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A Diretiva EPBD Reformulada (2010/31/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de maio de 2010), atualmente transposta para a legislação 
portuguesa através do Decreto-Lei n.º 118/2013 de 20 de agosto, para além de 
clarificar alguns dos princípios da anterior diretiva EPBD, veio introduzir novas 
disposições que reforçam o quadro de promoção do desempenho energético 
nos edifícios, à luz daquilo que são as metas e desafios comuns acordados 
pelos Estados-Membros para os horizontes temporais de 2020 e 2050. A 
definição de requisitos e a avaliação de desempenho dos edifícios de serviços 
passa a assentar explicitamente em pilares fundamentais: comportamento 
térmico, eficiência dos sistemas, qualidade do ar interior e instalação, 
condução e manutenção de sistemas técnicos. 
Tendo em conta o elevado consumo do setor terciário e o novo pacote 
legislativo relativo ao desempenho energético e à certificação energética de 
edifícios, o principal objetivo do presente trabalho de projeto consiste em 
avaliar a reabilitação energética do edifício Central e da Reitoria segundo duas 
perspetivas diferentes: ótimo económico e NZEB. Na ótica do ótimo económico 
são analisadas técnica e economicamente um conjunto de soluções de 
reabilitação energética convencionais aplicadas individualmente. Na ótica 
NZEB é analisada técnica e economicamente a transformação do edifício 
estudado num NZEB, através da aplicação simultânea de todas as soluções 
convencionais testadas na ótica do ótimo económico. 
Este trabalho de projeto é suportado pela utilização intensiva da simulação 
dinâmica de edifícios através do software DesignBuilder, de forma a 
desenvolver e validar o modelo energético simplificado do edifício estudado, 
analisar o desempenho energético do mesmo, bem como avaliar o impacto 
das soluções de reabilitação energética propostas nesse desempenho. A 
avaliação da reabilitação energética segundo as duas perspetivas culmina na 
análise de viabilidade económica segundo dois métodos diferentes, um mais 
simplista e outro mais detalhado, e na verificação do cumprimento dos 
requisitos NZEB. 
Os resultados obtidos com o presente trabalho de projeto consistem na 
metodologia de levantamento de informação e de caraterização de edifícios no 
âmbito da simulação dinâmica, no modelo energético simplificado do edifício 
estudado validado e na verificação da aplicabilidade da reabilitação energética 
segundo a perspetiva do ótimo económico em detrimento da perspetiva NZEB, 
para a qual um conjunto de soluções de reabilitação energética convencionais 






























The EPBD recast directive (2010/31/EU from the European Parliament and 
Council, in 19th of May of 2010), transposed to the Portuguese legislation 
through the “Decreto-Lei n.°118/2013” in 20th of August. Besides clarifying 
some principles of the previous EPBD directive, it establishes new provisions 
which reinforce the promotion of energy performance of buildings, in the light of 
the common goals and challenges facing the European Union for the time 
horizons of 2020 and 2050. The definition of requirements and the evaluation of  
energy performance of buildings is particularly based on fundamental pillars: 
thermal behavior, systems efficiency, indoor air quality and installation, 
conduction and maintenance of technical systems. 
Taking into account the high-energy consumption of the tertiary sector and the 
new legislative package about energy performance and energy certification of 
buildings, the main goal of the present project work is to evaluate the energetic 
rehabilitation of the Central Building and the Rectory Building according to two 
different perspectives – optimal economic and NZEB. For the first one, a group 
of energetic rehabilitation conventional solutions, that will be applied 
individually, are analyzed technically and economically. For the second one, is 
analyzed, as well, technically and economically the transformation of the 
building, studied in NZEB trough simultaneous application of all conventional 
solutions that are tested in the perspective of the economic optimal. 
This work is supported by the intensive use of dynamic simulation of buildings 
through DesignBuilder software to develop and validate the simplified energetic 
model of the building in study, analyze the energetic performance of it, as well 
as to evaluate solutions of energetic rehabilitation proposed in that 
performance. The evaluation of the energetic rehabilitation according to both 
perspectives has it climax in the analysis of energetic rehabilitation taking into 
account two different methods  - a simplified one and a detailed one – and the 
proofing of compliance of NZEB requirements. 
The results obtained with this project are presented on the methodology of the 
collection of information and on the characterization of buildings the simplified 
energetic model of the building studied validated and on the verification of 
applicability of energetic rehabilitation, according the economic optimal 
perspective instead of NZEB perspective – for which a group of energetic 
rehabilitation conventional solutions is not enough to transform the Central 
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Desde muito cedo que o conceito de eficiência energética (EE) e o setor dos edifícios “andam de mãos 
dadas”, devido ao elevado consumo de energia associado a este setor. (Araújo, Almeida and Bragança, 2013) 
Em 1990 é dado o primeiro passo na legislação nacional, no sentido da conservação de energia nos edifícios, 
com a aprovação do Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE), pelo 
decreto-lei número 40/90 de 6 de Fevereiro. (Ministério das Obras Públicas, 1990) Este regulamento 
promovia a melhoria das condições de conforto térmico nos edifícios, sem acréscimo do consumo de energia, 
o que só é possível pela intervenção na conceção do projeto e na construção dos edifícios. (Ministério das 
Obras Públicas, 1990) 
Outras diretivas não especificamente dirigidas para o setor dos edifícios, por exemplo a diretiva 
93/76/CEE, já abordavam em 1993 a utilização da energia de forma “mais eficaz” (Conselho, 1993) e a 
utilização prudente e racional dos recursos naturais, tendo sido adotado o programa Save com esses 
propósitos. (Conselho, 1993) O objetivo deste programa consistia na limitação das emissões de dióxido de 
carbono (CO2), através do aumento da eficácia energética. Cedo se percebeu que passaria pela certificação 
energética dos edifícios e pelas inspeções dos equipamentos existentes nestes. (Conselho, 1993) Mesmo 
antes de 1993, as diretivas 89/106/CEE, 92/42/CEE e 92/75/CEE, relativas, respetivamente, aos produtos de 
construção, ao rendimento de caldeiras e à rotulagem de produtos, alertavam para a poupança de energia, 
para a racionalização de consumos, para a promoção da EE e para a proteção do ambiente. (Conselho, 1988, 
1992a, 1992b) 
Desde de então várias iniciativas têm sido desenvolvidas com o objetivo de reduzir o consumo de 
energia, como é exemplo o Plano de Ação para a Eficiência Energética. Segundo este plano, o potencial 
europeu de redução dos consumos nos três principais setores é da ordem dos 30%, 25% e 26% para os 
edifícios (uso comercial), a indústria e os transportes, respetivamente; sendo o setor dos edifícios o que 
apresenta um potencial superior. (Europa, 2008; Europeias, 2006) Este potencial pode reduzir em mais de 
11% o consumo final total de energia na União Europeia (UE). (Europa, 2008; Europeias, 2006) Atualmente, 
o Plano de Ação para a Eficiência Energética vigente em Portugal é o PNAEE 2016 (Plano Nacional de Ação 
para a Eficiência Energética). Dados de 2011 relativos a 2009 demonstram que 13% do consumo de energia 
final da UE corresponde ao setor dos serviços e 27% ao setor doméstico, o que representa 143,3 Mtep e 294,3 
Mtep, respetivamente. (Commission, 2013; Energy, D.-G. for and Energy, 2011) Dados de 2013 relativos a 
2011 indicam que o padrão de consumo de energia final do setor doméstico, no período compreendido entre 
1990 e 2011, em média, foi de 280 Mtep. (Commission, 2013; Energy, D.-G. for and Energy, 2011) Em 1996 
verificou-se um pico de 305 Mtep e um decréscimo, depois de 2006, após o qual o consumo só voltou a 
ultrapassar os 300 Mtep em 2010, mas logo a seguir voltou a diminuir. (Commission, 2013; Energy, D.-G. for 
and Energy, 2011) O setor dos serviços, no espaço de 19 anos (1990 a 2009), aumentou o seu consumo final 
de energia em quase 50 Mtep. (Energy, D.-G. for and Energy, 2011) Ambos os setores apresentam um perfil 
de consumo com oscilações, sendo que o setor dos serviços apresenta um maior crescimento do que o setor 
doméstico que é mais estável. Juntos representam 405 Mtep do consumo de energia final da UE. (Energy, D.-
G. for and Energy, 2011) O setor dos edifícios, no qual se combina o setor doméstico e o setor dos serviços, 
é responsável pelo consumo de aproximadamente 40% (27% mais 13%) da energia final em toda a Europa 
(valor em possível aumento) e 36% das emissões de CO2. (Energia, 2014a; Energy, D.-G. for and Energy, 2011; 
Europa, 2008; Europeias, 2006) Na UE, o ano de 2010 representa o pico de consumo de energia final para o 
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setor dos edifícios (459,9 Mtep) e, apesar de em 2011 ter existido uma redução relativamente a 2010 (46,7 
Mtep) e a 2009 (24,4 Mtep), ainda não se atingiram os valores de 2000 (407,9 Mtep) e 1995 (395,5 Mtep). 
(Commission, 2013) Dados recentes de 2013 relativos a 2011, estimam que em Portugal o consumo de 
energia final do edificado seja de 26,7%, o que corresponde a 4,6 Mtep. (Commission, 2013) Este valor é o 
valor mais baixo desde 2005, ano a partir do qual o perfil de crescimento, assistido desde 1995, foi substituído 
por um perfil de redução. (Commission, 2013) Em 2012 o consumo de energia final do edificado em Portugal 
foi de 4,5 Mtep, o que perante um total de 15,6 Mtep, corresponde a 29%. (ADENE, [s.d.]) Ou seja, de 2011 
para 2012 este consumo diminuiu mas a relação percentual aumentou, justificando-se através da redução 
mais acentuada nos setores dos transportes e da indústria. Esta redução deve-se ao impacto da crise 
económica no setor dos transportes (opção pelo transporte público, por exemplo) e das auditorias 
energéticas no setor industrial (resultados mais promissores do que no setor dos edifícios). 
Em 2005, os edifícios do setor terciário (serviços) na Europa apresentaram um consumo de energia de 
157 Mtep. (Europa, 2008; Europeias, 2006) Deste consumo previa-se que, a manter-se o estado do setor 
energético da altura, em 2020 este seria de 211 Mtep. (Europa, 2008; Europeias, 2006) Também se previa 
que o potencial de poupança de energia em 2020, “comparativamente às previsões de consumo de energia 
para 2020” (Europa, 2008), será de 63 Mtep; o que corresponde a um potencial total de poupança de 30%. 
(Europa, 2008; Europeias, 2006) 
Da resolução do conselho de ministros número 169, de 24 de Outubro de 2005, (que revoga as 
resoluções número 63 e 68, de 28 de Abril e de 10 de Maio de 2003, respetivamente), surge a importância 
de definir uma estratégia de desenvolvimento sustentável do país (Portugal). (Ministros, 2005) Esta estratégia 
defende a integração da articulação, de modo estreito, da política energética com a política ambiental, de 
forma a incutir um desenvolvimento sustentável centrado na redução da dependência energética face ao 
exterior: no aumento da EE, na redução das emissões de CO2, na redução do custo de energia e no aumento 
da qualidade de serviço. (Ministros, 2005) Facilmente se compreende que esta estratégia, inevitavelmente, 
se encontra associada a uma estratégia nacional para a energia. (Ministros, 2005) O aumento da EE e a 
redução das emissões de CO2 possuem especial destaque para o âmbito do presente projeto, uma vez que o 
setor dos edifícios tem peso significativo nestes dois objetivos da estratégia de desenvolvimento sustentável 
nacional. Atualmente, a resolução do conselho de ministros número 20 de 10 de Abril de 2013 é a resolução 
em vigor. Esta revoga as resoluções do conselho de ministros número 80, de 20 de Maio de 2008, e 29, de 15 
de Abril 2010, que por sua vez alteram e revogam a resolução número 169, de 24 de Outubro de 2005. 
Segundo dados recentes, entre 2000 e 2012 a dependência energética em Portugal, em média, foi de 
83%, ou seja, nestes 12 anos, 83% do consumo de energia primária de Portugal foi garantido por importações 
de recursos energéticos. (ADENE, [s.d.]) Entre 2000 e 2004 a dependência manteve-se praticamente 
constante (85%), tendo em 2005 ocorrido o valor mais elevado, desde 2000, até aos dias de hoje (89%). 
(ADENE, [s.d.]) Em 2006 deu-se um decréscimo (84%) e desde ai, até 2008, a dependência energética 
manteve-se, aproximadamente, constante. (ADENE, [s.d.]) A partir de 2009 a dependência começou a 
diminuir, atingindo o valor de 76% em 2010 (valor mais baixo desde então). (ADENE, [s.d.]) Apesar deste 
comportamento, em 2011 a dependência energética aumentou para 79% e manteve-se constante em 2012. 
(ADENE, [s.d.]) De 2012 para 2013 deu-se uma forte descida da dependência energética (redução de 7,9%), 
que se deveu, principalmente, aos contributos dos recursos energéticos de origem renovável (hídrica e eólica, 
fundamentalmente). (DGEG, 2013) Tendo em conta esta evolução e apesar da redução ocorrida entre 2012 
e 2013, é notoriamente assustador o cenário e os valores elevadíssimos de dependência energética nacional. 
Além de a elevada dependência energética influenciar os custos de energia, a segurança no fornecimento de 
energia, o desenvolvimento económico e a competitividade, é importante salientar o seu impacto nas 
alterações climáticas. A dependência energética que se tem vivido nos últimos anos é expressa quase na sua 
totalidade em combustíveis fósseis. (Ministros, 2005; Rodrigues, 2011) Em 2013, por exemplo, a importação 
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de recursos energéticos de origem fóssil rondou os 85% do total das importações (69% petróleo e 17% gás 
natural) e este é o panorama vivido ao longo de anos anteriores. (DGEG, 2013; Estatística, 2013) A utilização 
de combustíveis fósseis é uma das principais causas das emissões para a atmosfera de CO2, o mais significativo 
dos gases com efeito de estufa (GEE). (Ministros, 2005) Atualmente, o índice de CO2 na atmosfera é de 700 
biliões de toneladas, aumentando anualmente, aproximadamente, 6 biliões de toneladas. (Curado, 2003) A 
grande dependência energética e a elevada intensidade energética do produto interno bruto (PIB) - uma das 
maiores da união europeia - fazem com que Portugal tenha de enfrentar importantes desafios no domínio 
energético. (Ministros, 2005) O problema da dependência energética sente-se, também, a nível europeu, 
importando a Europa, anualmente, “421 mil milhões de euros em combustíveis fosseis”. (Energia, 2014b) 
O elevado crescimento do consumo de energia em Portugal deve-se ao progresso socioeconómico, mas 
também à “elevada ineficiência energética induzida pelo crescimento dominante dos consumos nos setores 
doméstico, dos serviços e dos transportes”. (Ministros, 2005) Estes dois grandes setores, edifícios (doméstico 
e serviços) e transportes, são os protagonistas das mais altas taxas de crescimento dos consumos; sendo que 
aos edifícios correspondia mais de 60% de toda a eletricidade consumida na UE, em 2010. (Commission, 2012; 
Ministros, 2005) Posto isto, torna-se óbvio que a solução para um desenvolvimento sustentável passa pelo 
setor dos edifícios. 
“Nas últimas décadas, o planeta sofreu várias alterações que levaram o mundo a uma séria crise 
ambiental” – alterações climáticas, aquecimento global, aumento das emissões de GEE, entre outros 
problemas. (Araújo e t a l. , 2013) Ao longo dos anos, a comunidade científica tem vindo a discutir quais as 
causas destes problemas e, nos dias de hoje, é de acordo comum que as principais são: a produção e a 
utilização da energia. (Araújo e t a l. , 2013) Assim, a sensibilização ambiental também se encontra no centro 
desta temática, uma vez que o uso da energia, particularmente no diz respeito às fontes utilizadas e à sua 
eficiência, é uma das principais causas das alterações climáticas. (Araújo e t a l. , 2013) As alterações climáticas 
consistem num dos maiores desafios ambientais e económicos que a humanidade enfrenta, pois afetam os 
ecossistemas, a qualidade da água, a saúde humana e as atividades económicas. (Curado, 2003) Como 
resposta ao aumento da temperatura global no século XXI (aumento de 2°C), consequência das crescentes 
emissões de GEE induzidas pelo Homem, foram criadas metas de redução destas emissões para 2020 e 2050. 
(Christensen and UNEP, 2012; Hermelink, 2014) Fruto dos objetivos 20-20-20 e do roteiro referência para 
uma economia de baixo carbono competitiva, até 2020 a UE comprometeu-se em reduzir 20% e até 2050 
entre 80 a 95%, respetivamente, ambas as percentagens relativamente a 1990. (Hermelink, 2014) Como meta 
intermédia do roteiro referência para uma economia de baixo carbono competitiva, até 2030, as emissões 
de GEE devem sofrer uma redução entre 37 a 53%, também relativamente a 1990. (Hermelink, 2014) As 
metas de redução no âmbito de uma economia de baixo carbono competitiva representam reduções das 
emissões de GEE domésticas, ou seja, específicas no setor dos edifícios. (Mansoor e t a l. , 2013) Os objetivos 
20-20-20, além da redução de 20% das emissões de GEE, consistem também no aumento de 20% da porção 
de energia proveniente de fontes de energia renovável (FER), no consumo final bruto, e na redução de 20% 
do consumo de energia primária até 2020, sendo este último consequência direta do aumento da EE 
(possivelmente de 20%) e relativo à projeção do consumo para 2020 (Baselin e  2007, modelo PRIMES). 
(Mansoor e t a l. , 2013; Ministros, 2013) Para que a porção de energia proveniente de FER no consumo total 
aumente 20% até 2020, em Portugal este valor terá de ser 31% do consumo total até 2020. (Conselho, 2009a, 
2010a) Com a meta dos objetivos 20-20-20, o consumo de energia na UE em 2020 não pode ser superior a 
1474 Mtep de energia primária ou 1078 Mtep de energia final. (Conselho, 2012) Os edifícios oferecem a 
possibilidade de atuar diretamente na expansão da utilização de fontes de energia renovável e limpa, como 
também da eficiência energética na utilização de energia e indiretamente ao nível da redução das emissões 
(fruto do incremento da EE e, consequente, racionalização de consumos). (Curado, 2003) Ou seja, os edifícios 
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podem ser o suporte de sistemas de energia renovável e ser concebidos para que o consumo de energia seja 
reduzido, o que, consequentemente, leva à redução das emissões. (Curado, 2003) 
Assim, a aposta na racionalização de consumos e no aumento da EE, no setor dos edifícios, é também 
fundamental para que sejam satisfeitas as metas relativas aos objetivos energéticos e às alterações climáticas 
para 2020, como também para levar avante a agenda de descarbonização para 2050. (Mansoor e t a l. , 2013) 
Sendo o fator mais importante para a sustentabilidade deste setor a relação dos edifícios com a utilização de 
energia, o desenvolvimento sustentável também é influenciado positivamente pela diminuição dos 
consumos e pelo aumento da EE. (Curado, 2003) A temática racionalização de consumos, quando encarada 
na generalidade dos setores consumidores e dos combustíveis consumidos, também toma a sua importância 
perante as previsões de crescimento populacional. Desde 1994 que a população mundial teve um aumento 
de 5,7 para 7,2 mil milhões (valores aproximados) e prevê-se que em 2050 possa atingir 9,6 mil milhões de 
pessoas. (UN, 2014) O crescimento populacional agrava, e agravará, o consumo de recursos em termos 
globais, uma vez que aliado a este crescimento os países em vias de desenvolvimento estão a viver um 
explosivo progresso que não vai ao encontro do desenvolvimento sustentável. (Curado, 2003) O progresso 
destes países não lhes pode ser negado, uma vez que a energia é uma das necessidades básicas humanas e 
sem ela a qualidade de vida não seria mais elevada do que o nível de subsistência (uma realidade em certos 
países), mas podem-se desenvolver estratégias de energia com transferência de tecnologia entre os países 
desenvolvidos e os em vias de desenvolvimento. (Curado, 2003) Perante este ponto de convergência entre o 
interesse particular e o interesse coletivo, só a mudança de comportamento das sociedades no sentido da 
sustentabilidade conseguirá anular este impacte, que poderá ser nefasto para todas as formas de vida 
existentes no planeta Terra. (Curado, 2003) “Uma sociedade sustentável é aquela que pode manter a sua 
existência no tempo sem ameaçar, pelas suas ações, a existência de todos os outros formulários da vida” e 
as gerações vindouras. (Curado, 2003) “Sustentabilidade implica que não deve haver nenhuma poluição 
irreversível, nem exploração abusiva de recursos finitos”, para que seja assegurado um futuro seguro. 
(Curado, 2003) 
Os setores dos edifícios e dos transportes representam uma grande sensibilidade devido à sua 
componente social, a qual está relacionada com questões de conforto e bem-estar das populações. Neste 
sentido, a própria legislação impõe que todas as “medidas destinadas a melhorar o desempenho energético 
dos edifícios deverão ter em conta as condições climáticas e locais, bem como o ambiente interior e a 
rentabilidade económica”. (Conselho, 2002) Também a acessibilidade, as regras da boa arte e a utilização 
prevista do edifício, devem ser tidas em conta. (Conselho, 2002) Esta sensibilidade, acoplada às taxas 
elevadas de crescimento dos consumos destes setores, revela-se um desafio à política energética. 
A literatura referente a este tema, legislação maioritariamente, dá ênfase ao carater pioneiro e ao 
exemplo que os edifícios, cujo proprietário são autoridades públicas, representa para o restante edificado. 
Entende-se a importância do papel destas autoridades, uma vez que estas representam o país e todos os seus 
cidadãos e, assim, poderão revelar-se um forte incentivo a esta temática ao dar o exemplo de boa conduta, 
principalmente, aqueles edifícios que vierem a ser construídos e aqueles que venham a sofrer grandes obras 
de renovação. (Conselho, 2009a, 2010a) Mas esta ênfase também se prende com o facto de os organismos 
públicos serem proprietários de uma parte considerável do parque imobiliário e, também, com o facto de o 
volume total de despesas (todos os setores) destes organismos representar 19% do PIB da UE. (Conselho, 
2012) Tendo em conta esta percentagem, o estímulo à EE no setor público pode representar um grande 
potencial de redução de consumos e, consequentemente, de redução das emissões de CO2. (Conselho, 2012) 
Tendo em conta o elevado consumo dos edifícios do setor terciário e o novo pacote legislativo relativo 
ao desempenho energético e à certificação energética dos edifícios, o presente trabalho surge como um 
ensaio, visando a análise da viabilidade técnica e económica de medidas que promovam a eficiência 
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energética nos edifícios de serviços. Esta análise será realizada sob dois prismas de atuação: um mais 
imediato - ótimo económico - e outro numa perspetiva de médio prazo – NZEB (N e t  Z e ro  En e rg y B u ildin g s  ou, 
em português, Edifícios com Necessidades Líquidas Nulas de Energia). 
 
1.2. Objetivos Gerias 
 
Os objetivos gerais do presente trabalho de projeto prendem-se no desenvolvimento, no âmbito da 
simulação dinâmica, de uma metodologia de levantamento de informação e de caraterização de edifícios, na 
construção e validação de um modelo energético simplificado do edifício em estudo e, por fim, na 
hierarquização de soluções de reabilitação energética analisadas no contexto ótimo económico, bem como 
no contexto NZEB. Pretende-se, assim, reunir um conjunto de informação que possa servir de guia ao 
levantamento de informação de edifícios e, posterior, caraterização dos mesmos, caraterizar e modelar o 
edifício em estudo e analisar um conjunto de propostas de melhoria do seu desempenho energético. 
 
1.3. Revisão Bibliográfica 
1.3.1. Legislação Aplicável 
 
Quando se fala de reabilitação energética de um edifício universitário, intrinsecamente, fala-se de 
reabilitação energética de um edifício de comércio e serviços, mais concretamente, fala-se de um grande 
edifício de comércio e serviços (GES). 
Atualmente existe um conjunto de diretivas europeias, que de alguma forma, se encontram 
relacionadas com a temática dos edifícios. A diretiva 2006/32/CE de 5 de Abril de 2006, relativa à eficiência 
energética na utilização final de energia e aos serviços energéticos; a diretiva 2009/28/CE de 23 de Abril de 
2009, relativa à promoção da utilização de energia proveniente de FER; a diretiva 2012/27/UE de 25 de 
Outubro de 2012, relativa à eficiência energética. (Conselho, 2006, 2009a, 2012) Também a Diretiva relativa 
ao Desempenho Energético dos Edifícios (DDEE) ou, em inglês, E n e rg y Pe rfo rm a n c e  o f Build ing s Dire c tive  
(EPBD), juntamente com o decreto-lei relativo ao Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), fazem 
parte deste pacote legislativo. (Conselho, 2010a; Emprego, 2013a) Estes últimos têm especial destaque, uma 
vez que representam a principal legislação aplicável ao desempenho energético dos edifícios e, portanto, 
estão relacionados com a reabilitação energética dos mesmos. (Conselho, 2010a; Emprego, 2013a) Segundo 
a atual EPBD, o desempenho energético de um edifício consiste na “energia calculada ou medida necessária 
para satisfazer a procura de energia associada à utilização típica do edifício, que inclui, nomeadamente, a 
energia utilizada para o aquecimento, o arrefecimento, a ventilação, a preparação de água quente e a 
iluminação”. (Conselho, 2010a) 
Em Portugal, a legislação aplicável ao desempenho energético dos edifícios surgiu em 2002 com a 
publicação e entrada em vigor, a 4 de Janeiro de 2003, da diretiva 2002/91/CE de 16 de Dezembro, também 
referida como EPBD. (Conselho, 2002) Com esta diretiva pretendeu-se “promover a melhoria do desempenho 
energético dos edifícios na UE”. (Conselho, 2002) Para tal, o cálculo do desempenho energético dos edifícios 
dá importância a outros fatores para além do isolamento térmico, tais como as instalações de aquecimento 
e ar condicionado, a existência de FER e a conceção do próprio edifício. (Conselho, 2002) Os edifícios novos 
são obrigados a cumprir um conjunto de requisitos mínimos relativos ao desempenho energético, de forma 
a minimizar o impacto deste no consumo de energia e a maximizar o mesmo. (Conselho, 2002) Os edifícios 
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existentes que sejam sujeitos a renovações, quando estas atinjam o limiar de aplicação da diretiva em causa 
(grandes obras de renovação), representam uma oportunidade de melhoria do desempenho energético dos 
mesmos; para este caso específico e quando os edifícios apresentam uma dimensão superior ao limiar 
imposto pela EPBD (1000 m2 de área útil total), devem cumprir requisitos mínimos. (Conselho, 2002) É, 
também, salientada a importância da certificação energética regular dos edifícios públicos e dos edifícios 
frequentemente visitados pelo público, a título de exemplo para os restantes edifícios. (Conselho, 2002) 
Assim, como a realização de manutenção e inspeções frequentes de caldeiras e de sistemas de ar 
condicionado, para que estes se encontrem sempre corretamente regulados. (Conselho, 2002) 
O decreto-lei número 78, de 4 de Abril de 2006, surge na sequência da EPBD como o Sistema Nacional 
de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios. (Inovação, 2006) Também para este 
sistema, o aumento da racionalização dos consumos energéticos e da eficiência energética, nos edifícios, são 
os objetivos da sua aplicação. (Inovação, 2006) O SCE apresenta o Regulamento dos Sistemas Energéticos e 
de Climatização nos Edifícios (RSECE) e o Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos 
Edifícios (RCCTE); decreto-lei número 79, de 4 de Abril de 2006, e decreto-lei número 80, de 4 de Abril de 
2006, respetivamente. (Ministério das Obras Públicas, 2006a, 2006b) Com estes regulamentos, a análise 
energética é claramente dividida em duas partes: a análise dos sistemas técnicos dos edifícios - RSECE - e a 
análise dos edifícios e seus elementos construtivos - RCCTE. Este RCCTE altera e substitui o RCCTE aprovado 
pelo decreto-lei número 40/90 de 6 de Fevereiro de 1990. (Ministério das Obras Públicas, 2006b) 
Atualmente, o principal instrumento legislativo para a redução do consumo de energia nos edifícios é a 
diretiva 2010/31/EU de 19 de Maio de 2010, em vigor desde Julho de 2010. (Energy, E. C. D.-G. for, [s.d.]) 
Esta diretiva foi adotada como reformulação da diretiva 2002/91/CE. (Conselho, 2010a) Os objetivos desta 
revisão consistem em clarificar e simplificar certas disposições, reforçar os requisitos de desempenho 
energético e estender o âmbito de aplicação da anterior EPBD (2002/91/CE). (eceee, [s.d.]; Energy, E. C. D.-
G. for, [s.d.]) À semelhança da anterior EPBD, a atual estabelece e aplica requisitos mínimos de desempenho 
energético aos edifícios novos e existentes, assegura a certificação energética dos edifícios e exige 
manutenção e inspeções regulares a caldeiras e a sistemas de ar condicionado existentes nos mesmos. 
(Energy, E. C. D.-G. for, [s.d.]) Adicionalmente, esta diretiva introduz o conceito de edifícios com necessidades 
líquidas nulas de energia ou, em inglês, N e t Ze ro  E ne rg y B u ildin g s (NZEB). (Energy, E. C. D.-G. for, [s.d.]) Este 
conceito surge como resposta à tentativa de que, o número de edifícios que não se limitam a cumprir os 
requisitos mínimos de desempenho energético aumente. (Conselho, 2010a) 
Com a revisão da EPBD, para o cálculo do desempenho energético dos edifícios, além do já referido a 
p rio ri , fatores como os sistemas de aquecimento e arrefecimento passivo, os sombreamentos, a qualidade 
do ar interior (QAI) e a luz natural adequada passam a ser incluídos. (Conselho, 2010a) Também o período 
abrangido por este cálculo tem nova importância, sendo necessário que corresponda a um ano. (Conselho, 
2010a) O âmbito de aplicação dos requisitos mínimos relativos ao desempenho energético, anteriormente 
focado nos edifícios novos, passa a incluir também os edifícios existentes; quer sejam sujeitos a renovações, 
que se incluam no limiar de aplicação da EPBD (grandes obras de renovação), quer não o sejam. (Conselho, 
2010a) A aplicação de requisitos mínimos a edifícios existentes sujeitos a renovações encontra-se 
condicionada, tal como na anterior EPBD, ao limiar relativo à renovação (grandes obras de renovação), mas 
com a revisão deixa de depender da dimensão do edifício. (Conselho, 2010a) Esta dependência na dimensão 
do edifício mantém-se quanto à aplicabilidade de requisitos mínimos aos edifícios existentes não sujeitos a 
renovações ou sujeitos mas fora do limiar imposto e é alargado esse limiar. (Conselho, 2010a) Edifícios 
construídos, vendidos ou arrendados e edifícios ocupados por autoridades públicas bem como 
frequentemente visitados pelo público, estes últimos com dimensão superior ao limiar imposto, devem ser 
certificados energeticamente, tal como na anterior EPBD. (Conselho, 2010a) Como referido anteriormente 
para os requisitos mínimos, com a revisão da diretiva o limiar de dimensão foi alargado no sentido de que 
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edifícios de menores dimensões e com as caraterísticas anteriormente referidas sejam alvo de certificação 
energética. (Conselho, 2010a) A aplicabilidade e a regularidade das inspeções a sistemas de aquecimento e 
ar condicionado depende do limiar de potência nominal útil imposto e, no caso dos sistemas de aquecimento, 
do tipo de combustível utilizado; sendo que o limiar de potência útil foi alargado com a atual EPBD no sentido 
de que sistemas com menores potências sejam objeto de inspeção. (Conselho, 2010a) A substituição dos 
sistemas pode ser uma alternativa às inspeções e, assim sendo, ao abrigo da EPBD são fornecidas 
recomendações quanto à substituição destes equipamentos. (Conselho, 2010a) 
Na anterior EPBD os requisitos mínimos de desempenho energético encontravam-se somente 
relacionados com os edifícios (novos e existentes; estes últimos quando atingiam o limiar imposto), na atual 
EPBD os componentes dos edifícios (Imagem 1) são sujeitos, adicionalmente, a requisitos mínimos quando 
estes são renovados ou substituídos ou instalados em edifícios novos. (Conselho, 2010a) Os componentes 
dos edifícios dividem-se em dois grupos: os elementos construtivos e os sistemas técnicos. (Conselho, 2010a) 
Conforme a Imagem 1 ilustra, as instalações de aquecimento e de ar condicionado são alguns dos sistemas 
técnicos que podem existir nos edifícios. (Conselho, 2010a) Como tal, têm de cumprir requisitos mínimos, 
quando aplicáveis, mas, como já foi referido, estas instalações são regularmente alvo de manutenção e 
inspeção. (Conselho, 2010a) Esta inspeção regular também se encontra sujeita a requisitos mínimos de 
desempenho energético. (Conselho, 2010a) 
 






























Os sistemas técnicos além de serem sujeitos a requisitos de desempenho energético, tal como as 
inspeções a eles realizadas, também têm de cumprir requisitos relativos à sua instalação, dimensionamento, 
ajustamento e controlo. (Conselho, 2010a) Os sistemas de iluminação têm um peso maior nos edifícios não-
residenciais e, por isso, quando se tratar estes edifícios pode ser pertinente incluir estes sistemas no conjunto 
dos sistemas técnicos dos edifícios. (Comissão, 2012) A atual EPBD ainda incentiva a introdução de sistemas 
de contagem inteligente e de sistemas de controlo ativo (automatização, controlo e monitorização) nos 
edifícios novos, aquando da sua construção, e em edifícios sujeitos a renovações (grandes obras de 
renovação). (Conselho, 2010a) Estes sistemas de gestão de energia, à semelhança dos sistemas de 
iluminação, devem ser tidos em conta na avaliação energética de edifícios de comércio e serviços, quando 
aplicáveis. (Conselho, 2010a) O mesmo para componentes de energias renováveis, elevadores e escadas 
rolantes. (Conselho, 2010a) 
Os requisitos mínimos impostos pela EPBD encontram-se sujeitos a regulares revisões “em função do 
progresso técnico, como por exemplo a evolução em matéria de normalização”. (Conselho, 2002) Também o 
cálculo do desempenho energético e os níveis ótimos de rentabilidade dos requisitos mínimos são 
dependentes do progresso técnico. (Conselho, 2010a) O conceito nível ótimo de rentabilidade, também 
mencionado como custo ótimo ou ótimo económico, é um outro novo conceito que a atual EPBD introduz e 
é definido como o desempenho energético que leva ao custo mais baixo durante o ciclo de vida económico 
estimado do edifício ou do componente do edifício. (Conselho, 2010a) Os requisitos mínimos são 
estabelecidos para que o desempenho energético vá ao encontro deste nível ótimo. (Conselho, 2010a) 
Facilmente se percebe que esta relação energia-custo beneficia o desenvolvimento de uma economia de 
sucesso, que possui na sua base a conservação e a sustentabilidade do uso dos recursos naturais, ou seja, a 
racionalização dos consumos de energia. (Curado, 2003) 
A diretiva 2012/27/UE, de 25 de Outubro de 2012, estabelece que os grandes edifícios (área útil total 
superior a 500 m2) com necessidades de aquecimento e/ou arrefecimento detidos e ocupados por 
autoridades públicas devem renovar 3% da sua área construída total, sempre que se verifique o não 
cumprimento dos requisitos mínimos nacionais de desempenho energético fixados, no início de cada ano. 
(Conselho, 2012) Esta medida encontra-se em vigor desde Janeiro de 2014 e dá prioridade aos edifícios 
menos eficientes. (Conselho, 2012) No âmbito dos objetivos 20-20-20, esta diretiva estabelece também um 
quadro comum de medidas de promoção da EE. (Conselho, 2012) Esta diretiva vem alterar as diretivas 
2009/125/CE e 2010/30/UE, relativas, respetivamente, aos requisitos de conceção ecológica de produtos e à 
rotulagem de produtos, e revoga as Diretivas 2004/8/CE e 2006/32/CE, relativas, respetivamente, à 
promoção da cogeração e à eficiência na utilização final de energia; sendo que estas diretivas já haviam 
alterado e revogado diretivas como a 92/42/CEE, a 92/75/CEE, a 93/76/CEE e a 2005/32/CE, esta última 
relativa aos requisitos de conceção ecológica de produtos. (Conselho, 1992a, 1992b, 1993, 2004, 2005, 2006, 
2009b, 2010b) 
A EPBD estabelece que os edifícios novos e existentes sujeitos a renovações (estes últimos quando 
atingiam o limiar imposto) instalem sistemas alternativos para o fornecimento de energia (eletricidade, calor 




Ima g em 2  ? Sistema s Alter n a tivo s p a r a  For n ecimen to d e E n er g ia  
 
Na anterior EPBD só os edifícios novos acima de determinada dimensão (1000 m2 de área útil total) 
teriam de estudar a possível aplicação destes sistemas e não existia qualquer ambição nos edifícios existentes 
sujeitos a renovações relativamente a este tema. (Conselho, 2002) Com a atual diretiva o pressuposto quanto 
à dimensão dos edifícios novos e existentes sujeitos a renovações caí e estes últimos edifícios são 
incentivados a considerar estes sistemas quando a renovação se encontra no limiar definido (grandes obras 
de renovação). (Conselho, 2010a) 
O conceito de NZEB surge como uma meta a longo prazo, isto é, a atual EPBD estabelece que todos os 
edifícios que sejam construídos a partir de 2021 têm de ser considerados edifícios com necessidades líquidas 
nulas de energia. (Conselho, 2010a) O mesmo para edifícios ocupados e detidos por autoridades públicas que 
venham a ser construídos a partir de 2019. (Conselho, 2010a) A ambição nesta matéria tem como objetivo o 
aumento contínuo do número de edifícios considerados NZEB. (Conselho, 2010a) Assim o parque edificado 
deve progressivamente ser composto por edifícios com necessidades líquidas nulas de energia. Portanto, os 
edifícios existentes sujeitos a renovações, no limiar de aplicabilidade da EPBD, são incentivados a atingir este 
conceito e, possivelmente, serão os próximos a ter de cumprir este requisito. (Conselho, 2010a) 
Com a revisão da legislação, os objetivos para os edifícios existentes, não sujeitos a obras de renovação, 
com dimensão superior ao limiar imposto pela EPBD continuam a focar-se na certificação energética. Com a 
revisão da EPBD são impostos a estes edifícios requisitos mínimos quanto à avaliação da eficiência dos seus 
sistemas técnicos, aos limiares de proteção de poluentes relativamente à QAI e à manutenção e, possível, 
instalação de sistemas técnicos. (Conselho, 2010a) Contudo quando comparados estes requisitos com 
aqueles que são impostos aos edifícios novos, percebe-se a lacuna na ambição desta abordagem. Verificando-
se a atividade nacional de nova construção praticamente estagnada e tendo em conta que os edifícios 
existentes (sujeitos a renovações ou não, com dimensão superior ao limiar ou não) representam a maior 
parte do parque imobiliário e as potenciais economias de energia para o setor, é muito pouco ambicioso não 
serem criadas metas específicas para estes edifícios. (eceee, [s.d.]) De acordo com os Censos 2011 existem 
cerca de dois milhões de edifícios existentes a necessitar de recuperação, o que representa 34% do parque 
Sistemas 
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Sistemas Descentralizados Baseados em Fontes de Energia 
Renovável
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habitacional nacional. (Ministério do Ambiente, 2014) Algum trabalho têm vindo a ser feito neste âmbito, 
porém Portugal encontra-se aquém da Europa com apenas 6,5% do total da atividade do setor da construção 
dirigida para a reabilitação em comparação com o valor médio europeu de 37%. (Ministério do Ambiente, 
2014) É necessário encarar a reabilitação como um fator de melhoria das condições de habitabilidade, de 
desenvolvimento das cidades e da economia, capaz de gerar riqueza agora e no futuro. É necessário estimular 
o conceito de proteger o existente. (Ministério do Ambiente, 2014) 
O decreto-lei número 118, de 20 de Agosto de 2013, por sua vez surge na sequência da atual EPBD como 
a revisão do Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios, agora 
denominado Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE). (Emprego, 2013a) O motivo pelo qual se 
deu a alteração do nome prende-se no facto de o atual SCE não mais impor auditorias de QAI. Contudo, 
continua a ser necessário cumprir requisitos legais de QAI. (Emprego, 2013a) Além das alterações ao nível da 
QAI o SCE atual introduz um novo técnico de certificação energética, o técnico de instalação e manutenção 
(TIM). (Emprego, 2013a) Este técnico distingue-se do perito qualificado (PQ) pelo seu papel ativo 
maioritariamente, tal como o nome indica, na instalação e manutenção do edifício e dos sistemas técnicos 
deste. (Emprego, 2013a) Também um novo certificado é introduzido, o pré-certificado (PCE). (Emprego, 
2013a) Este tem carater provisório, não devido à sua validade mas sim ao propósito de ser convertido em 
certificado SCE (CE). (Emprego, 2013a) Isto porque o PCE é emitido em fase de projeto, ou seja, antes da 
construção ou grande intervenção e o CE quando a obra é concluída. (Emprego, 2013a) 
O atual SCE apresenta o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação (REH) e o 
Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS) num mesmo decreto-
lei, o decreto-lei número 118. (Emprego, 2013a) Com estes regulamentos, a análise energética deixa de ser 
dividida em sistemas técnicos e no conjunto edifício e seus elementos construtivos passando a dividir-se nos 
dois grandes tipos de edifícios: edifícios de habitação e edifícios de comércio e serviços. (Emprego, 2013a) 
Isto não quer dizer que a certificação energética não leve em conta os componentes dos edifícios (sistemas 
técnicos e elementos construtivos), antes pelo contrário, por exemplo, quando existam sistemas de 
climatização individuais, além da certificação do edifício é necessário certificar os sistemas técnicos 
existentes. (Emprego, 2013a) Com estes regulamentos o conceito de edifício de comércio e serviços é 
estabelecido e, consequentemente, o conceito de grande edifício de comércio e serviços. (Emprego, 2013a) 
Este último consiste em edifícios de comércio e serviços com área interior útil de pavimento, descontando os 
espaços complementares, igual ou superior a 1000 m2, ou 500 m2 no caso de centros comerciais, piscinas 
cobertas, entre outros. (Emprego, 2013a) Para estes edifícios, GES, a validade dos certificados SCE é menor 
do que para os restantes casos habituais (6 e 10 anos, respetivamente). (Emprego, 2013a) 
A revisão do SCE pretende melhorar aspetos que a aplicação prática do anterior sistema revelou serem 
passíveis de melhoria, como o nível de sistematização, o âmbito, a clareza e simplificação deste sistema. 
(Emprego, 2013a) Esta revisão é, naturalmente, muito semelhante à revisão da EPBD, seguindo o seu perfil 
de alterações. 
 
1.3.2. Regulamentos e Normas 
 
O regulamento número 244 de 16 de Janeiro de 2012, aplicável desde 9 de Janeiro de 2013 a edifícios 
ocupados por autoridades públicas e desde 9 de Junho de 2013 aos restantes edifícios, estabelece o quadro 
metodológico comparativo para o cálculo dos níveis ótimos de rentabilidade dos requisitos mínimos de 
desempenho energético dos edifícios e seus componentes. (Comissão, 2012) 
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Para o desenvolvimento de um quadro comparativo dos níveis ótimos de rentabilidade, foi necessária 
uma base com a qual comparar o edifício ou componente em análise. Para tal foram definidos edifícios 
referência. (Comissão, 2012) Assim, este regulamento estabeleceu regras para a comparação de medidas de 
melhoria (medidas de EE e medidas que recorrem a FER, por exemplo) com base no desempenho energético 
e no custo associados à aplicação destas mesmas medidas. (Comissão, 2012) Pela aplicação destas medidas 
aos edifícios referência foram definidos os níveis ótimos de rentabilidade. (Comissão, 2012) Medidas que 
estimulem a EE e o recurso a FER têm relevante importância, uma vez que no âmbito dos objetivos 20-20-20 
foram assumidos compromissos de redução dos consumos energéticos e das emissões de GEE, como também 
de aumento da EE; fruto do incremento da porção de energia proveniente de FER no consumo total. 
(Conselho, 2009a, 2010a) Em suma, o quadro metodológico comparativo do presente regulamento permite 
a comparação dos resultados dos cálculos de otimização com os requisitos mínimos em vigor que por sua vez 
permite a aplicação de requisitos realistas e assegura que os níveis ótimos de rentabilidade são alcançados, 
com a aplicação desses requisitos. (Comissão, 2012) 
Segundo este regulamento, o anexo I do regulamento número 305 de 2011 e a norma CEN (Co m ité  
E u ro p é e n  de  N o rm a lisa tio n ) número 15251 têm relevante importância quando se fala de medidas de 
eficiência energética e de medidas baseadas em fontes de energia renovável. (Comissão, 2012) O anexo 
apresenta requisitos básicos aplicáveis a obras de construção, relativos à saúde e segurança das pessoas. 
(Comissão, 2012) A norma apresenta níveis de QAI e de conforto no interior de edifícios, com os quais as 
medidas referidas devem ser compatíveis. (Comissão, 2012) Também o anexo A da norma EN (E u ro p e an 
N o rm a liza tio n ) número 15459, relativa ao procedimento de avaliação económica de sistemas energéticos de 
edifícios, pode ser importante, nomeadamente, para a definição dos ciclos de vida económicos dos 
componentes de edifícios. (Comissão, 2012) 
O anterior SCE apresenta o RSECE e o RCCTE, contudo já em 1990 e em 1998 foram aprovados estes 
regulamentos pelos decretos-lei número 40/90 (RCCTE) e 118/98 (RSECE). (Inovação, 2006; Ministério das 
Obras Públicas, 2006a, 2006b) Estes decretos-lei tiveram um importante papel na legislação nacional, uma 
vez que foram os primeiros instrumentos legais a ser impostos aos edifícios; com destaque para o RCCTE, 
decreto-lei número 40/90, que foi o primeiro. (Ministério das Obras Públicas, 1990; Ministério do 
Equipamento, 1998) Em 1992, o decreto-lei número 156/92 aprova o Regulamento da Qualidade dos 
Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios (RQSECE), mas não chega a ser aplicado e em 1998 é 
substituído pelo RSECE. (Ministério das Obras Públicas, 1992, 2006a) Entretanto, mais concretamente em 
2006, o RCCTE de 1990 e o RSECE de 1998 são revistos e substituídos pelos decretos-lei número 79/2006 
(RSECE) e 80/2006 (RCCTE). (Ministério das Obras Públicas, 2006a, 2006b) Esta revisão deveu-se 
principalmente à necessidade de se impor mecanismos e regras que permitissem melhorar o desempenho 
energético dos edifícios, dos seus sistemas e também a eficiência destes, garantir a QAI e comprovar a 
conformidade regulamentar com a criação de um SCE. (Ministério das Obras Públicas, 2006a, 2006b) Em 
2013, com o decreto-lei número 118/2003, o RSECE e o RCCTE de 2006 são substituídos pelo REH e pelo RECS. 
(Emprego, 2013a) Estes novos regulamentos surgem com a revisão do SCE e alteram o padrão de avaliação 
energética focado nos sistemas técnicos e nos edifícios, para um padrão de avaliação que separa os edifícios 
de habitação dos edifícios de comércio e serviços. (Emprego, 2013a) Tendo em conta o tema a ser abordado, 
reabilitação energética de um edifício universitário, e sabendo que os edifícios universitários claramente são 
edifícios de comércio e serviços, mais concretamente GES, no âmbito do SCE o regulamento aplicável é o 
RECS. 
Com o surgimento do REH e do RECS, a definição de requisitos e a avaliação de desempenho energético 
dos edifícios passa a basear-se nos pilares descritos na Tabela 1. (Emprego, 2013a) 
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A abordagem do RECS encontra-se dividida em edifícios novos, sujeitos a grande intervenção e 
existentes. (Emprego, 2013a) A cada um destes edifícios encontram-se associados os pilares descritos na 
Tabela 1 (correspondentes aos edifícios de comércio e serviços), como também a ventilação e a QAI. 
(Emprego, 2013a) Apesar dos sistemas de ventilação fazerem parte dos sistemas técnicos dos edifícios 
(Imagem 1) e assim a ventilação encontrar-se subentendida nos pilares referidos (Tabela 1), esta afeta a QAI 
e, por sua vez, este último “pilar” vai para além do que resumidamente é abordado na Tabela 1, por isso 
merecem o seu destaque. 
Para cada um dos pilares referidos estão definidos princípios gerais, concretizados em requisitos 
específicos a serem cumpridos pelos edifícios. (Emprego, 2013a) Aqui serão abordados os requisitos 
específicos dos edifícios existentes, uma vez que o estudo prende-se em GES já existente. Mas também serão 
abordados os requisitos dos edifícios novos. Importa relembrar que a partir de 2019, todos os edifícios que 
venham a ser construídos para serem ocupados e detidos por autoridades públicas (edifícios universitários, 
por exemplo) estão sujeitos a um importante requisito da EPBD, terão de ser edifícios NZEB. Os requisitos 
específicos a serem cumpridos pelos edifícios encontram-se definidos nas portarias e despachos que 
compõem o pacote legislativo do SCE, bem como nas normas que o complementam. 
Ao longo do RECS várias portarias, despachos e normas (algumas já mencionadas e outras na Tabela 4) 
são mencionadas como fundamentais na aplicação da EPBD e do SCE. O pacote legislativo do SCE é composto 
pelas portarias número 349-A, 349-B, 349-C, 349-D e a 353-A, como também pelos despachos número 15793-
C, 15793-D, 15793-E, 15793-F, 15793-G, 15793-H, 15793-I, 15793-J, 15793-K e 15793-L. (Emprego, 2013b, 
2013c, 2013d, 2013e, 2013f, 2013g, 2013h, 2013i, 2013j, 2013k; Ministério do Ambiente, 2013a, 2013b, 
2013c; Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013; Ministério 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da Solidariedade, 2013) Deste conjunto de 
portarias e despachos, a Tabela 2 e a Tabela 3 apresentam as portarias e os despachos, respetivamente, mais 
relevantes para o presente projeto bem como o âmbito de aplicação destes. 
 
T a bela  2  ? Por ta r ia s p a ra  a  Ava lia çã o E n er g ética  de Ed ifícios  
Número da Portaria Âmbito 
349-D 
Comportamento Térmico e Eficiência dos 
Sistemas Técnicos 




T a bela  3  ? Desp a ch os pa r a  a  Ava lia çã o E n erg ética  d e E d ifícios  
Número do Despacho Âmbito 
15793-D 
Fatores de Conversão entre Energia Útil e Energia 
Primária 
15793-F Comportamento Térmico 
15793-G 
Instalação, Condução e Manutenção dos 
Sistemas Técnicos 
15793-H 
Sistemas de Aproveitamento de Fontes de 
Energia Renovável 
15793-I Comportamento Térmico 
15793-K Comportamento Térmico 
15793-L Viabilidade Económica 
 
A portaria número 349-D de 2013 é o elemento do pacote legislativo do SCE mais importante na 
aplicação dos requisitos específicos a serem cumpridos pelos edifícios de comércio e serviços. Esta portaria, 
também conhecida como a portaria do RECS, apresenta os requisitos de conceção para edifícios (de comércio 
e serviços) novos e sujeitos a grandes intervenções, como também os critérios de aplicabilidade do plano de 
racionalização energética (PRE). (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da 
Solidariedade, 2013) Entenda-se que só os edifícios novos e sujeitos a grandes intervenções têm de cumprir 
os requisitos de conceção. Os critérios de aplicabilidade do PRE podem ser aplicados a edifícios novos, 
sujeitos a grandes intervenções e existentes. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia 
e da Solidariedade, 2013) 
Relativamente ao comportamento térmico ou qualidade térmica, os requisitos de conceção da portaria 
número 349-D de 2013 incidem nos valores máximos do coeficiente de transmissão térmica superficial (U) 
da envolvente opaca (paredes, coberturas, pavimentos, etc.) exterior e do fator solar (g) dos vãos 
envidraçados (janelas, portas, etc.). (Emprego, 2013a; Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia e da Solidariedade, 2013) Assim, a envolvente opaca exterior e os vãos envidraçados dos edifícios 
novos e sujeitos a intervenções têm de apresentar, respetivamente, valores de U e g inferiores ou iguais ao 
valor máximo imposto. (Emprego, 2013a; Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da 
Solidariedade, 2013) Quanto à eficiência dos sistemas técnicos, esta tem de no mínimo coincidir com o limite 
mínimo correspondente ao requisito de conceção mínimo imposto. (Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Assim, os sistemas técnicos abrangidos pela presente 
portaria têm de apresentar uma eficiência igual ou superior à imposta. (Ministério do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Para a ventilação e QAI são estabelecidos os 
valores mínimos de caudal de ar novo por espaço, tendo em conta a ocupação, as caraterísticas do edifício e 
dos seus sistemas técnicos. (Emprego, 2013a) São também estabelecidos os limiares de proteção para as 
concentrações de poluentes no ar interior. (Emprego, 2013a) Os valores mínimos de caudal de ar novo e os 
limiares de proteção de poluentes no ar interior encontram-se descritos na portaria número 353-A (Tabela 
2). (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da Solidariedade, 2013) 
Relativamente à instalação, condução e manutenção dos sistemas técnicos, pilares do desempenho 
energético de edifícios nos quais reside a maioria dos requisitos de conceção e também o maior nível de 
complexidade dos mesmos, pode-se considerar que os requisitos abrangem: a elaboração de projeto de 
aquecimento, ventilação e ar condicionado (AVAC); o limite da potência elétrica para aquecimento por efeito 
de Joule; a existência de reaquecimento terminal e respetivo limite; a existência de f re e - c o o ling , recuperação 
de calor e caudal variável com controlo por CO2; o recurso à repartição de potência térmica de aquecimento; 
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a existência de pontos de monitorização dos parâmetros impostos; os limites mínimos das espessuras dos 
isolamentos de tubagens, condutas, acessórios, equipamentos e depósitos; a existência de barreira contra 
vapor; a existência de soluções para aproveitamento da energia solar térmica; a existência de mecanismos 
de prevenção do desenvolvimento de leg io n e lla sp p 1 ; o cumprimento dos valores máximos de iluminância 
(E) e da densidade de potência de iluminação (DPI) impostos; a existência de segregação dos circuitos 
elétricos; a existência de controlo de iluminação nos elevadores; o aproveitamento de biomassa e/ou de 
energia geotérmica; a existência de sistemas de cogeração; a adoção dos requisitos, e demais boas práticas, 
de qualidade dos equipamentos; a seleção de equipamentos que se revele mais eficiente; e a existência de 
sistemas de regulação, controlo e gestão técnica com as devidas funcionalidades. (Ministério do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) A longo prazo, a existência de slee p  m od e  (a 
partir de 2016) e regeneração de energia (a partir de 2019) nos elevadores. (Ministério do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Assim, mediante a aplicabilidade ou não e a 
existência ou não de viabilidade económica, estes requisitos têm ou não de ser cumpridos pelos sistemas 
técnicos dos edifícios abrangidos pela portaria em causa. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia e da Solidariedade, 2013) 
Mais uma vez se sente a falta de ambição no que toca à imposição de requisitos a edifícios existentes. 
Não lhes sendo imposto mais do que: a avaliação do desempenho energético periodicamente (no caso dos 
GES existentes de 6 em 6 anos); e o cumprimento dos limiares de proteção e das condições referência dos 
poluentes. 
Um requisito importante e que ainda não foi mencionado é o valor máximo do indicador de eficiência 
energética (IEE). O IEE consiste no somatório dos diferentes consumos anuais de energia, agrupados em 
indicadores parciais e convertidos para energia primária por unidade de área interior útil de pavimento 
(equação (1)); permitindo assim aferir o desempenho energético de edifícios. (Ministério do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) 
 
??????? ???? ??????  ???????
????? (1) 
 
IEES é o indicador de eficiência energética parcial que representa os consumos de energia que são 
considerados para efeitos de cálculo da classificação energética do edifício (equação (2)), o IEET representa 
os consumos de energia que não são considerados para o mesmo efeito (equação (3)) e, por fim, o IEEren é o 
indicador de eficiência energética parcial que representa a produção de energia elétrica e térmica a partir de 
FER destinada a autoconsumo e efetivamente utilizada no edifício ou passível de o ser (equação (4)). 





???????????   ???????
????? (2) 
 
ES,i representa o consumo de energia por fonte de energia i para os usos do tipo S, Ap a área interior útil 
de pavimento e Fpu,i o fator de conversão de energia útil para energia primária. (Ministério do Ambiente, 
                                                          




Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Os fatores de conversão de energia útil para 





???????????   ???????
????? (3) 
 
ET,i representa o consumo de energia por fonte de energia i para os usos do tipo T. (Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) 
Os consumos de energia para os usos do tipo S e do tipo T são indicados na Imagem 3. (Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) 
 
 





????????????   ???????
????? (4) 
 
Eren,i representa a produção de energia por fonte de energia i a partir de FER para consumo. (Ministério 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Este parâmetro é determinado 
segundo o definido no despacho número 15793-H de 2013 (Tabela 3). 
Existem três diferentes IEE: o IEE previsto (IEEpr), o IEE efetivo (IEEef) e o IEE de referência (IEEref). 
(Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) O IEEpr traduz o 
consumo anual de energia do edifício com base localização do edifício, nas características da envolvente, na 
eficiência dos sistemas técnicos e nos perfis de utilização previstos para o edifício, assim este indicador 
representa edifícios a construir ou sujeitos a grandes intervenções (equação (5)); o IEEef traduz o consumo 
anual com base no histórico de faturas de energia e/ou nos resultados de uma avaliação energética anual 
e/ou de um sistema de gestão de energia, assim representa edifícios existentes (equação (5)); o IEEref traduz 
o consumo anual de energia do edifício caso este fosse dotado de soluções de referência para alguns dos 
elementos da envolvente e para alguns dos seus sistemas técnicos, mantendo inalteradas as suas demais 













?????? ?????????????  ???????
????? (6) 
 
Assim, o requisito relativo ao valor máximo do IEE consiste em: ????????????, no caso de edifícios 
novos, e ???????????? ??????????, no caso de edifícios sujeitos a grandes intervenções. (Ministério 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Convém mais uma vez 
relembrar que os requisitos de conceção só são aplicáveis a edifícios novos e sujeitos a grandes intervenções 
(IEEpr). 
Para a determinação do IEEref, a portaria número 349-D de 2013 apresenta as soluções (referência) a 
serem adotadas pelo edifício em análise para que este seja convertido no edifício referência. (Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Da mesma forma que não existem 
dois edifícios iguais também não existem dois edifícios referência iguais, pois a cada edifício em análise 
corresponderá um edifício referência que nada mais é do que o edifício em análise com as soluções referência 
a considerar para o cálculo do IEEref. A Imagem 4 faz uma síntese do que foi aqui descrito. 
 
 
Ima g em 4  -  E d ifício R ef er ên cia  
 
Segundo o regulamento número 244 de 2012, um edifício de referência consiste num edifício 
“hipotético ou real, representativo da geometria típica e dos sistemas, do desempenho energético típico da 
envolvente e dos sistemas dos edifícios” e “representativo das condições climáticas e da localização 
geográfica” do edifício em causa. (Comissão, 2012) 
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O PRE consiste num “conjunto de medidas exequíveis e economicamente viáveis de racionalização do 
consumo ou dos custos com a energia, tendo em conta uma avaliação energética prévia”. (Emprego, 2013a) 
Conforme o SCE e a portaria número 349-D de 2013 indicam, estão sujeitos a PRE os GES novos com classe 
inferior a B-, os edifícios existentes com classe inferior a D (C a partir de 2016) e todos os edifícios que 
apresentem um consumo de energia final superior a 2,5 GWh; sendo que entre 2 e 5 GWh os edifícios têm 
de, no prazo de 6 anos, reduzir o seu consumo em 3% e no caso de superior a 5 GWh, têm de reduzir 5% no 
mesmo prazo. (Emprego, 2013a; Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da 
Solidariedade, 2013) 
Ao longo da portaria número 349-D de 2013, várias normas são mencionadas como fundamentais na 
aplicação dos requisitos de conceção. A Tabela 4 apresenta estas normas e o seu âmbito de aplicação. 
 
T a bela  4  -  Nor ma s q u e Comp lemen ta m a  P or tar ia  n.º  349 - D  
Norma Âmbito 
EN 12464-1 Níveis de Iluminância 
EN 13053 Classificação Energética de Unidades de 
Tratamento de Ar 
IEC60034-302 Classificação Energética de Motores Elétricos 
EN 15232 Classificação Energética de Sistemas de Gestão 
Técnica Centralizada 
VDI 47073 Classificação Energética de Elevadores 
 
1.3.3. Ferramentas Computacionais 
 
A simulação dinâmica (SD) consiste na “previsão de consumos de energia correspondentes ao 
funcionamento de um edifício e respetivos sistemas energéticos que tome em conta a evolução de todos os 
parâmetros relevantes com a precisão adequada, numa base de tempo pelo menos horária, para diferentes 
zonas térmicas e condições climáticas de um ano de referência”. (Emprego, 2013a) 
A utilização de ferramentas computacionais na simulação do desempenho térmico de edifícios tem sido 
uma área de interesse da investigação desde os anos 60 e muito do trabalho inicialmente realizado focou-se 
no cálculo de cargas e na análise energética. (Hensen and Lamberts, 2011) Ao longo do tempo, este campo 
tem vindo a enriquecer-se com ferramentas integradas de simulação da transferência de calor e massa, do 
fluxo de ar, iluminação natural, entre muitos outros parâmetros, sistemas e componentes presentes nos 
edifícios. (Hensen and Lamberts, 2011) Ao mesmo tempo, as interfaces gráficas têm-se tornado mais eficazes 
e, consequentemente, mais populares. (Hensen and Lamberts, 2011) A utilização de ferramentas de 
simulação mais capazes, avançadas, bem documentadas e ativamente em desenvolvimento é vantajoso para 
que a simulação realizada possua qualidade e seja a melhor possível. (Raftery, Keane and O’Donnell, 2011) 
O RSECE de 2006 veio tornar obrigatória a SD detalhada para os GES, a qual deve ser realizada através 
da utilização de um dos programas acreditados pela norma ASHRAE ( Am e ric a n  S o c iet y o f H e a tin g , 
                                                          
2 IEC – In te rn a tio n a l E lec tro tech n ic a l Com m issio n  
3 VDI – Ve re in De u tsc h e r I n g e n ieu re  
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Re frige ra tin g  &  Air - Co n d itio n ing  E n g ine e rs ) número 140 de 2004. (Works, 2011a) Atualmente, a norma 
vigente é a ASHRAE número 140 de 2007 (versão atualizada da anterior norma). (ASHRAE, 2014) 
Neste conjunto de programas encontra-se o EnergyPlus, um programa de análise energética e de 
simulação térmica de edifícios. (EERE, 2013) Através da informação introduzida pelos utilizadores 
(composição do edifício e seus sistemas energéticos), o EnergyPlus calcula as cargas de aquecimento e 
arrefecimento necessárias para se manterem os valores nominais de controlo térmico, as condições dos 
sistemas de climatização e o consumo de energia dos edifícios e seus equipamentos. (EERE, 2013) Com este 
programa é possível, entre muitas outras funcionalidades, controlar a luz natural, a iluminação interior, a 
influência da luz artificial no aquecimento e arrefecimento, como também controlar a transferência de calor 
transiente (paredes, cobertura, pavimento, etc.). É possível aplicar modelos de conforto térmico (modelos 
que têm em conta a atividade, humidade, etc.) e modelos que combinem a transferência de calor e de massa. 
Podem-se utilizar soluções baseadas no balanço térmico, definir padrões de utilização e/ou de atividade ou 
trabalhar com os padrões predefinidos pelo so ftwa re . (EERE, 2013) 
Estas funcionalidades, na sua maioria, são comuns entres os vários programas acreditados pela norma 
anteriormente referida, havendo uma ou outra que se destaque de forma vantajosa ou desvantajosa; o que 
auxilia no momento de tomada de decisão quanto ao so ftware  a utilizar. (EERE, 2013) O EnergyPlus é um 
programa autónomo e gratuito, mas não possui uma interface gráfica u se r f rien d ly  (in p u ts  e o u tp u t s  em 
ficheiros de texto). (EERE, 2013) Para colmatar esta caraterística são utilizados outros so ftware s  como sua 
interface gráfica, tais como: DesignBuilder, EFEN, AECOsim Energy Simulator, Hevacomp Simulator, N++, 
gEnergy, Simergy, BEoptTM, Sefaira, IESVE, TRACE 700, entre outros. (Crawley, 2010; EERE, [s.d.]) Programas 
como o so ftwa re  modular para a simulação energética de edifícios CLIM2000 e como o TRNSYS, que simula 
o comportamento de sistemas transientes, são alternativas à utilização do EnergyPlus que também constam 
na ASHRAE número 140. (ASHRAE, 2001; Bornneau e t a l. , 1993; TRNSYS, [s.d.]) 
O so ftware  DesignBuilder surge pela primeira vez em 2005 como uma interface gráfica completa para o 
EnergyPlus. (Works, 2011a) Como interface do EnergyPlus, este so ft wa re  permite construir o modelo do 
edifício (plataforma 3-D), caracterizá-lo (características de construção, perfis de atividade e ocupação, etc.), 
bem como aos seus sistemas energéticos, e realizar simulações para determinação de consumos energéticos 
e de potências de climatização, como também testar estratégias de otimização energética partindo dos dados 
do comportamento físico e ambiental do edifício obtidos pelo programa. (Works, 2011a) As suas opções de 
conceção (ventilação natural, controlo da luz natural, pavimento radiante, entre outras) podem ser 
analisadas de forma a obter-se a influência destas no desempenho ambiental do edifício, no conforto, custo 
e disponibilidade de luz natural. (EERE, [s.d.]; Works, 2011a) O DesignBuilder permite a importação de 
ficheiros de Desenho Assistido por Computador (DAC) ou, em inglês, Co m p u te r Aide d  De sign  (CAD), que 
podem auxiliar nas geometrias 3-D, e a exportação de todos os dados resultantes das simulações. (Works, 
2011a, 2011b) Também permite a importação de ficheiros PDF ( Po rta b le Do c u m e n t Fo rm a t ) ou, em 
português, FDP (Formato de Documento Portátil), PNG ( Po rta b le N e two rk Gra p h ic s ), entre outros formatos. 
Apesar de o público-alvo deste so ft wa re  consistir, maioritariamente, em arquitetos, engenheiros civis e 
consultores de energia, este é também dirigido para os menos experientes. (Builder, 2010; Works, 2011a) A 
fácil utilização, a interface intuitiva e visualmente realista, o vasto conjunto de vídeos tutoriais, a estrutura 
hierarquizada do DesignBuilder e a fácil manutenção das caraterísticas dentro desta estrutura, desde o nível 
mais geral - o edifício - ao nível mais detalhado - partes constituintes das zonas (paredes, tetos, etc.) - são 
algumas das suas vantagens. (Works, 2011a) 
O so ftwa re  EFEN é um programa de simulação concebido para analisar o impacte energético e o custo-
benefício dos vãos envidraçados nos edifícios de serviços e grandes edifícios residenciais. (EERE, [s.d.]) Uma 
vez que a análise realizada pelo EFEN consiste na avaliação paramétrica de diferentes envidraçados, este 
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so ftwa re  disponibiliza um conjunto predefinido por defeito de construções típicas de edifícios, cargas 
internas, horários de operação e sistemas AVAC, para que o utilizador rapidamente desenvolva o modelo 
energético do edifício. (EERE, [s.d.]) Através da ferramenta WINDOW, este programa permite ao utilizador 
selecionar facilmente e especificar corretamente as caraterísticas dos envidraçados (dimensões, dispositivos 
de sombreamento, localização no edifício, entre outras). (EERE, [s.d.]) Os resultados (consumo de energia 
anual, custos, etc.) são apresentados em tabelas e gráficos, mas também podem ser gerados relatórios. 
(EERE, [s.d.]) Este so ftwa re  foi concebido pela DesignBuilder e surgiu em 2007. (DesignBuilder, 2007; EERE, 
[s.d.]) 
O simulador Hevacomp permite a análise energética, a conceção mecânica e o cálculo de cargas 
térmicas dos edifícios e seus componentes, indo ao encontro da legislação do Reino Unido, da Austrália e dos 
Estados Unidos da América. (EERE, [s.d.]) Assim, este programa fornece as ferramentas necessárias para que 
os seus utilizadores consigam enfrentar o desafio à construção de edifícios energeticamente eficientes, em 
harmonia com o ambiente e com as necessidades dos seus ocupantes. (EERE, [s.d.]) Este so ft wa re  também 
permite a construção 3-D de edifícios, a adição de vãos envidraçados, a configuração de perfis detalhados de 
ocupação e de temperatura ou a seleção de perfis predefinidos, a implementação de sistemas AVAC 
configurados pelo utilizador ou selecionados da base de dados existente. (EERE, [s.d.]) 
O so ftwa re  Sefaira estimula a avaliação do desempenho energético do edifício desde a sua fase de 
projeto, de forma a obter-se fe e d b a c ks  que possam influenciar a construção do edifício; sendo assim este 
programa mais dirigido para arquitetos. (EERE, [s.d.]) Toda a análise é realizada numa plataforma assente na 
tecnologia c lo u d  e abrange as necessidades de energia e de água, as emissões de carbono, os custos de 
consumo, o potencial de produção de energia renovável, o conforto térmico, entre outros fatores. (EERE, 
[s.d.]) 
À semelhança do programa Sefaira, o gEnergy também utiliza uma plataforma assente na tecnologia 
c lo u d  (greenspaceLive’s gEnergy). (EERE, [s.d.]) Com esta plataforma os modelos podem ser acedidos a partir 
de qualquer sítio e a qualquer hora. (EERE, [s.d.]) Além disto, esta tecnologia facilita o desenvolvimento de 
modelos robustos sem sobrecarregar o computador, a partilha de experiência e kn o w - h o w , o 
armazenamento de dados e as atualizações do so ftware . (EERE, [s.d.]) O programa gEnergy é gratuito para 
uso experimental (trial). (EERE, [s.d.]) 
O programa Simergy é gratuito, mas só é compatível com o sistema operativo Windows. (EERE, [s.d.]) O 
so ftwa re  BEopt™ ( Build ing  E n e rg y Op tim iza tio n ) é dirigido para a análise energética de edifícios residenciais, 
novos e existentes, e para a avaliação de medidas de custo ótimo na ótica do nível NZEB. (EERE, [s.d.]) 
De um modo geral, as bases de dados da maioria dos programas, que servem de interface ao EnergyPlus, 
recorrem a ficheiros provenientes de normas regulamentares e legislativas (normas AHSRAE, por exemplo). 
(EERE, [s.d.]) Desta forma dá-se o controlo do dimensionamento de sistemas e da análise energética, a qual 
trata perdas e ganhos de calor, sobreaquecimento, consumo de energia, custos de combustível, emissões de 
carbono, entre outros fatores. (EERE, [s.d.]) 
Os programas de SD são ferramentas computacionais que facilitam muito a avaliação energética de 
edifícios, uma vez que executam automaticamente um conjunto elevado de cálculos fundamentais para esta 
avaliação. Assim, grande parte da metodologia expressa nas portarias e despachos apresentados na Tabela 2 
e na Tabela 3, respetivamente, encontra-se simplificada nestes programas ou so ft wa re s . Contudo, o recurso 
a estes programas por si só pode induzir em erro e prejudicar a análise energética do edifício. Portanto, deve-
se conhecer a metodologia para que a utilização destes programas, no que toca à introdução de informação 
e à análise de resultados, seja realizada de uma forma crítica e o mais correta possível. 
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Dada a disponibilidade de so ftware , no âmbito do presente trabalho será utilizado o programa 
DesignBuilder como interface da ferramenta de simulação para a análise do consumo de energia de edifícios 
EnergyPlus. 
 
1.3.4. Outra Bibliografia Relevante 
Apesar dos pontos positivos associados à aplicação do conceito NZEB, muitos problemas e conflitos 
existem desde a sua introdução na legislação portuguesa. (Hermelink, 2014) Um edifício com necessidades 
quase nulas de energia é definido como um edifício com um desempenho muito elevado, do ponto de vista 
energético positivo. (Conselho, 2010a; Hermelink, 2014) Por outras palavras, é um edifício com reduzidas 
necessidades energéticas, fruto dos seus componentes eficientes, e que colmata essas necessidades em 
grande parte pelo recurso a energia proveniente de FER. (Conselho, 2010a; Hermelink, 2014) As formas de 
captação desta energia devem ser locais ou próximas, ou seja, no próprio edifício ou no terreno onde este 
está construído ou em infraestruturas de uso comum tão próximas do local quanto possível, respetivamente. 
(Conselho, 2010a; Fragoso and ADENE, 2013; Hermelink, 2014) Antes da implementação de sistemas de 
aproveitamento de energia renovável, deve ser realizado um estudo que tenha em conta as necessidades 
energéticas de aquecimento e arrefecimento para que estas possam ser reduzidas a  p rio ri . (Energy 
Directorate-General, 2011) O conceito NZEB torna-se mais realista com uma abordagem que privilegie em 
primeiro lugar a racionalização de consumos, “na maior extensão possível e suportada numa lógica de custo-
benefício”, e só depois a implementação de sistemas alternativos para a produção de energia. (Emprego, 
2013a) 
Assim, os NZEB são edifícios que serão construídos e equipados com materiais e tecnologias recentes, 
ou seja, dispendiosas. Posto isto, coloca-se uma pertinente questão: Os requisitos mínimos de desempenho 
energético dos NZEB terão de cumprir um nível ótimo de rentabilidade? (Hermelink, 2014) Sendo uma 
resposta afirmativa, levanta-se uma outra questão: Será então possível atingir o conceito NZEB? (Hermelink, 
2014) Conforme a Imagem 5 demonstra, aos NZEB corresponde o menor consumo de energia primária, mas 
em contrapartida o mais elevado dos custos globais. (Hermelink, 2014) 
 
Ima g em 5  ? Con flito Cu sto Ó tim o  
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Esta imagem exemplifica o comportamento sinusoidal dos custos globais associados aos edifícios, à 
medida que o consumo de energia primária destes edifícios aumenta. (Hermelink, 2014) Facilmente se 
percebe que para pequenos consumos de energia os custos globais serão elevados, devido principalmente 
ao recurso de tecnologia de ponta. Mas para consumos muito elevados (ou seja, recurso a tecnologia pouco 
eficiente) os custos globais também apresentam valores elevados, devido ao custo associado ao consumo de 
energia. Posto isto, a solução com custo ótimo estará entre o conceito NZEB e o ponto representativo dos 
requisitos mínimos de desempenho energético atuais. Para atingir o ponto de custo ótimo, será necessário 
um afastamento do conceito NZEB e o aumento da ambição da legislação, nomeadamente na imposição de 
menores consumos de energia primária. 
Segundo a legislação nacional, o nível ótimo de rentabilidade consiste no “desempenho energético que 
leva ao custo mais baixo durante o ciclo de vida económico” do edifício ou do componente do edifício e este 
custo mais baixo é o custo ótimo, que tem em conta os custos de investimento, de manutenção e de 
funcionamento (custos e poupanças de energia; receitas resultantes da energia produzida; etc.). (Conselho, 
2010a) 
A questão do custo ótimo aliada ao défice de informação clara e consistente sobre este conceito 
revelam-se problemas fulcrais para que o caminho dos NZEB seja facilitado. Contudo, estes edifícios 
apresentam uma qualidade e um conforto térmico e visual inegavelmente superior ao edificado atual, como 
também representam uma das mais importantes soluções para que as metas impostas sejam atingidas 
(2050). (Hermelink, 2014) Além disto, a própria implementação do padrão NZEB consiste numa medida de 
promoção da eficiência energética nos edifícios, uma vez que com este conceito se pretende “aumentar o 
número de edifícios que não se limitem a cumprir os atuais requisitos mínimos de desempenho energético, 
mas que os ultrapassem, reduzindo assim tanto o consumo de energia como as emissões de CO2”. (Conselho, 
2010a) Por isso, deve-se apostar e continuar a estudar toda a matéria relativa a este conceito. O progresso 
do NZEB representa o progresso do desenvolvimento económico, da liderança energética, da criatividade e 
da resiliência. (Graves e t a l. , 2013) 
Como já foi referido, a definição de requisitos de custo ótimo para os NZEB é uma das sensibilidades 
deste conceito de edifícios. Muitas são as questões que se levantam em torno do âmbito e da metodologia 
de custo ótimo. (Energy Directorate-General, 2011) As principais são: a necessidade de consistência entre o 
objetivo NZEB e os requisitos de custo ótimo; o grau de detalhe necessário para os edifícios referência bem 
como para outra informação inp u t , tal como a complexa previsão de custos associada ao ciclo de vida útil de 
um edifício (superior a 30 anos, por exemplo) necessária para a conciliação de custo ótimo com os requisitos 
NZEB; a escolha da perspetiva para a otimização de custos, isto é uma perspetiva ao nível macro ou ao nível 
microeconómico, ou seja, ao nível da sociedade ou ao nível individual, respetivamente; as tendências de 
desenvolvimento dos preços da energia, mais facilmente estimadas ao nível macro do que ao nível 
microeconómico; a influência negativa na nova construção, o possível abrandamento e a diminuição da nova 
construção. (Energy Directorate-General, 2011) 
Com o aumento da consciencialização para a problemática das alterações climáticas, da deterioração 
do ambiente e do desgaste dos recursos naturais, consequências da emissão de GEE devida à queima de 
combustíveis fósseis pelo uso de energia, percebeu-se que o ambiente e o desenvolvimento económico têm 
de ser tratados em conjunto no sentido de manter um equilíbrio sustentável. (Curado, 2003) Assim, sendo o 
desenvolvimento sustentável um elo de ligação fundamental, é de todo fundamental impor um nível ótimo 
de rentabilidade que mantenha o equilíbrio entre o desempenho energético dos edifícios e o custo que este 
representa durante o ciclo de vida dos mesmos. (Curado, 2003) 
Tal como já foi referido anteriormente, os edifícios NZEB caracterizam-se por satisfazer grande parte 
das suas necessidades energéticas remanescentes pelo recurso a FER. E é exatamente sobre o modo de 
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produção ou captação de energias renováveis que outras questões se levantam: Deverão ser impostos limites 
físicos à produção de energia a partir de FER no contexto NZEB? (Hermelink, 2014) Quais os diferentes limites 
físicos a considerar? (Hermelink, 2014) A legislação nacional refere que a forma de captação deve ser 
“preferencialmente no próprio edifício ou na parcela de terreno onde está construído”, ou seja, deve ser 
local. (Emprego, 2013a) Ou, “quando não seja possível suprir as necessidades de energia renovável com 
recurso à captação local”, deve ser “em infraestruturas de uso comum tão próximas do local quanto possível”, 
ou seja, nas proximidades ou vizinhança do edifício (Imagem 6). (Emprego, 2013a; Hermelink, 2014) A 
legislação nada refere quanto à captação o ff - site . (Hermelink, 2014) 
 
 
Ima g em 6  ? L imites Físic os à  Ca p ta çã o d e En erg ia s Ren ová veis  
 
A imposição ou não de limites físicos à produção de energia proveniente de fontes renováveis é uma 
questão sensível. Por um lado a estipulação destes limites é também a limitação do crescimento e 
desenvolvimento NZEB, uma vez que se criam barreiras ao modo de satisfação das necessidades energéticas 
que se quer privilegiar; por outro lado percebe-se que, num cenário de crescimento do padrão NZEB a nível 
nacional e/ou mundial, há a necessidade de se criarem fronteiras à captação de energia renovável, pois não 
existe dimensão suficiente para oferecer a todos os edifícios que possam transformar-se em NZEB. Além 
disto, estas fronteiras também delimitam até que ponto as necessidades energéticas remanescentes dos 
NZEB serão colmatadas por energia renovável por estes edifícios produzida. O que, a querer-se colmatar 
totalmente as necessidades remanescentes com energia renovável, numa ótica de “não fronteiras” seria um 
cenário impensável. A inclusão da captação de energia renovável o ff - site  é outro ponto no qual não existe 
concordância. As principais vantagens deste modo de captação são: a oferta de várias opções ao modo de 
captação; a igualdade de oportunidades de produção de energia renovável; e a fidedignidade à oferta 
renovável. (Hermelink, 2014) Podendo também estas vantagens não ser da concordância geral. O certo é que 
a captação local nem sempre é suficiente e a vizinhança do edifício nem sempre reúne as condições para que 
possa ter lugar a produção de energia a partir de fontes renováveis, restando a captação o ff - site . A chave 
para estas questões terá de passar pela sustentabilidade, só “um equilíbrio saudável de produção de energia 
renovável” poderá convergir para a correta gestão energética dos sistemas. (Graves e t a l. , 2013) Para que a 
captação o ff - site  seja uma realidade, terá de existir uma boa gestão do território e uma democrática 
distribuição do mesmo. 
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Com a continuidade deste projeto pretende-se estudar medidas de reabilitação energética que tornem 
possível a aplicação de requisitos NZEB a um GES existente, como também avaliar se os requisitos impostos 
pela legislação são ambiciosos e realistas para os níveis em estudo (ótimo económico e NZEB). 
 
1.4. Contributo do Projeto 
 
O principal contributo do presente trabalho de projeto consiste na análise de diferentes soluções de 
reabilitação energética, no sentido da otimização energética e económica e do conceito NZEB. Esta análise 
contribuirá para a sensibilização das entidades, responsáveis pelo edifício estudado, quanto ao potencial de 
melhoria do desempenho energético do mesmo, como também, numa perspetiva mais ambiciosa, para a 
idealização do caminho que seria necessário percorrer para a concretização do nível NZEB estabelecido e qual 
o seu impacto na realidade do edifício. Além disto, o modelo energético simplificado validado do edifício 
estudado e o conjunto de informação reunida contribuem para futuros trabalhos de projeto dentro do âmbito 
de aplicação do presente estudo. 
 
1.5. Organização do Documento 
 
O presente trabalho de projeto encontra-se dividido em cinco capítulos. 
O capítulo 1 corresponde à introdução do trabalho de projeto. Neste é desenvolvida a contextualização 
da temática em estudo, de forma a enquadrar o trabalho realizado e justificar os objetivos e o contributo do 
mesmo, bem como as ferramentas e métodos aplicados. Com este propósito, é ainda realizada neste capítulo 
a revisão bibliográfica necessária à correta interpretação e compreensão da temática em questão. 
No capítulo 2 é realizada a descrição das ferramentas e métodos aplicados ao longo do trabalho de 
projeto desenvolvido. Esta descrição, ainda que numa ótica de revisão da bibliografia, é dirigida 
especificamente para a caraterização de edifícios no âmbito da simulação dinâmica. 
O capítulo 3 descreve todos os resultados obtidos à luz das ferramentas e métodos aplicados na 
caraterização do edifício em estudo e na simulação dinâmica do seu desempenho energético. 
No capítulo 4 é desenvolvido e implementado o principal propósito do presente trabalho de projeto, a 
análise comparativa da reabilitação energética na prespetiva da otimização energética e económica com a 
reabilitação energética na prespetiva NZEB. 
Por último, o capítulo 5 expõe as principais conclusões do trabalho de projeto desenvolvido e propõe 











O presente capítulo tem como objetivo descrever a metodologia seguida na caraterização do edifício 
em estudo – edifício Central e da Reitoria – e na, posterior, calibração do modelo energético simplificado 
desenvolvido. Assim, nos próximos tópicos são abordados os parâmetros, regras e processos seguidos para 
a simulação dinâmica do edifício em estudo. 
 
2.2. A Simulação Dinâmica de Consumo de Energia em Edifícios 
 
Antes de se iniciar este capítulo, é necessário perceber-se que a caracterização, calibração e posterior 
SD de edifícios são processos complexos e que, com o avanço da tecnologia, têm vindo a ficar ainda mais 
complexos. (Hensen and Lamberts, 2011) O número de variáveis e domínios abrangidos como resposta às 
crescentes necessidades e expectativas de conforto dos utilizadores dos edifícios e consequente necessidade 
de aumento do desempenho dos mesmos, é o principal motivo da complexidade destas tarefas. (Hensen and 
Lamberts, 2011) 
Segundo o atual SCE, a SD consiste na “previsão de consumos de energia correspondentes ao 
funcionamento de um edifício e respetivos sistemas energéticos que tome em conta a evolução de todos os 
parâmetros relevantes com a precisão adequada, numa base de tempo pelo menos horária, para diferentes 
zonas térmicas e condições climáticas de um ano de referência”. (Emprego, 2013a) A SD de energia em 
edifícios é cada vez mais comum, devido à crescente importância atribuída à eficiência energética neste setor 
dos edifícios. (Raftery e t a l. , 2011) 
O consumo de energia em edifícios divide-se em três necessidades energéticas fundamentais: 
necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento (Nic), para arrefecimento (Nvc) e as 
necessidades anuais globais de energia primária (Ntc). (Emprego, 2013h) 
As Nic refletem o impacto das perdas de calor através da envolvente do edifício (Imagem 1), através da 
renovação do ar interior (infiltrações, ventilação natural e/ou mecânica) e dos ganhos térmicos úteis 
associados ao aproveitamento da radiação solar pela envolvente (opaca e envidraçada; inércia térmica) e a 
fontes internas de calor (iluminação, equipamentos e ocupantes). (Emprego, 2013h, 2013j) (Martins, Nelson, 
2008a, 2008b) Estas perdas e ganhos de calor nada mais são do que transferências de calor através de um 
meio (sólido ou fluido), que ocorrem dada a diferença de temperatura entre os ambientes que o meio separa 
e entre o meio e o ambiente que o rodeia. (Emprego, 2013a, 2013h, 2013j) É pertinente referir que a Imagem 
1 não faz referência às pontes térmicas e que estas são também um elemento propulsor das perdas de calor. 
(Martins, Nelson, 2008c) 
As Nvc refletem o impacto dos mesmos parâmetros referidos nas Nic, mas numa ótica oposta. (Emprego, 
2013h, 2013j) Isto é, para o aquecimento os ganhos térmicos úteis têm um impacto positivo e um impacto 
negativo para o arrefecimento, uma vez que implicam um menor consumo de energia para aquecimento e 
um maior consumo de energia para arrefecimento, respetivamente. As perdas de calor são exatamente o 
oposto, têm um impacto negativo para o aquecimento e positivo para o arrefecimento. Esta sensibilidade é 
recorrente e tem associada a necessidade redobrada de analisar cuidadosamente medidas de melhoria do 
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desempenho energético de edifícios, de forma a encontrar a melhor alternativa para ambas as necessidades 
energéticas. (Araújo e t a l. , 2013) Isto porque, normalmente medidas que levem à redução das Nic implicam 
o aumento Nvc e vice-versa. (Araújo e t a l. , 2013) 
As Ntc refletem o impacto das necessidades anteriormente abordadas e dos sistemas de aquecimento, 
arrefecimento, produção de água quente sanitária (AQS) (quando aplicável), ventilação mecânica e sistemas 
de produção de energia através de FER (quando aplicável). (Emprego, 2013h, 2013j) A produção de energia 
através de FER tem um impacto positivo, pelo que, a existirem, contribuem para a diminuição das Ntc. 
Assim, é necessário o total conhecimento das caraterísticas físicas do edifício (envolvente, localização, 
condições atmosféricas, iluminação natural, etc.), do fator humano inerente à utilização do edifício em causa 
(padrões de utilização do edifício, saúde, produtividade, conforto, QAI, etc.), dos sistemas AVAC nele 
existentes, bem como dos equipamentos e dos sistemas de geração de energia quando existentes (fontes de 
energia renovável, por exemplo), de forma a dar resposta às perdas e ganhos térmicos do edifício que se 
encontram na geração das necessidades de energia útil e primária do edifício. (Hensen and Lamberts, 2011) 
É também necessário perceber-se e conhecer-se as interações dinâmicas (também elas propulsoras de 




Ima g em 7  ? In tera ções Din â mica s  
 
Posto isto, a SD consiste num dos três métodos de determinação do IEE no âmbito do RECS (SD 
multizona, cálculo dinâmico simplificado e consumo efetivo). (Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Por definição a SD é aplicável “na fase de projeto como 
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ferramenta de dimensionamento e apoio à otimização energética”, mas também pode ser utilizada na 
determinação do consumo previsto específico (IEEpr) e/ou do consumo de referência específico (IEEref) como 
método alternativo ao método base segundo o RECS. (Martins, N. and Araújo, 2013; Martins, Nelson, 2014a) 
Assim, a SD está presente tanto na fase de licenciamento (edifícios novos, grandes intervenções de 
reabilitação e ampliação de edifícios existentes) como, a nível mais regulamentar, em auditorias ou como 
apoio ao PRE. (Martins, N. and Araújo, 2013; Martins, Nelson, 2014a) A SD fecha um conjunto de atividades 
que compõem a avaliação energética – “avaliação detalhada das condições de exploração de energia de um 
edifício ou fração, com vista a identificar os diferentes vetores energéticos e a caracterizar os consumos 
energéticos, podendo incluir, entre outros aspetos, o levantamento das características da envolvente e dos 
sistemas técnicos, a caracterização dos perfis de utilização e a quantificação, monitorização e a SD dos 
consumos energéticos”. (Emprego, 2013a) 
O domínio de ferramentas computacionais, já abordadas no capítulo anterior (subsecção 1.3.3. 
Ferramentas Computacionais), e de técnicas de calibração, facilita as tarefas complexas que o presente 
capítulo se propõe a apresentar. (Hensen and Lamberts, 2011) 
 
2.2.1. Implantação e Dados Climáticos 
 
Na SD de energia em edifícios, a implantação do edifício em análise e a obtenção dos dados climáticos 
do local onde este se encontra são os primeiros passos a dar na caracterização do mesmo. 
Depois de identificado qual o edifício a estudar, a primeira etapa a percorrer é a implantação do edifício. 
(Martins, N. and Araújo, 2013) A implantação, que tem por definição o ato de traçar o terreno do local onde 
o edifício se encontra ou se encontrará construído (edifício em projeto), nada mais é do que localizar o edifício 
em análise. (Priberam, 2013) Para que se possa localizar o edifício é fundamental identificar os seguintes 
parâmetros: país e concelho onde se situa; região norte (N) ou sul4 do país; orientação; distância à costa 
(superior ou inferior a 5 km); rugosidade do terreno do local de implantação (rugosidade I, II ou III); altitude 
(z); altura ao solo. (Emprego, 2013j; ITeCons, 2008; Martins, Nelson, 2008a) A distância à costa e a z permitem 
determinar, para efeito da contabilização da ação do vento no edifício, em qual das duas regiões, A e B, o 
edifício se situa. (Emprego, 2013j) À região A corresponde todo o território nacional que não é abrangido pela 
região B, sendo que esta última abrange as Regiões Autónomas dos Açores (RAA) e da Madeira (RAM) e as 
localidades situadas numa faixa de 5 km de largura junto à costa e/ou de altitude superior a 600 m. (Emprego, 
2013j) A determinação da rugosidade do terreno onde se encontra o edifício permite também contabilizar a 
ação do vento. (Emprego, 2013j) À rugosidade I correspondem edifícios situados no interior de uma zona 
urbana, à rugosidade II edifícios situados na periferia de uma zona urbana ou numa zona rural e à rugosidade 
III edifícios situados em zonas muito expostas, mediante a inexistência de obstáculos que atenuem o vento 
(edifícios, vegetação, entre outros possíveis sistemas próximos do edifício em análise). (Emprego, 2013j) No 
âmbito nacional convém, em primeiro lugar, identificar se o edifício se encontra situado em Portugal 
continental ou no arquipélago da Madeira ou dos Açores. (ITeCons, 2008) A utilização de ferramentas de 
mapa 2D ou 3D (como o Google Earth, por exemplo) podem ser muito úteis nesta primeira etapa, uma vez 
que permitem obter de forma rápida e fácil uma imagem visual da localização do edifício (Imagem 8 e Imagem 
                                                          
4 “Região Sul – Toda a área a Sul do rio Tejo e os seguintes concelhos dos distritos de Lisboa e Santarém: 








Ima g em 8  ? Imp la n ta çã o E d ifício Cen tra l e d a  R eitor ia  
a tra vés d o Goog le E a r th  
 
Ima g em 9  ? Imp la n ta çã o E d ifício Cen tra l e d a  R eitor ia  
a tra vés d o ma pa  d o ca mp u s (Aveiro, 1994) 
 
Na Imagem 8 e na Imagem 9 encontra-se traçado o terreno do local onde o edifício Central e da Reitoria 
se encontra construído (retângulos a amarelo), mas também podemos identificar na Imagem 9 a orientação 
do mesmo (círculo a azul) tendo por base a indicação dada do N. 
Como facilmente se percebe, a localização de um edifício inevitavelmente influência o zoneamento 
climático e a recolha dos dados climáticos do local onde o mesmo se encontra implantado. Assim, só após a 
correta localização do edifício se pode obter a base de dados climáticos para o local em causa. (Martins, N. 
and Araújo, 2013) Esta base de dados é fundamental para que a SD seja realizada corretamente, uma vez que 
contém informação sobre as condições atmosféricas e climatéricas do local onde se encontra construído o 
edifício. Assim, nesta base de dados climáticos deve constar a seguinte informação para cada hora do ano na 
localização em análise: temperatura exterior de bolbo seco (Tdb); temperatura exterior de orvalho (Tdp); 
pressão atmosférica (Patm); velocidade e direção do vento (em m·s-1 e °, respetivamente); altitude e azimute 
solar (em °); radiação solar direta e difusa (em kWh·m-2); humidade relativa (HR ou φ). (DesignBuilder, 2014a; 
Martins, Nelson, 2010) Esta base de dados também deve conter informação relativa aos meses em que 
iniciam e terminam as estações de aquecimento e arrefecimento (inverno e verão, respetivamente), à 
temperatura média exterior correspondente à estação de arrefecimento (θext,v), à temperatura exterior 
média do mês mais frio da estação de aquecimento (θext,i), às semanas mais fria e quente do ano, às semanas 
típicas de inverno e verão, ao número de graus-dia (GD) correspondentes às estações de aquecimento e 
arrefecimento, à energia solar média mensal durante a estação de aquecimento recebida por uma superfície 
vertical orientada a S (GSul) e à energia solar acumulada durante a estação de arrefecimento recebida na 
horizontal e em superfícies verticais (Isol). (DesignBuilder, 2014b; Emprego, 2013e) 
Assim, a obtenção da base de dados climáticos é uma das etapas com elevada importância para a SD de 
edifícios. Desta depende a correta simulação do clima “real” (iluminação natural; condições atmosféricas; 
etc.) do local onde o edifício se encontra construído. Se inicialmente a base de dados é influenciada pela 
implantação do edifício, esta vai influenciar as necessidades energéticas do mesmo para que as condições de 
conforto térmico sejam mantidas tanto na estação de aquecimento como na de arrefecimento. O conforto 
térmico é um parâmetro diretamente relacionado com os utilizadores e/ou ocupantes do edifício em estudo. 
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Este parâmetro implica equilíbrio entre o calor gerado pelo metabolismo dos ocupantes e o calor perdido 
pelo corpo dos mesmos. (Martins, Nelson, 2008d) Vários são os fatores que influenciam o conforto térmico 
e, assim, o equilíbrio anteriormente referido. (Martins, Nelson, 2008d) Os fatores ambientais (velocidade do 
vento; HR; etc.) e a idade dos ocupantes são alguns exemplos perturbadores do conforto térmico. (Martins, 
Nelson, 2008d) A velocidade do ar (fator ambiental), ou a comum “corrente de ar”, é o fator que mais 
frequentemente influencia o conforto térmico. (Martins, Nelson, 2008d) Uma das mais importantes 
imposições às condições interiores dos edifícios no sentido do conforto térmico é a compreensão da 
temperatura interior entre os 20 e os 25 ° C, o que implica que abaixo deste intervalo o aquecimento seja 
acionado e acima seja acionado o arrefecimento. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia e da Solidariedade, 2013) 
Os dados climáticos e os dados meteorológicos têm um papel fulcral na calibração de modelos de SD, 
temática que é abordada mais à frente no presente capítulo (subsecção 2.3. Calibração do Modelo de 
Simulação Dinâmica).  
O território económico comunitário nacional encontra-se divido segundo a classificação europeia NUTS 
(Nomenclatura das Unidades Territoriais) criada pelo Serviço de Estatística da Comissão Europeia 
(EUROSTAT) para fins de análise estatística de dados. Esta divisão ocorre a três níveis (NUTS I, II e III), o 
primeiro divide o território nacional em continente e regiões autónomas (NUTS I), o segundo divide o 
território continental em cinco diferentes unidades territoriais (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve) 
(NUTS II) e, por fim, o terceiro subdivide o território nacional em 30 unidades territoriais, 28 pertencentes a 
Portugal continental (NUTS III). (IGFSE, [s.d.]) A estas unidades correspondem os diferentes municípios 
nacionais (por exemplo, à sub-região Minho-Lima correspondem os seguintes municípios: Arcos de Valdevez, 
Caminha, Melgaço, Monção, Paredes de Coura, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Valença, Viana do Castelo e 
Vila Nova de Cerveira). (IGFSE, [s.d.]) O zoneamento climático consiste em enquadrar a localização do edifício 
na NUTS III e, adicionalmente, nas seis diferentes zonas climáticas de inverno (I1, I2 e I3) e verão (V1, V2 e 
V3). (Emprego, 2013e) Este procedimento é fundamental, porque a aplicação de alguns requisitos de 
qualidade térmica da envolvente ocorre mediante a zona climática do edifício em análise (Imagem 10). 
(Emprego, 2013e) 
 
Ima g em 10  -  R eq u isitos d e Q u a lida d e T ér mica  da  E n volven te em Fu n çã o d a s Zon a s Climá tica s  
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A atribuição da NUT é uma tarefa rápida e fácil, uma vez conhecida a localização do edifício. A atribuição 
das zonas climáticas de inverno e verão tem em conta o GD e a θext,v, respetivamente. Estes parâmetros 
climáticos são obtidos a partir de valores referência, tal como a equação (7) demonstra. (Emprego, 2013e) 
 
?????? ????????  ?????? (7) 
 
Nesta equação X é o parâmetro climático que se pretende calcular, XREF o valor referência ajustado pela 
altitude, z. z é corrigida pelo declive a e pela altitude de referência, zREF. (Emprego, 2013e) Os elementos 
necessários à resolução da equação (7) encontram-se tabelados em despacho no Diário da República 
(despacho número 15793-F). (Emprego, 2013e) A Imagem 11 demonstra a distribuição das zonas climáticas 
ao longo do território nacional continental. 
 
 
Ima g em 11  ? Zon a s Climá tica s  
 
No âmbito da SD, os dados climáticos podem ser obtidos através de aplicações como a aplicação 
CLIMAS-SCE, disponibilizada pelo Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG). Na Imagem 12 pode-se 





Ima g em 12  ? L ay ou t d a  Ap lica ção CL IMAS - SCE  
Os inp u ts  da aplicação são: seleção do município em questão; e seleção do formato do ficheiro de dados 
climáticos – EPW (EnergyPlus We a th e r ) ou DAT ( Da ta  fi l e ). Também é possível introduzir-se a altitude 
aproximada da área onde o edifício se encontra construído, no sentido de ajustar os dados climáticos. Depois 
de preenchidos estes campos, basta clicar no botão “preparar ficheiro” e será gerado no formato selecionado. 
Tal como se pode verificar pela Imagem 12, esta aplicação indica quais as zonas climáticas de verão e inverno 
do local onde se encontra construído o edifício, não sendo necessário calcular os parâmetros climáticos como 
anteriormente fora referido. 
Os ficheiros EPW contêm informação climática/meteorológica horária ( h o u rly we a th e r d a ta ) associada 
à localização do edifício em análise, sendo capazes de descrever as condições típicas de temperatura exterior, 
a radiação solar, as condições atmosféricas, etc., para cada hora do ano no local em causa. Estes ficheiros 
resultam de observações horárias em localizações específicas realizadas por serviços 
climáticos/meteorológicos nacionais – LNEG, no caso de Portugal. 
2.2.2. Levantamento Dimensional 
O levantamento dimensional passa pela recolha de características construtivas do edifício. Assim, os 
elementos construtivos (Imagem 1) são fundamentais nesta etapa. O zoneamento e as características da 
volumetria do edifício também serão abordados na presente subsecção. O levantamento dimensional é 
importante pois influencia a carga térmica do edifício, uma vez que ocorrem fluxos térmicos pela sua 
envolvente. (Martins, Nelson, 2008c) Estes fluxos podem representar perdas ou ganhos de calor (ganhos 
solares e perdas por condução pela envolvente), o que afeta as necessidades energéticas do edifício. 
(Martins, Nelson, 2008a, 2008b, 2008c) A construção de um modelo do edifício em estudo no âmbito da SD 
torna-se concebível após a conclusão deste levantamento. 
32 
 
Os elementos construtivos compõem a envolvente interna e externa de um edifício. A envolvente 
(interna e externa) divide-se em envolvente opaca e envolvente envidraçada, tal como a Imagem 13 
demonstra. 
 
Ima g em 13  ? E n volven te Op a ca  e E n vid r a ça d a  
Quando as portas apresentem uma área envidraçada superior a 25% da sua área total, estas devem ser 
incluídas na envolvente envidraçada (Imagem 13) e “tratadas globalmente como um vão envidraçado”. 
(Emprego, 2013d) 
A imagem seguinte (Imagem 14) demonstra como é classificada a envolvente opaca e, 
consequentemente, os elementos que a compõem. 
 



























Na Imagem 15 é possível obter-se uma ideia visual desta classificação da envolvente opaca. 
 
 
Ima g em 15  ? Ma r ca çã o da  En vol ven te Op a ca  (DesignBuilder, 2014b)  
 
Os elementos construtivos classificados como envolvente exterior separam as zonas interiores do 
edifício (com ocupação e climatização) das zonas exteriores; os classificados como envolvente interior 
separam zonas interiores do edifício das zonas semi-externas (zonas interiores do edifício sem ocupação e 
climatização); aqueles que são classificados como envolvente sem requisitos fazem a separação entre zonas 
interiores do edifício; por fim, os elementos construtivos classificados como em contato com o solo separam 
zonas interiores do edifício das zonas exteriores quando o exterior em contato com os elementos 
construtivos é o solo (por exemplo, pavimento de pisos térreos ou ao nível do solo, pavimento e paredes de 
pisos abaixo do solo ou subterrâneos, entre outros). A classificação envolvente sem requisitos, como o 
próprio nome indica, corresponde a elementos construtivos que, dada a similaridade das zonas por eles 
separadas e as insignificantes trocas de calor entre estas zonas, não lhes são aplicáveis quaisquer requisitos 
de desempenho energético. O que pressupõem que a restante classificação da envolvente opaca encontra-
se sujeita a requisitos de desempenho energético. No âmbito da SD, os elementos construtivos classificados 
como envolvente sem requisitos são só relevantes para a inércia térmica do edifício. Pela análise da Imagem 
14 e da Imagem 15 facilmente se compreende o que fora explicado. 
Assim, no âmbito da SD, é fundamental realizar o levantamento da envolvente interna e externa 
diferenciando a envolvente opaca da envidraçada (Imagem 13). No levantamento da envolvente opaca do 
edifício em análise deve-se ter em conta a sua classificação (Imagem 14), sendo importante a marcação da 
envolvente. A marcação da envolvente nada mais é do que a identificação e classificação da envolvente 
opaca, tal como demonstra a Imagem 15. Para facilitar a marcação da envolvente, pode-se fazer 
corresponder uma cor a cada classificação e nessa cor marcar o elemento construtivo da envolvente opaca a 
classificar (tal como na Imagem 15 a cor azul corresponde à envolvente interna, por exemplo). No âmbito da 
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marcação da envolvente surge o levantamento das opções construtivas, dos materiais que constituem os 
elementos construtivos e suas caraterísticas térmicas. (Martins, Nelson, 2014a, 2014b) No caso específico da 
envolvente envidraçada é fundamental saber-se: qual o tipo de caixilharia (alumínio, madeira, PVC ( Po lyvin yl 
Ch lo ride  ou, em português, Cloreto de Polivinilo), entre outros), se esta possui ou não isolamento térmico 
(corte térmico); qual a cor (incolor, colorido ou refletante), a textura (liso ou texturado), o tipo (simples, duplo 
ou triplo), entre outras caraterísticas (vidro laminado, temperado, entre outras) do envidraçado; se existem 
ou não dispositivos de proteção solar (portadas, persianas, estores, lonas, cortinas, etc.) e, a existirem, qual 
a disposição destes (interior e/ou exterior). (Emprego, 2013j; Martins, Nelson, 2014c) Das caraterísticas 
térmicas destaca-se o coeficiente de transmissão térmica superficial (U) dos elementos construtivos, o 
coeficiente de absorção da radiação solar da superfície exterior da envolvente opaca (a ou α) e o fator solar 
(g) dos vãos envidraçados. Caraterísticas da dimensão dos elementos construtivos, como a espessura (e ou l) 
dos materiais que os constituem, as áreas destes elementos, a percentagem de vão envidraçado nas fachadas 
onde estes se encontram instalados (peso da área do vão na área da fachada), entre outras, vão ao encontro 
das caraterísticas da volumetria do edifício que serão descritas no desenrolar da presente subsecção. 
O U “de um elemento caracteriza a transferência de calor que ocorre entre os ambientes ou meios que 
este separa”. (Emprego, 2013j) A equação (8) apresenta a sua fórmula de cálculo base. (Emprego, 2013j; 











  ???????? (8) 
 
Rsi e Rse representam respetivamente as resistências térmicas superficiais interior e exterior do 
elemento construtivo, Rj a resistência térmica do material ou camada j constituinte do elemento construtivo, 
lj a espessura do material ou camada j e λj a condutividade térmica do material ou camada j. (Emprego, 2013j; 
Martins, Nelson, 2008c) Os valores das resistências térmicas e condutividade térmica são definidos de acordo 
com normas europeias em vigor ou com as publicações do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC). 
(Emprego, 2013j) Só a envolvente envidraçada e os elementos construtivos da envolvente opaca classificados 
como em contato com o solo apresentam algumas exceções a esta metodologia. (Emprego, 2013j) O 
coeficiente de transmissão térmica de elementos envidraçados (Uw) deve ter em conta o coeficiente de 
transmissão térmica global de um vão envidraçado, sendo que este último depende das propriedades 
térmicas do vidro e do caixilho, da ligação entre estes, da existência ou não de dispositivos de proteção solar 
(resistência adicional à transmissão térmica), assim como da própria geometria e tipologia do vão. (Emprego, 
2013j) Os coeficientes de transmissão térmica de elementos em contacto com o solo (Ubf e Ubw) determinam-
se em função da dimensão caraterística do pavimento (B’), da resistência térmica de todas as camadas do 
pavimento (Rf), à exceção das resistências superficiais, e da largura ou profundidade do isolamento (D), no 
caso de pavimentos em contato com o solo (Ubf), ou em função da resistência térmica da parede (Rw), à 
exceção das resistências superficiais, e da profundidade média enterrada da parede (z), no caso de paredes 
em contacto com o solo (Ubw). (Emprego, 2013j) 
O α, necessário ao cálculo dos ganhos solares na estação de arrefecimento, deve ser determinado em 
função da cor do revestimento da superfície exterior do elemento conforme a Imagem 16 exemplifica. 
(Emprego, 2013j) Este coeficiente só é aplicável aos elementos construtivos classificados como envolvente 





Ima g em 16  ? Coef icien te d e Ab sor çã o d a  Ra d ia çã o Sola r  d a  Su p er fície E xter ior  d a  E n volven te Op a ca  
 
O g consiste na relação entre a energia solar transmitida para o interior do edifício através da envolvente 
envidraçada e a radiação solar que nela incidente. (Emprego, 2013a) Assim, o fator solar global (gT) tem em 
conta o fator solar do vidro, para uma incidência solar normal ao vão, (????) e o fator solar do vão 
envidraçado com vidro corrente e dispositivos de proteção solar, permanentes ou móveis, totalmente 
ativados (gTvc). (Emprego, 2013j) Isto é, ???? corresponde somente ao vidro e o gTvc corresponde ao conjunto 
do vão com o dispositivo de proteção solar. (Martins, Nelson, 2008e) No pacote legislativo do SCE podem-se 
encontrar valores correntes para ???? e gTvc, porém o fabricante deve fornecer o valor do ????. (Emprego, 
2013j) gT é um dos parâmetros relevantes para o cálculo dos ganhos solares. (Martins, Nelson, 2008b) O fator 
de obstrução dos vãos envidraçados (Fs) e a inércia térmica (It) também são relevantes para os ganhos solares. 
(Martins, Nelson, 2008b) Fs representa a redução na radiação solar que incide nos vãos envidraçados devido 
ao sombreamento permanente causado por diferentes obstáculos – obstruções exteriores ao edifício (outros 
edifícios, orografia, vegetação, etc.) e/ou obstruções criadas por elementos do edifício (outros corpos do 
mesmo edifício, palas, varandas, elementos de enquadramento do vão externos à caixilharia, etc.). (Emprego, 
2013j) A equação (9) apresenta o método de cálculo do Fs. (Emprego, 2013j) 
 
???????????    ? (9) 
 
Fh representa o fator de sombreamento do horizonte por obstruções longínquas exteriores ao edifício 
ou por outros elementos do edifício ou edifícios vizinhos; Fo representa o “fator de sombreamento por 
elementos horizontais sobrejacentes ao envidraçado, compreendendo palas e varandas”; e Ff o “fator de 
sombreamento por elementos verticais adjacentes ao envidraçado, compreendendo palas verticais, outros 
corpos ou partes de um edifício”. (Emprego, 2013j) A determinação de Fh depende do ângulo do horizonte 
(α), da latitude da localização do edifício em análise (para Portugal continental considera-se 39°) e da 
orientação do elemento construtivo da envolvente envidraçada em causa. (Emprego, 2013j) α consiste no 
“ângulo entre o plano horizontal e a reta que passa pelo centro do envidraçado e pelo ponto mais alto da 
maior obstrução existente entre dois planos verticais que fazem 60° para cada um dos lados da normal ao 





Ima g em 17  ? Ân g u lo d o H or iz on te  ( à  esqu erd a  em p la n ta  e à  d ir eita  em cor te)  
 
Depois de obtido o valor de α e conhecidas a latitude do local e a orientação do elemento envidraçado, 
pode-se determinar Fh por recurso à tabela 15 constante no despacho número 15793-K para a estação de 
aquecimento (para a estação de arrefecimento Fh toma o valor 1). (Emprego, 2013j) 
A determinação de Fo e Ff depende do ângulo da obstrução (Imagem 18 e Imagem 19), da latitude da 
localização do edifício em análise e da orientação do elemento construtivo envidraçado em causa. (Emprego, 
2013j) A determinação de Ff depende adicionalmente da posição da obstrução (à esquerda ou à direita do 
vão envidraçado). (Emprego, 2013j) Depois de determinados estes parâmetros, pode-se determinar Fo e Ff 
por recurso às tabelas 16 a 19 constantes no despacho número 15793-K. (Emprego, 2013j) Caso existam 
obstruções verticais à esquerda e à direita do mesmo vão envidraçado, Ff será igual ao produto dos fatores 
relativos aos ângulos provocados por cada uma das obstruções. (Emprego, 2013j) 
 
 
Ima g em 18  ? Ân g u lo d a  Ob str u ção p a r a  F o  (Ministério das Obras 
Públicas, 2006b)  
 
Ima g em 19  -  Ân gu lo d a  Ob stru ção p a r a  F f  
(Ministério das Obras Públicas, 2006b)  
 
Conforme a Imagem 18 e a Imagem 19 demonstram o ângulo da obstrução consiste no ângulo entre o 
plano vertical ou horizontal do vão envidraçado (Fo e Ff, respetivamente) e a reta que passa pelo centro do 
envidraçado e pelo ponto da extremidade (comprimento) da obstrução existente. (Martins, Nelson, 2008e; 
37 
 
Ministério das Obras Públicas, 2006b) Para finalizar, é importante referir que os dispositivos de 
sombreamento (palas ou outros obstáculos aqui referidos para o cálculo de Fs) e os dispositivos de proteção 
solar (portadas, persianas, estores, lonas, cortinas, etc.) são conceitos diferentes, representando assim 
conjuntos de elementos também eles diferentes. 
Tal como é percetível na Imagem 14, as pontes térmicas encontram-se intimamente relacionadas com 
a envolvente dos edifícios. A envolvente não é uniforme em termos das características térmicas, 
nomeadamente no que toca às taxas de transferência de calor. (Valério, 2007) Existem zonas particulares da 
construção com superiores taxas de transferência de calor, estas zonas tomam a designação de pontes 
térmicas. (Valério, 2007) Existem dois tipos de pontes térmicas: as pontes térmicas planas (PTP) ou 
geométricas e as pontes térmicas lineares (PTL) ou estruturais. A Imagem 20 demonstra os locais onde as 
pontes térmicas se manifestam. 
 
 
Ima g em 20  ? Pon tes T ér mica s (ITeCons, 2011)  
 
Tal como a Imagem 20 demonstra as pontes térmicas nos edifícios podem ocorrer devido à existência de 
elementos estruturais ou a ligações entre elementos construtivos, entre outros casos. Assim e apesar de 
fazerem parte da classificação da envolvente opaca (Imagem 14), as pontes térmicas também ocorrem nas 
ligações da envolvente envidraçada com as caixas de estore ou outros elementos estruturais. (Valério, 2007) 
As PTL possuem um fluxo térmico bidimensional ou tridimensional (Imagem 21) e correspondem 
frequentemente à ligação de dois elementos construtivos exteriores. As PTP definem-se como 
heterogeneidades inseridas em zona corrente da envolvente exterior ou interior em contacto com espaços 
não úteis (pilares e talões de viga, por exemplo) e possuem um fluxo unidimensional (Imagem 21). “Em rigor, 
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zonas de pontes térmicas planas também envolvem, nas zonas de contacto com as zonas correntes, pontes 






Ima g em 21  ? Flu xo T ér mico d a s PT L  (a .)  e d a s PT P (b .)  (Chipre, [s.d.]; TISEM, 2012)  
 
As perdas e ganhos de calor pela envolvente afetam significativamente os consumos energéticos para 
climatização. Assim, dada a relação direta entre o consumo energético para climatização e as características 
da envolvente, as pontes térmicas têm peso nas trocas de calor através da envolvente – representam 
aproximadamente 20% das perdas energéticas. (Valério, 2007) Para além disto, as pontes térmicas têm 
também um impacte importante no conforto, salubridade e nas patologias da construção. (Valério, 2007) 
Este impacte é fruto da assimetria de temperaturas (temperaturas superficiais interiores baixas), 
consequência da concentração de perdas de calor. (ITeCons, 2011; Valério, 2007) A diminuição da 
temperatura, “associada a uma baixa taxa de renovação de ar (Rph) no interior e a baixos níveis de radiação 
solar, é responsável pela ocorrência de condensações superficiais, podendo assim potenciar o aparecimento 
de patologias construtivas nomeadamente, o desenvolvimento de manchas, fungos e bolores, fissurações e 
degradação dos revestimentos”. (ITeCons, 2011) Para se contabilizar as PTL existem dois importantes 
parâmetros térmicos: o coeficiente de transmissão térmica linear da PTL j (Ѱj) e o desenvolvimento linear da 
PTL j (Bj). (Emprego, 2013j; Martins, Nelson, 2008c) O valor de Ѱj deve ser determinado de acordo com 
normas europeias em vigor ou com a tabela 07 do despacho número 15793-K. (Emprego, 2013j) Os desenhos 
de pormenor, dos quais é exemplo a Imagem 21, são uma ferramenta bastante útil na identificação e 
caraterização de pontes térmicas, porém nem sempre existe este tipo de desenhos. (Martins, N. and Araújo, 
2013) No caso de não ser possível identificar e caraterizar as pontes térmicas, as PTL “podem ser consideradas 
mediante majoração global, em 5%,” das Nic do edifício e as PTP “mediante majoração, em 35%, do valor” do 
U das paredes exteriores do edifício. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da 
Solidariedade, 2013) 
A It, à semelhança das pontes térmicas, também se encontra relacionada com a envolvente de edifícios. 
A It consiste na “capacidade de armazenamento e restituição de calor” dos elementos construtivos dos 
edifícios. (Martins, Nelson, 2008b, 2014b) Os elementos absorvem e libertam calor, variando assim a 
temperatura no seu interior. A inércia térmica é a resistência oferecida pelos elementos a essa tentativa de 
variação da temperatura. Assim, na estação de aquecimento a It tem influência nos ganhos solares e internos, 
contribuindo para a diminuição das Nic; na estação de arrefecimento, apesar da resistência dos elementos ao 
aumento da temperatura, a It pode também contribuir para o aumento das Nvc. (Martins, Nelson, 2008b) A It 
pode-se classificar como fraca (It < 150 kg·m-2), média (150 kg·m-2 ? It ? 400 kg·m-2) e forte (It > 400 kg·m-2). 
(Emprego, 2013j; Martins, Nelson, 2008b) Mediante esta classificação o parâmetro que traduz a influência 
da inércia térmica (a) toma o valor 1,8 para It fraca, 2,6 para It média e 4,2 para It forte. (Emprego, 2013j) O 
cálculo da It depende fundamentalmente da massa superficial útil de cada elemento (???). (Emprego, 2013j; 
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Martins, Nelson, 2008b, 2014b) Por sua vez, a ??? “é função da sua localização no edifício e da sua 
constituição, nomeadamente do posicionamento e do isolamento térmico e das características das soluções 
de revestimento superficial”; conforme previsto no despacho número 15793-K. (Emprego, 2013j; Martins, 
Nelson, 2008b) Ao contrário da marcação da envolvente que tem por objetivo “determinar superfícies de 
transferência de calor”, a It tem por objetivo identificar as “superfícies de armazenamento de calor” e 
quantificar a capacidade desse armazenamento. (Martins, N. and Araújo, 2013) Dada a influência das pontes 
térmicas e da It nas necessidades energéticas, é fulcral que a SD leve em conta o impacto destes parâmetros 
no edifício em análise. 
As caraterísticas da volumetria consistem na descrição funcional dos espaços existentes (tipologia dos 
espaços) e na descrição da geometria do edifício em análise. (Martins, N. and Araújo, 2013; Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Ao nível da geometria é 
fundamental o conhecimento da área interior útil de pavimento (AP) do edifício, do número de pisos 
existentes, do pé-direito (Pd) (altura) de cada piso e/ou espaço, da l (espessura) dos materiais que constituem 
os elementos construtivos do edifício, das áreas desses elementos (áreas em contacto com o solo e as áreas 
totais do pavimento, da envolvente vertical e horizontal, interna e externa, opaca e envidraçada), da 
percentagem de vão envidraçado nas fachadas onde estes se encontram instalados (peso da área do vão na 
área da fachada), entre outros parâmetros. (Martins, N. and Araújo, 2013; Martins, Nelson, 2014a; Ministério 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Segundo o SCE, no âmbito do 
RECS, para o cálculo da AP “considera-se o somatório da área de pavimento de todas as zonas térmicas do 
edifício ou fração, desde que tenham consumo de energia elétrica ou térmica, registado no contador, 
independentemente da sua função e da existência de sistema de climatização”. (Emprego, 2013a) Assim, no 
âmbito do RECS, a AP engloba todos os espaços interiores nos quais exista consumo de energia elétrica ou 
térmica. Esta condição tem impacto na caracterização dos espaços que compõe o edifício - espaço interior 
útil, espaço complementar e espaço condicionado. A caraterização dos espaços vai ao encontro da descrição 
funcional dos espaços existentes, que, por sua vez, permite o zoneamento do edifício. Pela análise do RECS, 
conclui-se que o espaço interior útil, ou Zona Útil (ZU), é aquele no qual ocorre “consumo de energia elétrica 
ou térmica, registado no contador, independentemente da sua função e da existência de sistema de 
climatização”. (Emprego, 2013a) Assim, o espaço interior útil, que é o contrário de espaço interior não útil ou 
Zona Não Útil (ZNU), representa espaços com ambientes (interiores) diferentes do ambiente exterior do 
edifício abrangendo tanto espaços com ambientes interiores de referência como espaços com condições 
interiores compreendidas entre o ambiente exterior e o interior de referência (zonas semi-externas; Imagem 
15). O espaço interior não útil representa todo e qualquer espaço no qual não exista nenhum tipo de consumo 
de energia elétrica ou térmica, não existindo assim sistema de climatização ou outro qualquer sistema 
técnico. O espaço complementar define-se como o espaço “sem ocupação humana permanente atual ou 
prevista e sem consumo de energia atual ou previsto associado ao aquecimento ou arrefecimento ambiente, 
incluindo cozinhas, lavandarias e centros de armazenamento de dados”. (Emprego, 2013a) A determinação 
da qualidade de GES depende desta definição, uma vez que GES consiste no edifício de comércio e serviços 
cuja Ap, “descontando os espaços complementares, iguale ou ultrapasse 1000 m2, ou 500 m2 no caso de 
centros comerciais, hipermercados, supermercados e piscinas cobertas”. (Emprego, 2013a) Por último, o 
espaço condicionado define-se como o “espaço no qual certos parâmetros ambientais, nomeadamente a 
temperatura e a humidade, são regulados por meios técnicos como o aquecimento, o arrefecimento, etc.” 
(Comissão, 2012) Ou seja, todos os espaços nos quais exista algum tipo de climatização são considerados 
espaços condicionados. Os Locais Não Aquecidos (LNA), ou espaços não condicionados e portanto o contrário 
de espaços condicionados, podem ser espaços interiores não úteis como também espaços interiores úteis. 
Os LNA são as denominas zonas semi-externas separadas das zonas interiores climatizadas pela envolvente 
interior. (Martins, Nelson, 2008c) Alguns exemplos de LNA são: garagens; armazéns, arrumos e arrecadações 
com aberturas para o exterior; lavandarias; marquises e varandas fechadas; estufas ou solários; sótãos e 
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caves não habitados; e zonas de circulação comuns a várias frações autónomas. (Martins, Nelson, 2008c) 
Estes espaços possuem a particularidade de serem “destinados a usos para os quais a presença humana não 
é significativa”. (Emprego, 2013a) 
O zoneamento térmico do edifício, conforme o nome indica, consiste em organizar as diferentes divisões 
ou compartimentos do edifício em análise por Zonas Térmicas (ZT). ZT define-se como “o espaço ou conjunto 
de espaços passíveis de serem considerados em conjunto devido às suas similaridades em termos de perfil 
de utilização, iluminação e equipamentos, ventilação mecânica e sistema de climatização e, quanto aos 
espaços climatizados, igualmente devido às similaridades em termos de condições de exposição solar”. 
(Emprego, 2013a) No âmbito da SD, é importante descrever o edifício com o mínimo de ZT possíveis sem com 
isto comprometer a simulação. (Martins, N. and Araújo, 2013) Existem dois tipos de zoneamento: o 
zoneamento monozona e o multizona. (Martins, N. and Araújo, 2013) Intuitivamente percebe-se que o 
zoneamento monozona consiste em converter todas as divisões do edifício em análise numa única ZT 
enquanto o multizona converte as divisões no menor número possível de ZT, sendo este último o método 
mais detalhado e fiel à definição de ZT. (Martins, N. and Araújo, 2013) A Imagem 22 exemplifica estes 








Ima g em 22  ? Zon ea men to T ér mico ( a . p la n ta  com a s 26 d ivisões; b . z on ea men to mon oz on a ; c. z on ea men to mu ltiz on a )  
 
Nesta imagem, apresenta à esquerda a planta de um edifício ou fração autónoma com as suas 26 
divisões ou compartimentos e à direita os dois métodos de zoneamento térmico (em cima monozona e em 
baixo multizona). Pode-se verificar que, com o zoneamento multizona, foi possível agrupar-se as 26 divisões 
em 7 ZT. A organização das divisões em ZT é feita segundo os seguintes fatores: perfil de utilização; 
iluminação; equipamentos; ventilação; sistemas de climatização; e exposição solar. (Emprego, 2013a; 
Martins, N. and Araújo, 2013; Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da 
Solidariedade, 2013) As divisões que apresentarem similaridades nestes fatores podem ser agrupadas na 
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mesma ZT. (Emprego, 2013a; Martins, N. and Araújo, 2013) Ao nível do perfil de utilização é importante 
analisar as semelhanças em termos de ganhos internos (número de ocupantes e densidade de ocupação, 
principalmente); ao nível da iluminação os ganhos internos (potência e DPI), o tipo de sistema de iluminação 
(lâmpada e balastro) e o nível de E (iluminância); ao nível dos equipamentos os ganhos internos (potência e 
densidade de potência dos equipamentos); ao nível da ventilação os métodos (natural e/ou mecânica; 
insuflação e/ou extração), os ganhos e perdas térmicas (caudais mínimos de ar novo – QAN); ao nível dos 
sistemas de climatização o se tp o int  de aquecimento e arrefecimento (temperatura de regulação da 
climatização e temperatura pretendida no interior nas horas de atividade) e o tipo de equipamento (caldeira 
ou bomba de calor, c h ille r 5  ou ar condicionado do tipo sp lit 6 , etc.); e ao nível da exposição solar os ganhos 
solares (orientação e sombreamento). (Comissão, 2012; Martins, N. and Araújo, 2013; Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da Solidariedade, 2013) Tendo em conta o que 
fora referido, os espaços interiores úteis não devem ser agrupados na mesma ZT de espaços interiores não 
úteis. Dada a natureza dos fatores a ter em conta no zoneamento térmico, este só é passível de ser realizado 
após efetuados os levantamentos dimensionais e operacionais, bem como a caraterização dos equipamentos 
e sistemas. 
Na caraterização térmica dos elementos construtivos de edifícios deve-se preferencialmente utilizar 
peças escritas e desenhadas do projeto e/ou ficha técnica como fontes de informação. Em alternativa, pode-
se recorrer a publicações de referência do LNEC ou a outras fontes reconhecidas pelo SCE; seguindo esta 
ordem hierárquica. (Emprego, 2013d) A recolha e apreciação dos dados a partir destas fontes de informação 
deve ser crítica e baseada em fotografias e medições, em caso de dúvida deve-se optar pelas soluções mais 
conservadoras. (Emprego, 2013d) O que fora referido também se aplica na caraterização térmica de outros 
elementos (não construtivos) e/ou sistemas de edifícios. Seguindo a mesma ordem de ideias e para finalizar, 
“o levantamento dimensional deve corresponder à realidade construída, devendo-se recorrer sempre à 
melhor informação disponível” – elementos de projeto devidamente atualizados e validados. (Emprego, 
2013d) O que, mais uma vez, deve ser uma constante não só no levantamento dimensional, mas também no 
levantamento operacional e em todos os processos de recolha das caraterísticas dos edifícios. 
 
2.2.3. Levantamento Operacional 
 
À semelhança do levantamento dimensional, o levantamento operacional também influencia a carga 
térmica do edifício, nomeadamente os fluxos térmicos devidos à ventilação e os ganhos térmicos internos. 
(Martins, Nelson, 2008b, 2008c) E, da mesma forma dos ganhos solares e das perdas por condução pela 
envolvente, as perdas devidas à renovação de ar e os ganhos internos afetam as necessidades energéticas do 
edifício. (Martins, Nelson, 2008c) Antes de explicar o peso destes fluxos térmicos, é importante introduzir o 
conceito de ventilação. De uma forma muito simplista, a ventilação consiste em introduzir ar no interior do 
edifício (insuflação) e/ou retirar o ar do interior do edifício (extração), sendo a renovação do ar interior o seu 
propósito máximo. O ar introduzido, ou ar insuflado, pode ser 100% proveniente do exterior ou pode ser uma 
mistura entre o ar do exterior e o ar do interior. Assim, na perspetiva do edifício os fluxos térmicos devidos à 
ventilação representam sempre, tanto na estação de aquecimento como na de arrefecimento, perdas, uma 
                                                          
5 Máquina ou dispositivo ou instalação hidrónica de grandes dimensões que garante o arrefecimento 
ambiente de edifícios através de processos de compressão de valor e absorção. (Martins, Nelson, 2013a) 
6 Equipamento de pequenas dimensões que pode proporcionar o aquecimento e o arrefecimento de espaços 
(não em simultâneo) através de expansão direta. (Martins, Nelson, 2013a) O nome sp lit  deve-se ao facto de 




vez que o ar insuflado provem total ou parcialmente do exterior e portanto as suas condições são 
semelhantes às do meio exterior, que por norma correspondem ao oposto das que se pretendem no interior 
do edifício. As perdas por ventilação devem-se à renovação do ar interior, mas também às infiltrações. 
(Martins, Nelson, 2008a) Uma vez que nenhum edifício é totalmente estanque, existem sempre infiltrações 
do ar exterior no interior do edifício através de frinchas e de aberturas (portas, janelas, etc.). (Martins, Nelson, 
2008a) Para concluir, a ventilação pode ser natural, forçada, também mencionada como VM (ventilação 
mecânica), ou combinada, que consiste na conjugação da natural com a forçada. (Martins, Nelson, 2014d) 
Independentemente do modo como ocorre, a ventilação encontra-se fortemente interligada com a QAI. Os 
ganhos térmicos internos incluem qualquer fonte de calor situada no edifício em análise, nomeadamente, os 
ganhos de calor associados ao metabolismo, aos equipamentos e aos dispositivos de iluminação, excluindo 
claro o sistema de aquecimento. (Emprego, 2013h) Assim, os ganhos internos traduzem a densidade destas 
fontes de calor (densidade de ocupação, de iluminação e dos equipamentos) e, segundo a perspetiva do 
edifício, na estação de aquecimento representam ganhos e na de arrefecimento perdas. (Martins, Nelson, 
2008b) 
Os ocupantes e/ou utilizadores de edifícios além de contribuírem para os ganhos internos, também têm 
a sua cota parte de responsabilidade no que toca aos fluxos térmicos devidos à ventilação. Isto porque, a 
renovação do ar interior no sentido da QAI só é encarada como um propósito de máxima importância quando 
se fala em ocupação humana em edifícios. Ou seja, é maioritariamente no sentido de salvaguardar a saúde e 
o bem-estar dos ocupantes dos edifícios que a ventilação, por via da renovação do ar interior, deve garantir 
a manutenção dos QAN (caudais mínimos de ar novo) e os limiares de proteção para as concentrações de 
poluentes do ar interior. (Emprego, 2013a) Assim percebe-se o peso do fator humano na operação da 
ventilação, mas este peso não se restringe a estes sistemas. De uma forma global, os sistemas técnicos e 
equipamentos, bem como alguns elementos construtivos de edifícios, são influenciados direta ou 
indiretamente pelo fator humano, pois são operados no sentido de satisfazer a segurança, a produtividade e 
o conforto das pessoas e muitas vezes podem ser operados diretamente pelas pessoas, como por exemplo 
os vãos envidraçados e portas. Assim, o levantamento operacional, conforme o nome indica, refere-se à 
operação do edifício, que abrange todas as atividades, de todos os componentes de edifícios existentes, que 
se desenrolam no edificado em causa. A operação de um edifício, independentemente se se trata de um 
edifício habitacional ou de comércio e serviços, depende fortemente da sua ocupação. Por norma, excluindo 
edifícios com atividades especiais como armazéns industrias por exemplo, os edifícios existem para satisfazer 
as necessidades dos seus ocupantes e/ou utilizadores e são, portanto, para estes dirigidos. Um edifício no 
âmbito do RECS acresce a importância dos serviços que este oferece, ou seja, é fundamental perceber se se 
está perante um centro comercial, um edifício de escritórios ou um estabelecimento de ensino, entre outros. 
Os serviços que determinado edifício de comércio e de serviços oferece vão inevitavelmente influenciar a 
atividade e o comportamento dos ocupantes e/ou utilizadores desse mesmo edifício e, em cadeia, a ação 
destes usuários reflete-se na operação dos componentes de edifícios existentes. Posto isto, o levantamento 
operacional passa por recolher em primeiro lugar os serviços oferecidos pelo GES em análise, de seguida por 
caraterizar a ocupação do mesmo, identificar e localizar os sistemas técnicos e equipamentos existentes, bem 
como caraterizar a operação dos mesmos e de alguns dos elementos construtivos. O levantamento 
operacional é fundamental na e para a SD de edifícios. 
Conhecer os serviços que o GES em análise oferece deve ser a primeira etapa a percorrer no 
levantamento operacional. Saber como o edifício opera auxilia a caraterização da ocupação humana e pode 
ser um ponto de partida para essa caraterização, que, como já foi referido, influencia grande parte dos 
componentes com impacto nas perdas devidas à ventilação e nos ganhos internos. A identificação dos 
serviços oferecidos pelo edifício em análise passa por classifica-lo corretamente, por exemplo numa das 
seguintes categorias: edifício de escritórios; estabelecimento de ensino; hospital; hotel e restaurante; 
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instalações desportivas; edifício destinado a serviços de comércio grossista e retalhista; ou outro tipo de 
edifícios que consomem energia. (Conselho, 2010a) Definir qual ou quais os horários de funcionamento do 
edifício e, quando aplicável, quais os períodos de interrupção para férias ou outras situações pode ser 
fundamental nesta primeira etapa do levantamento operacional, como introdução e suporte à posterior 
caraterização da ocupação. 
Relativamente à caraterização da ocupação de determinado edifício, é fundamental conhecer-se o 
número de ocupantes de cada espaço ou de cada ZT e o padrão horário de utilização do espaço ou ZT por 
cada um dos seus ocupantes. Conhecendo estes parâmetros é possível criar os perfis de ocupação ou 
utilização para cada zona, que nada mais são do que as distribuições percentuais da ocupação por hora 
diferenciada por tipo de dia da semana. (Emprego, 2013a; Martins, N. and Araújo, 2013; Martins, Nelson, 
2014a) É importante também conhecer-se o valor da densidade de ocupação de cada zona, nomeadamente 
no âmbito da SD. A densidade de ocupação pode ser rapidamente calculada tendo em conta o número de 









No âmbito da caraterização da ocupação deve-se também ter em conta o tipo de atividade executada 
pelos ocupantes em cada zona, bem como a idade e o género desses ocupantes. Estes parâmetros permitem 
determinar a taxa de metabolismo de cada ocupante (M ou Mi), que consiste no “calor produzido pelo corpo 
humano por unidade de área”. (Martins, Nelson, 2008d) Tal como mais à frente será descrito, estes 
parâmetros possuem especial relevância para a caraterização de sistemas técnicos de edifícios. De salientar 
que o tipo de atividade praticada pelos ocupantes e o tipo de espaço influenciam-se mutuamente, uma vez 
que a atividade que se pretende praticar pode “fazer” o espaço onde as mesmas se desencadearão, podendo 
alterar a sua tipologia, como reciprocamente o tipo de espaço pode implicar a prática de determinada 
atividade específica. 
A caraterização dos componentes de edifícios com relevância para o levantamento operacional 
(sistemas técnicos, equipamentos e alguns elementos construtivos) é a etapa mais extensa, devido, 
principalmente, à longa variedade de sistemas técnicos disponibilizada e tipicamente existente em GES. Os 
componentes de edifícios com relevância para o presente levantamento consistem em todos os sistemas 
técnicos existentes e equipamentos, bem como os vãos envidraçados e as portas do conjunto dos elementos 
construtivos. Dos sistemas técnicos (Imagem 1) destacam-se os sistemas de iluminação e os sistemas AVAC, 
como sendo sistemas sempre ou quase sempre presentes na realidade dos GES. Os equipamentos 
compreendem computadores, impressoras, servidores, cozinhas, entre outros sistemas consumidores 
energia que não se enquadrem no conjunto dos sistemas técnicos de edifícios. Os vãos envidraçados e as 
portas apresentam relevância tanto para o levantamento dimensional, anteriormente descrito, como para o 
levantamento operacional. Para o presente levantamento, essa importância limita-se à caraterização da 
operação dos mesmos e portanto estes elementos serão explorados nesse sentido. 
Os sistemas de iluminação (artificial) à semelhança de todos os componentes de edifícios tem como 
objetivo estabelecer condições de conforto, no sentido de satisfazer as necessidades dos ocupantes e/ou 
utilizadores; neste caso concreto satisfazer as necessidades de luz quando a iluminação natural não é 
suficiente. O sistema de iluminação pode ser composto por luminária, balastro, equipamento elétrico auxiliar, 
e lâmpadas. (Martins, Nelson, 2014e; Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da 
Solidariedade, 2013) Cada luminária pode ser constituída por um balastro e por uma ou mais lâmpadas. 
Assim, no âmbito do levantamento operacional é fundamental identificar a presença de luminárias e de 
balastros nos sistemas de iluminação. Neste âmbito, é também importante conhecer-se alguns parâmetros 
do projeto luminotécnico do edifício em causa. (Martins, N. and Araújo, 2013; Martins, Nelson, 2014a) 
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Nomeadamente o tipo e a quantidade de lâmpadas existentes (incandescentes, fluorescentes, LED7, etc.), 
sendo também importante saber-se a disposição e a localização das mesmas. (Martins, N. and Araújo, 2013; 
Martins, Nelson, 2014a) Nos casos em que existam luminárias e balastros é necessário especificar qual a 
quantidade de lâmpadas por luminária e quantas luminárias por espaço. (Martins, Nelson, 2014e) A 
especificação do tipo de luminária (campânula, d o wn ligh t , decorativa, etc.) e do tipo de balastro (eletrónico 
ou eletromagnético) não é um fator de especial importância para a SD, mas caso se conheça essa informação 
deve constar no levantamento operacional no sentido de uma recolha de dados completa. (Martins, Nelson, 
2014e) Em conjunto com estes parâmetros luminotécnicos, é também importante conhecer-se o perfil de 
utilização dos sistemas de iluminação, ou seja, a distribuição percentual da utilização dos sistemas por hora 
diferenciada por tipo de dia da semana. (Emprego, 2013a; Martins, N. and Araújo, 2013) Dada a 
direccionalidade do desempenho dos componentes para os ocupantes ou utilizadores de edifícios, facilmente 
se compreende a existência de uma dinâmica idêntica entre os perfis de utilização dos componentes e os 
perfis de ocupação dos espaços. Isto é válido para a iluminação, como sistema técnico de edifícios, como para 
todos os restantes componentes de edifícios relevantes para o levantamento operacional. Para concluir, é 
importante verificar a existência de sistemas de controlo de iluminação. (Martins, Nelson, 2014e) Estes 
sistemas são relevantes para o presente levantamento, uma vez que condicionam o perfil de utilização dos 
sistemas de iluminação. Os sensores de presença humana e as células crepusculares (em função do nível de 
E garantido pela iluminação natural) são alguns exemplos destes sistemas. (Martins, Nelson, 2014e) 
Os sistemas AVAC são os sistemas técnicos de edifícios responsáveis pelos processos e sistemas de 
aquecimento e arrefecimento, ventilação, humidificação e desumidificação. (Martins, Nelson, 2013a) Os 
processos e sistemas de distribuição e utilização “terminal” associados aos sistemas AVAC também possuem 
interesse para o levantamento operacional. (Martins, Nelson, 2013a) Posto isto, os sistemas AVAC devem 
garantir a climatização de edifícios no sentido da geração e da conservação das condições interiores de 
conforto térmico e salubridade do ar interior. (Martins, Nelson, 2013b) A ventilação, tal como já foi referido, 
é um processo de especial importância, tendo em conta o seu papel relativamente à renovação do ar e à QAI. 
(Martins, Nelson, 2013a, 2013b, 2014f) Assim, a ventilação pode atuar no sentido de eliminar poluentes, 
odores corporais, humidade (bolores e bactérias) e calor indesejados, naturalmente resultantes da ocupação 
humana e material do edifício. (Martins, Nelson, 2013b) Ventilação e climatização podem ser indissociáveis 
ou pode existir um desacoplamento da climatização relativamente à ventilação. (Martins, Nelson, 2013a, 
2014f) Neste sentido, é fundamental perceber qual a opção (ou opções) presente na tecnologia AVAC do 
edifício em análise. (Martins, Nelson, 2013a, 2014f) As opções mais comuns são os sistemas tudo-ar (STA), 
hidrónicos e de expansão direta (DX). (Martins, Nelson, 2013a, 2014f) Nos STA “todo o aquecimento, 
arrefecimento e controlo de humidade é efetuado através do ar fornecido ao espaço a condicionar”, logo a 
ventilação e a climatização são indissociáveis e componentes como unidades de tratamento de ar (UTA ou 
AHU, em inglês a i r h a n d ling  u n it ), filtros, ventiladores, condutas e difusores integram os sistemas AVAC. 
(Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013a, 2013c, 2014f) Ao contrário dos STA, nos sistemas hidrónicos e 
de DX existe um desacoplamento da climatização relativamente à ventilação. (Martins, Nelson, 2013a, 2014f) 
Os sistemas hidrónicos ou tudo-água utilizam como forma de climatizar o espaço a distribuição de água 
quente e/ou fria por redes de tubagens até unidades terminais do tipo ventiloconvectores, radiadores, entre 
outras; sendo a circulação da água nestas unidades (Imagem 23 e Imagem 24) que permite ceder ou retirar 
energia ao espaço a condicionar. (Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013a, 2014f) O que fora referido 
permite concluir que a renovação do ar e a QAI não são garantidas por este tipo de sistema (não há insuflação 
de ar novo) e que componentes como bombas, tubagens e válvulas são parte integrante do sistema AVAC 
em causa. (Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013a, 2014f) 
                                                          




Ima g em 23  ? V en tilocon vector  
 
Ima g em 24  ? R a d ia d or  
Os sistemas de DX ou tudo-frigorigénio de uma forma geral são equivalentes aos sistemas tudo-água à 
exceção do fluido circulante utilizado, que nos sistemas hidrónicos é a água e nos de DX é o frigorigénio 
(denominação dada a fluidos usados para o arrefecimento). (Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013a, 
2014f) A expansão é um processo que por norma precede um processo de compressão e carateriza-se pela 
diminuição de pressão, que fora anteriormente elevada como consequência do processo de compressão. O 
termo “direta” consiste na descrição do modo como a transferência de calor ocorre, ou seja, a expressão 
“expansão direta” significa que a troca de calor entre o frigorigénio (a elevada pressão) e o ar a climatizar, 
por exemplo, ocorre diretamente, sem ser utilizado outro fluido intermediário (água ou outro fluido). 
(Ferreira, J. A., 2010) O calor “transferido” resulta no aumento da temperatura do frigorigénio, que em 
conjunto com o aumento da pressão são consequências do processo de compressão (ciclo de compressão de 
vapor). (Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013a, 2014f) Nas situações em que é utilizado um fluido 
intermediário o processo toma a designação de expansão indireta. (Ferreira, J. A., 2010) As unidades de ar 
condicionado (AC) do tipo sp lit  ou m u lti - sp lit , muito comuns na climatização de edifícios, são exemplo deste 
tipo de sistema. (Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013a, 2014f) No interior do espaço a condicionar 
encontra-se o evaporador (unidade interior) e no exterior do edifício o grupo compressor-condensador 
(unidade exterior), tal como demonstram a Imagem 25, a Imagem 26 e a Imagem 27. (Ferreira, J. A., 2010; 
Martins, Nelson, 2013a, 2014f) As unidades de AC deste tipo consomem eletricidade. 
 
Ima g em 25  ? AC Sp lit d o tip o Mu r a l  
 
Ima g em 26  ? T íp ica  Disp osiçã o d os AC Sp lit  
 
Ima g em 27  ? AC Mu lti - Sp lit d o tip o Ca ssete 4 V ia s  
 
Dos três tipos de sistemas apresentados os STA são os mais complexos, fruto da junção das várias 
vertentes da tecnologia AVAC num só sistema. A Imagem 28 apresenta o princípio base de funcionamento 
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deste tipo de sistema, que se resume à insuflação de ar exterior “tratado” na zona a condicionar por ação de 
ventiladores. (Martins, Nelson, 2013c) 
 
Ima g em 28  ? Pr in cíp io d e Fu n ciona men to d os ST A (DesignBuilder, 2014c)  
O ar exterior a introduzir na zona a condicionar é encaminhado mecanicamente (ação de ventiladores) 
e através de condutas até à UTA. Na UTA o ar exterior é em primeiro lugar limpo e de seguida temperado 
(arrefecido ou aquecido), enquanto é forçado a circular através, respetivamente, dos filtros e das baterias de 
arrefecimento e aquecimento. (Ferreira, J. A., 2010) O ar exterior é filtrado para que o maior número possível 
de contaminantes seja, por mecanismos de captação dos filtros, eliminado do ar a introduzir na zona e é 
arrefecido ou aquecido consoante a temperatura ambiente desejada na zona, sendo que o arrefecimento 
pode ocorrer com desumidificação e o aquecimento com humidificação mediante os componentes que a UTA 
incorporar.(Martins, Nelson, 2013a, 2013b, 2014f) O ar exterior só chega à zona após este tratamento. A 
recuperação de calor e a recirculação de ar, identificadas na Imagem 28, são processos opcionais. A 
recuperação de calor consiste no aproveitamento de energia do ar extraído para aquecer ou arrefecer o ar 
exterior a insuflar e a sua inclusão é bastante recomendada. (Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2008a) 
Este aproveitamento ocorre maioritariamente através do cruzamento indireto do ar exterior a insuflar com 
o ar de exaustão, tal como demonstra a Imagem 29. (Martins, Nelson, 2008a) O aproveitamento de energia 
através do cruzamento direto destes fluxos de ar requer cuidados relacionados com a recirculação de ar. 
(Martins, Nelson, 2008a) 
 
Ima g em 29  ? R ecu per a çã o de Ca lor  a ssocia d a  à  V en tila çã o  
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A recirculação de ar consiste no aproveitamento de determinada quantidade do ar de retorno, quando 
este reúna as condições de salubridade necessárias. Antes de ser readmitido, este ar é misturado com o ar 
novo (ar proveniente do exterior) na câmara de mistura a que o registo de mistura dá acesso. A recirculação 
de ar não é tão popular como a recuperação de calor e requer alguns cuidados no tratamento do ar, não 
sendo portanto dada especial relevância ao aproveitamento de energia por esta via. No sentido da 
salubridade do ar interior, o ar readmitido “não deve ser proveniente de instalações sanitárias, cozinhas, 
arrecadações, parques de estacionamento, espaços com fumadores e outros espaços com fontes de 
contaminação identificadas.” (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da 
Solidariedade, 2013) Quando não existe recirculação de ar, a unidade de tratamento deixa de ser uma UTA e 
passa a designar-se UTAN (Unidade de Tratamento de Ar Novo), dada a insuflação de 100% ar novo. Os filtros 
não se encontram ilustrados na Imagem 28, porém devem ser instalados na UTA antes das baterias de 
arrefecimento e aquecimento, para que o ar a insuflar atravesse os filtros e só depois as baterias. As baterias 
de arrefecimento e aquecimento são alimentadas por um fluido ou vetor (tipicamente água ou ar) 
proveniente de unidades de geração de energia térmica. (Ferreira, J. A., 2010) Após receberem o fluido em 
condições favoráveis à climatização desejada, as baterias proporcionam o arrefecimento ou aquecimento do 
ar a admitir na zona a condicionar. (Ferreira, J. A., 2010) A geração de energia térmica ocorre graças a 
equipamentos como c h ille r s , bombas de calor (BC), caldeiras, entre outros. (Ferreira, J. A., 2010; Martins, 
Nelson, 2013a, 2014f) Para concluir, é importante referir que os STA podem operar com caudal constante ou 
com caudal variável e podem controlar uma só zona (sistema mono-zona) ou várias em simultâneo (sistema 
multi-zona). (Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013c) Tipicamente, o STA mono-zona opera com caudal 
de ar constante ou, em inglês, c o n sta n t a ir vo lum e  (CAV) e o sistema multi-zona com caudal de ar variável ou 
volume de ar variável (VAV) ou, em inglês, va riab le a ir vo lum e  (VAV), embora o sistema mono-zona possa 
operar com VAV e o multi-zona com CAV. (Martins, Nelson, 2013c) Sistemas com CAV possuem um 
funcionamento em contínuo, nomeadamente o funcionamento dos ventiladores, e caraterizam-se por 
fornecerem ar a temperatura diferente consoante as necessidades do espaço ou espaços a condicionar. 
(Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013c) Nos sistemas com VAV a temperatura do ar de insuflação é mais 
ou menos constante, sendo as necessidades colmatadas através da variação do caudal de ar a admitir no 
espaço ou espaços. (Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013c) É comum existir reaquecimento terminal, 
na unidade terminal de cada espaço, em sistemas com VAV, sendo que em sistemas com VAV multi-zona o 
reaquecimento é acompanhado de equipamentos de regulação de caudal como, por exemplo, difusores 
reguláveis. (Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013c) O reaquecimento terminal consiste em fornecer 
calor ao caudal de ar após o tratamento inicial, através da instalação de baterias de aquecimento nas 
condutas de diferentes espaços. (Ferreira, J. A., 2010) Os sistemas descritos são sistemas a uma conduta, nos 
quais o ar tratado circula numa só conduta até ao espaço ou espaços a condicionar; os sistemas a duas 
condutas distribuem o ar em duas condutas separadamente, uma transporta o ar frio e outra o ar quente, 
até às unidades terminais onde ocorre a mistura (válvulas de mistura terminais) do ar frio com o ar quente 
com base nas necessidades das zonas a servir. (Ferreira, J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013c) Os sistemas a 
duas condutas podem ser a CAV ou a VAV. (Ferreira, J. A., 2010) 
As unidades de geração de energia térmica, os filtros, os recuperadores de calor e os difusores não se 
restringem aos STA. As unidades de geração de energia térmica encontram-se também na base de 
funcionamento dos sistemas hidrónicos, por exemplo. Os filtros, recuperadores e difusores na base de 
funcionamento dos sistemas de ar com a climatização desacoplada da ventilação, entre outras possíveis 
situações. Tal como já foi referido, as unidades de geração de energia térmica alimentam as baterias de 
arrefecimento e aquecimento, sendo água o fluido a fornecer às baterias dos sistemas hidrónicos. (Ferreira, 
J. A., 2010; Martins, Nelson, 2013a, 2014f) A geração de energia térmica pode recorrer a soluções 
centralizadas ou descentralizadas. (Martins, Nelson, 2013a, 2014f) As soluções centralizadas de geração de 
energia térmica consistem em soluções “em que os equipamentos de produção térmica se concentrem numa 
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instalação e num local distintos dos espaços a climatizar, sendo o frio, calor ou humidade transportados por 
um fluido térmico”. (Emprego, 2013a) Os equipamentos de geração de energia térmica mais comuns para o 
arrefecimento são os c h ille r s  e para o aquecimento são as caldeiras e as BC, ilustrados pela Imagem 30, 
Imagem 32 e Imagem 31 respetivamente. (Martins, Nelson, 2013a, 2014f) 
 
 
Ima g em 30  ? Ch iller  (Daikin, [s.d.])  
 
Ima g em 31  ? Bomb a  d e Ca lor  (Carrier, 2014)  
 
Ima g em 32  ? Ca ld eira  (Martins, Nelson, 2013a)  
 
A geração de frio por um c h ill e r assenta ou no ciclo frigorífico de compressão ou no de absorção, nos 
quais o princípio base consiste em retirar calor a uma fonte, que se pretende arrefecer, através de um fluido 
intermediário (geralmente água, logo sistema hidrónico), calor esse que será por último absorvido pelo 
frigorigénio quando este evaporar (mudança de fase; calor latente). (Ferreira, J. A., 2010) A produção de calor 
por uma caldeira consiste em transferir o calor do queimador para a água (sistema hidrónico), ou seja, o 
queimador, através do processo de combustão, transforma a energia química de um combustível (gás 
natural, gasóleo, biomassa, etc.) em calor que será transferido para a água, promovendo o seu aquecimento. 
(Ferreira, J. A., 2010; Roriz, [s.d.]) Existem vários tipos de caldeiras tendo em conta o princípio de 
transferência de calor, as de tubos de fumo e as de tubos de água são as caldeiras convencionais mais 
importantes; nas primeiras os gases de combustão circulam dentro dos tubos e a água fora e nas segundas o 
oposto. (Ferreira, J. A., 2010) As caldeiras de condensação são cada vez mais populares, dado os seus 
rendimentos superiores fruto da recuperação do calor latente resultante da condensação do vapor de água 
contido nos gases de combustão. (Ferreira, J. A., 2010) O princípio base da produção de calor através de uma 
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BC consiste no ciclo termodinâmico dos c h ille rs  invertido, ou seja, na condensação do frigorigénio após este 
ter sido evaporado e comprimido; a compressão resulta no aumento da temperatura do fluido e a 
condensação resulta da remoção do calor presente no frigorigénio (mudança de fase; calor latente) para um 
fluido intermediário ou para a fonte que se pretende aquecer. (Ferreira, J. A., 2010) Existem equipamentos 
capazes de inverter automaticamente o ciclo frigorífico termodinâmico, podendo funcionar como c h ille rs  ou 
BC, denominados comumente como c h ille r s  ou BC reversíveis. (Ferreira, J. A., 2010) Tanto os c h ille rs  como as 
BC, reversíveis ou não, são equipamentos elétricos, ou seja, que consomem eletricidade. 
Também existe filtragem do ar exterior quando a climatização se encontra desacoplada da ventilação, 
sendo comum sistemas de ventilação como o que é demonstrado na Imagem 33 composto por 4 filtros 
(números 2, 3, 4 e 5 da legenda da imagem). 
 
 
Ima g em 33  ? V en tila çã o com Filtr a g em d o Ar  ( 1. Asp ir a çã o d e Ar ; 2. Filtro Metá lic o; 3. Fi ltro d e Ma n ta  Acrílica ; 4. Filtro 
E lectroestá tico; 5. F iltro d e Ca r vã o Ati va d o; 6. V en tila d or )  (Martins, Nelson, 2013a)  
 
Os filtros apresentam resistência à passagem do ar e portanto cada filtro tem associada uma perda de 
carga (ΔP). (Martins, Nelson, 2013b) Esta ΔP pode ser bastante útil na determinação da pressão (P) associada 
ao sistema de ventilação, quando se desconhecem os valores dos caudais de ar a insuflar (em m3·s-1) e as 
potências dos ventiladores (em W). Os filtros encontram-se organizados segundo grupos e classes 
representados, respetivamente, por letras e números. (Martins, Nelson, 2013b) Os grupos e classes dos filtros 
distinguem-se uns dos outros mediante as caraterísticas dos filtros e do processo de filtragem, por exemplo 
ao grupo G tipicamente corresponde uma ΔP de 250 Pa enquanto ao grupo F uma ΔP de 450 Pa. (Martins, 
Nelson, 2013b) Para concluir, é importante referir que a filtragem do ar só ocorre na admissão, ou seja, só é 
filtrado o ar proveniente do exterior que será introduzido no edifício. Só em casos muito especiais, nos quais 
haja a produção de substâncias nocivas para o meio ambiente exterior, é que poderá existir algum processo 
de filtragem associado à extração. 
A recuperação de calor tal como fora descrita nos STA pode também estar presente nos casos em que 
a climatização se encontra desacoplada da ventilação, associada claro à insuflação e extração de ar e aplicada 
numa ótica de não distúrbio da climatização, uma vez que, apesar de climatização e ventilação dissociáveis, 
a admissão de ar irá sempre ter impacto nas condições ambientais interiores. Perante a existência de 
recuperação de energia nos sistemas de ventilação de edifícios, desacoplados ou não da climatização, as 
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perdas por ventilação tendem a diminuir, portanto é importante identificar a existência ou não de 
recuperadores de calor nestes sistemas. (Martins, Nelson, 2008a) 
A difusão de ar afeta diretamente os ocupantes e tem o propósito de distribuir o ar uniformemente de 
modo a obter-se um ambiente interior saudável e confortável, adequado a um determinado processo, entre 
outros casos. (Martins, Nelson, 2013d) Os difusores são os equipamentos que permitem a difusão de ar 








I m a g em 34  ? Difu sor es d e Ar  ( a . Difu sor  d e T eto; b . Difu sor  d e Fend a ; c. Difu sor  Noz z le )  (Martins, Nelson, 2013a, 2013d)  
 
Em conjunto com os ventiloconvectores, radiadores, entre outras unidades terminais, os difusores 
fazem parte dos sistemas e processos da utilização “terminal” associados à tecnologia AVAC; sendo os 
ventilaconvectores e radiadores as unidades terminais típicas de sistemas hidrónicos e os difusores (unidades 
terminais de difusão ou UTD) dos sistema de ar desacoplados ou não da climatização. (Martins, Nelson, 
2013a) Assim, a difusão corresponde ao último passo do processo de condicionamento de ar e/ou 
climatização dos espaços de um edifício; sendo o penúltimo passo a distribuição, na qual condutas (circulares, 
retangulares ou ovaladas planas), tubagens, válvulas, bombas e ventiladores têm um papel essencial. 
(Martins, Nelson, 2013a, 2013d, 2014f) O processo contrário à difusão de ar é a extração, garantida pelos 
extratores de ar. (Martins, Nelson, 2013a) No âmbito do presente estudo é importante conhecer-se a 
configuração da distribuição de ar na zona, dada a sua relevância para a eficácia de ventilação (εv). (Martins, 
Nelson, 2013d; Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da Solidariedade, 
2013) A εv avalia a forma como um poluente existente no ar interior é removido pelo sistema de ventilação, 
logo, no sentido de se identificar os detalhes necessários sobre a distribuição do ar, é de todo fundamental 
saber-se a disposição e localização dos difusores e extratores. (Martins, Nelson, 2013d; Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da Solidariedade, 2013) 
Tal como já foi referido, as perdas por ventilação devem-se à renovação do ar interior, mas também às 
infiltrações. Assim sendo, antes de concluir o levantamento operacional dos sistemas AVAC é importante 
referir que a Rph (taxa nominal horária de renovação do ar interior) compreende estes dois conceitos, 
relacionando-os quantitativamente. (Emprego, 2013j; Martins, Nelson, 2008a, 2014d) Segundo o método 
previsto na norma EN 15242, a Rph “corresponde à soma dos caudais de ar admitidos no edifício a dividir pelo 
volume interior útil do edifício” e pode ser determinada “mediante a consideração do efeito da 
permeabilidade ao ar da envolvente, da existência de dispositivos de admissão de ar situados nas fachadas, 
das condutas de ventilação, dos sistemas mecânicos ou híbridos, do efeito de impulsão térmica, também 
denominado de efeito de chaminé e do efeito da ação do vento”. (Emprego, 2013j) Tendo em conta o que já 
fora referido, facilmente se percebe que ao efeito de permeabilidade ao ar da envolvente corresponde o 
caudal, ou caudais, de infiltrações de ar. (Emprego, 2013j) O caudal de infiltrações de ar pode ser estimado 
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através da realização de um ensaio de pressurização in - situ  (método de pressurização com recurso a 
ventilador ou, em inglês, Blo we r Do o r Te st ) de acordo com a norma EN 13829, contudo muitos são os casos 
em que este ensaio não é realizado e alternativamente calculam-se os caudais de infiltrações de ar pelas 
principais frinchas da envolvente: caixilharia de portas e janelas e as caixas de estore. (Costa, J., ITeCons and 
Coimbra, 2014; Emprego, 2013j) O cálculo destes caudais depende da classe de permeabilidade ao ar das 
caixilharias (sem classificação, classe 1, 2, 3 ou 4) e da classificação da permeabilidade das caixas de estores 
(baixa ou elevada). (Emprego, 2013j) A classe de permeabilidade das caixilharias é determinada segundos os 
métodos previstos nas normas EN 1026, EN 12207 e EN 14351-1+A1 e a permeabilidade das caixas de estore 
é classificada segundos os princípios presentes no ponto 12.5. do despacho número 15793-K. (Emprego, 
2013j) Esta classificação da permeabilidade compõe o pacote de caraterísticas a recolher durante o 
levantamento dimensional da envolvente opaca e envidraçada, portanto no momento da determinação da 
Rph já se conheceram as classes a  p rio ri . Também se percebe que à existência de dispositivos de admissão de 
ar nas fachadas, grelhas por exemplo, correspondem caudais de ar escoados naturalmente (VN). (Emprego, 
2013j) Em termos de ventilação os sistemas até aqui descritos representam sistemas de VM, nos quais a 
ventilação implica a existência de meios mecânicos (ventiladores) de insuflação e/ou extração e, portanto, 
consumidores de energia elétrica. (Martins, Nelson, 2008a) Ao contrário da VM, a VN (ventilação natural) não 
recorre a meios mecânicos para insuflar ou extrair ar para o ou do edifício. A VN ocorre “ao longo de trajetos 
de fugas e de aberturas no edifício, em consequência das diferenças de pressão, sem auxílio de componentes 
motorizados de movimentação do ar”. (Emprego, 2013a) Posto isto depreende-se que as infiltrações são 
fruto da manifestação da VN, porém não tão controláveis como o escoamento natural de ar através de 
aberturas fixas ou reguláveis manualmente ou autorreguláveis. (Emprego, 2013j) O impacto das condutas de 
ventilação pode ser da responsabilidade do escoamento natural do ar (VN) ou do escoamento forçado (VM), 
sendo que as condutas de admissão e de evacuação natural do ar são as denominadas chaminés. (Emprego, 
2013j) O impacto das condutas de insuflação ou de evacuação mecânica do ar é incluído na análise dos 
sistemas mecânicos ou híbridos, que resulta nos caudais de ar escoados através dos ventiladores. (Emprego, 
2013d, 2013h, 2013j) Os sistemas híbridos refletem a ventilação combinada e podem-se traduzir em três 
princípios de funcionamento: VN e VM; VN assistida por um ventilador; e VM assistida pelos gradientes de 
pressão e de temperaturas. (Ferreira, P. A. de S. V. M. de, 2006) No âmbito do cálculo da Rph, o efeito da 
impulsão térmica é importante para a determinação da diferença de pressão exercida na envolvente (ΔP) a 
ele associada. (Emprego, 2013j) Este efeito, também denominado efeito de chaminé, consiste em fluxos 
naturais de ar originados pela diferença de temperatura entre o ambiente interior do edifício em análise e o 
exterior. (Martins, Nelson, 2014d) A diferença de temperatura entre o ar interior e o ar exterior resulta em 
diferença de densidade do ar. (Martins, Nelson, 2014d) Como o ar quente é menos denso, mais “leve”, que 
o ar frio ou ar à temperatura ambiente, o ar quente sobe relativamente ao ar frio e criam-se assim fluxos 
naturais de ar. Facilmente se constata que na estação de aquecimento, em que a temperatura interior é 
superior à exterior, o fluxo de ar ocorre em cotas elevadas do interior para o exterior, enquanto na estação 
de arrefecimento ocorre exatamente o oposto. (Martins, Nelson, 2014d) O efeito da ação do vento traduz-se 
na pressão exterior numa fachada ou cobertura por ele exercida (Pw), sendo o cálculo de Pw relevante para a 
determinação de Rph. (Emprego, 2013j) Graças à ação do vento, o ar entra no edifício através da envolvente 
exterior exposta ao vento (a barlavento) e deixa o edifício através da envolvente externa menos exposta (a 
sotavento), logo mais protegida. (Martins, Nelson, 2014d) Tal como já fora referido na subseção 2.2.1, a 
determinação de Pw depende da altura do edifício ao solo, do efeito de proteção provocado pelas construções 
vizinhas (obstáculos e/ou edifícios vizinhos), da região em que o edifício se insere (região A ou B) e, por fim, 
da rugosidade do terreno onde se encontra o edifício em análise (rugosidade I, II ou III). (Emprego, 2013j; 
Martins, Nelson, 2008a) 
Para concluir e a título de síntese, no sentido do levantamento operacional dos sistemas AVAC é 
necessário: identificar no edifício em análise quais os processos e sistemas associados ao sistema ou à 
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tecnologia AVAC existentes (aquecimento, arrefecimento, ventilação, etc.); saber se os processos de 
aquecimento e arrefecimento recorrem a soluções centralizadas ou descentralizadas e se existe necessidade 
simultânea destes processos (calor e frio simultaneamente); saber se os processos de ventilação e de 
climatização existentes são ou não indissociáveis e, nesse sentido, identificar a existência ou não de STA, 
sistemas hidrónicos ou outros; perante a existência de STA verificar em primeiro lugar se correspondem a 
sistemas a uma ou a duas condutas, validar a existência ou não de recirculação de ar (UTA ou UTAN), de 
recuperação de calor e de reaquecimento terminal, bem como carateriza-los quanto ao caudal (CAV ou VAV) 
e ao número de zonas servidas (mono ou multi-zona); perante sistemas em que a climatização se encontra 
desacoplada da ventilação é também importante validar a existência ou não de recirculação de ar e de 
recuperação de calor; e, quer se esteja perante sistemas em que a climatização se encontra desacoplada da 
ventilação ou não, é necessário identificar quais os equipamentos de geração de energia térmica existentes 
(c h ille r , caldeira, etc.), quais os vetores energéticos (combustíveis fósseis, eletricidade, etc.) por eles 
consumidos e quais os fluidos térmicos circulantes por eles utilizados (ar, água, frigorigénio ou outro), quais 
os grupos (F, G, etc.) e classes dos filtros existentes e qual o modo e a configuração da difusão de ar nos 
espaços. (Emprego, 2013a; Martins, Nelson, 2013a) Paralelamente e independentemente do que foi 
anteriormente referido, durante o levantamento operacional dos sistemas de ventilação é importante 
identificar a existência ou não dos diferentes tipos de ventilação (VM, VN ou combinada) e é fundamental 
perceber a estratégia de ventilação existente. (Martins, Nelson, 2008a) A estratégia de ventilação, tal como 
demonstra a Imagem 35, consiste em identificar os locais onde existe admissão de ar, extração, bem como 
os locais com admissão e extração. (Martins, Nelson, 2008a) É importante também identificar casos especiais 
de ventilação. Por exemplo, identificar espaços cuja ventilação tem como objetivo garantir a existência de 
oxigénio (O2) sem necessidade de qualquer tratamento do ar, nem mesmo o processo de filtragem, para 
assegurar alguma reação química (combustão, por exemplo) ou o correto funcionamento de algum 
equipamento, entre outras situações. 
 
 
Ima g em 35  ? E str a tég ia  d e V en tila çã o  
 
Em conjunto com todos os critérios referidos, é também importante conhecer-se o perfil de utilização 
dos sistemas AVAC. (Martins, N. and Araújo, 2013) Tal como foi referido nos sistemas de iluminação, é comum 
existir uma dinâmica idêntica entre os perfis de utilização destes sistemas técnicos e os perfis de ocupação 
dada a direccionalidade do desempenho dos componentes para os ocupantes ou utilizadores de edifícios. 
Os sistemas de preparação de AQS, de gestão de energia, de produção de energia renovável e os 
elevadores e escadas/tapetes rolantes também fazem parte dos sistemas técnicos de edifícios (Imagem 1), 
porém nem sempre se encontram presentes em GES. Contudo, quando são parte integrante de um edifício 
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em análise, devem ser tratados com igual interesse no âmbito do levantamento operacional tal como os 
sistemas de iluminação e AVAC. A AQS (água quente sanitária) consiste em “água potável aquecida em 
dispositivo próprio, com energia convencional ou renovável, até uma temperatura superior a 45°C, e 
destinada a banhos, limpezas, cozinha ou fins análogos”. (Emprego, 2013a) A preparação de AQS encontra-
se associada a sistemas hidrónicos e, portanto, grande parte do que foi referido sobre estes sistemas no 
âmbito da tecnologia AVAC é aplicável à AQS. Os sistemas de gestão de energia são equipamentos que 
permitem o controlo, regulação, monitorização e o cadastro de todos os sistemas técnicos existentes. 
(Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) A gestão pode 
ocorrer autonomamente para cada um dos diferentes sistemas técnicos instalados ou globalmente de forma 
centralizada. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Estes 
sistemas podem estipular se t p o int s  e caudais (ar e água), parametrizar horários de funcionamento e perfis 
de utilização dos vários sistemas técnicos, interromper o funcionamento dos mesmos, realizar contagem dos 
consumos de energia e/ou produção (energia renovável ou cogeração) do edifício, medir e/ou monitorizar 
parâmetros relevantes, efetuar a manutenção de inp u ts , entre outras funcionalidades. (Conselho, 2010a; 
Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Dado possibilitarem 
a constituição de arquivos históricos de dados de contagens de energia, de medições da temperatura média 
do ar interior, dos tempos de funcionamento dos motores elétricos, etc., podem traduzir-se numa ferramenta 
bastante útil na obtenção de informação sobre, por exemplo, o consumo anual de energia por vetor 
energético consumido e/ou por sistema ou unidade consumidor nos últimos anos do edifício em análise. 
(Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Os sistemas de 
gestão de energia podem apresentar todas as funções referidas (ou mais), como só uma ou um conjunto 
limitado de funções. Por exemplo, os já referidos sensores de presença humana e as células crepusculares 
são sistemas de gestão de energia que atuam especificamente no controlo de iluminação em função, 
respetivamente, da ocupação e da iluminação natural. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território 
e Energia e da Solidariedade, 2013) Os sistemas de produção de energia renovável caraterizam-se por serem 
sistemas que geram energia elétrica e térmica a partir “de fontes não fósseis renováveis, designadamente 
eólica, solar, aerotérmica, geotérmica, hidrotérmica e oceânica, hídrica, de biomassa e de biogás”. (Emprego, 
2013a) A FER (fonte de energia renovável) mais popular em edifícios é a solar (térmica e fotovoltaica). A 
biomassa (caldeiras) e a geotérmica (pisos radiantes) têm vindo a ganhar popularidade e são cada vez mais 
uma realidade presente nos edifícios. (Martins, Nelson, 2013a) Tal como demonstra a equação (1) (capítulo 
1), estes sistemas têm uma influência positiva no cálculo do desempenho energético dos edifícios e, por isso, 
devem ser tidos em conta no presente levantamento. (Conselho, 2010a; Emprego, 2013i) Por fim, os 
elevadores e as escadas/tapetes rolantes são equipamentos que facilitam a circulação dos ocupantes e/ou 
utilizadores dentro do edifício, nomeadamente nos edifícios dotados de vários pisos. Estes sistemas técnicos 
são uma mais-valia na circulação de ocupantes com mobilidade limitada. Como consumidores de energia que 
são, quando existentes no edifício em análise devem constar no levantamento operacional. Pode existir 
regeneração de energia associada ao funcionamento de elevadores. (Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia e da Solidariedade, 2013; Rui Sérgio de Seixas Gonçalves, 2011) A regeneração de 
energia consiste no aproveitamento da energia resultante da travagem dos elevadores, que 
maioritariamente é libertada sob a forma de calor. (Rui Sérgio de Seixas Gonçalves, 2011) Para que possa 
existir regeneração de energia, os motores dos elevadores têm de ser capazes de trabalhar quer como 
motores quer como geradores (motores síncronos) e, para que a aplicação desta solução seja vantajosa, o 
tráfego dos elevadores e o consumo do edifício devem constantes e diários para que a absorção da energia 
regenerada seja imediata. (Rui Sérgio de Seixas Gonçalves, 2011) Em alguns elevadores também já se podem 
encontrar soluções do tipo sle e p  m o d e . (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da 
Solidariedade, 2013) O slee p  m o d e  é uma solução aplicada em elevadores com o objetivo de reduzir o 
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consumo sta n d b y  (elevador parado) destes equipamentos, que pode representar até 65% do consumo anual 
total de energia elétrica de um elevador. (Rui Sérgio de Seixas Gonçalves, 2011) 
Posto isto, no âmbito do levantamento operacional é importante: identificar a existência de 
necessidades de energia relativas à preparação de AQS, identificar qual o sistema hidrónico que contribui 
para essa preparação e qual o vetor energético por ele consumido; identificar a existência de sistemas de 
gestão de energia e quais os sistemas técnicos por eles abrangidos; identificar a existência de FER, o tipo de 
sistema existente (solar térmico, solar fotovoltaico ou outro) e a energia produzida (térmica ou elétrica); e 
identificar a existência de elevadores e escadas/tapetes rolantes, a quantidade dos mesmos, quais os pisos e 
o número de pisos por estes equipamentos servidos e verificar a presença de alguma tecnologia ou solução 
de eficiência energética ( slee p  m o d e , regeneração de energia ou outra). Tal como nos sistemas de iluminação 
e AVAC, é também importante conhecerem-se os perfis de utilização dos sistemas técnicos agora em análise. 
Tudo o que foi referido só é aplicável quando estes sistemas técnicos se encontrem presentes no edifício em 
estudo. A localização dos sistemas técnicos no edifício, quando existentes, é importante para a SD e, 
portanto, deve constar no levantamento operacional. (Ministério do Ambiente, 2013b) 
Identificar e localizar os equipamentos existentes no edifício em análise é também relevante para o 
levantamento operacional. Tal como já foi referido, os equipamentos de edifícios consistem num conjunto 
de aparelhos consumidores de energia que não são contemplados nos sistemas técnicos. À semelhança dos 
sistemas técnicos, o funcionamento dos equipamentos é dirigido para as necessidades dos ocupantes e os 
seus perfis de utilização dos equipamentos são também fundamentais para o correto levantamento 
operacional. (Martins, N. and Araújo, 2013) O que fora referido relativamente ao funcionamento e aos perfis 
de utilização dos equipamentos é aplicável aos elementos construtivos com relevância para o levantamento 
operacional. É também importante identificar e localizar os vãos envidraçados e as portas no edifício em 
análise, contudo essa caraterização é realizada no levantamento dimensional. Resta assim, no presente 
levantamento, caraterizar os perfis de utilização destes elementos. 
 
2.2.4. Caraterização de Equipamento e Sistemas 
 
A caraterização de equipamentos e sistemas não tem fundamento sem a realização a  p rio ri  do 
levantamento operacional e, na ausência da caraterização, o levantamento operacional ficaria incompleto. 
Assim, o levantamento operacional e esta caraterização complementam-se mutuamente. A caraterização 
que será de seguida apresentada consiste em descrever os parâmetros mais técnicos dos equipamentos e 
sistemas existentes, usualmente facultados pelos seus fabricantes e fornecedores. Muitas caraterísticas dos 
equipamentos e sistemas de edifícios podem ficar por referir, uma vez que só serão abordadas aquelas que 
apresentam interesse na e para a SD. 
Na caraterização de equipamentos e sistemas de iluminação é fundamental ter em conta os conceitos 
luminotécnicos, nomeadamente o fluxo luminoso (O), a intensidade luminosa (I), a iluminância (E), a 
iluminância média (Em) e a eficiência luminosa. (Martins, Nelson, 2014e) O fluxo luminoso (em lumens ou lm) 
representa a “quantidade total de luz emitida por uma fonte luminosa, na tensão nominal de 
funcionamento”. (Martins, Nelson, 2014e) Como nenhuma fonte luminosa irradia luz uniformemente em 
todas as direções, a intensidade luminosa (em candeias ou cd) consiste no fluxo emitido numa dada direção. 
(Martins, Nelson, 2014e) A iluminância ou nível de iluminância traduz “o fluxo luminoso que incide sobre uma 
superfície”, porém, como não existe uniformidade na distribuição do fluxo, “a iluminância não será a mesma 
em todos os pontos da área em questão” e por isso considera-se a iluminância média. (Martins, Nelson, 
2014e) Por fim, a eficiência luminosa ou eficiência energética ou rendimento luminoso (em lm·W-1) define-se 
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como o fluxo luminoso gerado pela potência absorvida pela fonte luminosa. (Martins, Nelson, 2014e) As 
lâmpadas incandescentes e de halogéneo são as fontes de luz com menor eficiência luminosa (entre 10 e 40 
lm·W-1) e as de sódio com maior eficiência luminosa (entre 40 a 150 lm·W-1). (Martins, Nelson, 2014e) As 
lâmpadas díodos emissores de luz ou, em inglês, ligh t  e m itt ing  d io d e s  (LED) apresentam uma eficiência 
luminosa entre 20 e 60 lm·W-1 com grande potencial para atingirem no futuro os níveis de eficiência das 
lâmpadas de sódio ou níveis superiores, já apresentando nos dias de hoje eficiências luminosas na ordem dos 
100 lm·W-1. (Martins, Nelson, 2014e) 
O fluxo luminoso é então o parâmetro luminotécnico que serve de base aos restantes parâmetros. Por 
exemplo, facilmente se obtém a E dividindo o O pela área da superfície em causa e, com a mesma facilidade, 
a eficiência luminosa dividindo o O pelo número de watts (W) absorvidos. (Martins, Nelson, 2014e) A potência 
absorvida pelas fontes luminosas, ou simplesmente potência das lâmpadas, juntamente com o tipo e a 
quantidade de lâmpadas existentes constituem os mais importantes dados a retirar do projeto luminotécnico 
do edifício em análise. (Martins, N. and Araújo, 2013; Martins, Nelson, 2014a) Contudo, as lâmpadas não são 
os únicos elementos dos sistemas de iluminação que consomem energia elétrica. Os balastros também têm 
a eles associada uma potência absorvida, que, tal como a potência das lâmpadas, deve ser contabilizada na 
















? ? (11) 
 
A obtenção da potência de iluminação é essencial para que a DPI (densidade de potência de iluminação) 





  ????? (12) 
 
Com especial relevância para a SD destacam-se a DPI e o nível de iluminância dos espaços ou zonas do 
edifício em análise. Os níveis de iluminância podem ser consultados em normas ou outros documentos 
técnicos, como por exemplo a norma DIN ( De u tsc h e s In st itu t fü r N o rm u n g  ou, em português, Instituto Alemão 
para Normatização) 5035 relativa à iluminação artificial e a EN 12464-1 relativa à iluminação de espaços de 
trabalho interiores. (Martins, Nelson, 2014e; Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia 
e da Solidariedade, 2013) Nestas normas são estabelecidos valores de Em de acordo com a área de interior, a 
tarefa e/ou a atividade a realizar (escrever, ler, arquivar, fotocopiar, desenhar, etc.). (CEN, 2002; EEE, 2007; 
Martins, Nelson, 2014e; Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 
2013) A Imagem 36 é um extrato traduzido da norma EN 12464-1 e exemplifica o que foi referido para zonas 
de escritórios (locais de trabalho). (EEE, 2007) Além disto, a determinação da Em mantida nos espaços de 





Ima g em 36  -  Va lor es Méd ios d e Ilu min â n cia  R ecomen d ad os p a ra  Zon a s d e E scr itór ios ( E N 12464 - 1 )  
 
No caso de existirem dispositivos de controlo de iluminação, nomeadamente sistemas de controlo por 
disponibilidade de luz natural (células crepusculares, por exemplo), é também relevante para a SD o nível de 
iluminância a partir do qual a iluminação artificial é ou disponibilizada. 
A caraterização de equipamentos e sistemas AVAC é fundamental para a contabilização do consumo 
elétrico associado à climatização e ventilação de edifícios. No sentido da caraterização de sistemas de 
ventilação deve-se ter em conta o rendimento total de funcionamento dos ventiladores (ɳtot) e a potência 
elétrica nominal dos mesmos (Pv) ou, em alternativa à Pv, os caudais de ar médios diários escoados através 
dos ventiladores (Vf), logo garantidos pelo sistema de ventilação, e as respetivas diferenças de pressão totais 
(ΔP). (Emprego, 2013h; Martins, Nelson, 2008a) As ΔP devem incluir o impacto dos filtros no escoamento, 
sendo a ΔP (perda de carga) associada aos filtros também um importante parâmetro a caraterizar no âmbito 
dos sistemas de ventilação. Uma vez que a potência se relacionada com a pressão e o caudal tal como a 
equação (13) indica, se só se conhecer dois dos três elementos dessa equação facilmente se obtém o terceiro 
elemento. Por exemplo, se nos projetos do edifício em análise não estiver definida a Pv mas a ΔP e o Vf 
estiverem, facilmente se obtém o valor de Pv. O mesmo se não estiver definida a ΔP ou o Vf, enquanto Pv e, 
respetivamente, Vf ou ΔP o estiverem. (Martins, Nelson, 2008a) Se se desconhecer o valor de dois dos três 
elementos da equação (13) ou, no pior dos casos, se desconhecerem os três elementos, na falta de uma 
melhor solução deve-se arbitrar valores devidamente fundamentados pela metodologia adotada no processo 
de arbitragem. Entenda-se por melhor solução o recurso a todas as fontes de informação com fundamento 





    ? (13) 
 
Tendo em conta a relação de unidades expressa na equação (13), é importante introduzir o conceito de 
potência específica ou, em inglês, sp e c ific  fa n  p o we r  (SFP). (Martins, Nelson, 2014g, 2014h; Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) O valor da SFP representa-se em 
W/(m3·s-1) e depende da ΔP, do ɳtot e da configuração do sistema de ventilação. (Martins, Nelson, 2014g, 
2014h; Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) As diferentes 
categorias da SFP organizam-se tal como a Imagem 37 exemplifica. (Martins, Nelson, 2014g, 2014h; 





Ima g em 37  ? Ca teg or ia s SFP  
 
Além da SFP, é também importante caraterizar as classes IEC ( In te rn a tio n a l E lec tro te c h n ic a l 
Co m m issio n ) dos motores elétricos dos ventiladores. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia e da Solidariedade, 2013) Existem 4 classes diferentes, IE1, IE2, IE3 e IE4 que correspondem, 
respetivamente, a eficiência sta n d a rd , alta eficiência, eficiência p re m ium  e eficiência su p e r  p re m ium . (ABB, 
2009; Comissão das Comunidades Europeias, 2009; WEG, [s.d.]) Tendo em conta a classe IEC, a potência de 
saída efetiva (em kW) e o número de pólos do motor em análise, é possível determinar a eficiência mínima 
nominal desse mesmo motor tal como mostra a Imagem 38. (ABB, 2009; Comissão das Comunidades 
Europeias, 2009; WEG, [s.d.]) Motores de classe IE4 ainda não se encontram comercializados. (ABB, 2009) 
 
 
Ima g em 38  ? Cla sses IE C  
 
Pode dar-se o caso de ser necessário distinguir Vf de insuflação e Vf de extração, por exemplo quando o 
sistema de ventilação de admissão e o de exaustão sejam independentes um do outro. Automaticamente 
distinguem-se os caudais de ar associados às diferentes vertentes de ventilação, ou seja, à VN, que inclui as 
infiltrações e o escoamento natural através de dispositivos existentes nas fachadas, à VM e à combinada e/ou 
híbrida. (Emprego, 2013h; Martins, Nelson, 2008a) Segundo a portaria número 349-D, em “espaços 
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ventilados exclusivamente com recurso a meios naturais, considera-se o valor do caudal de ar novo 
correspondente ao valor de caudal mínimo determinado pelo método prescritivo, sem ter em consideração 
a eficácia de ventilação”. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 
2013) O método prescritivo é um dos métodos que permitem a determinação do valor do caudal mínimo a 
considerar para um espaço e baseia-se na deliberação, e posterior aplicação, do maior valor dos caudais de 
ar novo que garantem a diluição da carga poluente devida aos ocupantes do espaço e aos materiais do edifício 
(construção, revestimentos das superfícies e mobiliário). (Martins, Nelson, 2014d; Ministério do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da Solidariedade, 2013) Tal como a Imagem 39 e a Imagem 
40 demonstram, os valores de caudal mínimo de ar novo devidos à ocupação (em m3/(h·pessoa)) e ao edifício 
(em m3/(h·m2)) constam nas tabelas I.04 e I.05, respetivamente, da portaria número 353-A, nas quais os 
inp u ts  podem ser o tipo de espaço ou o tipo de atividade ou a M (taxa de metabolismo dos ocupantes) e a 
situação do edifício (com ou sem atividades propagadoras de poluentes). (Martins, Nelson, 2014d; Ministério 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da Solidariedade, 2013) 
 
 
Ima g em 39  ? Ca u da l Mín imo d e Ar  Nov o em Fu n çã o d a  Ocu p a çã o  
 
 
Ima g em 40  ? Ca u da l Mín imo d e Ar  Nov o em Fu n çã o d o E d ifício  
 
O que fora referido em conjunto com as imagens anteriores (Imagem 39 e Imagem 40) permite concluir 
que os QAN (caudais de ar novo), além de dependerem dos inp u ts  para a determinação dos caudais mínimos, 
também dependem da idade e género dos ocupantes, do número de ocupantes e da área de pavimento das 
várias zonas do edifício em análise. (Martins, Nelson, 2013b, 2014d) Do número de ocupantes e da área uma 
vez que, para a obtenção dos QAN (em m3·h-1), os mesmos terão de ser multiplicados, respetivamente, pelos 
valores retirados das tabelas I.04 e I.05. Da idade e do género já é subentendido na M, uma vez que são 
fatores relevantes na determinação do metabolismo de cada pessoa ou ocupante. (Martins, Nelson, 2008d) 
Além da influência na VN, a caraterização dos caudais mínimos de ar de cada zona é fundamental para a 
construção do modelo de SD do edifício em análise e para a verificação dos QAN em funcionamento. 
A εv (eficácia de ventilação), tal como já foi referido na subsecção anterior, avalia a forma como um 
poluente existente no ar interior é removido pelo sistema de ventilação com recurso a meios mecânicos. 
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(Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da Solidariedade, 2013) Tendo 
em conta o conceito e/ou propósito da εv, facilmente se percebe a sua não aplicabilidade em termos de VN. 
Segundo a portaria número 353-A, o valor do “caudal de ar novo a introduzir nos espaços deve ser corrigido 
pela eficácia de remoção de poluentes” de acordo com a seguinte equação. (Martins, Nelson, 2014d; 





  ?????? (14) 
 
QANf consiste no caudal de ar novo final corrigido da εv. (Martins, Nelson, 2014d; Ministério do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da Solidariedade, 2013) A εv é “função, essencialmente, do 
método de ventilação e da diferença de temperatura entre o ar insuflado e o ar na zona ocupada do espaço”, 
tal como demonstra a próxima imagem que representa a tabela I.01, da portaria número 353-A, onde estão 
previstos valores de εv mediante a configuração da distribuição do ar. (Martins, Nelson, 2014d; Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, da Saúde e da Solidariedade, 2013) Não obstante da não 
aplicabilidade da εv em sistemas de VN, a sua caraterização e a dos parâmetros a ela associados é pertinente 
em sistemas de VM ou combinada. 
 
 
Ima g em 41  ? ?v  em Fu n çã o d a  Con fig u ra çã o da  Distr ib u içã o d e Ar  n a  Zon a  
 
As diferentes vertentes da ventilação (VN, VM ou combinada), tal como já foi referido na subsecção 
anterior, são reunidas na Rph, que é também um parâmetro relevante para a contabilização do consumo 
elétrico associado aos sistemas de ventilação e, portanto, deve ser tida em conta na caraterização que a 
presente subsecção se propõe a descrever. De referir que, segundo o despacho número 15793-K, a Rph,v (taxa 
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nominal de renovação do ar interior na estação de arrefecimento) não deve ser inferior a 0,6 h-1. (Emprego, 
2013h, 2013j) Não é estabelecido, no âmbito do RECS, para GES um valor mínimo de Rph. O despacho número 
15793-K refere um valor mínimo de 0,4 h-1 (sem considerar as infiltrações de ar associadas às caixas de estore 
e às janelas de classe inferior ou igual à 2) no âmbito da portaria número 349-B, ou seja, do REH, o que não 
permite concluir a sua aplicabilidade em edifícios à mercê do RECS. (Emprego, 2013b, 2013j) No sentido da 
consideração do impacto das condutas de admissão e de evacuação natural do ar (chaminés) quando 
existentes, é necessário carateriza-las quanto ao diâmetro (D) ou diâmetro equivalente (Deq; condutas de 
forma retangular), à área livre da secção de abertura (Alivre), à área da secção (Aconduta) e à altura (L). (Emprego, 
2013j) Quando nos sistemas de ventilação exista recirculação de ar deve-se caraterizar a potência absorvida 
pelo equipamento que garante a recirculação (Pk) e o caudal mínimo de ar exterior a misturar com o caudal 
de ar a readmitir. 
No sentido da caraterização de sistemas de climatização deve-se ter em conta a eficiência de cada um 
dos vários sistemas que suprem as necessidades de aquecimento e/ou de arrefecimento (ɳk), nomeadamente 
a eficiência das unidades de geração de energia térmica. (Emprego, 2013h) No caso de unidades de produção 
de aquecimento à exceção de caldeiras, a ɳk é designada como COP ( c o e ffic ien t o f p erfo rm a n c e  ou, em 
português, coeficiente de desempenho) e, no caso de unidades de produção de arrefecimento, é designada 
como EER (e n e rg y e ffi c ien c y ra tio  ou, em português, índice de eficiência de energia). (Martins, Nelson, 2013a; 
Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013; Multisplit, 2011) À 
semelhança da eficiência ou rendimento, estes coeficientes e índices são indicadores de qualidade dos 
equipamentos e sistemas que caraterizam. (Costa, V., 2014) Assim, o COP e o EER consistem na relação entre 
a quantidade de calor ou frio obtida e a energia elétrica consumida que, por outras palavras, se pode traduzir 
nos quocientes entre a capacidade de aquecimento ou arrefecimento de determinada unidade e o consumo 
elétrico nominal dessa mesma unidade. (Multisplit, 2011) A equação (15) traduz o que foi referido numa base 
benefício ve r su s  custo, onde o benefício pode ser a energia térmica (calor) fornecida ou a potência da unidade 
em arrefecimento e o custo a energia ou potência elétrica consumida na execução do trabalho. (Costa, V., 








  ? (15) 
 
O que se deseja é mais benefício e mesmo custo, ou seja, quanto mais alto for o valor do COP ou do EER 
mais eficiente é o equipamento ou sistema em análise. 
Além da ɳk, a caraterização de caldeiras deverá também passar pela sua potência térmica nominal (em 
kW), pelo volume de água do circuito (em m3), pelas temperaturas e caudais máximos e mínimos de água na 
instalação (em °C e m3·s-1, respetivamente) e pela temperatura da água à saída da caldeira (em °C). (Ministério 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) À semelhança do que foi 
referido para a caraterização de caldeiras, a caraterização de c h ille rs , além do EER, passa pela capacidade de 
arrefecimento da unidade (em W) e pelos volumes, temperaturas e caudais dos fluidos intervenientes no 
processo de refrigeração (em m3, °C e m3·s-1, respetivamente). O que foi referido para a caraterização de 
c h ille rs  é aplicável na caraterização de BC, na ótica de aquecimento (COP), e na caraterização de BC ou ch ille rs  
reversíveis em ambas as óticas de climatização (COP e EER). Na caraterização das unidades de AC do tipo sp lit  
ou m u lti - sp lit  (DX) é também importante ter em conta os seus indicadores de qualidade (COP e EER), as 
capacidades de arrefecimento e aquecimento (em W) e os caudais de ar associados à climatização (em m3·s-
1). É também fundamental caraterizar os se tp o int s  de climatização garantidos pelas unidades de geração de 
energia térmica, bem como a potência de saída efetiva e a classe IEC dos motores elétricos das bombas de 
61 
 
circulação e dos ventiladores associados a estas unidades, tal como é referido na caraterização de sistemas 
de ventilação. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Nos 
casos em que a ventilação e a climatização sejam indissociáveis e estejam presentes sistemas de recuperação 
de calor, deve-se caraterizar estes sistemas quanto à sua potência elétrica nominal (em W), ao seu 
rendimento (ɳRC) e ao valor médio do caudal de ar insuflado através dos mesmos (?????). (Emprego, 2013h) 
Sempre que estejam presentes a humidificação e/ou desumidificação do ar associadas à climatização devem-
se caraterizar as eficiências dos sistemas para esses propósitos (ɳk). (Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Quando existir reaquecimento terminal é necessário 
caraterizar-se a temperatura máxima de reaquecimento (em °C) e a capacidade de reaquecimento do 
equipamento (em W). Em STA deve ser possível caraterizar as UTA e/ou UTAN quanto às suas classificações 
de eficiência energética segundo a norma EN 13053, relativa ao desempenho das unidades referidas. 
(Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) A Imagem 42 traduz 
a classificação referida, a qual depende da velocidade máxima do ar no interior da unidade, do fator 
representativo da potência elétrica absorvida pelos motores dos ventiladores (f-Pref), da ɳRC (eficiência total 
do sistema de recuperação de calor), bem como da eficiência térmica (φ) e da diferença de pressão (ΔP), por 
fluxo de ar, do sistema de recuperação. (Haperen, 2009; Lapa and EVAC, 2012; Performance, 2009) 
 
 
Ima g em 42  ? Cla sses d a s UT A/UTAN  
 
Ainda relativamente aos casos em que a ventilação é indissociável da climatização, é necessário 
caraterizar-se as redes de transporte de fluidos quanto à espessura dos isolamentos (em mm) de tubagens, 
condutas e seus acessórios, bem como de equipamentos e depósitos. (Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Relativamente às tubagens é também necessário ter em 
conta o D (diâmetro em mm) e a temperatura do fluido (em °C) que circula no interior das mesmas. 
(Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Quanto aos 
equipamentos e depósitos é também necessário caraterizar a área de superfície (em m2) com isolamento dos 
mesmos. Nos casos em que existir um desacoplamento da climatização relativamente à ventilação e a 
climatização seja garantida por sistemas hidrónicos (caldeira, c h ille r , etc.), deve-se caraterizar as unidades 
terminais destes sistemas quanto ao caudal máximo de água que as atravessa (em m3·s-1). Especificamente 
quanto aos ventiloconvectores é importante caraterizar adicionalmente o coeficiente de transferência de 
calor total (em W·K-1) e, no caso específico dos radiadores, a sua capacidade (em W) e a temperatura média 
da água que atravessa a unidade terminal (em °C). 
A caraterização de equipamentos e sistemas de produção de AQS é fundamental para a contabilização 
das necessidades de energia útil para preparação de AQS (Qa). No sentido da caraterização da preparação de 
AQS deve-se ter em conta as temperaturas máxima e mínima da água na instalação e à entrada e à saída do 
sistema (em °C), o consequente aumento de temperatura necessário para a preparação desejada (ΔT), o 
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volume de água do circuito (em m3), os caudais máximo e mínimo de água na instalação (em m3·s-1), o 
consumo médio diário de AQS (MAQS) ou o consumo anual (Caqs) e a eficiência do sistema que supre as 
necessidades para a preparação (ɳk). (Emprego, 2013h) Pode também ser necessário caraterizar-se a potência 
do sistema que supre as necessidades para a preparação de AQS. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Caso o equipamento que garante a produção de AQS seja um 
termoacumulador, como por exemplo um cilindro, deve-se caraterizar as perdas estáticas do mesmo (Qpr). 
(Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) À semelhança do 
que foi referido para a caraterização de sistemas de ventilação e de sistemas de climatização, os sistemas de 
produção AQS também devem ser caraterizados quanto à potência de saída efetiva e à classe IEC dos motores 
elétricos das bombas de circulação, bem como quanto à espessura dos isolamentos das redes de transporte 
de fluídos. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) 
Os equipamentos e sistemas de gestão de energia são consumidores de energia, nomeadamente 
energia elétrica. Contudo, o consumo associado a dispositivos que permitem o controlo, regulação e 
monitorização do edifício e seus sistemas não tem especial relevância no âmbito do presente projeto. A 
relevância destes sistemas técnicos limita-se ao levantamento operacional dos mesmos, dado impacto 
positivo que estes exercem sobre as necessidades de energia de edifícios. 
A caraterização de equipamentos e sistemas de produção de energia renovável é fundamental para a 
contabilização da eventual energia produzida a partir de FER (Eren,p), que eventualmente irá contribuir para a 
diminuição das Ntc (necessidades anuais globais de energia primária). (Emprego, 2013h) Assim, para a 
caraterização de sistemas de produção de energia renovável é necessário ter em conta a FER na base da 
produção de cada sistema existente, uma vez que sistemas de produção renovável com FER diferentes são 
caraterizados individualmente e de forma distinta. (Emprego, 2013g) No caso dos sistemas solares térmicos 
e fotovoltaicos é aconselhada a utilização do programa SolTerm do LNEG para a determinação de Eren,p; 
“programa de análise de desempenho de sistemas solares, (…) especialmente concebido para as condições 
climáticas e técnicas de Portugal”. (Emprego, 2013g; LNEG, 2010) Não obstante ao que foi referido, na 
caraterização de sistemas solares térmicos é importante ter em conta os volumes (coletor e depósito), 
temperaturas e caudais dos fluidos intervenientes no processo de geração de energia térmica (em m3, °C e 
m3·s-1, respetivamente). Nos sistemas solares fotovoltaicos é importante caraterizar a eficiência da conversão 
da energia solar incidente em energia elétrica e a potência elétrica nominal destes sistemas. No caso dos 
sistemas eólicos a Eren,p depende fundamentalmente da potência média do aerogerador (P) ou, 
alternativamente, da potência nominal da turbina (Pnom), da velocidade do rotor (em rotações·minuto-1), da 
velocidade nominal do vento (em m·s-1), da eficiência do aerogerador e das caraterísticas dimensionais da 
turbina (diâmetro do rotor, número de pás, etc.). (Emprego, 2013g) No caso dos sistemas de queima de 
biomassa sólida para climatização e/ou preparação de AQS, a Eren,p depende essencialmente da ɳk do sistema 
e a caraterização destes sistemas é muito semelhante à de caldeiras descrita anteriormente. (Emprego, 
2013g) No caso dos sistemas de aproveitamento de energia geotérmica para climatização e/ou preparação 
de AQS, a Eren,p depende em particular do caudal de água ou fornecido pelo aquífero termal (qgeo), do 
rendimento nominal do permutador (ε) e das temperaturas dos fluidos intervenientes à entrada do 
permutador de calor. (Emprego, 2013g) No caso de sistema de produção de energia elétrica com base em 
mini-hídricas, a Eren,p depende principalmente do rendimento da turbina (ɳT), do rendimento do gerador (ɳG), 
do caudal médio em funcionamento (Q) e da altura média anual da queda de água (H). (Emprego, 2013g) Por 
fim, no caso de sistemas de aproveitamento de energia renovável aerotérmica e geotérmica, a Eren,p depende 
maioritariamente do fator médio de desempenho sazonal das BC (bombas de calor) captadoras da energia 
aerotérmica e geotérmica (SPF). (Conselho, 2009a; Emprego, 2013g) 
A caraterização de equipamentos e sistemas de elevadores e escadas/tapetes rolantes é fundamental 
para a contabilização do consumo de energia elétrica a estes equipamentos e sistemas associado. (Ministério 
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do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) No sentido da caraterização de 
elevadores e escadas/tapetes rolantes deve-se ter em conta a potência absorvida por esses equipamentos 
(Pk), nomeadamente a potência dos seus motores. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia e da Solidariedade, 2013) O tempo médio em manobra, a distância percorrida, a carga e a velocidade 
nominais devem também fazer parte desta caraterização. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Além disto é também importante caraterizar os elevadores 
quanto à sua classificação de eficiência energética segundo a norma VDI ( Ve re in De u tsc h er  In g e n ieu re  ou, em 
inglês, As so c iat io n  o f Ge rm a n  E n g ine e rs ) 4707, relativa à eficiência energética em elevadores. Nesta norma 
estão definidas 7 classes que vão de A a G, sendo a A representativa do elevador mais eficiente e G do menos 
eficiente. (Orona, [s.d.]) Estas classes dependem da energia utilizada para o trajeto referência e assim desse 
percurso, da energia necessária no modo sta n d b y , da frequência de utilização, da carga e do próprio tipo de 
edifício. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013; Orona, 
[s.d.]) 
A caraterização de equipamentos dissipadores de calor é fundamental para a contabilização do 
consumo elétrico a eles associado e dos ganhos térmicos associados a fontes internas de calor (Qint), das quais 
os equipamentos fazem parte integrante. (Emprego, 2013h) Neste sentido, é necessário caraterizar a 
potência devida a equipamentos (em W) e a respetiva densidade de potência dos equipamentos (em W·m-2), 







 ????? (16) 
 
2.2.5. Indicadores de Desempenho Energético 
 
Os indicadores de desempenho energético consistem nos IEE (indicadores de eficiência energética) já 
referidos no capítulo 1. Dos três IEE existentes têm especial interessente para o âmbito do presente trabalho 
o IEEef e o IEEpr. O IEEef a calcular tendo em conta os consumos de energia “reais” medidos, a serem analisados 
no âmbito da calibração do modelo de SD, e a Ap do edifício. O IEEpr a calcular tendo em conta os consumos 
de energia resultantes da simulação do modelo validado, ou, mais à frente no capítulo 4, do modelo sujeito 
a soluções de reabilitação energética, e da Ap modelada. A determinação dos IEE referidos deve basear-se 
nas equaçãos (1) a (3) e, quando aplicável, (4). 
 
2.3. Calibração do Modelo de Simulação Dinâmica 
 
A calibração (ou validação) de um modelo de SD (simulação dinâmica) desempenha um papel fulcral na 
atribuição de qualidade e segurança à simulação. (Hensen and Lamberts, 2011) A SD é encarada pela indústria 
dos edifícios como a ferramenta de melhores práticas para a análise de desempenho energético, porém 
existem “significantes discrepâncias entre os valores dela resultantes e os consumos reais dos edifícios”. 
(Raftery e t a l. , 2011) Assim e como mais do que “a arte de realizar simulações de elevada fidelidade,” a SD 
deve ser “a arte de realizar o tipo certo de experiência virtual com o modelo correto”, o processo de 
calibração permite detetar as discrepâncias existentes e, através da reformulação do modelo, atribuir 
assertividade ao mesmo e assim garantir a solidez da SD. (Hensen and Lamberts, 2011) 
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Assim a calibração consiste na verificação dos valores resultantes da SD, comparativamente aos 
consumos reais do edifício em estudo. Para que tal seja possível é definido um critério de aceitação, de forma 
a garantir que o modelo construído no máximo se distancie da realidade na percentagem atribuída como 
aceitável - valor máximo de discrepância. A definição deste valor é da responsabilidade do analista, porém 
convém fundamentar a escolha feita por recurso à literatura existente, por exemplo. Portanto, o principal 
objetivo do processo de calibração é certificar que os valores resultantes da SD não ultrapassam o valor 
máximo de discrepância estabelecido. A principal vantagem deste processo é a significante melhoria da SD, 
uma vez que, ao se verificar que a discrepância é inferior à percentagem estabelecida, fica confirmada a 
qualidade do modelo construído e a coerência do mesmo com a realidade. (Raftery e t a l. , 2011) Além disto, 
a calibração promove a fiabilidade da SD de edifícios, o que consequentemente contribui para o 
desenvolvimento do seu âmbito de aplicação e assim para a qualidade do futuro. (Raftery e t a l. , 2011) 
Contudo, o processo de calibração não é um processo simples e muitas vezes não se consegue validar 
facilmente os modelos criados. Muitas vezes os valores máximos de discrepâncias são ultrapassados e torna-
se necessário reformular os modelos no sentido da validação dos mesmos. A reformulação dos modelos por 
vezes requer uma análise de sensibilidade, que permita perceber quais os parâmetros que mais contribuem 
para que determinado consumo seja muito superior ou inferior ao consumo real do edifício (discrepâncias 
superiores à discrepância máxima). A análise de sensibilidade pode ser um processo demorado, pois pode 
dar-se o caso de ser difícil identificar o parâmetro com maior peso no valor discrepante. Por outro lado, esta 
análise além de permitir validar o modelo (objetivo principal) permite também identificar quais os 
parâmetros que mais e menos afetam o consumo de energia do edifício, o que futuramente será vantajoso 
na aplicação de medidas de melhoria. (Raftery e t a l. , 2011) Assim, uma das etapas fundamentais do processo 
de calibração é a verificação de erros, na qual essencialmente se verifica se a modelação foi realizada 
corretamente e se os resultados são satisfatórios. (Raftery e t a l. , 2011) Esta verificação baseia-se no 
cumprimento do critério de aceitação, sendo fortemente depende do julgamento do analista. (Raftery e t a l. , 
2011) Conforme a Imagem 43 demonstra o processo de calibração é um processo iterativo, pois geralmente 
os resultados da primeira simulação não cumprem o critério de aceitação e é necessária investigação 
adicional ao longo de um processo que se repete até que o resultado pretendido seja obtido. (Raftery e t a l. , 
2011) 
 
Ima g em 43  ? Pr ocesso d e Ca lib r açã o  
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A Imagem 43 demonstra que uma vez obtido um modelo inicial do edifício com todos os dados 
introduzidos, pode-se proceder à comparação dos consumos de energia calculados com os consumos 
medidos – consumos obtidos da SD e consumos reais faturados, respetivamente. Mediante o resultado da 
comparação, o modelo pode ou não ser calibrado. Isto é, o modelo é ou não é validado caso a discrepância 
entre os consumos sujeitos a comparação seja inferior ou superior ao valor máximo estabelecido, 
respetivamente. O ponto de partida do processo iterativo referido na Imagem 43 consiste na identificação 
de possíveis fontes de discrepâncias. (Raftery e t a l. , 2011) O processo iterativo muitas vezes consiste na 
análise parâmetro a parâmetro (análise de sensibilidades), da qual resulta a introdução de alterações no 
modelo inicial no sentido da sua calibração. Assim, este processo “deve ser repetido de forma iterativa a fim 
de melhorar o modelo até que seja atingido o nível desejado de precisão”. (Raftery e t a l. , 2011) 
Para que o processo de calibração seja facilitado e a qualidade dos resultados da SD seja garantida, a 
precisão, rigor e exatidão do modelo físico criado é fundamental. (Hensen and Lamberts, 2011) Isto é, a 
qualidade do modelo é diretamente proporcional ao nível de pormenor do processo de calibração, que por 
sua vez depende do nível de detalhe dos dados introduzidos na construção e caracterização do modelo. 
(Raftery e t a l. , 2011) Contudo, a literatura defende que “não é possível validar um modelo e seus resultados, 
mas somente aumentar o nível de confiança que é colocado nos mesmos”. (Hensen and Lamberts, 2011) Esta 
impossibilidade justifica-se tendo em conta o elevado número de parâmetros envolvidos na modelação e a 
comum carência de informação suficiente sobre os edifícios. (Raftery e t a l. , 2011) Por exemplo, o 
comportamento dos ocupantes dos edifícios é um fator que afeta largamente o consumo de energia nos 
edifícios e é também um fator difícil de ser estimado; ao não se ultrapassar a incerteza associada a este 
parâmetro o modelo não será preciso, ou seja, tem ele também uma incerteza associada. (Hensen and 
Lamberts, 2011) O nível ao qual é realizada a calibração é também ele importante, isto é, a utilização de 
dados reais mensais em alternativa a dados reais diários e/ou horários ou a análise ao nível do edifício ao 
invés do nível da utilização final ou do equipamento pode ditar a imprecisão do processo e assim introduzir 
erros significantes na validação de modelos. Porém, existe também carência deste tipo de dados, sendo 
vulgar a utilização de valores reais mensais e a análise ao nível do edifício. Esta lacuna de informação aliada 
à ausência de uma metodologia a seguir no processo de calibração fazem com que o analista influencie de 
forma significativa este processo, o que pode resultar em elevadas discrepâncias. (Raftery e t a l. , 2011) A 
utilização de dados medidos, em detrimento de dados constantes em documentação relativa ao projeto do 
edifício, promove também a precisão do modelo criado, dada a maior fiabilidade destes. (Raftery e t a l. , 2011) 
Ou seja, dados fruto de observação e/ou medições no local devem ter prioridade sobre as restantes fontes 
de informação. (Raftery e t a l. , 2011) Porém, nem sempre se encontram reunidas as condições e os meios 
para que se possa proceder a medições, optando-se muitas vezes pela informação de projeto do edifício. A 
informação de projeto do edifício deve ser tida em conta, mas também deve estar sempre presente a 
consciência de que muitas vezes essa informação não é a mais correta dadas as adaptações e atualizações 
comuns nas primeiras etapas da conceção de um edifício, o que por norma é predominante no edificado já 
existente. Assim, as incertezas associadas à modelação de edifícios levam à criação de modelos 
inconsistentes, que podem até coincidir com a realidade devido à compensação das incertezas umas nas 
outras, mas na verdade não são mais do que uma “representação pobre da realidade”. (Raftery e t a l. , 2011) 
Contudo e tal como já foi referido, todos os modelos representam suposições quando representam 
edifícios reais mesmo quando o processo de calibração é realizado de forma detalhada. (Raftery e t a l. , 2011) 
Apesar disto, deve-se sempre realizar a calibração mais detalhada possível, porque modelos mais 
pormenorizados representam de forma mais próxima o desempenho de edifícios reais. (Raftery e t a l. , 2011) 
Para tal, devem ser evitadas simplificações e aproximações. (Raftery e t a l. , 2011) A ação do analista também 
pode afetar bastante o processo de calibração, sendo fundamental ter em conta o importante papel do 
mesmo em todo o processo, desde a definição do critério de aceitação até às opções realizadas ao longo do 
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processo de modelação do edifício. Também a interação entre o analista e todas a entidades conhecedoras 
do edifício (serviços técnicos, utilizadores, entre outras) é um fator importante para a calibração de modelos, 
sendo favorável o fácil diálogo, a interajuda e proatividade entre estes. 
Além da dificuldade inerente à criação de um modelo rigoroso e preciso, a sua obtenção acresce 
complexidade ao processo de calibração, simulação e ao próprio manuseamento do modelo. (Hensen and 
Lamberts, 2011) Tal como a Imagem 44 demonstra, quanto maior for o nível de detalhe do modelo (fator que 
eleva a complexidade) menor é o possível erro associado à previsão do desempenho. 
 
 
Ima g em 44  ? Possível E r r o n a  P r evisã o d o Desemp en h o ver su s Co mp lexid a d e d o Mod elo  
 
Uma vez que a complexidade não é uma característica desejada em nenhum tipo de processos, existe 
literatura que defende que: dado “todos os modelos de simulação serem simplificações da realidade”, o 
desafio da modelação consiste em obter-se um correto modelo simplificado da realidade; assim deve ter-se 
por objetivo manter o modelo o mais simples possível mantendo os objetivos do estudo de simulação. 
(Hensen and Lamberts, 2011) No entanto, as simplificações devem resultar de uma cuidada e prudente 
tomada de decisão. Simplificações em demasia podem tornar duvidável todo o modelo. 
Quando anteriormente se referiu a palavra “assertividade”, foi com o propósito de enaltecer o 
verdadeiro significado da mesma. Ou seja, com a calibração não se garante que o modelo desenvolvido seja 
“o modelo” correto ou errado, simplesmente é possível perceber-se o nível de disparidade do mesmo com a 




2.4. Otimização Energética e Económica 
 
A otimização energética e económica, do desempenho do edifício Central e da Reitoria, irá passar por 
aplicar um conjunto de soluções de reabilitação energética avaliadas quanto à sua viabilidade técnica e 
económica. A aplicação das soluções propostas seguirá uma hierarquia, que resultará de uma análise prévia 
do critério hierárquico, estabelecido, associado a cada solução. No sentido da viabilidade técnica, serão 
avaliados os indicadores de desempenho energético resultantes da aplicação das soluções. No sentido da 
viabilidade económica, será desenvolvido um modelo de viabilidade detalhado, assente em conceitos 
económicos e financeiros, abrangente a mais do que um possível cenário económico futuro. Este modelo 
dinâmico será desenvolvido segundo os conhecimentos adquiridos em unidades curriculares do mestrado 
em Sistemas Energéticos Sustentáveis e basear-se-á na análise de indicadores económicos selecionados. 
Tanto na análise da viabilidade técnica, ou energética, como na análise da viabilidade económica, serão 
estabelecidos critérios de aceitação que terão de ser cumpridos pelos indicadores, para que a otimização 
energética e económica proposta seja considerada viável. Como objetivo extra, os resultados da análise de 
viabilidade económica por recurso ao modelo dinâmico desenvolvido serão comparados com os resultados 
da análise de viabilidade económica por recurso ao modelo simplificado, publicado no despacho número 
15793-L do pacote legislativo do SCE. 
A caraterização das soluções de reabilitação energética propostas, a descrição do critério hierárquico e 
da hierárquica resultante, a caraterização do modelo dinâmico desenvolvido e do seu processo de 
desenvolvimento, a seleção e descrição dos indicadores económicos, a definição dos critérios de aceitação e 








3. O Edifício Central e da Reitoria da UA 
A Universidade de Aveiro (UA) nasceu a 11 de Agosto de 1973, na cidade de Aveiro, com pouco mais do 
que meia centena de docentes, discentes e funcionários e a operar em edifícios cedidos e alugados 
temporariamente; como é exemplo o edifício cedido pelo Centro de Estudos de Telecomunicações (CET), 
onde inicialmente se situaram os Departamentos de Eletrónica e Telecomunicações, Física, Química e Línguas 
Modernas, e a casa arrendada na rua Mário Sacramento, onde funcionavam a Reitoria e todos os serviços 
administrativos. (Aveiro, 1994; Sousa e t a l. , 2014) Nessa altura Aveiro caracterizava-se por ser “uma cidade 
tipicamente provinciana, conquanto simpática, com o seu casario heteróclito envolvido por uma série de 
quintas, dentro ainda do seu espaço urbano.” (Aveiro, 1994) Hoje Aveiro, fruto do crescimento da UA que 
modificou significativamente o seu semblante, é uma cidade dinâmica e de média dimensão, com cerca de 
75000 habitantes. (Aveiro, [s.d.], 1994) Aveiro encontra-se mais estendida para poente, mais urbana e menos 
provinciana; consequências das muitas propriedades hortícolas que “tiveram de ceder lugar à edificação 
daquilo que é, já hoje, uma pequena cidade dentro da cidade”, a Universidade de Aveiro. (Aveiro, 1994; Sousa 
e t a l. , 2014) Assim, a cidade de Aveiro cresceu sem que se instalasse o caos urbanístico e sem comprometer 
a qualidade de vida. (Aveiro, [s.d.], 1994) Foi principalmente nos anos 90 que se deu a grande transformação 
da universidade em termos físicos e foi essa transformação a que mais contribuiu para a metamorfose da 
própria cidade de Aveiro. (Aveiro, 1994) O crescimento da UA fez-se predominantemente segundo uma 
componente horizontal, tendência da região, e na sua construção deu-se privilégio à argila, material típico 
do litoral, o que deu o colorido tão característico do tijolo e da tijoleira. (Aveiro, 1994) A UA atualmente é 
“composta por espaços e edifícios em Aveiro, em Águeda e em Oliveira de Azeméis”. (Sousa e t a l. , 2014) Em 
Aveiro, onde se encontra a importância do presente projeto, existem dois c a m p i  (o c a m p u s  de Santiago e o 
c a m p u s  da Agra do Castro) (Imagem 45) compostos por 65 edifícios obras dos mais conceituados arquitetos 
nacionais, num total de 15 departamentos, uma secção autónoma e o restante número edifícios de 
Investigação e Desenvolvimento (I&D), serviços administrativos, cantinas, restaurantes, residências, entre 
outros. (Aveiro, [s.d.]; Sousa e t a l. , 2004) 
 
Ima g em 45  ? Ca mp i UA em Aveir o  
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Inicialmente pretendia-se a construção de uma edificação contínua, que traduzisse a relação e a unidade 
interdepartamental. (Aveiro, 1994) Mas, dadas as dificuldades operacionais e de circulação interna e a 
expansão e diversidade, optou-se pela autonomia departamental sem pôr em causa a unidade do conjunto. 
(Aveiro, 1994) Assim se foi construindo o c am p u s  universitário, tradição anglo-americana, ou cidade 
universitária, no qual os vários edifícios autossuficientes se unem por praças axiais e por espaços verdes. O 
ponto de partida para a construção dos c a m p i  tal como existe hoje foi o “espaço público exterior que 
articulasse os diversos edifícios departamentais de construção independente”, isto é, depois de “desenhados 
os “eixos” e “praças” de circulação pública, foi possível e suficiente dimensionar as “parcelas” para as novas 
construções”. (Sousa e t a l. , 2014) Assim a Praça Central, o Adro da Reitoria e a Alameda foram a espinha 




Ima g em 46  ? Pr a ça  Cen tra l ( em cima ) ,  Ad r o d a  R eitor ia  ( em b a ixo à  esq uer da )  e Ala meda  ( em ba ixo à  d ir eita )  
(Arquitectos, [s.d.]; Morgado, [s.d.]; Sousa et a l. , 2014)  
 
Ao longo da edificação dos c a m p i  existiu a preocupação de valorização dos recursos naturais, 
paisagísticos e arquitetónicos e de enquadramento no meio em que se insere, tendo sido promovida a 
construção de jardins e zonas verdes, a fim de minimizar a ofensa que este tipo de obra naturalmente tem 
sobre a natureza. (Aveiro, 1994; Sousa e t a l. , 2004) A não existência de barreiras, portas ou fronteiras nos 
c a m p i , torna a UA um lugar de passagem e de visita. (Sousa e t a l. , 2004, 2014)  
A Reitoria é primeiramente instalada no Pavilhão III (Imagem 47), cuja construção tem início em 1980 e 
após concluída dá-se por finalizada a primeira fase de construção do c a m p u s  universitário. (Aveiro, 1994) 
Hoje este edifício acolhe o Centro de Estudos do Ambiente e do Mar (CESAM), o Centro de Investigação em 
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Ima g em 47  ? Pa vilh ã o II I (Aveiro, 1994)  
 
A Reitoria de uma universidade é a sede da sua administração, que representa o centro e a convergência 
de todo o c a m p u s  universitário. (Aveiro, 1994) Assim, pode-se considerar que a Reitoria é a “casa mãe” da 
instituição, neste caso, da Universidade de Aveiro. (Arquitectos, [s.d.]) 
O atual edifício Central e da Reitoria (Imagem 48), cujo projeto decorreu entre 1992 e 1997, foi 
construído entre 1999 e 2000. (Sousa e t a l. , 2014) Este edifício é um projeto de arquitetura de Gonçalo Byrne 
com coordenação de Manuel Aires Mateus; instalações elétricas por Adriano de Almeida da empresa Joule, 
Projectos, Estudos e Coordenação, Lda.; instalações mecânicas por José Galvão Teles da empresa José Galvão 
Teles, Engenheiros, Lda.; águas e esgotos por Manuel José Grade Ribeiro da empresa Grade Ribeiro, Estudos, 
Projectos e Consultoria, Lda.; e construção pela empresa Edifer. (Sousa e t a l. , 2014) 
 
 
Ima g em 48  ? E d ifício Cen tra l e da R eitor ia  
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Os edifícios longos e baixos a acompanharem a margem da ria e os revestimentos exteriores em tijolo 
maciço à vista, acabou por marcar a imagem geral dos c a m p i , principalmente do c a m pu s  de Santiago, e o 
edifício Central e da Reitoria não fugiu à regra. (Sousa e t a l. , 2014) Localizado “na esquina da Praça Central”, 
“simultaneamente no centro e na charneira do c a m p u s  universitário”, “dialogando diagonalmente com a 
Biblioteca”, o edifício Central e da Reitoria pode, segundos os arquitetos, ser divido em três partes: o 
auditório ou “Aula Magna”, a esquina com gabinetes e o longo bloco com gabinetes (Imagem 49). 
(Arquitectos, [s.d.]; Sousa e t a l. , 2014) 
 
   
Ima g em 49  ? Au d itór io,  E sq u ina  e B loco c om Ga b in etes ( r esp etivamen te)  (Arquitectos, [s.d.]; Aveiro, [s.d.])  
 
O auditório é mais baixo que as restantes partes do edifício e tem cobertura curva, a esquina com 
gabinetes tem planta em L e revestimento exterior em tijolo à vista e, por fim, o longo bloco com gabinetes 
tem a fachada sudeste (SE) marcada por colunatas que suportam as saliências protetoras. (Sousa e t a l. , 2014) 
Os arquitetos quiseram dar a ideia de continuidade do espaço exterior no interior do edifício, tornando-o 
num “microcosmos” ou “micro-cidade” dos c a m p i  onde se reflete toda a vida académica desta instituição e 
onde todas as atividades têm impacto exterior. (Arquitectos, [s.d.]; Aveiro, 1994; Sousa e t a l. , 2014) Exemplos 
deste prolongar dos espaços exteriores para o interior são o Átrio Monumental, o Pátio/ Im p luviu m 8  e a Rua 
(Imagem 50). (Arquitectos, [s.d.]; Sousa e t a l. , 2014) 
 
  
Ima g em 50  ? Át r io Mon u men ta l e  Pá tio ( r esp etiva men te)  (Arquitectos, [s.d.])  
 
                                                          




Este edifício, que é parte integrante do c a m p u s  de Santiago da UA, de certo modo, remata o longo 
processo de construção do c a m p u s  universitário. (Aveiro, 1994) Este GES, edifício Central e da Reitoria, será 




Este capítulo tem como objetivo caraterizar o edifício sobre o qual se desenvolveu o modelo energético 
simplificado com recurso ao s o ftware  DesignBuilder. Esta caraterização teve por base a informação resultante 
de um levantamento realizado ao edifício em análise por uma entidade independente e exterior à UA. Tal 
como fora referido no capítulo 2, seguiu-se uma ordem hierárquica na utilização das fontes de informação 
disponíveis para a caraterização do edifício em análise. Tendo em conta esta hierarquia e a disponibilidade 
do levantamento referido, no presente capítulo o levantamento foi sempre a fonte de informação 
preferencialmente utilizada. Contudo, a análise dos dados apresentados no levantamento teve sempre por 
base o espírito crítico e a comparação com realidade construída percetível. Assim, foi efetuada uma seleção 
dos dados mais completos, sólidos e coerentes, à qual se sucedeu a aplicação dos mesmos. Por vezes, a 
informação constante no levantamento foi complementada com dados recolhidos dos projetos de 
construção do edifício em causa, bem como com dados facultados pela equipa de Serviços de Gestão Técnica 
e Logística (SGTL) da UA. 
 
3.2. Caraterização do Edifício 
 
O presente estudo trata um GES, ou seja, um edifício de comércio e serviços com uma área interior útil 
de pavimento, descontando os espaços complementares, igual ou superior a 1 000 m2. O edifício alvo do 
presente estudo trata-se do edifício Central e da Reitoria, que é parte integrante do c a mp u s  de Santiago da 
UA (retângulo a amarelo da Imagem 45). 
Este edifício apresenta uma área total de aproximadamente 7 500 m2, incluindo espaços de circulação, 
arrumos, arquivos, zonas técnicas, estacionamento e c o u re tt e 9  (espaços úteis e não úteis; espaços 
complementares e não complementares; espaços condicionados e não condicionados). Desta área só cerca 
de 6 000 m2 correspondem a espaços com necessidades de climatização e/ou ventilação, ou seja, 6 000 m2 
correspondem a espaço condicionado. Aproximadamente 450 e 60 m2 correspondem, respetivamente, a 
espaços complementares e não úteis, o que confere uma Ap aproximada de 7 100 m2 e verifica a aplicabilidade 
da designação GES. Assim, o edifício Central e da Reitoria encontra-se no âmbito da EPBD, do SCE e do seu 
pacote legislativo. Dada a dimensão do edifício em análise e o facto de a maioria dos espaços nele existentes 
ser climatizada, já era expectável a aplicabilidade da designação GES. 
O edifício Central e da Reitoria é composto por 5 pisos (um abaixo do solo, um ao nível do solo e três 
acima do solo), nos quais os espaços predominantes são gabinetes, arquivos, arrumos e salas de reunião. A 
estrutura díspar da “Aula Magna” confere-lhe a particularidade de se desdobrar em 5 pisos intermédios e na 
                                                          
9 Entenda-se por c o u re tt e , “também denominada c o u re tt e  técnica, (…) um ducto, geralmente construído 
em alvenaria, por onde pode ser feita a evacuação de gases e ventilação e por onde passam as condutas de 
águas, gás e outros serviços” ou um “espaço oco por onde podem passar as tubagens”. 
(EngenhariaCivil.com, [s.d.]; Laranjo and Fonseca, 2007) 
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zona de grande dimensão que serve de auditório. Na Imagem 51 pode-se observar o aspeto físico do modelo 




Ima g em 51  ? E d ifício Cen tra l e da R eitor ia  ( ed ifício r ea l e mod elo simp lifica d o)  
 
3.2.1. Localização e Orientação Solar 
 
Tal como foi descrito no capítulo anterior, na SD de um edifício assistida por computador, ou seja, 
realizada por recurso a so ftw a re  adequado, uma das primeiras etapas consiste em localizar o edifício sujeito 
a simulação. A localização de um edifício permite situar o mesmo no espaço e assim definir parâmetros 
fundamentais para uma correta simulação dinâmica, tais como: iluminação natural; condições atmosféricas; 
características físicas do local; entre outras. No presente capítulo já foi referido que o edifício em análise é o 
edifício Central e da Reitoria. Este encontra-se construído em Portugal continental, mais concretamente no 





Ima g em 52  ? L oca liz a çã o d o E d ifício Cen tra l e R eitor ia  (PCP, 2010; Portugal, 2003; Wikienergia, [s.d.])  ( ou tra s ima g en s 
ob tid a s p elo r ecu r so à s fer r a menta s Goog le E a r th  e Goog le Ma p s)  
 
Dividindo o território continental nacional em região N/S e tendo o rio Tejo como referência, Aveiro 
situa-se a N do rio Tejo logo pertence à região N (Imagem 53). Segundo a NUTS II Aveiro situa-se na região 
Centro de Portugal continental (Imagem 54). 
 
 
Ima g em 53  ? R eg iã o N/S com b a se n o R io T ejo 
(Wikipédia, [s.d.])  
 






De acordo com a NUTS III, Aveiro localiza-se na unidade territorial Baixo Vouga (Imagem 55). 
 
Ima g em 55  ? NUT S I II (Emprego, 2013e)  
A uma altitude de 11 m e com uma altura ao solo de, aproximadamente, 15 m (fruto dos seus 3 pisos 
acima do solo), o edifício Central e da Reitoria apresenta uma distância da costa do oceano Atlântico de, 
aproximadamente, 8 km (superior a 5 km) e da Ria de Aveiro de cerca de 2 km (dados obtidos pelo recurso à 
aplicação CLIMAS-SCE e à ferramenta 3D Google Earth). Posto isto, é possível concluir-se que a região na qual 
o edifício se situa é a região A. Dada a localização e a própria estrutura do c a m p u s  no qual está inserido, 
pode-se considerar que este edifício se encontra na periferia de uma zona urbana (rugosidade II). 
Na imagem que se segue pode-se verificar qual a orientação solar das diferentes fachadas do edifício 
Central e da Reitoria. Em cima à esquerda a fachada orientada a nascente (este ou E), em cima também mas 
à direita a fachada orientada a N, em baixo à esquerda a fachada orientada a poente (oeste ou O) e, por fim, 
em baixo à direita a fachada a S. 
 
Ima g em 56  ? Or ien ta çã o Sola r  d as Fa ch a d a s d o E d ifício ( ima g en s ob tid a s a tra vés d o P r of. Nelson  Ma r tin s)  
77 
 
Apesar de desatualizado (ainda em construção parte do atual c a mp u s  de Santiago), este conjunto de 
imagens demonstra a também atual existência de obstáculos na proximidade do edifício. Nomeadamente, o 
edifício do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial (DEGEI) (seta a amarelo na Imagem 
56) e a estrutura de circulação da alameda (seta a azul na Imagem 56) nas fachadas orientadas a nascente e 
poente, respetivamente. A fachada orientada a S sofre influência de ambos os obstáculos. 
A Imagem 57 exemplifica a trajetória do sol ao longo do primeiro dia de cada mês do ano para o local 
onde se encontra construído o edifício Central e da Reitoria. 
 
 
Ima g em 57  ? T r a jetór ia  d o Sol a o L on g o d o An o  
 
Concluída a localização do edifício, segue-se a recolha da base de dados climáticos. A já mencionada 
aplicação CLIMAS-SCE foi a ferramenta utilizada para a obtenção dos dados climáticos, na sua versão 1.05. A 
Imagem 58 demonstra o layo u t  desta aplicação após a introdução da localização do edifício em análise e a 
Imagem 59 após a introdução adicional da altitude aproximada da área onde se encontra implantado o 





Ima g em 58  ? L ay ou t CL IMAS - SCE  a p ós L oca liz a çã o  
 
Ima g em 59  ? L ay ou t CL IMAS - SCE  
a p ós Altitu d e  
 
Tal como já fora referido no capítulo anterior, o layo u t  da aplicação em causa apresenta uma síntese de 
informação da qual constam as zonas climáticas no âmbito do despacho número 15793-F. Como se pode 
verificar, a Imagem 58 e a Imagem 59 apresentam diferentes zonas climáticas. Esta diferença é fruto da 
introdução ou não da altitude do local onde se encontra o edifício. O valor da altitude não é um inp u t  
obrigatório, uma vez que após a introdução da localização do edifício este é automaticamente atualizado 
mediante o município selecionado tendo por base a zREF (despacho número 15793-F). Contudo, pode ser 
introduzido numa ótica de ajuste dos dados climáticos e tal como a Imagem 58 e a Imagem 59 demonstram, 
as zonas climáticas são ou podem ser afetadas. Dada esta situação, foram realizados os cálculos necessários 
à obtenção das zonas climáticas (equação (7)) e os resultados coincidem com a Imagem 59 (Anexo 1), ou seja, 
ao edifício Central e da Reitoria correspondem as zonas climáticas V2 e I1. Estas zonas climáticas pressupõem 
uma estação de aquecimento suave e uma estação de arrefecimento mediada (entre o mais e menos severo 
verão). 
Para concluir, é importante explicar que a altitude aproximada da área onde se encontra implantado o 
edifício em análise foi obtida através do geoPortal do LNEG. Tal como a Imagem 60 demonstra, o geoPortal 






Ima g em 60  -  Altitu d e  
Assim, por indicação da aplicação CLIMAS-SCE, obteve-se a altitude do local específico por recurso ao 
visualizador de mapas do geoPortal do LNEG. 
Tal como já fora referido o so ftwa re  utilizado foi o DesingBuilder (interface do EnergyPlus), este 
disponibiliza uma base de dados de localizações padrão de todo o mundo que tem por base os dados 
climáticos/meteorológicos de projeto da ASHRAE. Relativamente a Portugal, o conjunto de localizações 
padrão não abrange todos os concelhos e pode dar-se a necessidade de se optar pelo te m p lat e  no qual 
melhor se enquadra o edifício em análise. Como alternativa pode ser introduzido manualmente um novo 
te m p lat e , mas este é um processo complexo, demorado e que poderá tornar pesado o ficheiro de SD. Nesta 
base de dados encontram-se ficheiros EPW, que, ao contrário das localizações padrão, encontram-se 
disponíveis para praticamente todos os locais e assim a utilização de ficheiros de localizações próximas às 
localizações em análise não se torna necessário. Contudo e à semelhança da grande parte da informação 
constante na base de dados do so ftware , pode-se introduzir qualquer informação desde que no correto 
formato. 
Dado a base de dados de localizações do so ft wa re  DesignBuilder não abranger todos os concelhos, na 
localização do presente projeto optou-se pelo te m p lat e  Porto/Pedras Rubras (Imagem 61) como o que 
melhor descreve a localização do edifício (Aveiro). 
 
Ima g em 61  ? L oca liz a çã o P ad r ã o  
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Relativamente à informação climática/meteorológica horária optou-se por importar para o so ftwa re  um 
ficheiro proveniente do LNEG, como alternativa ao ficheiro relativo à informação meteorológica/climática 
horária do distrito de Aveiro existente na base de dados. O que se justifica dada uma maior pormenorização 
do local do edifício em análise. Depois de obtido o ficheiro EPW e depois de importado para o DesignBuilder, 
é necessário processar ou converter a informação nele contida (Imagem 62). 
 
 
Ima g em 62  ? Pr ocessa men to d o Fich eiro E PW  
 
Este processo (Imagem 62) permite ajustar o ficheiro ao so ftware  e converte-lo em outros formatos 
necessários (Imagem 63), como é exemplo o formato stat ( sta tistic s ), fundamental para a obtenção da 
informação climática na estação de aquecimento (inverno) e de arrefecimento (verão). 
 
 
Ima g em 63  ? Con ver sã o d o Fich ei r o E PW  
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A Imagem 63 mostra os ficheiros resultantes do processamento e conversão do ficheiro Aveiro 
11m.epw. O ficheiro PRT_NUTS3_AVEIRO_LNEG.epw é o ficheiro utilizado no so ftware  (Imagem 64). 
 
 
Ima g em 64  ? Da d os d o Mod elo ( mod el d a ta )  
 
O processo ilustrado pela Imagem 62 deve ser sempre executado, mesmo quando o ficheiro EPW a 
utilizar constar na base de dados do so ftware . Isto para que sejam gerados os ficheiros ilustrados na Imagem 
63. 
 
3.2.2. Soluções Construtivas 
 
Na caraterização das soluções construtivas do edifício Central e da Reitoria, foi tida em conta a 
informação disponível no levantamento realizado pela entidade independente e exterior. Na Tabela 5 
encontram-se evidenciadas as soluções construtivas aplicadas ao modelo do edifício em estudo. Nesta tabela, 
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10 Poliestireno expandido extrudido ou, em inglês, E xt ru d e d  P o lystyre n e  (XPS). 
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Betão Normal 0,3300 
 
Dos elementos caraterizados na Tabela 5, as paredes externas em pedra e tijolo e as coberturas 
representam a envolvente exterior, as paredes internas do piso -1 em contato com as caixas de elevadores e 
o pavimento interno do piso 0 em contato com o estacionamento representam a envolvente interior, as 
paredes externas em contato com o solo representam a envolvente em contato com o solo e, por fim, as 
paredes internas do piso -1 e do auditório representam a envolvente sem requisitos. 
Na análise dos dados do levantamento referentes às caraterísticas das soluções construtivas, foi 
necessário realizar-se algumas considerações e ajustes. Considerações e ajustes estes maioritariamente fruto 
da falta de detalhe quanto aos constituintes e às espessuras (l) dos elementos construtivos da envolvente 
opaca do edifício em análise. Assim, muitas vezes foram adotadas as soluções fornecidas por defeito pelo 
so ftwa re  de SD associadas ao te m p lat e  de construção “Portugal, Medium weight”; selecionado como base à 
criação das soluções construtivas do modelo do edifício em análise. Estas soluções foram cruzadas com a 
informação do levantamento, substituindo-se sempre a informação por defeito pela informação existente no 
levantamento, ou seja, dando-se privilégio aos dados do levantamento sempre que disponíveis. Neste 
sentido, tomou-se como prioritário estabelecer-se os valores de U constantes no levantamento. O so ftwa re  
de SD utilizado, DesignBuilder, permite estabelecer o valor de U pretendido para cada elemento da 
envolvente opaca e envidraçada, sendo que, no caso da envolvente opaca ( S e t U - Va l u e ), para que seja 
aplicado o valor de U desejado deve ser aceite a sugestão de alteração na solução construtiva em causa. Por 
norma esta alteração consiste em aumentar ou diminuir a l do material ou camada isolante dos elementos 
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construtivos, tal como a Imagem 65 exemplifica. Antes de se recorrer a esta funcionalidade do so ft wa re , foi 
necessário majorar-se em 35% os valores de U das paredes externas do edifício (paredes externas em contato 
com o solo, em pedra e tijolo). Tal como fora referido no capítulo anterior, sempre que não seja possível 
identificar-se e caraterizar-se as PTP deve-se majorar os valores de U das paredes externas. Dado nada ser 
mencionado no levantamento quanto a estes elementos, optou-se por esta representação alternativa do 
peso das PTP no desempenho energético do edifício. Também será tida em consideração a majoração 
associada às PTL. 
 
Ima g em 65  ? Se t U - V a lue  
Posto isto, no caso das paredes exteriores em pedra e tijolo adotou-se o betão, o XPS e a ordem de 
grandeza das l das diferentes camadas da solução por defeito (associada ao te m p lat e  de construção “Project”) 
e o reboco, a pedra, o tijolo, a espessura total (valor médio das espessuras apresentadas no levantamento) e 
os valores de U do levantamento; sendo que as l foram ainda ajustadas no sentido de se obter os valores de 
U majorados. No caso das paredes externas em contato com o solo não se recorreu à solução por defeito, 
sendo suficiente a informação presente no levantamento. Neste elemento construtivo, o XPS fora introduzido 
após sugestão do so ftware  no seguimento da funcionalidade S e t U - Va lue . À semelhança das paredes externas 
em contato com o solo, para a caraterização das paredes internas do piso -1 não se recorreu à solução por 
defeito e, para a obtenção do U pretendido, fora somente necessário ajustar as l. O mesmo ocorreu com as 
paredes internas do piso -1 em contato com as caixas de elevadores, as do auditório e com o pavimento 
interno do piso 0 em contato com o estacionamento. No caso da cobertura (plana) também não se recorreu 
à solução por defeito, porém foi necessário realizar uma análise à composição e constituintes tipo da solução 
construtiva painel sa n d wic h  da qual resultou a informação apresentada na Tabela 5. (Pinto, 2013) O mesmo 
aconteceu para a cobertura verde (plana) ( g re e n  ro o f ), tendo sido necessário estudar a composição e 
constituintes tipo das camadas drenantes/filtrantes e de impermeabilização. (Alter, 2009; MAPEI, 2012; Savi, 
2014; Verdes, 2011) Foi também necessário estudar o modo de construção e aplicação de uma solução 
construtiva do tipo substrato de plantas ( g re e n  ro o f m a te ria l ) no so ftware  utilizado. (Gruppe, 2014) Os frutos 
do estudo das camadas drenantes/filtrantes e de impermeabilização encontram-se na Tabela 5; o método 
utilizado na construção e aplicação do substrato de plantas encontra-se descrito no Anexo 2. (Alter, 2009; 
Gruppe, 2014; MAPEI, 2012; Savi, 2014; Verdes, 2011) No caso da cobertura verde foi ainda ajustada a l do 
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substrato de plantas, de forma a manter a l total do elemento construtivo abaixo dos 0,5 metros (sugestão 
do so ftware ). No âmbito do so ftw a re  de SD, os restantes elementos construtivos (fora do âmbito dos 
elementos mencionados na Tabela 5) adotaram as soluções associadas por defeito ao te m p la te  de construção 
selecionado – “Portugal, Medium weight”. 
Para finalizar, é importante referir que à medida que foram sendo construídos os diferentes elementos 
da envolvente opaca, estes foram servindo de auxílio e comparação à construção dos restantes elementos. 
Da interpretação da informação relativa às soluções construtivas descrita na presente subsecção 
resultaram as próximas imagens. Estas representam a marcação da envolvente opaca no edifício Central e da 
Reitoria, respetivamente. De referir que na marcação da envolvente teve-se por base as cores apresentadas 
no capítulo 2 pela Imagem 15. 
 
Ima g em 66  ? Ma r ca çã o da  En vol ven te P iso - 1  
 
Ima g em 67  ? Ma r ca çã o da  En vol ven te P iso 0  
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Nestas imagens encontram-se representados os elementos verticais da envolvente opaca. Na Imagem 
66 (piso -1) podem-se identificar as paredes externas em contato com o solo e as paredes internas do piso -
1, do auditório e do piso -1 em contato com as caixas de elevadores. Apesar de nesta imagem também se 
identificar um elemento classificado como envolvente exterior mais concretamente uma parede externa (em 
pedra ou tijolo), este carateriza-se como parede externa em contato com o solo dada a continuidade da 
solução construtiva. Na Imagem 67 (piso 0) podem-se identificar as paredes externas em pedra e tijolo e as 
paredes internas do auditório. Pela leitura da Imagem 49 facilmente se identifica e distingue quais os 
elementos verticais da envolvente exterior opaca que se caraterizam como paredes externas em pedra e/ou 
tijolo. De referir ainda que a marcação da envolvente dos pisos 1, 2 e 3 é muito semelhante à do piso 0 e por 
isso se optou por apresentar só 2 dos 5 pisos, contudo no Anexo 3 podem ser consultadas as restantes 
imagens. As próximas imagens representam os elementos horizontais da envolvente opaca como também 
alguns dos verticais. 
 
Ima g em 68  ? Ma r ca çã o da  En vol ven te Alça d os Su d este e Nor d este ( em cima  e em b a ixo r esp etiva men te)  
 




A Imagem 68 e a Imagem 69 apresentam a marcação da envolvente por alçado, facilitando a visualização 
dos elementos horizontais da envolvente opaca. Em ambas as imagens é possível identificar-se a cobertura 
(plana), a cobertura verde (plana) e o pavimento interno do piso 0 em contato com o estacionamento. A 
solução construtiva cobertura verde (plana) é a solução presente na cobertura do estacionamento (uma 
ocorrência identificável nas imagens anteriores) e na cobertura do pátio/ Im p luviu m  (Imagem 50). A cobertura 
do estacionamento classificada como envolvente exterior resume-se a duas ocorrências e estas caraterizam-
se como cobertura verde (plana). Tal como já fora referido, uma das ocorrências é identificável nas imagens 
anteriores e a outra consiste na cobertura do estacionamento que serve de pavimento (externo) ao fosso 
existente no pátio/ Im p luviu m  (bloco branco no centro do pátio na Imagem 50). Serve a Imagem 70 (imagem 
em corte do alçado nordeste ou NE) para melhor apreensão do que fora explicado; as setas indicam os 
elementos caraterizados como cobertura verde (plana). 
 
Ima g em 70  ? Cob er tu r a V erd e  
Tanto na Imagem 66 como na Imagem 68 existem elementos da envolvente exterior que não possuem 
nenhum traçado de marcação da envolvente, isto significa que o espaço a que corresponde esse elemento 
da envolvente apresenta caraterísticas que o colocam na posição de espaço com condições interiores 
equivalentes a semi-externas, ou seja, as condições interiores encontram-se a nível intermédio entre as 
condições exteriores e as interiores de referência. Por outras palavras, um espaço que não tem de ser 
obrigatoriamente ZNU, mas que a ser ZU apresenta algumas caraterísticas de espaço complementar e/ou 
LNA. Posto isto, os elementos da envolvente exterior destes espaços não apresentam nenhum traçado, pois 
não possuem classificação como envolvente opaca dada a irrelevância da análise das transferências de calor 
entre os espaços servidos por estes elementos e o exterior, ou seja, através destes elementos da envolvente. 
É importante também referir que os elementos a cor-de-rosa ou lilás presentes na Imagem 68 e na Imagem 
69 correspondem a dispositivos de sombreamento. Toda a informação sobre estes dispositivos, bem como 
os de proteção, encontra-se descrita na próxima subsecção. Para finalizar a marcação da envolvente opaca é 
importante salientar que a marcação realizada baseou-se nos dados compilados relativos às soluções 
construtivas. Isto permite antever que após realizados os levantamentos dimensionais e operacionais, bem 
como a caraterização dos equipamentos e sistemas, poderá ocorrer uma nova interpretação da envolvente 
opaca resultando assim numa atualização da marcação da envolvente. Ou seja, à semelhança do zoneamento 
térmico pode verificar-se alguma dependência da marcação da envolvente opaca nos levantamentos e na 
caraterização referidos, principalmente no que corresponde à distinção entre elementos da envolvente 
interior e da envolvente sem requisitos. Assim, após a análise de todos os parâmetros referidos, na subsecção 




Ainda relativamente às caraterísticas das soluções construtivas, o valor do α da cobertura e das paredes 
externas em pedra e tijolo considerado foi 0,4 (Imagem 71). O que significa que a cor da camada superficial 
exterior destes elementos corresponde à designação clara (branco, creme, amarelo, laranja, vermelho-claro); 
cinza/branco, branco/creme e laranja, respetivamente. 
 
Ima g em 71  ? ??????????????????????????????????? 
É importante referir, no âmbito da geometria do edifício em estudo, que os valores dos Pd dos diferentes 
pisos (5 pisos, 5 pisos intermédios e o auditório) foram facultados pelos SGTL. Estes valores encontram-se 
descritos na Imagem 72 e na Imagem 73, nas quais os eixos a verde e a vermelho representam o nível do 
solo. 
 
Ima g em 72  ? P d  d os 5 Pisos (f a cha d a  a  p oen te)  
 




A Tabela 6 faz um apanhado dos parâmetros geométricos do edifício Central e da Reitoria após a sua 
modelação no DesignBuilder. 
T a bela  6  ? Pa râ metr os Geométr ic os d o E d ifício  
Parâmetros Geométricos Valor 
Área Total de Pavimento [m2] 8 151 
Área Interior Útil de Pavimento [m2] 7 914 
Área Total de Cobertura [m2] 2 964 
Área de Cobertura Inclinada [m2] 404 
Pé-Direito Médio [m] 3,62 
 
Tendo em conta o conceito de ZU e ZNU, o edifício Central e da Reitoria é constituído por 244 espaços 
interiores úteis e 4 não úteis. As ZU são compostas maioritariamente por gabinetes e espaços de circulação. 
As ZNU, tal como a Imagem 74 e a Imagem 75 demonstram, são compostas por 2 espaços de circulação 
(Circulação e 25.3.52 Circulação), 1 espaço de arrumos (25.3.53 Arrumos) e 1 espaço que serve de sala das 
máquinas (25.3.54 Área Técnica). 
 
Ima g em 74  -  E spa ços In ter ior es Nã o Úteis  
 
Ima g em 75  -  E spa ço In ter ior  Nã o Útil  
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Das 244 ZU, 16 são consideradas espaços complementares e 47 espaços não condicionados (dos quais 
15 são também complementares). Considerando as ZNU, globalmente o Edifício Central e da Reitoria 




As aberturas englobam as janelas, portas e os dispositivos de sombreamento e de proteção. Na 
caraterização destes parâmetros não foi possível ter por base os dados do levantamento, dado não existir 
qualquer informação acerca destes elementos construtivos do edifício Central e da Reitoria. Portanto, foi 
necessário analisar os projetos de construção do edifício, nomeadamente dos vãos envidraçados, e cruzar a 
informação assim obtida com a que foi recolhida pela observação das soluções reais existentes no edifício 
em análise. Tendo em conta a natureza dos elementos em análise na presente subsecção, à vista e de acesso 
facilitado, a observação das soluções reais existentes foi possível e relativamente simples de se realizar. 
A observação no local dos vãos envidraçados exteriores (envolvente envidraçada exterior) permitiu 
concluir que a caixilharia seria de alumínio, sem qualquer isolamento ou corte térmico e que o vidro se 
caraterizaria como vidro duplo, incolor e liso. As imagens que se seguem resultaram da ida ao local para 
efeitos de levantamento das caraterísticas referidas e demonstram alguns dos exemplos reais existentes. 
 
 
Ima g em 76  ? V ã os E n vid ra ça d os E xter ior es  
 
Estas caraterísticas, fruto da observação dos vãos, foram confirmadas após a análise dos d o ssie rs  de 
projeto do edifício em análise (Anexo 4). Da análise dos projetos de construção do edifício foi também 
possível verificar que a face interior é constituída por vidro laminado e ainda conhecer a espessura de cada 
vidro das faces interior e exterior do vão envidraçado: 6 mm cada um. Contudo, ficou por esclarecer qual a 
espessura da camara existente entre cada face do vidro duplo e qual o seu constituinte. Dada a limitação de 
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informação e a incapacidade de junto do fornecedor descortinar mais caraterísticas dos vãos envidraçados, 
também não foi possível precisar quais os valores de Uw e de g. Para colmatar esta lacuna de informação, 
arbitrou-se que a câmara é preenchida por ar e que esta possui 6 mm de espessura. Relativamente aos 
parâmetros térmicos (Uw e g), optou-se por utilizar os valores por defeito associados ao tipo de envidraçados 
“Dbl Clr 6mm/6mm Air” (Imagem 77). No sentido de validar ou verificar a veridicidade destes valores por 




I m a g em 77  -  R ep r esen ta çã o d os V ã os E n vid ra ça d os E xter ior es n o Desig n Bu ild er  
Pela Imagem 77 percebe-se que os valores por defeito de Uw e g correspondem a 3,09 W/(m2·°C) e 0,7, 
respetivamente. Quando comparados com os valores resultantes da simulação do Calumen II (Imagem 78), 
3,2 W/(m2·°C) e 0,74/0,75, conclui-se que a ordem de grandeza se mantem e que existe semelhança entre 
estes valores. É importante referir que não se conseguiu confirmar que o parâmetro SHGC ( S o lar H e a t Ga in  
Co e ffic ien t ), ilustrado na Imagem 77, efetivamente representa g, no entanto optou-se por o utilizar como se 
de g se trata-se. Mediante a sua definição no manual de ajuda do DesignBuilder, SHGC tanto pode 
corresponder a gT (assim utilizado nos estados unidos maioritariamente) como a g. (DesignBuilder, 2014d) 
 
 
Ima g em 78  ? Ou tp u ts d o Softw a re Ca lu men  II  
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O so ftware  Calumen II permite calcular o Uw e o g segundo a EN673 (2011) e a EN410 (2011) e as 
tolerâncias são definidas de acordo com a ISO9050 (2003)12 ou a EN1096 (2004), tal como demonstra a 
Imagem 79 resultante de um documento PDF de pré-visualização de resultados extraído do so ftware  em 
questão (Anexo 5). A imagem seguinte apresenta o layo u t  do so ftware  Calumen II. 
 
 
Ima g em 79  ? L ay ou t d o Softw a r e Ca lu men  II  
 
Este so ftwa re  de simulação da autoria da Saint-Gobain é bastante simples, sendo os inp u ts  mínimos 
requeridos constituídos pelas caraterísticas básicas do vidro do vão envidraçado; nomeadamente o tipo de 
vidro (simples, duplo ou triplo), a espessura do vidro (em mm), o modelo Saint-Gobain Glass do vidro (o qual 
deve ser escolhido mediante a cor do vidro) e, no caso de vidro duplo ou triplo, o gás que preenche as câmaras 
entre as faces do envidraçado (ar, árgon ou crípton) e a espessura dessas câmaras. Como se pode observar 
na Imagem 79, no próprio la yo u t  do so ftwa re  pode-se ter uma ideia esquemática do vidro e visualizar os 
resultados (após pressionado o botão “Calcular”). É importante deixar claro que o so ftware  Calumen II 
carateriza o vidro e não o vão envidraçado globalmente (vidro, caixilho e dispositivos de proteção solar). 
Para concluir a caraterização dos vãos envidraçados exteriores, é importante referir que todas as 
caraterísticas mencionadas foram consideradas iguais para todos os elementos da envolvente envidraçada 
exterior. 
Relativamente aos vãos envidraçados interiores (envolvente envidraçada interior), não se encontrou 
nenhuma informação nos d o ssier s  de projeto do edifício. Logo a sua caraterização quanto ao tipo de 
caixilharia, isolamento térmico e ao tipo, cor e textura do vidro baseou-se no que fora observado no local. Na 
falta de uma melhor alternativa, consideraram-se as caraterísticas térmicas associadas por defeito ao tipo de 
envidraçados “Sgl Clr 6mm”. Assim, a envolvente envidraçada interior carateriza-se por não possuir 
caixilharia, nem, consequentemente, isolamento térmico, e por apresentar vidro simples, liso e incolor. 
Tendo em conta a espessura de cada face do vidro duplo dos vãos envidraçados exteriores, arbitrou-se uma 
espessura do vidro simples de 6 mm. A escolha do tipo de envidraçado “Sgl Clr 6mm” teve por base a 
                                                          
12 ISO - International Organization for Standardization 
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espessura arbitrada e as caraterísticas físicas dos vãos. A Imagem 80 faz um apanhado de todas as 
caraterísticas (físicas e térmicas) dos vãos envidraçados interiores. 
 
Ima g em 80  ? R ep resen ta çã o d os V ã os E n vid ra ça d os In ter ior es n o Desig n Bu ild er  
Pela Imagem 80 percebe-se que os valores por defeito de Uw e g dos vãos envidraçados interiores 
correspondem a 5,78 W/(m2·°C) e 0,82, respetivamente. 
A Imagem 81, resultante da ida ao local para efeitos de levantamento das caraterísticas referidas, 
demonstra os dois elementos existentes da envolvente envidraçada interior. Estes elementos, idênticos entre 
si, ligam, pelo interior do edifício, o bloco do auditório ou “Aula Magna” com o Átrio Monumental. 
 
  
Ima g em 81  ? V ã os E n vid ra ça d os In ter ior es  
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Antes de caraterizar as portas do edifício Central e da Reitoria, é importante compreender qual a função 
destes elementos da envolvente opaca e/ou envidraçada dos edifícios. As portas servem principalmente de 
elo de ligação entre os diferentes espaços existentes, como também entre o interior e o exterior de edifícios. 
Assim, as portas devem permitir a ligação destes espaços, mas quando esta não é necessária devem 
promover a divisão entre os mesmos. Posto isto para o âmbito da SD, as portas interiores podem não ser 
consideradas ou ser consideradas como paredes da envolvente interior ou da envolvente sem requisitos. Isto 
porque as portas, apesar de pertencerem à categoria das aberturas dos edifícios, existem para na maior parte 
do tempo se encontrarem fechadas. Já as portas exteriores devem sempre ser consideradas, como portas, 
na e para a SD, dado promoverem a ligação direta entre o exterior e o interior de edifícios. Ou seja, promovem 
diretamente trocas térmicas entre o ambiente interior e o ambiente exterior, sendo um ponto de elevada 
importância para a SD. Na construção do modelo de SD do edifício Central e da Reitoria só se consideram as 
portas interiores dos locais onde ocorre extração (casas-de-banho, espaços de circulação, estacionamento, 
etc.), de forma a complementar este processo de ventilação. Assim sendo, as caraterísticas destas portas não 
possuem especial relevância para a presente análise. Contudo, pela observação no local conclui-se que as 
portas interiores são constituídas totalmente por madeira (Imagem 82) e assim no modelo foram introduzidas 
portas interiores em madeira (Imagem 83). 
 
Ima g em 82  ? Por ta s In ter ior es  
 
Ima g em 83  -  R ep r esen ta çã o d a s Por ta s In ter ior es n o Desig n Bu ild er  
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Por observação no local, verificou-se que todas as portas exteriores são totalmente envidraçadas e que 
as fachadas do edifício onde se encontram são também estas 100% envidraçadas. As imagens que se seguem 
apresentam as três portas exteriores existentes. 
 
Ima g em 84  ? Por ta  E xter ior  d a  Fach a da  a  N or d este  
 
Ima g em 85  ? Por ta  E xter ior  d a  Fach a da  a  Su d oeste  
 
Ima g em 86  ? Por ta  E xter ior  d a  Fach a da  a  Nor oeste  
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Assim, no âmbito da SD as portas exteriores foram desenvolvidas como se de vãos envidraçados se 
tratassem, tendo estas fundindo-se com os envidraçados presentes nas respetivas fachadas. 
No âmbito do Uw e do g surgem os dispositivos de proteção solar. No sentido da caraterização do edifício 
Central e da Reitoria e da construção do modelo de SD é importante saber se estes dispositivos estão ou não 
presentes no edifício em análise, a estarem presentes conhecer a localização destes e caraterizar o tipo de 
proteção (portadas, persianas, estores, lonas, cortinas, etc.) e o tipo de disposição (interior e/ou exterior). 
Pela observação no local, percebeu-se quais os vão envidraçados com e quais os sem dispositivos de proteção 
solar, como também o tipo de proteção e disposição. Nas imagens seguintes é possível verificar-se o que foi 
observado no local. 
 
 
Ima g em 87  ? Disp osit i vos d e P r ot eçã o Sola r  d a  E sq u ina  com Ga b inetes  
 
 
Ima g em 88  ? Disp ositi vos d e P r ot eçã o Sola r  d o L on g o B loco co m G a b in etes  
 
Pela Imagem 87 e pela Imagem 88 percebe-se que só a esquina e a fachada a SE do longo bloco com 
gabinetes possuem dispositivos de proteção solar; resolução validada também pela análise da Imagem 76, 
da Imagem 81, da Imagem 84, da Imagem 85 e da Imagem 86. Destas imagens conclui-se também que nos 
pisos 0, 1 e 2 da esquina com gabinetes os dispositivos de proteção são do tipo veneziana ( ve n e tia n  b lind s ) 
dispostos pelo exterior, no piso 3 da esquina com gabinetes e nos pisos 1, 2 e 3 do longo bloco com gabinetes 
também são do tipo veneziana, mas disposto pelo interior e, por fim, no piso 0 do longo bloco com gabinetes 
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são uma combinação de estore veneziano com portadas dispostos pelo exterior, tendo-se optado por um 
tipo de estore com lâminas ( slat te d  b lind s ). As imagens seguintes apresentam a caraterização destes 
dispositivos no so ft wa re  de SD. 
 
 
Ima g em 89  -  R ep r esen ta çã o d os Disp ositi vos d e P r oteçã o Sola r  d a  E sq u ina  com Ga b in etes n o Desig nBu ild er  
 
 
Ima g em 90  -  R ep r esen ta çã o d os Disp ositi vos d e P r oteçã o Sola r  d o s Pisos 1, 2 e  3  d o L on g o B loco c o m Ga b in etes n o 





Ima g em 91  -  R ep r esen ta çã o d os Disp ositi vos d e P r oteçã o Sola r  d o Piso 0 d o L on g o B loco com Ga b in etes n o 
Desig n Bu ild er  
 
Para concluir é importante referir que no longo bloco com gabinetes os vãos envidraçados da escadaria 
e da sala da caldeira não possuem dispositivos de proteção solar, tal como se pode verificar pela Imagem 92. 
 
 
Ima g em 92  ? V ã os E n vid ra ça d os d a  Sa la  da  Ca ld eira  e da  E scad ar ia  ( à  esq u er d a  e à  d ir eita ,  r esp etiva men te)  
 
A caraterização dos dispositivos de sombreamento (outros edifícios, orografia, vegetação, palas, 
varandas, etc.) de edifícios, quando existentes, é importante no âmbito do Fs. Assim, é importante reconhecer 
os elementos do meio que rodeia o edifício em análise, e/ou do próprio edifício, causadores de obstrução 
solar. As caraterísticas físicas destes elementos, como por exemplo o material que os constitui, não possuem 
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especial relevância, uma vez que para o cálculo do Fs o fundamental é achar o α (ângulo do horizonte) e os 
ângulos de obstrução que dependem das dimensões e da distância dos dispositivos de sombreamento aos 
vãos envidraçados. Assim, para a caraterização destes elementos é importante localiza-los, relativamente ao 
edifício e aos vão envidraçados, e conhecer as suas dimensões. Como obstruções exteriores ao edifício 
considerou-se o edifício do DEGEI e a estrutura de circulação da alameda, que podem ser observados na 
Imagem 56 a SE e a sudoeste (SO) do edifício Central e da Reitoria, respetivamente; como obstruções criadas 
por elementos do edifício consideraram-se as prolongações de algumas soluções construtivas, que podem 
ser visualizadas na Imagem 49, na Imagem 56 e na Imagem 88 à esquerda, por cima e por baixo dos vãos 
envidraçados do Átrio Monumental, por cima dos vãos do piso 3 da esquina com gabinetes e à direita e por 
cima dos pisos 1, 2 e 3 do longo bloco com gabinetes. No âmbito da SD foi necessário levar em conta estes 
elementos e portanto foram representados tal como demonstra a Imagem 74 e a Imagem 75. O so ftwa re  
permite representar estes dispositivos como c o m p o n e n t b lo c ks , que lhes confere a cor rosa ou lilás percetível 
nessas imagens. As dimensões dos dispositivos de sombreamento serão de seguida referidas em conjunto 
com as dos vãos envidraçados e as das portas. A imagem que se segue apresenta o impacto dos dispositivos 
de sombreamento no edifício para o dia 15 de julho às 15:00 horas. 
 
 
Ima g em 93  ? Imp a cto d os Disp osi tivos d e S omb r ea men to  
Antes iniciar a caraterização dimensional dos elementos estudados na presente subsecção, é 
importante referir que não foi possível recolher qualquer informação relativa à classificação da 
permeabilidade ao ar da caixilharia das portas e janelas do edifício em análise. Segundo o despacho número 
15793-K, na ausência de classes determinadas de acordo com os métodos previstos nas normas EN 1026, EN 
12207 e EN 14351-1+A1, considera-se a caixilharia sem classe de permeabilidade ao ar. Pelos princípios 
presentes no ponto 12.5. do mesmo despacho e perante os dispositivos de proteção existentes no edifício 
Central e da Reitoria, foi possível concluir que a permeabilidade ao ar das caixas de estore não será 
considerada. Chegou-se a esta conclusão pela análise da alínea a) do ponto 6, corresponde ao ponto 12.5. do 
despacho número 15793-K, como também pela não aplicabilidade do conceito “caixa de estore” aos 
dispositivos de proteção existentes. Assim, a permeabilidade da caixilharia das portas e janelas é classificada 
como sem classe e não é considerada a das caixas de estore. 
As dimensões dos vãos envidraçadas exteriores existentes no edifício Central e da Reitoria foram 
facultadas pelos SGTL, tendo em conta um modelo de SD do edifício em questão concebido por estes serviços. 
A maioria dos elementos da envolvente envidraçada exterior do edifício em análise ocupa a totalidade da 
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fachada onde se encontra colocada, tendo somente sido necessário conhecer as dimensões do envidraçado 
da fachada a NE do bloco do auditório ou “Aula Magna”, dos envidraçados dos pisos 0, 1 e 2 da esquina com 
gabinetes, do envidraçado da fachada a SE do piso 0 do longo bloco com gabinetes, dos envidraçados da 
fachada noroeste (NO) do longo bloco com gabinetes e, por fim, dos envidraçados do fosso existente no 
pátio/ Im p luviu m . As dimensões destes vãos envidraçados são descritas pelas próximas imagens. 
 
Ima g em 94  ? Dimen sões d o  V ã o E n vid r a ça d o d a  Fa ch ad a  a  ??????????????????????????????? 
 




Ima g em 96  ? Dimen sões d o  V ã o E n vid r a ça d o  d a  Fa ch ad a  a  SE  d o Piso 0 d o L on g o B loco com Ga b in etes  
 
 





Ima g em 98  ? Dimen sões d os V ã os E n vid r a çad os d o Foss o d o P á tio /Imp lu viu m  
 
Estas dimensões conferem à fachada NE do bloco do auditório ou “Aula Magna” a percentagem 
envidraçada de 34,20%, às fachadas dos pisos 0, 1 e 2 da esquina com gabinetes 23,57%, à fachada SE do piso 
0 do longo bloco com gabinetes 17,32%, à fachada NO do longo bloco com gabinetes 15,94% e às fachadas 
do fosso 19,14%. Tal como é percetível nas imagens anteriores, as fachadas dos pisos 0, 1 e 2 da esquina com 
gabinetes, a NO do longo bloco com gabinetes e do fosso caraterizam-se por serem constituídas por mais do 
que um vão envidraçado. Portanto, para a obtenção das percentagens envidraçadas destas fachadas foi 
necessário somar a área de cada vão e depois perceber qual o peso dessa área na área total das fachadas 
onde estes vãos se encontram colocados. Por exemplo, no caso dos pisos 0, 1 e 2 da esquina com gabinetes 
existem 10 vãos envidraçados por piso na fachada a NO e 8 por piso na fachada a SO, ou seja, 30 e 24 vãos 
respetivamente. Todos os 54 vãos envidraçados possuem as mesmas dimensões, logo representam uma área 
total de 139,32 m2. O piso 0 da fachada a NO apresenta uma área de 117,74 m2 e os pisos 1 e 2, da mesma 
fachada, 105,19 m2 cada um; o piso 0 da fachada a SO 94,36 m2 e os pisos 1 e 2, da mesma fachada, 84,30 m2 
cada um. Assim, a fachada a NO apresenta uma área total de 328,12 m2 e a fachada a SO 262,96 m2. Somando 
as áreas das duas fachadas (591,08 m2) é então possível saber que os 139,32 m2 de envolvente envidraçada 
representa 23,57% da área total destas fachadas. O mesmo raciocínio foi utilizado para a fachada a NO do 
longo bloco com gabinetes e para as fachadas do fosso. De referir que, relativamente à envolvente 
envidraçada, a fachada do fosso orientada a SO é idêntica à a NE e a SE é totalmente envidraçada. Facilmente 
se percebe que as fachadas que são totalmente ocupadas por vãos envidraçados possuem uma percentagem 
envidraçada de 100%. 
As dimensões dos vãos envidraçados interiores, das portas interiores e dos dispositivos de 
sombreamento foram estabelecidas arbitrariamente. Nos casos dos vãos envidraçados interiores e dos 
dispositivos arbitrou-se devido à inexistente de informação, no caso das portas interiores deveu-se 
essencialmente ao facto de não apresentarem especial relevância para a SD. Tendo em conta as caraterísticas 
das portas exteriores e das fachadas onde estas se encontram, as dimensões das portas correspondem às das 
fachadas ondem estas se encontram. A Imagem 99 apresenta as dimensões uniformes dos vãos envidraçados 




Ima g em 99  -  Dimen sõ es d os V ã os E n vid r a ça d os e P or ta s In ter ior es  
Relativamente às dimensões dos dispositivos de sombreamento, nomeadamente das obstruções 
exteriores ao edifício (edifício do DEGEI e a estrutura de circulação da alameda) não foi necessário saber-se 
as suas dimensões. Isto é, por recurso à função Im p o rt b u ildin g  fro m  e xt e rn a l file  disponibilizada pela opção 
Im p o rt  (Imagem 100) foi possível importar estes elementos de obstrução do modelo concebido pelos SGTL. 
 
Ima g em 100  ? ??????????????????????????????????????????? 
Após importados estes elementos, só foi necessário enquadra-los corretamente com o edifício 
Central e da Reitoria (Imagem 101), ou seja, o edifício do DEGEI a 15,22 m da fachada SE do edifício em 
análise, ambos à mesma distância da alameda a 1,7 m a SO e esta adiantada 12,63 m do edifício em análise. 
Estas distâncias foram obtidas através do modelo de SD do edifício em questão concebido pelos SGTL. 
 
Ima g em 101  ? E n qu ad r a men to da s Ob str u ções E xter ior es a o E d ifício R ela tiva men te a o E d ifício  
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Quanto às dimensões das obstruções criadas por elementos do edifício (prolongações de algumas 
soluções construtivas), consideraram-se aquelas que permitiram dar continuidade às soluções construtivas e 
criar uma uniformidade no corpo do edifício, à exceção da espessura que se considerou 0,1 m para todos os 
elementos de obstrução agora em discussão. Observe-se o exemplo da fachada NE do edifício Central e da 
Reitoria presente na Imagem 102. A cobertura do Átrio Monumental encontra-se desfasada 2,1 m da 
cobertura dos pisos intermédios do bloco do auditório ou “Aula Magna”, logo a pala horizontal superior ao 
vão envidraçado do átrio e a pala vertical à esquerda do mesmo vão apresentam uma largura de 2,1 m cada 
uma. O comprimento da pala horizontal superior ao vão é igual ao comprimento da cobertura do átrio mais 
a largura da pala horizontal superior ao vão envidraçado da fachada NO do átrio (24 m). O comprimento da 
pala vertical à esquerda do vão é igual ao Pd do átrio menos o Pd do piso 0 e a espessura da pala horizontal 
superior ao vão envidraçado da fachada NE (10,86 m). O mesmo raciocínio foi utilizado para as restantes 
obstruções criadas por elementos do edifício. 
 
 
Ima g em 102  ? Dimen sões d a s Obstr u ções Cria d a s p or  E lemen tos d o E d ifício  
 
3.2.4. Sistemas de Climatização e Ventilação 
 
A caraterização dos sistemas de climatização e ventilação do edifício Central e da Reitoria resultou do 
cruzamento dos dados disponíveis no levantamento realizado pela entidade independente e exterior com a 
informação recolhida junto dos SGTL. Assim, antes de se aplicar a informação recolhida pelo levantamento 
referido, foi necessário estudar os sistemas de climatização e ventilação, de forma a entender-se o seu 
funcionamento. Neste sentido, foram consultados os projetos de AVAC e as chapas de informação técnica de 
algumas máquinas. Dado o difícil acesso a alguns dos equipamentos e o mau estado das chapas, fruto da 
exposição ao ambiente exterior da maioria das máquinas, poucos foram os dados possíveis recolher junto 
dos equipamentos. O cruzamento de informação foi realizado com espírito crítico, tendo por vezes ocorrido 
a reformulação de alguma informação presente no levantamento durante o tratamento de dados. É 
importante referir que como consequência da carência de informação relativa aos sistemas de climatização 
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e ventilação do edifício em análise, cedo percebeu-se que a modelação destes sistemas teria de passar pelo 
método “simple HVAC” disponibilizado pelo DesignBuilder e, portanto, todas as adaptações, considerações e 
estimativas realizadas foram levadas a cabo na ótica deste método. 
Numa primeira análise do levantamento, rapidamente se percebeu que os processos e sistemas de 
aquecimento, arrefecimento e de ventilação constam no edifício em análise associados a processos e 
sistemas de distribuição e utilização “terminal”. A existência ou não de processos e sistemas de humidificação 
e desumidificação não é explícita no levantamento, nem foi possível confirmar junto dos SGTL, tendo-se assim 
considerado a ausência destes processos e sistemas. Junto dos SGTL foi possível perceber-se que a geração 
de energia térmica recorre maioritariamente a soluções centralizadas, uma vez que a maioria dos 
equipamentos de produção térmica se encontram em locais que não os espaços a climatizar, e que não existe 
produção de calor e frio simultaneamente. Dos 5 pisos do edifício Central e da Reitoria, o piso -1 é aquele 
que apresenta menores necessidades de climatização e ventilação, essencialmente fruto da sua ocupação; a 
ocupação do edifício em análise é caraterizada mais à frente na subsecção 3.2.7.. De uma forma geral, os 
espaços que não apresentam sistema de climatização consistem em zonas técnicas do edifício em análise 
(arrumos, arquivos, sala da caldeira, posto de transformação, entre outras), zonas de circulação (escadas, por 
exemplo) e casas-de-banho. À exceção das casas-de-banho e de algumas zonas técnicas, os mesmos espaços 
se podem aplicar relativamente à ausência de ventilação. 
No edifício Central e da Reitoria os sistemas de ventilação são, de uma forma geral, indissociáveis dos 
sistemas de climatização, no entanto em algumas zonas existe um sistema de climatização adicional 
desacoplado dos sistemas de ventilação. Assim, graças a um conjunto de STA (sistemas tudo-ar) é garantida 
a ventilação e a climatização da maioria das zonas do edifício, sendo que uma parte destas zonas é 
complementarmente climatizada graças a um sistema hidrónico. De forma pontual e quase excecional 
existem também sistemas de climatização de DX (expansão direta) e um sistema de ventilação independente 
da climatização. Estes sistemas de DX, fruto da localização dos seus equipamentos de produção térmica 
coincidir com a dos espaços a condicionar, representam sistemas de climatização que recorrem a soluções 
descentralizadas. No total existem 5 STA, dos quais 4 são servidos pelos mesmos equipamentos de geração 
de energia térmica e destes 1 coexiste maioritariamente com o único sistema hidrónico existente. Todos os 
STA existentes caraterizam-se por serem sistemas que operam a uma conduta com VAV (volume de ar 
variável) e por integrarem recuperação de calor. Apesar de 2 dos STA só servirem uma única zona cada um 
(STA mono-zona) também operam com VAV, contrariamente ao que tipicamente acontece. A possível 
existência de reaquecimento terminal e de difusores reguláveis associados ao VAV não foi possível confirmar, 
no entanto, por não representar relevância significativa para a construção do modelo de SD do edifício em 
análise, esta ausência de informação não se mostrou um entrave ao projeto. O único STA que não é servido 
pelos mesmos equipamentos de geração de energia térmica que são servidos os restantes sistemas, além do 
que foi referido, inclui também recirculação de ar. A Imagem 103 faz um resumo do que foi referido. 
 
Ima g em 103  ? Ca r a ter íst ica s d os ST A d o E d ifício Cen tra l e da  R eitor ia  
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O STA 2 serve a zona da sala do senado existente no piso 0 do edifício em análise (25.1.22 Sala do 
Senado), o STA 3 a zona da sala e cabines de tradução existente no mesmo piso (25.1.27 30.1 27.1 Sala e 
Cabines de Tradução), o ST4 as zonas da sala de atos solenes e da sala de apoio existentes também no piso 0 
(25.1.31 Sala de Actos Solenes e 25.1.33 Sala de Apoio), o STA 5 serve as zonas do auditório e da re g g ie 13  
(25.A.3 Auditório, Circulação Bastidores Piso 0, Circulação Bastidores Piso 1, 25.2.A.6.2 Arrumos, 25.2.A.6.3.1 
Cabine de Tradução, 25.2.A.6.3.5 4 3 2 Cabines de Tradução e Reggie e 25.2.A.6.3.6 Gabinete) e, por último, 
o STA 1 serve todas as restantes zonas não abrangidas pelos STA anteriores, excluindo-se os espaços referidos 
anteriormente como estando ausentes de climatização e ventilação. 
A recuperação de calor associada a cada um dos STA apresenta um ɳRC (rendimento do sistema de 
recuperação de calor) de 70%. Esta informação é fruto dos dados recolhidos junto dos SGTL, no entanto não 
foi possível identificar a potência elétrica nominal nem o ????? (caudal médio de ar insuflado) de cada sistema 
de recuperação. Contudo, para a construção do modelo de SD do edifício em análise só o ɳRC apresenta 
relevância significativa. Tal como a Imagem 104 demonstra, foi possível representar os sistemas de 
recuperação de calor tendo em conta o ɳRC dos mesmos e considerando o que por defeito é estabelecido 
como h e a t re c o ve ry t ype  e h e a tin g  se tp o int  te m p e ra tu re  pelo te m p lat e  de AVAC selecionado. Os te m p lat e s  
de AVAC selecionados serão descritos mais à frente na presente subsecção. 
 
 
Ima g em 104  ? R ecu per a çã o de Ca lor  n o Desig n Bu ild er  
 
Quanto à recirculação de ar, associada ao STA 5, não foi possível recolher os valores de Pk (potência 
absorvida pelo equipamento) nem do caudal mínimo de ar exterior a misturar com o caudal de ar a readmitir. 
Contudo, como a Imagem 105 demonstra foi possível mesmo assim representar a recirculação de ar, 
estabelecendo “1-Recirculation” no campo “Outside air mixing”. Uma vez que só o STA 5 possui recirculação 
de ar, então todos os restantes STA possuem UTAN e só este UTA. 
                                                          




Ima g em 105  ? R ecir cu la çã o d e Ar n o Desig n Bu ild er  
Relativamente aos equipamentos de geração de energia térmica associados aos STA, no edifício Central 
e da Reitoria a produção de calor e a geração de frio são garantidas principalmente por uma caldeira a gás 
natural (GN) e por um c h ille r  elétrico, respetivamente. No entanto, também existe um c h ille r  ou BC (bomba 
de calor) reversível associado ao STA 5 que garante o aquecimento ou o arrefecimento de um número menor 
de zonas (auditório e re g g ie ) do que os equipamentos anteriores associados aos restantes STA. 
Pela observação da etiqueta com a informação técnica da caldeira que consta no Anexo 6, percebe-se 
que se trata de uma caldeira da marca FERROLI modelo PREXTHERM 250, com uma potência térmica nominal 
de 272 kW e uma ɳk (eficiência das unidades de geração de energia térmica) de 91,9% e que se pode 
considerar ser uma caldeira convencional dado ter quase 20 anos. Estes dados coincidem com a informação 
presente no levantamento. No Anexo 6 encontra-se também a etiqueta de informação técnica do queimador. 
De pouco ou nada serviu a informação presente na etiqueta do queimador, na qual não consta a eficiência 
do mesmo e não é possível identificar a marca, dado o mau estado da mesma. Outras informações técnicas 
da caldeira, como por exemplo temperaturas e caudais, não foram possíveis obter, no entanto, como a 
Imagem 106 exemplifica, foi possível representar a caldeira com os dados referidos. 
 
Ima g em 106  ? Ca ld eira  n o Desig nBu ild er  
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Como se pode ver na Imagem 106, a ɳk introduzida no campo “Heating system CoP” não corresponde 
ao valor presente na etiqueta de informações técnicas. O valor introduzido corresponde a 50% e resultou de 
uma arbitragem no sentido de ser levada em conta a eficiência sazonal da caldeira. A ɳk das caldeiras varia 
consoante a carga em que as mesmas se encontram a operar e, assim, surge o conceito de eficiência sazonal, 
que consiste na eficiência operacional real que as caldeiras atingem durante a estação de aquecimento em 
várias cargas de funcionamento. (Durkin, 2006) A Imagem 107 ilustra esta relação eficiência carga para os 
diferentes tipos de caldeiras. (DesignBuilder, 2014e) 
 
 
Ima g em 107  ? Cu r va s E ficiên cia  Ca r ga  d e Difer en tes T ip os d e Ca ld eir a s  
 
Assim, a eficiência sazonal das caldeiras resulta de uma média ponderada das eficiências atingidas para 
determinadas percentagens da carga de funcionamento das mesmas. (Regulations, 2011) A equação que se 
segue exemplifica uma metodologia de cálculo da eficiência sazonal tendo em conta as eficiências da caldeira 
a 100 e a 30% da carga. (Government, 2011; Regulations, 2011) Nesta os valores 0,81 e 0,19 consistem nos 





???????? ????????? ?  (17) 
 
Uma vez que se desconhece qual a curva eficiência carga da caldeira existente no edifício Central e da 
Reitoria, foi necessário arbitrar-se um valor para a eficiência sazonal. O valor arbitrado foi 50%. 
Dado o ch ille r  se encontrar na cobertura do edifício em análise, onde o mesmo se encontra desprotegido 
do ambiente exterior e à merce da intempérie, não foi possível recolher nenhuma informação técnica da 
etiqueta do equipamento, pois já nada é percetível na mesma. Assim, a caraterização do c h ille r  resultou 
maioritariamente da análise dos dados presentes no levantamento. O c h ille r  é da marca Lennox, possui uma 
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capacidade de arrefecimento de 250 kW e um EER de 2,75. À semelhança da caldeira, apesar de não ter sido 
possível caraterizar outras informações técnicas do c h ille r , foi possível representa-lo tal como ilustra a 
Imagem 108. Junto dos SGTL foi possível identificar que o fluido intermediário do arrefecimento é a água. 
 
Ima g em 108  ? Ch iller  n o Desig n Bu ild er  
Também não foi possível recolher informação técnica da etiqueta do c h ille r  reversível, não só pela sua 
localização exterior favorável à degradação de etiquetas ou chapas dos equipamentos, mas também pela sua 
disposição na cobertura do auditório nada favorável à observação da chapa de informação do equipamento. 
A caraterização do c h ille r  reversível também resultou maioritariamente da análise dos dados presentes no 
levantamento, tendo-se concluído tratar-se de um c h ille r  da marca Lennox, com uma capacidade de 160 kW 
sem distinção das capacidades de aquecimento e arrefecimento e um rendimento de 2,75 mais uma vez sem 
distinção entre EER e COP. Dada a não distinção destas caraterísticas em aquecimento e arrefecimento 
recorreu-se ao apoio dos SGTL, a partir dos quais foi possível obter a informação de que o EER seria de 3,0 e 
o COP de 3,4. À semelhança da caldeira e do c h ille r  anterior, apesar de não ter sido possível caraterizar outras 
informações técnicas do c h iller  reversível, foi possível representa-lo tal como ilustra a Imagem 109. Junto dos 
SGTL foi também possível identificar que o fluido intermediário do arrefecimento é a água. 
 
Ima g em 109  ? Ch iller  R ever sível n o Desig n Bu ild er  
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Relativamente à ventilação, no edifício em estudo encontram-se os três diferentes tipos analisados no 
capítulo anterior. A VN através de aberturas fixas na envolvente ocorre na zona da sala da caldeira existente 
no piso 3 (25.4.23 Caldeira) e na zona de estacionamento existente no piso -1 (25.-1 Estacionamento), sendo 
que no estacionamento a VN coexiste com a VM (ventilação combinada), nomeadamente ventilação de 
extração. Nas restantes zonas do edifício a tipologia de ventilação existente baseia-se na VM, sendo que à 
exceção da zona da sala do gerador existente no piso -1 (25.-1 Gerador), que possui o seu próprio sistemas 
de ventilação desacoplado de qualquer climatização, só existe ventilação nos espaços servidos pelos STA. 
Todos os espaços servidos pelos STA 2, 3, 4 e 5 compreendem ventilação de insuflação e extração de ar, no 
entanto a maioria dos espaços servidos pelo STA 1 compreende só a ventilação de insuflação. Só a zona de 
espera (25.1.2 Circulação) e a zona de circulação do piso 1 (25.2.26 2 Circulação), servidas pelo STA 1 possuem 
insuflação e extração de ar. Existem ainda zonas onde só existe VM de extração, nomeadamente todas as 
casas-de-banho do edifício, a copa do piso 3 (25.4.2 Copa) e uma das zonas de arquivo do piso -1 (25.-1.8 
Arquivo). A VM das zonas onde só existe extração de ar ocorre por ação de três ventiladores independentes 
de todos os sistemas até agora analisados. Um destes três ventiladores também é responsável pela extração 
da zona de estacionamento. 
A representação do sistema de ventilação dos locais onde só existe extração de ar consistiu em 
considerar a existência de recuperação de calor com ɳRC de 100 %, tal como demonstra a Imagem 110. 
 
 
Ima g em 110  ? V en tila çã o de E xtra çã o n o Desg n Bu ild er  
 
Na mesma lógica representativa dos sistemas de ventilação de extração, o sistema de ventilação dos 
locais onde só existe insuflação de ar foi modelado considerando a ausência de qualquer recuperação de 





Ima g em 111  ? V en tila çã o de I n sufla çã o  n o Desig n Bu ild er  
 
A modelação do sistema de ventilação dos locais onde existe insuflação e extração de ar foi realizada da 
forma normal, considerando a existência de recuperação de calor com ɳRC de 70 % tal como referido 
anteriormente na caraterização deste processo. A Imagem 112 exemplifica a modelação de um dos sistemas 
de ventilação de insuflação e extração. 
 
 
Ima g em 112  ? V en tila çã o de I n sufla çã o e E xtra çã o n o Desig n Bu ilder  
 
O sistema de ventilação desacoplado da climatização, apesar de também se caraterizar pela existência 
de insuflação e extração de ar, não possui qualquer recuperação de calor e, portanto, a mesma não é 
considerada na sua modelação, tal como se pode verificar na Imagem 113. Ainda relativamente ao sistema 
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de ventilação desacoplado da climatização, o mesmo tem por finalidade garantir a existência de O2 no ar 
interior do espaço para garantir o adequado funcionamento do próprio gerador. Um gerador, tal como o 
próprio nome indica, gera energia e durante o processo de geração é “consumido” O2. Assim, para o correto 
e seguro funcionamento do gerador existe a necessidade de se controlar os níveis de O2 no espaço, sendo 
estes assegurados pelo sistema de ventilação. Este sistema consiste simplesmente em dois ventiladores, um 
que insufla e outro que extrai o ar do espaço, não existindo quaisquer UTA ou UTAN, uma vez que não existe 
qualquer tratamento do ar que entra no espaço nem quaisquer filtros. 
 
 
Ima g em 113  ? Sistema  d e V en tilaçã o Desa cop la d o d a  Clima tiz a çã o n o Desig n Bu ild er  
 
Para nenhum dos sistemas de VM, desacoplado ou não da climatização, foi possível conhecer-se quais 
os rendimentos totais de funcionamento dos ventiladores (ɳtot), as potências elétricas nominais dos mesmos 
(Pv), os caudais de ar médios diários escoados através dos ventiladores (Vf), nem as respetivas diferenças de 
pressão totais (ΔP). Não tendo sido também possível categorizar os ventiladores segundo as suas SFP (sp e c ific  
fa n  p o we r ), nem tão pouco os seus motores elétricos quanto às classes IEC. Assim, para que fosse possível 
modelar um sistema de ventilação o mais coerente possível com a realidade, estimaram-se valores de ΔP 
para os diferentes tipos de ventilação, tendo em conta a existência ou não de recuperação de calor e de filtros 
associados aos sistemas de ventilação. Relativamente aos filtros, quando existentes, foi muito importante 
conhecerem-se os grupos aos quais pertencem, dado os mesmas apresentarem valores padrão de ΔP tal 
como referido no capítulo anterior. Junto dos SGTL foi possível confirmar que os sistemas de ventilação de 
extração e o sistema de ventilação desacoplado da climatização não possuem qualquer filtro, os STA 2, 3 e 4 
possuem filtros do tipo G e os STA 1 e 5 possuem filtros do tipo F e G. Conhecidos os tipos de ventilação 
existentes no edifício, os sistemas com e sem recuperação de calor e a existência ou não de filtros e as classes 
dos mesmos, quando existentes, foi possível estimar-se os valores de ΔP para cada tipo de VM. Para os 
sistemas de ventilação de insuflação (STA 1) considerou-se 750 Pa, 550 Pa resultantes da perda de carga que 
o ar novo tem de vencer para atravessar o filtro de tipo F a atingir o seu ponto de colmatagem (a necessitar 
de ser substituído) e 200 Pa da perda de carga associada a um filtro de tipo G. Para os sistemas de ventilação 
de extração considerou-se 200 Pa correspondentes ao ventilador de extração. Uma vez que não existe 
insuflação, filtros nem recuperação de calor, o ar só terá de vencer a perda de carga associada somente à 
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extração, assim este valor não se divide e corresponde só ao ventilador de extração. Para os sistemas de 
ventilação de insuflação e extração considerou-se 1000, 700 e 400 Pa. Os 1000 Pa correspondem aos sistemas 
em que são utilizados filtros de tipo F e G (STA 1 e 5) e nos quais existe recuperação de calor, sendo 300 Pa 
representativos da perda de carga que o ar novo tem de vencer para atravessar o filtro de tipo F novo (longe 
de atingir a sua colmatagem), 200 Pa da perda carga que o ar novo tem de vencer para atravessar o filtro de 
tipo G, outros 200 Pa associados ao ventilador de extração e, por fim, 300 Pa associados à recuperação de 
calor. Os 700 Pa correspondem aos sistemas em que só são utilizados filtros de tipo G (STA 2, 3 e 4) e nos 
quais existe recuperação de calor. Este valor obteve-se subtraindo aos 1000 Pa do caso anterior os 300 Pa 
correspondentes à perda carga que o ar novo teria de vencer se existe-se um filtro de tipo F novo. Por fim, 
os 400 Pa correspondem ao sistema onde não são utilizados quaisquer filtros e no qual não existe 
recuperação de calor (sistema de ventilação desacoplado da climatização), sendo 200 Pa representativos da 
perda de carga que o ar terá de vencer para atravessar o ventilador de insuflação e os outros 200 Pa da perda 
de carga que o ar terá de vencer para atravessar o ventilador de extração. Além do valor de ΔP, também se 
arbitrou um valor para o ɳtot tendo-se considerado 70 % para todos os ventiladores, tal como é percetível na 
Imagem 110, na Imagem 111, na Imagem 112 e na Imagem 113. Determinar os valores de ΔP e ɳtot foi 
essencial para a modelação dos sistemas de ventilação segundo o “simple HVAC”. Para colmatar a ausência 
de informação relativa aos caudais de ar médios diários escoados através dos ventiladores, introduziu-se no 
campo “Minimum Fresh Air” do separador “Ativity” do DesignBuilder os valores presentes no levantamento 
referentes aos caudais mínimos de ar novo (QAN) e estabeleceu-se que o método de definição do ar novo 
(o u tside  a ir d e finit io n  m e th o d ) no separador “HVAC” no campo “Mechanical Ventilation” consiste no ar novo 
mínimo por pessoas (2-Min fresh air (Per person)), ou seja, mediante o caudal mínimo introduzido no campo 
“Minimum Fresh Air” serão geradas as apropriadas taxas de distribuição mecânica de ar novo em cada zona 
e por conseguinte no edifício. (DesignBuilder, 2014f) A Imagem 114 exemplifica um destes casos. 
 
 
Ima g em 114  ? Ca u da l Mín imo d e Ar  Nov o n o Desig n Bu ild er  
 
Não foi possível concretizar a classificação das UTA e da UTAN existentes nos STA analisados, no entanto 
esta impossibilidade não foi impeditiva da continuação da modelação dos sistemas de climatização e 
ventilação, fruto em parte do método “simple HVAC” aplicado. 
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Ainda relativamente à insuflação e extração de ar, sabe-se que em todas as zonas do edifício, onde 
ocorre ventilação, a injeção e/ou remoção do ar têm uma configuração junta ao teto, ou seja, dá-se por 
recurso a difusores e/ou extratores instalados no teto. Nas zonas onde só ocorre insuflação, a remoção do ar 
existentes nas mesmas acaba por ser extraído por depressão comparativamente às zonas só com ventilação 
de extração de ar. Nas zonas onde existe insuflação e extração de ar, os difusores e os extratores encontram-
se dispostos em lados opostos nos espaços de cada zona. Na zona da sala do gerador, a admissão e a extração 
de ar encontram-se também dispostos em locais opostos, sendo que a admissão se encontra próxima da 
entrada de ar no gerador e a extração da saída de ar. Acredita-se que nas zonas com só com insuflação de ar 
e nas zonas com insuflação e extração a injeção de ar ocorre graças a difusores do tipo fenda. Nas zonas só 
com extração e na sala do gerador, os difusores são de teto. Configurado o processo de difusão de ar nos 
espaços, torna-se possível determinar a εv (eficácia de ventilação). A εv atua na correção dos QAN, quando os 
mesmos são determinados segundo um dos métodos compreendidos na portaria número 353-A do pacote 
legislativo do SCE. Pela Imagem 41 do capítulo 2 para as configurações descritas εv toma o valor de 1, não 
sofrendo os valores de QAN qualquer alteração. 
A modelação da VN presente no edifício em estudo baseou-se na inclusão da mesma nas zonas do 
edifício onde se sabe existir este tipo de ventilação (sala da caldeira e estacionamento), tendo-se 
considerado, na impossibilidade de se conhecer o valor real, o valor de Rph facultado por defeito pelo 
DesignBuilder. A Imagem 115 exemplifica a caraterização da VN na zona da sala da caldeira, equivalente para 
a zona de estacionamento. 
 
 
Ima g em 115  ? V en tila çã o Na tur al n o Desig n Bu ild er  
 
À semelhança da modelação da VN, também as infiltrações foram caraterizadas com base na inclusão 
das mesmas em todo o edifício, considerando o valor de Rph facultado por defeito pelo DesignBuilder. A 





Ima g em 116  ? In filtra ções n o Desig n Bu ild er  
 
Relativamente às condutas de distribuição de ar, não foi possível determinar os seus formatos e muito 
menos os seus diâmetros, áreas de secção, alturas e espessuras dos seus isolamentos. No entanto, esta 
incapacidade não se revelou um transtorno à modelação dos sistemas de climatização e ventilação. 
Tal como já foi referido, a climatização garantida por um dos 5 STA existentes é complementada por um 
sistema hidrónico. Esse STA é o STA 1, que, juntamente com uma rede de tubagens que transporta o fluido 
(água quente) da unidade de geração de calor até às unidades terminais do tipo ventiloconvectores e 
radiadores, garante a geração e conservação das condições interiores de conforto térmico do edifício, 
nomeadamente das zonas servidas por este STA. Esta coexistência do STA com o sistema hidrónico não é 
transversal a todas as zonas servidas pelo STA 1, não estando presente nas zonas de circulação e de arquivo. 
A unidade de geração de calor que promove o aquecimento da água a ser transportada na rede de tubagens 
consiste na já caraterizada caldeira a gás natural que serve também todos os STA existentes. As unidades 
terminais existentes são do tipo ventiloconvectores e radiadores. Os ventiloconvetores encontram-se 
presentes em todas as zonas de gabinetes e salas de reunião do piso 3 servidas pelo STA 1, bem como nas 
zonas de salas do senado, tradução e atos solenes e na zona do bar do piso 0, enquanto os radiadores nas 
restantes zonas de gabinetes e salas de reunião servidas pelo STA 1. Não foi possível caraterizar os caudais 
máximos de água que atravessam as unidades terminais, o coeficiente de transferência de calor total dos 
ventiloconvectores nem a capacidade dos e a temperatura média da água que atravessa os radiadores. Para 
que este sistema hidrónico não fosse desprezado na modelação dos sistemas de climatização e ventilação, 
tentou escolher-se o “HVAC template” que melhor representa-se esta dupla de sistemas. Os te m p lat e s  
escolhidos são no final desta subsecção analisados. À semelhança dos sistemas de ventilação, também neste 
sistema de climatização desacoplado da ventilação não foi possível caraterizar os motores elétricos das suas 
bombas de circulação quanto à classificação IEC, nem as suas tubagens quanto ao diâmetro, temperatura do 
fluido no interior e espessura dos isolamentos. 
Além dos STA, do sistema de ventilação desacoplado da climatização e do sistema hidrónico, o edifício 
Central e da Reitoria também possui dois sistemas de climatização de DX de AC (ar condicionado) do tipo 
sp lit . Ambos os sistemas DX servem zonas existentes no piso -1, um serve a zona de centrais de segurança 
(25.-1.1 2 Centrais de Segurança) e outro a zona da sala de quadros elétricos (25.-1.5 Sala de Quadros 
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Eléctricos). No local foi possível observar-se e recolher informação da unidade sp lit  da zona de centrais de 
segurança (Anexo 7), tendo-se concluído que se trata de uma unidade da marca Haier, com uma capacidade 
de aquecimento de 4,1 kW e um COP de 3,02, bem como com uma capacidade de arrefecimento de 3,6 kW 
e um EER de 2,50. Já na unidade sp lit  da sala de quadros elétricos não foi possível e como tal recorreu-se aos 
dados presentes no levantamento realizado, dados estes que no caso da primeira unidade sp lit  não se 
encontram corretos ou atualizados. A segunda unidade sp l it  carateriza-se por ser também da marca Haier, 
por apresentar uma capacidade de aquecimento de 18 kW e um COP de 3,0, bem como uma capacidade de 
arrefecimento de 14 kW e um EER de 2,15. O valor dos caudais de ar associados à climatização por recurso a 
estas unidades de AC sp lit  não foram possíveis caraterizar. É importante referir que a unidade AC da sala de 
quadros elétricos tem por finalidade evitar, principalmente, o sobreaquecimento dessa zona, provocado pelo 
funcionamento em contínuo dos equipamentos existentes na mesma (quadros elétricos). A imagem que se 
segue exemplifica a representação destes sistemas DX no DesignBuilder. 
 
 
Ima g em 117  ? Sistema s AC Sp lit n o Desig n Bu ild er  ( à  esq u er da  un id a d e d a  z on a  d e cen tra is d e seg ur a n ça  e à  d ir eita  da  
z on a  da  sa la  d e q u ad r os elétr icos )  
 
Relativamente aos valores das temperaturas se tp o int , inicialmente estabeleceram-se os valores 
referidos pela legislação e por norma utilizados como valores padrão, isto é 20 e 25 °C para o aquecimento e 
arrefecimento, respetivamente. No entanto, por motivos que serão discutidos mais à frente na secção 3.4., 
aumentou-se o valor da temperatura se tp o int  de aquecimento para 22 °C. À exceção da unidade AC que serve 
a zona da sala de quadros elétricos, este aumento é válido tanto nos STA como nos sistemas em que a 
climatização se encontra desacoplada da ventilação. Na zona da sala de quadros elétricos as temperaturas 
se tp o int  praticadas são 0 °C para o aquecimento e 25 °C para o arrefecimento. 
Para que fosse contabilizado o consumo devido aos ventiladores e às bombas intervenientes nos 
sistemas de climatização e ventilação, realizou-se uma primeira simulação com os cálculos da energia auxiliar 
(Au xiliar y e n e rg y c a lc u lat ion s ) e o método de ventilação mecânica ( Me c h a n ic a l ve n ti lat io n m e th o d ) definidos 
como “2-Separate fans and pumps” e “1-Room ventilation”, respetivamente. Desta simulação resulta o 
consumo devido aos ventiladores que, ao ser divido pela área dos espaços do edifício com climatização e/ou 
ventilação por recurso a meios mecânicos, permite obter o valor do consumo associado à energia auxiliar aos 
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sistemas de climatização e/ou ventilação. Depois de obtido este valor, alterou-se os cálculos da energia 
auxiliar e o método de ventilação mecânica para “1-NCM” e “2-Ideal loads” e introduziu-se o valor obtido no 
campo energia auxiliar (kWh·m-2) (auxiliary energy) no separador “HVAC”, contabilizando-se assim o consumo 
devido aos ventiladores sem prejuízo do efeito da recuperação de calor e do f re e  c o o ling  não incluído na 
definição do método de ventilação mecânica como “1-Room ventilation”. Após nova simulação, com a 
aplicação das alterações referidas, o consumo devido aos ventiladores e bombas surge como o utilizador final 
energia auxiliar. Apesar de tudo o que foi referido, esta metodologia só foi considerada como viável depois 
de se ter confirmado que o valor, obtido da segunda simulação, do consumo total anual de energia auxiliar 
(ventiladores e bombas) é próximo ou equivalente do obtido analiticamente segundo as recomendações do 
guia regulamentar inglês de modelação de edifícios relativo ao NCM (National Calculation Methodology). 
Para os tipos de sistemas de climatização e ventilação existentes no edifício em análise, o guia 
recomenda que para espaços ventilados mecanicamente a energia auxiliar por unidade de área de pavimento 
seja calculada tendo em conta o produto da taxa de ar novo do espaço, com o número de horas de operação 
do sistema e com a SFP ( sp e c ific  fa n  p o we r ) apropriada selecionada a partir da tabela ilustrada pela Imagem 
118. (London, 2008) Para os espaços servidos por sistemas AC, o guia recomenda que a energia auxiliar seja 
calculada a partir do produto do número de horas de operação dos sistemas pelo maior valor entre o produto 
da taxa de ar novo dos espaços com a SFP (Imagem 118) e 8,5 W·m-2. (London, 2008) Tendo-se utilizado os 
valores de SFP iguais a 1,2 e 0,5 para os espaços ventilados mecanicamente e os valores de QAN já referidos 
como os valores das taxas de ar novo para cada espaço, obteve-se 8 844,01 kWh de consumo de energia 
auxiliar. Comparando este valor com os 9 337,04 kWh obtidos através das simulações descritas, pode-se 
considerar viável a metodologia com recurso ao DesignBuilder. É importante referir ainda que tanto no 
processo de calibração como, mais tarde, na aplicação das soluções de reabilitação energética, foi sempre 
necessário realizar duas simulações de forma a garantir-se que o valor do consumo associado à energia 
auxiliar a ser introduzido na segunda simulação não sofre alterações. Por último, é também importante 
mencionar que ao definir-se os cálculos da energia auxiliar como “1-NCM”, o tipo de análise definido nas 
opções do modelo ( m o d e l o p tio n s ) no separador “display” tem de estar definido como “1-EnergyPlus”. 
 
 
Ima g em 118  ? SFP Gu ia  R egu la men ta r  In g lês de Mod ela çã o d e E d ifícios Re la tiv o a o NCM (London, 2008)  
 
Para concluir, a modelação no DesignBuilder dos diferentes sistemas de climatização e ventilação 
existentes no edifício em análise partiu da prévia seleção do “HVAC template” mais adequado a cada sistema. 
No total foram selecionados três diferentes te m p lat e s  (Imagem 119), um representativo dos STA, H o t wa te r 
ra d iat o r,  m e c h ve n t su p p ly + ext ra c t ; outro representativo dos sistemas AC sp lit , S p lit n o fre sh  a ir ; e, por fim, 









A caraterização dos sistemas de iluminação do edifício Central e da Reitoria teve por base os dados 
disponíveis no levantamento realizado pela entidade independente e exterior. Contudo, antes de se aplicar 
a informação recolhida pelo levantamento referido, foi realizada uma análise crítica dos dados 
caraterizadores da iluminação do edifício em análise, tendo por vezes acontecido uma reformulação no 
tratamento de dados presente no levantamento. 
À exceção dos espaços classificados como ZNU no âmbito do RECS, já referidos e sujeitos a análise na 
subsecção 3.2.2., os restantes espaços que compõem o edifício Central e da Reitoria possuem sistema de 
iluminação. Destes espaços com ausência de sistema de iluminação, aquele que se localiza no piso 0 
(Circulação) não consta do levantamento no qual se baseia a presente subsecção. Assim, a determinação de 
que este espaço não apresenta dispositivos para a iluminação artificial consistiu em recolher informação no 
local. Posto isto, foi possível concluir que o espaço em causa é pouco frequentado e é desprovido de qualquer 
sistema técnico de edifícios, no qual se incluem os sistemas de iluminação. Os restantes espaços com ausência 
de sistema de iluminação constam do levantamento, mas os campos relativos à iluminação não apresentam 
qualquer informação. Dado representarem zonas técnicas do edifício em análise e, portanto, de acesso 
menos facilitado, considerou-se serem também eles desprovidos de quaisquer sistemas técnicos. Neste 
sentido, é importante referir que foi com base nesta caraterização ou metodologia de caraterização que foi 
possível distinguir estes 4 espaços como ZNU no âmbito do RECS. Para concluir, os conjuntos de espaços que 
representam dois dos três elevadores existentes no edifício em análise (25.-1 1.3 2.3 3.3 4.3 Elevador e -1.2 
1.2 2.2 3.2 4.2 Elevador) constam do levantamento, mas também não possuem qualquer informação nos 
campos destinados à caraterização dos sistemas de iluminação. Uma vez que foi possível comprovar no local 
a existência de iluminação em todos os elevadores, a alternativa encontrada consistiu em considerar que os 
sistemas de iluminação dos conjuntos de espaços em causa são idênticos ao sistema presente no conjunto 
de espaços que representa o terceiro elevador (25.1 2 3 4 Elevador). A caraterização dos elevadores 
existentes no edifício Central e da Reitoria será descrita na subsecção 3.2.6.. 
Dado o elevado número de espaços do edifício em análise (248 espaços), o tratamento de dados será 
primeiramente realizado numa ótica global do edifício e de seguida será realizada a caraterização piso a piso 
(5 pisos). Mais à frente na subsecção 3.2.8. analisa-se toda a informação caraterizadora do desempenho 
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energético do edifício por ZT (zona térmica), ou seja, de forma mais detalhada e praticamente de “espaço a 
espaço”. 
No edifício Central e da Reitoria existe um total de 1 065 luminárias, 1 037 balastros e 1 607 lâmpadas. 
No levantamento não é especificado o número total de balastros, contudo no cálculo da potência de 
iluminação, presente no levantamento, é percetível que se considera que existe 1 balastro por cada lâmpada. 
Ou seja, onde na equação (11), presente no capítulo 2, se multiplica a potência de balastro pelo número de 
luminárias, no levantamento é realizado o produto da potência de balastro pelo número de luminárias e pelo 
número de lâmpadas por luminária que nada mais é do que multiplicar a potência de balastro pelo número 
de lâmpadas existentes. Optou-se por considerar que por cada luminária existiria 1 balastro, tendo sempre 
em conta a indicação presente no levantamento de que 28 das 1 065 luminárias não possuem qualquer 
balastro. Tal como foi referido no capítulo 2, a descrição dos tipos de luminárias e dos tipos de balastros não 
é essencial, mas, existindo essa informação, pode constar da caraterização operacional dos sistemas de 
iluminação. Os tipos de luminárias existentes não consta do levantamento, mas os tipos de balastros sim e 
essencialmente dividem-se em balastros eletrónicos e eletromagnéticos. Tal como a Imagem 120 ilustra, 34% 
dos balastros são eletrónicos e 42% eletromagnéticos, o que corresponde a 352 e 438 balastros 
respetivamente. Os restantes 247 balastros não possuem descrição do tipo e, portanto, são caraterizados 
como de tipo “Não Aplicável”. 
 
Ima g em 120  ? Qu an tid ad e T ota l d e B a la str os p or  T ip o d e Ba la str o  
Os balastros existentes apresentam dois valores diferentes de potência, 5 ou 15 W cada um. Como a 
Imagem 121 demonstra, só 30 dos 1 037 balastros possuem potência de 15 W. Os balastros do tipo eletrónico 
e eletromagnético só apresentam potências de 5 W, representando 790 dos 1 007 balastros. Os restantes 
balastros de 5 W e os 30 balastros de 15 W são do tipo “Não Aplicável”. 
 
Ima g em 121  ? Qu an tid ad e T ota l d e B a la str os p or  P otên cia  In d ividu a l d e Ba la str o  
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Conhecendo-se o número total de balastros existentes e a potência de cada um deles, facilmente se 
chegou à correspondente potência total de 5,49 kW. A Imagem 122 identifica a potência total por tipo de 
balastro, bem como o peso de cada tipo na potência total que, como seria de esperar, tem ordens de 
grandeza similares às presentes na Imagem 120. 
 
 
Ima g em 122  ? Potên cia  T ota l d e Ba la str os p or  T ip o d e Ba la str o ( em kW)  
 
O número total de lâmpadas foi calculado tendo em conta o número de lâmpadas por luminária indicado 
no levantamento. Este valor no máximo atinge as 4 lâmpadas por luminária e no mínimo 1 ou 2 lâmpadas por 
luminária. A Imagem 123 mostra como estes valores se distribuem num total de 1 065 luminárias de forma a 
culminar num total de 1 607 lâmpadas. 
 
 
Ima g em 123  ? Qu an tid ad e de L âmp a d a s p or  L u miná r ia  n a  T ota lida d e d e Lu min á r ia s  
 
Traduzindo a Imagem 123, 555 luminárias possuem 1 lâmpada por luminária, 494 possuem 2 lâmpadas 
por luminária e 16 possuem 4 lâmpadas por luminária, o que no total de luminárias existentes representa 52, 
46 e 16% respetivamente. Não existe qualquer luminária com 3 lâmpadas por luminária. A partir desta 
informação facilmente se chegou ao número total de lâmpadas. No edifício Central e da Reitoria existem 5 
tipos diferentes de lâmpadas. Como a Imagem 124 ilustra, 47% das lâmpadas existentes são fluorescentes 
121 
 
tubulares, 36% fluorescentes compactas, 15% de halogéneo, 2% incandescentes e 0,1% de iodetos metálicos, 
o que corresponde a 754, 578, 245, 28 e 2 lâmpadas respetivamente. Todas as lâmpadas fluorescentes 
tubulares existentes são T8. A letra “T” permite identificar as lâmpadas fluorescentes como sendo tubulares 
e o número14 o diâmetro das mesmas, que neste caso por ser 8 corresponde a oito oitavos de polegada (8/8” 
aproximadamente igual a 26 mm). (Philips, 2014) 
 
 
Ima g em 124  ? Qu an tid ad e T ota l d e Lâ mp ad a s p or  T ip o d e Lâ mp ad a  
Na construção do modelo de SD do edifício em análise, para a representação dos tipos de lâmpadas 
existentes utilizaram-se os te m p lat e s  “Fluorescent, compact”, “Fluorescent (no details)”, “Tungsten lamp”, 
“Metal halide” e “GLS”15; para fluorescentes compactas, fluorescentes tubulares, de halogéneo, de iodetos 
metálicos e incandescentes, respetivamente. Apesar de existirem te m p lat e s  específicos para lâmpadas 
fluorescentes tubulares T8, optou-se pelo “Fluorescent (no details)” uma vez que não se conhecem os 
detalhes necessários à tomada de decisão por um dos vários te m p lat e s  “T8 (25mm diam) Fluorescent (…)” 
disponíveis no so ft wa re . A Imagem 125 ilustra as escolhas efetuadas. 
 
Ima g em 125  ? T ip olog ia  d a s L â mp a da  n o Softw a re d e S D ( lig h ting  temp la tes)  
                                                          
14 Existem também lâmpadas fluorescentes tubulares T5, T10 e T12. (Philips, 2014) 
15 GLS - Ge n e ra l L igh tin g  S e rvic e . (Blog, 2011) 
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A potência de cada lâmpada oscila entre 7 e 150 W, tal como a Imagem 126 demonstra. As lâmpadas de 
7, 18, 60 e 150 W existem em menor número, representando apenas 132 das 1 607 lâmpadas. Em maior 
número estão presentes as lâmpadas de 9, 13, 36 e 50 W, num total de 1 475 lâmpadas. 
 
 
Ima g em 126  ? Qu an tid ad e T ota l d e Lâ mp ad a s p or  P otên cia  In d ivid u a l d e Lâ mp ad a  
 
Conhecendo-se o número total de lâmpadas existentes e a potência de cada uma delas, facilmente se 
chegou à correspondente potência total de 49,89 kW. Caraterizados os tipos de lâmpadas existentes e 
conhecida a potência total das mesmas, segue-se a identificação da potência total por tipo de lâmpada e, 
consequentemente, do peso de cada tipo na potência total. Da análise da Imagem 127 pode-se verificar que 
as lâmpadas fluorescentes tubulares representam 52% da potência total, o que é coerente com o facto de 
serem o tipo de lâmpadas presente em maior número no edifício em análise. 
 
 
Ima g em 127  ? Potên cia  T ota l d e L â mp ad a s p or  T ip o d e L â mpa da  (em kW )  
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Apesar do que fora referido para as fluorescentes tubulares e ao contrário do que seria de esperar pela 
análise da Imagem 124, as lâmpadas de halogéneo representam 30% da potência total e as fluorescentes 
compactas 14%. Esta troca de grandezas é justificável tendo em conta que das 245 lâmpadas de halogéneo, 
217 são de 50 W e 28 de 150 W. Enquanto as 578 lâmpadas fluorescentes compactas se dividem em 8 
lâmpadas de 7 W, 140 de 9 W e 430 de 13 W. Às lâmpadas incandescentes corresponde a potência de 60 W 
e às de iodetos metálicos 150 W. 66 das 754 lâmpadas fluorescentes tubulares possuem potência de 18 W e 
as restantes 688 de 36 W. As elevadas potências associadas às lâmpadas de halogéneo e incandescentes são 
reflexo das pobres eficiências luminosas que estes tipos de lâmpadas apresentam. Uma baixa eficiência 
luminosa significa que 1 W de potência absorvida gera poucos lm (lumens), ou seja, um pequeno O (fluxo 
luminoso). Como este é o caso das lâmpadas de halogéneo e incandescentes, estas necessitam de elevadas 
potências para que possam gerar o O pretendido. É também de referir que à totalidade das lâmpadas 
fluorescentes compactas presentes no edifício em análise correspondem todos os balastros eletrónicos 
existentes, à totalidade das fluorescentes tubulares todos os eletromagnéticos, à totalidade das lâmpadas de 
halogéneo e de iodetos metálicos todos os de tipo “Não Aplicável”. Não existe qualquer balastro associado 
às lâmpadas incandescentes. 
Conhecidos todos os elementos necessários para o cálculo da potência de iluminação segundo a 
equação (11) (capítulo 2) ou simplesmente as potências totais dos balastros e das lâmpadas existentes, 
obteve-se a potência total de iluminação de 55,38 kW. Determinada a potência total de iluminação foi 
possível calcular-se a DPI total através da aplicação da equação (12) (capítulo 2), resultando no valor de 1,48 
kW·m-2. Relativamente aos valores de E ou Em aplicados ao modelo de SD do edifício em análise, o 
levantamento não refere quaisquer valores. Tendo em conta o défice de informação e as dificuldades que a 
medição de Em acarretaria para o progresso do presente projeto (tempo e logística), optou-se por considerar 
os valores que o so ft wa re  utilizado aplica ou sugere por defeito ( ta rg e t illu m ina n c e ). Só o valor de Em da zona 
de circulação do piso 3 (25.4.4 33 Circulação) foi caraterizado tendo em conta o apoio prestado pelos SGTL. 
Mais à frente na presente secção será detalhada esta situação pontual. Posto isto, os valores de Em aplicados 
foram: 25, 200, 300 e 350 lux. Estes valores foram sugeridos por defeito pelo so f t wa r e  tendo em conta o 
a c tivity te m p lat e  selecionado. A escolha deste te m p lat e  coincide com a identificação dos serviços oferecidos 
pelo edifício em análise (edifício de escritórios, estabelecimento de ensino, etc.), que será descrita na 
subsecção 3.2.7.. As próximas imagens ilustram uma zona exemplo por cada nível de Em existente, bem como 
o campo a preencher com o valor da DPI. O valor da DPI também pode ser definido nos campos “Lighting 
energy (W·m-2)” e “Gain (W·m-2)” ilustrados na Imagem 125. Estes campos podem ou não estar presentes em 
simultâneo na caraterização dos sistemas de iluminação das zonas do edifício em análise, de qualquer forma, 
caso estes campos não sejam automaticamente preenchidos com a informação introduzida no campo 





Ima g em 128  ? Zon a  d o Mod elo d e S D com E m  d e 25 lu x  
 
 





Ima g em 130  ? Zon a  d o Mod elo d e S D com E m  d e 300 lu x  
 
 
Ima g em 131  ? Zon a  d o Mod elo d e S D com E m  d e 350 lu x  
 
Tendo em conta a informação contida na Imagem 132, a Em de 350 lux é o nível predominante no edifício 
Central e da Reitoria estando presente em 86% das zonas existentes. Enquanto 25, 200 e 300 lux só estão 





Ima g em 132  ? Pe r cen ta g em  T otal d e Zon a s p or  Nível d e E m  ( em lu x)  
 
É interessante reparar que todos os tipos de lâmpadas existentes têm de garantir, pelo menos uma vez, 
o nível de Em predominante, enquanto os menos predominantes são só garantidos por 1 ou 2 dos tipos de 
lâmpadas. Com a mesma ordem de ideias, os tipos de lâmpadas existentes em maior número garantem, pelo 
menos uma vez, todos os níveis de Em aplicados no edifício em análise, enquanto os tipos existentes em 
menor número só garantem um dos níveis de Em. 
A situação pontual, quanto ao nível de Em, anteriormente referida carateriza-se por apresentar 25 lux 
de Em. Como pontual que é esta situação, o espaço 25.4.4 33 Circulação é o único do edifício em análise com 
este nível de Em (1% da Imagem 132) dada a presença de dois dispositivos para o controlo de iluminação, 
nomeadamente duas células crepusculares. Esta informação não consta no levantamento, tendo sido 
facultada pelos SGTL. Assim, a zona em questão possui dois equipamentos de controlo de iluminação por 
disponibilidade de luz natural que só permitem a utilização da iluminação artificial quando o nível de Em é 
inferior a 25 lux. A próxima imagem exemplifica a disposição dos equipamentos ( ligh t s e n so r ) na zona onde 
se encontram instalados. 
 
 




Conforme a Imagem 134 demonstra, dos 5 pisos gerais existentes o piso 3 apresenta os sistemas com 
superior potência de iluminação e os pisos -1 e 0 os de menor potência. Assim, ao piso 3 corresponde a 
potência de 12,43 kW e aos pisos -1 e 0 7,34 e 6,62 kW, respetivamente. A estes valores é acrescida a 
correspondente parte dos 2,80 kW associados às zonas que são comuns a dois ou mais pisos. O que se acabou 
de referir também é válido para os pisos 1 e 2. 
 
 
Ima g em 134  ? Potên cia  T ota l d e Ilu min a çã o p or  P iso ( em kW )  
 
Quanto à DPI, os pisos 3 e -1 permanecem como aqueles que apresentam valores superiores e 
inferiores, respetivamente. O piso 0 deixa de ser um dos pisos com menores valores, dando lugar ao piso 2 
que se junta ao -1 como os pisos com sistemas de iluminação com menores valores de DPI. A estes pisos 
também acresce a copa parte da DPI associada às zonas comuns a dois ou mais pisos (52,54 W·m-2); válido 
também para os restantes pisos. A Imagem 135 ilustra o que foi referido. 
 
 
Ima g em 135  ? DPI T ota l p or  P iso ( e m W · m - 2 )  
 
Dos 5 pisos intermédios, o auditório, que tem um espaço em comum com o piso 1, é aquele que 
apresenta sistemas de iluminação de superior potência e os pisos 0 e 2 aqueles que possuem sistemas de 
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menor potência. O piso 3 intermédio, que é onde se encontram 3 das 4 ZNU, não apresenta quaisquer 
sistemas de iluminação, daí o valor presente na Imagem 136. À semelhança do que foi referido para os 5 
pisos gerais do edifício em análise, também aos pisos intermédios é acrescida a correspondente parte dos 
0,19 kW associados aos espaços comuns aos pisos 0 e 2 conforme demonstra a Imagem 136. Para que a 
interpretação dos vários pisos do edifício Central e da Reitoria seja facilitada, no Anexo 8 encontra-se dois 
esboços que indicam quais são os pisos gerais e quais os intermédios. 
 
 
Ima g em 136  ? Potên cia  T ota l d e Ilu min a çã o p or  P iso In ter méd io ( em kW)  
Conforme a Imagem 137 ilustra, apesar da elevada potência o piso do auditório só representa 7% da 
DPI total dos pisos intermédios. Uma vez que a DPI depende também da área, facilmente se percebe que 
aquele piso que apresenta maior potência de iluminação possa não ser aquele que apresenta a maior DPI, 
bastando para isso ter uma elevada área. O piso com menor DPI é o piso 2 e com maior o piso 1; 14,06 e 
153,16 kW, respetivamente. 
 
 
Ima g em 137  ? DPI T ota l p or  P iso In ter méd io ( em  W ·m - 2 )  
Na globalidade de pisos (pisos gerais e pisos intermédios), o piso 3 geral é aquele que apresenta superior 




As próximas imagens caraterizam os pisos quanto à quantidade e à tipologia das lâmpadas existentes 
no edifício em estudo. O piso 0 geral é aquele que apresenta maior número de lâmpadas, contudo só possui 
fluorescentes compactas e tubulares. O piso 3, apesar de não apresentar um número de lâmpadas tão 
elevado como o piso 0, é dos pisos gerais aquele que possui uma maior variedade de lâmpadas. É curioso 
que, apesar de o piso 3 ser aquele que apresenta superior potência de iluminação, não é aquele que possui 
maior número de lâmpadas. Aliás, aquele que possui maior número de lâmpadas é dos pisos que apresenta 
inferior potência de iluminação. A eficiência luminosa das lâmpadas de halogéneo, presentes no piso 3, 
permite, mais uma vez, justificar esta situação. Por outra perspetiva, pode-se concluir que as lâmpadas 
fluorescentes compactas e tubulares se encontram presentes em todos os pisos gerais, enquanto as de 
halogéneo surgem esporadicamente. Dada a pequena quantidade de lâmpadas de iodetos metálicos 
existentes no edifício em análise, estas só servem pisos gerais e, dos 5 pisos gerais, só serve três deles. Tal 
como a Imagem 138 e a Imagem 139 ilustram, só existem lâmpadas incandescentes nos pisos intermédios e, 
mesmo assim, não em todos eles. 
 
Ima g em 13 8  ? Qu an tid ad e T ota l d e Lâ mp ad a s p or  T ip o d e Lâ mp ad a  e p or  P iso  
Os pisos intermédios não apresentam uma grande variedade de lâmpadas, uma vez que, à exceção do 
piso 1, cada piso possui um só tipo de lâmpada. O piso do auditório é aquele que apresenta maior número 
de lâmpadas, contudo só lâmpadas de halogéneo. O piso 1, além de ser o único piso intermédio que 
apresenta duas tipologias diferentes de lâmpadas, é também o único piso intermédio que possui essas 
tipologias, nomeadamente fluorescentes tubulares e incandescentes. As lâmpadas fluorescentes compactas 
só estão presentes nos pisos 0 e 2. 
 
Ima g em 139  ? Qu an tid ad e T ota l d e Lâ mp ad a s p or  T ip o d e Lâ mp ad a  e p or  P iso In ter méd io  
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As próximas imagens permitem caraterizar os pisos quanto aos níveis de Em neles praticados. Em todos 
os pisos o nível de Em de 350 lux é o mais praticado, sendo, no caso dos pisos intermédios, o único nível 
praticado. Dos pisos gerais, só os pisos -1, 0 e 3 possuem zonas nas quais existem os restantes níveis de Em, 
sendo que 25 lux só no piso 3, 200 lux só nos pisos -1 e 0 e 300 lux nos pisos -1 e 3. Existem zonas em comum 
com todos os pisos gerais e zonas em comum com todos os pisos gerais à exceção do -1 nas quais também 
se praticam níveis de 300 lux. 
 
Ima g em 140  ? Níveis d e E m  p or  P iso ( em lu x)  
 
Ima g em 141  ? Níveis d e E m  p or  P iso In ter méd io ( em lu x)  
Antes de concluir esta subsecção, é ainda importante referir que os sistemas de iluminação descritos 
correspondem só a iluminação interior do edifício Central e da Reitoria. Não foram considerados quaisquer 
sistemas de iluminação exterior, uma vez que o levantamento nada refere quanto à mesma. Conceitos 
luminotécnicos das lâmpadas como o O (fluxo luminoso), a I (intensidade luminosa) e a eficiência luminosa 
não foram possíveis caraterizar, dado não estarem presentes no levantamento. Contudo a sua não 
caraterização não prejudica a SD nem tão pouco a análise do desempenho energético do edifício Central e 
da Reitoria, tendo em conta claro toda a informação disponível descrita na presente subsecção. 
 
3.2.6. Outros Sistemas Consumidores de Energia 
 
Outros sistemas consumidores de energia presentes no edifício Central e da Reitoria consistem em 
equipamentos, em sistemas de preparação de AQS e em elevadores. Também existem sistemas de gestão de 
energia. Sistemas de produção de energia renovável não estão presentes no edifício em análise. A 
caraterização dos equipamentos consumidores de energia teve por base os dados disponíveis no 
levantamento realizado pela entidade independente e exterior. Relativamente aos sistemas AQS e aos 
elevadores não existe qualquer informação no levantamento, tendo a caraterização dos mesmos resultado 
da recolha de dados que foram possíveis observar no local e/ou da aplicação de valores presentes na 
literatura. 
Da análise da informação presente no levantamento, rapidamente se percebeu que, na generalidade, a 
potência dos equipamentos presente em cada uma das zonas do edifício em estudo corresponde a 10 vezes 
a área de pavimento de cada uma dessas mesmas zonas. Por exemplo, um dos espaços de arrumos do piso 0 
(25.A.1 Arrumos) apresenta, segundo o levantamento, uma área de 16,84 m2 e uma potência de 
equipamentos de 168,40 W. Tendo em conta a equação (16) do capítulo 2, esta relação entre a área e a 
potência traduz-se numa densidade de potência de equipamentos igual a 10 W·m-2. Posto isto, este valor da 
densidade de potência é caraterística transversal a todas as zonas do edifício em análise, à exceção da zona 
constituída por espaços não úteis de circulação e de arrumos do piso -1 (Espaços Não Úteis) e, claro, de todas 
as zonas nas quais não existem equipamentos consumidores de energia. Assim, só existem 3 valores para a 
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densidade de potência de equipamentos: 10, 0,98 e 0 W·m-2. As zonas nas quais não existem equipamentos 
apresentam uma potência e uma densidade de potência de equipamentos nulas. Sendo que, ao todo, 
existem, no edifício Central e da Reitoria, 18 zonas sem equipamentos consumidores de energia, das quais 4 
correspondem às 4 ZNU desse edifício. 10 W·m-2 é a densidade presente em todas as zonas do edifício onde 
existem equipamentos, à exceção da zona constituída por espaços não úteis de circulação e de arrumos do 
piso -1 (Espaços Não Úteis), na qual a densidade de potência de equipamentos toma o valor de 0,98 W·m-2. 
As potências dos equipamentos existentes nas diferentes zonas do edifício, bem como as densidades de 
potências dos mesmos, podem consultadas, mais à frente, na subsecção 3.2.7.. 
Relativamente aos sistemas de produção AQS, no edifício em análise foram possíveis identificar pelo 
menos 3 sistemas do tipo termoacumuladores elétricos (cilindros). No entanto, destes sistemas só 1 se 
encontra operacional, tendo-se, assim, desprezado os outros 2 sistemas e modelado só aquele que se 
encontra em operação. Este sistema encontra-se localizado na zona da copa do piso 0 (25.1.2 Copa), servindo 
as necessidades de preparação AQS desta zona que são reflexo das atividades executadas na zona do bar do 
mesmo piso (25.1.25 Bar). Pela observação no local foi possível perceber-se que o termoacumulador 
apresenta uma capacidade de 50 litros de água (aproximadamente, 0,05 m3). Não foram possíveis encontrar 
dados relativos às temperaturas da água, ao aumento de temperatura necessário (ΔT), aos caudais de água, 
ao consumo (MAQS ou Caqs) e à eficiência do sistema (ɳk). No entanto, tal como a Imagem 142 demonstra, foi 
possível modelar-se o sistema de produção AQS, sem que esta ausência de informação representa-se 
qualquer obstáculo. Os valores das temperaturas da água e da ɳk presentes nesta imagem foram 
considerados a partir dos valores inseridos por defeito pelo próprio DesignBuilder. Na ausência de dados mais 
fidedignos, a opção por estes valores mostrou-se ser a melhor alternativa. Quanto ao valor da taxa de 
consumo ( Co n su m p tio n  ra te ), também presente nesta imagem, o mesmo foi determinado arbitrando-se que 
num dia normal de funcionamento se consumiria a total capacidade de água do termoacumulador (50 litros). 
Assim, o consumo, aproximado, de 5 l·(m2·dia)-1 resulta do quociente entre a capacidade do sistemas de 
preparação AQS e a área de pavimento do espaço (copa piso 0). Outros dados, relativos à potência do sistema, 
às perdas estáticas do mesmo (Qpr), bem como relativos à potência de saída efetiva, à classe IEC dos motores 
elétricos das bombas de circulação e à espessura dos isolamentos das redes de transporte do fluído, não 
foram possíveis caraterizar ou determinar, porém esta impossibilidade também não demonstrou especial 
relevância para a modelação dos sistemas de preparação AQS. 
 
Ima g em 142  ? Sistema  d e P r ep ara çã o AQS  n o Desig n Bu ild er  
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No total, existem 3 elevadores no edifício Central e da Reitoria, não existindo quaisquer escadas/tapetes 
rolantes. 2 dos elevadores servem 4 dos 5 pisos do edifício e só 1 serve a totalidade de pisos. Os que servem 
4 pisos fazem o percurso entre o piso 0 e o piso 3. Junto dos SGTL foi possível confirmar-se que os elevadores 
não possuem qualquer tecnologia ou solução de slee p  m o d e , regeneração de energia ou outra, tratando-se 
de elevadores convencionais. O DesignBuilder não permite modelar os equipamentos/sistemas de 
elevadores e escadas/tapetes rolantes da mesma forma que permite modelar os sistemas e outros 
equipamentos já caraterizados no presente capítulo. Assim, a prioridade na caraterização dos elevadores 
existentes no edifício em análise foi contabilizar o consumo de energia elétrica a eles associados. Posto isto, 
recorreu-se a literatura e a um simulador o n - line  da ThyssenKrupp Elevator Americas 
(https://www.thyssenkruppelevator.com/). Depois de cruzada a informação recolhida, da literatura 
consultada, com os dados obtidos pelo recurso ao simulador, percebeu-se que o consumo total anual de 
energia, associado ao funcionamento de elevadores com as caraterísticas dos existentes no edifício em 
análise, tipicamente estaria compreendido entre 9 000 e 10 000 kWh, representando entre 1 a 17 % do 
consumo total em edifícios. (Barney, 2011; Dr Paul Bannister , Chris Bloomfield, 2011; Nipkow and Schalcher, 
2014) Por fim, considerou-se que os elevadores existentes no edifício em análise consumiriam anualmente 9 
924 kWh; 4 036 kWh para o elevador que serve os 5 pisos, 2 018 kWh (metade de 4 036 kWh) para um dos 
elevadores que servem 4 pisos e 3 870 kWh para o elevador restante. Diferenciou-se o consumo devido aos 
2 elevadores que servem 4 pisos, uma vez que um deles, dada a sua localização num dos extremos do edifício, 
é utilizado com menos frequência. (Barney, 2011; Dr Paul Bannister , Chris Bloomfield, 2011; Nipkow and 
Schalcher, 2014) Antes de concluir, é importante referir que desprezou-se a caraterização da potência 
absorvida pelos elevadores (Pk), bem como o tempo médio em manobra, a distância percorrida, a carga e a 
velocidade nominais dos mesmos, dado não representarem especial relevância na metodologia aplicada na 
modelação destes sistemas consumidores. Também não se caraterizou os elevadores quanto à sua 
classificação de eficiência energética segundo a norma VDI ( Ve re in De u tsc h e r In g e n ieu re  ou, em inglês, 
Asso c iat io n  o f Germ a n  E n g ine e rs ) 4707. 
Tal como já foi referido existem, no edifício em estudo, sistemas de gestão de energia. Existe, tal como 
referido na subsecção anterior, um sistema de gestão composto por duas células crepusculares, que atua 
especificamente no controlo da iluminação artificial da zona de circulação do piso 3 (25.4.4 33 Circulação), 
em função da iluminação natural dessa zona, e existe um sistema de gestão, mais global e centralizado, que 
gere os sistemas técnicos responsáveis pela climatização e ventilação do edifício. De acordo com a 
informação recolhida junto dos SGTL, este sistema permite estipular temperaturas se t p o int , parametrizar 
horários de funcionamento e perfis de utilização dos vários sistemas técnicos, bem como interromper o 
funcionamento dos mesmos. Conforme o capítulo anterior refere, os equipamentos e sistemas de gestão de 
energia são consumidores de energia, nomeadamente energia elétrica, contudo, o consumo associado a este 
tipo de sistema não tem especial relevância no âmbito do presente projeto. 
 
3.2.7. Padrões de Utilização 
 
Nesta secção serão descritos os padrões ou perfis de utilização do edifício Central e da Reitoria e dos 
seus componentes, que se baseiam nos dados disponíveis no levantamento realizado pela entidade 
independente e exterior. Dada a direccionalidade dos desempenhos do edifício e dos seus componentes para 
os ocupantes ou utilizadores de edifícios, em primeiro lugar será caraterizada a ocupação do edifício em 
análise e só depois os perfis de utilização. 
O edifício Central e da Reitoria possui aproximadamente 628 ocupantes, dos quais 517 regulares e 111 
pontuais. Este número de ocupantes divide-se pelas diversas equipas dos serviços de administração, gestão 
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(onde se incluem os já mencionados SGTL), comunicação, imagem e relações públicas sediados no edifício 
em análise, como também pelos utilizadores que recorrem a estes serviços. Os 628 ocupantes resultam numa 
densidade de ocupação de 15 ocupantes·m-2, sendo que aos 517 corresponde 12,81 ocupantes·m-2 e aos 111 
2,21 ocupantes·m-2. As imagens que se seguem ilustram a distribuição dos 628 ocupantes pelos vários pisos 
(gerais e intermédios) do edifício Central e da Reitoria. 
 
 
Ima g em 143  ? Nú mer o T ota l d e Ocu p a n tes p or  P iso  
 
 
Ima g em 144  ? Nú mer o T ota l d e Ocu p a n tes p or  P iso In ter méd io  
 
Da análise da Imagem 143 conclui-se que a distribuição dos ocupantes pelos pisos gerais 0, 1, 2 e 3 é 
aproximadamente uniforme, sendo que o piso 2 é, dos pisos gerais, aquele onde existe superior ocupação. 
Aos pisos gerais referidos e ilustrados na área circular da Imagem 143 deve-se fazer corresponder a cota parte 
de responsabilidade pelos valores apresentados na coluna da mesma imagem, que representam o número 
de ocupantes nas zonas comuns a vários pisos gerais. O piso geral -1 é o que tem menor ocupação. Dos pisos 
intermédios, tal como ilustra a Imagem 144, o auditório é aquele que apresenta maior número de ocupantes 
e os pisos 0 e 1 os que apresentam menor número de ocupantes. Aos pisos intermédios 0 e 2 também se 
deve fazer corresponder o valor representado a castanho na Imagem 144, que consiste no número de 
ocupantes de espaços comuns a estes pisos intermédios. O piso intermédio 3 não possui qualquer ocupação, 
uma vez que é neste piso que se encontram 3 das 4 ZNU do edifício em análise. 
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A densidade de ocupação, tal como descrito na equação (10) da subsecção 2.2.3., depende do número 
de ocupantes e da área de pavimento de cada zona ou piso ou mesmo do próprio edifício. Assim, a densidade 
de ocupação mais elevada pode ou não corresponder ao piso que apresenta maior número de ocupantes, 
dependendo da área do mesmo. A densidade de ocupação por piso pode ser analisada nas próximas imagens. 
 
 
Ima g em 145  ? Den sid ad e d e Ocup a çã o p or  P iso ( em ocu p an tes·m - 2 )  
 
 
Ima g em 146  ? Den sid ad e d e Ocup a çã o p or  P iso In ter méd io ( em oc u p an tes·m - 2 )  
Da análise comparativa da Imagem 143 com a Imagem 145, verifica-se que o piso com o número de 
ocupantes mais elevado não é aquele que apresenta superior densidade de ocupação, como também uma 
inversão da ordem de grandeza dos valores representados pela coluna da Imagem 145. Estas alterações 
devem-se ao fato de o número elevado de ocupantes por piso ser acompanhado por áreas de pavimento dos 
mesmos igualmente elevadas, resultando assim menores densidades de ocupação. Da análise comparativa 
da Imagem 144 com a Imagem 146, percebe-se que o peso de cada piso intermédio se mantem, ou seja, a 
relação do número de ocupantes com a área de pavimento de cada piso é semelhante em todos os pisos 
intermédios. Se se analisar zona a zona, é possível verificar-se que à zona com maior número de ocupantes 
não corresponde a maior densidade de ocupação. O maior número de ocupantes por ZT, conforme a Imagem 
147 demonstra, corresponde a 52 ocupantes e é caraterística única e pontual da zona de circulação comum 
aos pisos 0, 1, 2 e 3 gerais (25.1.5 6 A.2 4 Circulação), a verde na coluna da Imagem 143. Tal como se pode 
verificar pela análise da Imagem 147, os casos em que o número de ocupantes por ZT é superior ou igual a 7 




Ima g em 147  ? Nú mer o d e Ocu pan tes p or  Zon a  Tér mica  
A densidade de ocupação máxima por ZT tem o valor de 0,51 ocupantes·m-2 e, à semelhança do número 
máximo de ocupantes por ZT, é caraterística única e pontual da zona de arrumos do piso 2 (25.3.2 Arrumos). 
Este valor é representativo da presença de 1 ocupante em, aproximadamente, 2 m2 e, no entanto, é o valor 
máximo da densidade de ocupação por ZT presente no edifício em análise. Entre o número de ocupantes e a 
densidade de ocupação, este último parâmetro é dos dois aquele que, no âmbito da SD, se introduz no 
programa. Os campos onde se devem introduzir o valor deste parâmetro em cada zona encontram-se 
representados na Imagem 148, um no próprio te m p lat e  de atividade e o outro no separador de atividade 
(a c tivity ta b ). 
A ocupação do edifício Central e da Reitoria manifesta-se segundo os perfis ou padrões que serão agora 
descritos. Relembrando o que foi referido no capítulo anterior, os serviços que determinado edifício de 
comércio e de serviços oferece vão inevitavelmente influenciar a atividade e o comportamento dos 
ocupantes e/ou utilizadores desse mesmo edifício e, em cadeia, a ação destes usuários reflete-se na operação 
dos componentes de edifícios existentes. Os perfis de ocupação e de utilização foram essencialmente 
determinados tendo em conta o tipo de serviços oferecidos pelo edifício em análise. Segundo o 
levantamento, ao edifício Central e da Reitoria corresponde a tipologia estabelecimento de ensino superior 
no âmbito do RSECE (2006). No entanto, após a análise crítica de todos os dados caraterizadores da operação 
do edifício em análise (horários de funcionamento, tipologia das zonas existentes, propósito do edificado, 
etc.) optou-se pela tipologia edifício de escritórios. Os tipos de serviços prestados no edifício em causa 
(administração, gestão, comunicação, imagem e relações públicas), a inexistência de salas de aula e em 
contrapartida a abundância de gabinetes foram os principais fatores de peso na tomada de decisão pela 
tipologia edifício de escritórios. Assim os perfis de ocupação vigentes no edifício em análise resultaram da 
recolha de dados do levantamento, bem como junto dos SGTL, e do cruzamento destes com a tipologia do 
edifício. Existem 5 perfis de ocupação, 2 de segunda a domingo, outros 2 de segunda a sexta-feira e 1 uma 
vez por semana. A maioria destes perfis têm por base os sc h e d u les  no âmbito do RSECE associados ao 
te m p lat e  de atividade “Escritórios”, que o próprio so ftware  de SD DesignBuilder disponibiliza. A Imagem 148 




Ima g em 148  ? Ca r a ter iz a çã o da  Ocu p a çã o n o Desig n Bu ild er  
A Imagem 149 e a Imagem 150 descrevem o perfil de ocupação de segunda a domingo das 09:00 às 
18:00 horas, que, tal como descrito no campo tipologia de atividade dos espaços presente no levantamento, 
tem por base o te m p lat e  de atividade “Armazéns_9 horas/dia (todos os dias)” no âmbito do RSECE. Este perfil 
de ocupação é caraterística única e pontual da zona constituída por espaços não úteis de circulação e de 
arrumos do piso -1 (Espaços Não Úteis) e estabelece que em todos os dias do ano entre as 09:00 e as 18:00 
horas a percentagem de ocupação dessa zona é de 100%. Ou seja, em todos os dias do ano entre as 09:00 e 
as 18:00 horas existe sempre uma densidade de ocupação de 0,01 ocupantes·m-2. Esta uniformidade da 
ocupação pode-se justificar pela proximidade com o estacionamento, as centrais de segurança e o exterior 
do edifício. Durante os períodos de maior trafego humano nos dias úteis, a proximidade com o 
estacionamento e o exterior do edifício tornam-se fatores que influenciam significativamente a constante 
ocupação desta zona. Nos restantes períodos e tal como mais à frente será detalhado, a proximidade com as 
centrais de segurança influenciam a frequente movimentação de ocupantes (seguranças) nesta zona. 
 





Ima g em 150  ? Pe r fil d e Ocup a çã o d e S egu nd a  a  Domin g o d a s 09:00 à s 18:00 H or a s  
 
Tal como a Imagem 151 demonstra, associado ao te m p lat e  de atividade “Armazéns_9 horas/dia (todos 
os dias)” no âmbito do RSECE o sc h e d u le  da ocupação traduz-se num perfil de segunda a sábado e não de 
segunda a domingo. Contudo, tendo em conta o que é referido no levantamento considerou-se que, ao 
contrário do estabelecido no t e m p lat e  de atividade, a ocupação da zona de espaço não úteis do piso -1 ocorre 
de segunda a domingo. 
 
 
Ima g em 151  ? ?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? 
 
A Imagem 152 e a Imagem 153 descrevem o perfil de ocupação de segunda a domingo das 00:00 às 
24:00 horas, que tem por base o sc h e d u le  “Escritórios Ocupação RSECE” (Imagem 148). Este perfil de 
ocupação é caraterística única e pontual da zona de centrais de segurança do piso -1 (25.-1.1 2 Centrais de 
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Segurança) e estabelece que, tal como descrito no levantamento, em todos os dias do ano 24 horas por dia 
existe ocupação nessa zona, com as percentagens de ocupação indicadas nas imagens. 
 
 
Ima g em 152  ? Pe r fil d e Ocup a çã o d e S egu nd a  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s  n o Desig n Bu ild er  
 
 
Ima g em 153  -  Pe r fil de Ocu pa çã o  d e S egu nd a  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s  
 
Como mais à frente se irá verificar, o presente perfil de ocupação é muito semelhante ao perfil que se 
segue. Os períodos em que a ocupação difere entre estes perfis são nos fins de semana, feriados e férias, 
como também nos dias úteis entre as 18:00 e as 08:00 horas. Nestes períodos o presente perfil apresenta 
uma percentagem de ocupação de 40%, enquanto o perfil que se segue apresenta percentagens inferiores a 
40% e até mesmo percentagens nulas nesses mesmos períodos. A introdução da percentagem referida nos 
períodos referidos foi a solução encontrada para representar o perfil de ocupação das centrais de segurança, 
que se carateriza por apresentar ocupação todos os dias, 24 horas por dia. Assim, considerou-se que nos dias 
úteis entre as 18:00 e as 08:00 horas, nos fins de semana, feriados e férias a zona de centrais de segurança 
possui um total de 2 ocupantes, o que se traduz numa densidade de ocupação de 0,05 ocupantes·m-2. 
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A Imagem 154 e a Imagem 155 descrevem o perfil de ocupação de segunda a sexta-feira das 06:00 às 
20:00 horas, que consiste no sc h e d u le  “Escritórios Ocupação RSECE” (Imagem 148). Este perfil de ocupação 
é o mais comum dos 5 perfis e estabelece que, tal como descrito no levantamento, em todos os dias úteis 
entre as 06:00 e as 20:00 horas existe ocupação nas zonas que o mesmo carateriza, com as percentagens de 
ocupação indicadas nas imagens. O período de tempo em que a ocupação é mais significativa situa-se entre 
as 08:00 e as 18:00 horas. Durante os fins de semana, feriados e férias não existe qualquer ocupação nas 
zonas que o perfil de ocupação de segunda a sexta-feira das 06:00 às 20:00 horas representa. 
 
 
Ima g em 154  ? Pe r fil d e Ocup a çã o d e S egu nd a  a  Se xta - fe ira  da s 06:00 à s 20:00 H or a s n o Desig n Bu ilder  
 
 
Ima g em 155  ? Pe r fil d e Ocup a çã o d e S egu nd a  a  Se xta - fe ira  da s 06: 00 à s 20:00 H or a s  
 
A Imagem 156 e a Imagem 157 descrevem o perfil de ocupação de segunda a sexta-feira das 08:00 às 
18:00 horas, que tem por base o te m p lat e  de atividade “Cozinhas_ 8 horas/dia (segunda a sexta)” no âmbito 
do RSECE. Este perfil de ocupação é caraterística única e pontual da zona do bar do piso 0 (25.1.25 Bar) e 
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estabelece que em todos os dias úteis entre as 08:00 e as 18:00 horas a percentagem de ocupação dessa 
zona é de 100%. Ou seja, em todos os dias úteis entre as 08:00 e as 18:00 horas existe sempre uma densidade 
de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2. Durante os fins de semana, feriados e férias não existe qualquer 
ocupação na zona que o perfil de ocupação de segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas representa. No 
caso especifico desta zona, foi possível conceber o seu perfil de ocupação tendo em conta o que foi possível 
observar no local. Assim, a presença constante de 8 ocupantes nesta zona durante os períodos de maior 
trafego humano pode-se justificar pela presença de 1 funcionário ou funcionária do bar e de 7 clientes, 
enquanto nos períodos de menor trafego pode-se justificar pela presença de 2 ou 3 funcionários ou 




Ima g em 156  ? Pe r fil d e Ocup a çã o d e S egu nd a  a  Se xta - fe ira  da s 08:00 à s 18:00 H or a s n o Desig n Bu ilder  
 
 




Ao te m p lat e  de atividade, que o presente perfil de ocupação teve por base, correspondem sc h e d u les  
que têm por fonte o DesignBuilder, apesar desse te m p lat e  ser no âmbito do RSECE. Tal como a Imagem 158 
demonstra, associado ao te m p lat e  de atividade “Cozinhas_ 8 horas/dia (segunda a sexta)” no âmbito do 
RSECE o sc h e d u le  da ocupação traduz-se num perfil de segunda a sábado e não de segunda a sexta-feira. 
Contudo, foi possível observar no local que, ao contrário do estabelecido no te m p l a te  de atividade, a 
ocupação do bar ocorre de segunda a sexta-feira. Após introduzidas as alterações associadas às caraterísticas 
da zona do bar, denominou o te m p lat e  de atividade de “Bar”. 
 
 
Ima g em 158  ? ????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? 
 
Por fim, a Imagem 159 e a Imagem 160 descrevem o perfil de ocupação uma vez por semana das 13:00 
às 20:00 horas, que tem por base o sc h e d u le  “Escritórios Ocupação RSECE” (Imagem 148). Este perfil de 
ocupação carateriza as zonas do edifício Central e da Reitoria que apresentam uma ocupação ocasional e 
irregular. Dessas zonas destacam-se o auditório (piso intermédio) e as salas do senado, de tradução (cabines 
de tradução incluídas) e atos solenes do piso 0, porém outras zonas acabam por ser influenciadas e 
apresentam também este perfil de ocupação. Assim, associadas ao auditório também a zona de arrumos do 
piso intermédio 0 (25.A.1 Arrumos), todas as zonas dos pisos intermédios 1 (25.2.A.7.1 2 5 6 Camarins e 
25.2.A.7.3 4 Casa-de-Banho) e 2 (25.2.A.6.2 Arrumos, 25.2.A.6.3.5 4 3 2 1 Cabines de Tradução e Reggie e 
25.2.A.6.3.6 Gabinete), inclusive a zona de circulação em comum com os pisos intermédios 0 e 2 (25.A.6 2.A.6 
6.3 Circulação), apresentam o presente perfil de ocupação. Associadas à sala de atos solenes, também a sala 
de apoio do piso 0 (25.1.33 Sala de Apoio) e dois dos espaços de casa de banho do piso 0 (25.1 1.2 Casas-de-
Banho) apresentam este perfil. Posto isto, este perfil de ocupação estabelece que uma vez por semana, só 
em dias úteis, entre as 13:00 e as 20:00 horas existe ocupação nas zonas que o mesmo carateriza, com as 
percentagens de ocupação indicadas nas imagens. O período de tempo em que a ocupação é mais 
significativa situa-se entre as 13:00 e as 18:00 horas. Durante os fins de semana, feriados e férias não existe 
qualquer ocupação nas zonas que este perfil de ocupação representa. Portanto, do sc h e d u le  “Escritórios 
Ocupação RSECE” manteve-se o perfil de ocupação dos períodos de fins de semana, feriados e férias, bem 
como as percentagens de ocupação nos dias úteis das 13:00 às 24:00 horas. Para que a ocupação das várias 
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zonas caraterizadas pelo presente perfil não fosse simultânea, para cada uma das zonas principais (auditório 
e as salas do senado, tradução e atos solenes) foi selecionado, em cada mês do ano, um diferente dia útil da 
semana para que exista ocupação. Por exemplo, no caso do auditório considerou-se que em janeiro existe 
ocupação todas as segundas-feiras desse mês, em fevereiro todas as terças-feiras e sempre nesta lógica para 
os restantes meses. No caso da sala do senado, considerou-se que em janeiro existe ocupação todas as terças-
feiras, em fevereiro todas as quartas-feiras e sempre assim. No caso das salas e cabines de tradução e da sala 
de atos solenes, considerou-se que o dia útil da semana com ocupação seria o mesmo para ambas as zonas. 
As restantes zonas são caraterizadas pelo perfil das zonas principais a que estão associadas. É importante 
salientar que esta metodologia tem repercussões nos restantes perfis caraterizadores destas mesmas zonas, 
fruto da influência da ocupação na operação do edifício e dos seus componentes, e, portanto, ao longo da 
descrição dos mesmos é visível a reprodução da lógica metodológica aqui descrita. 
 
 
Ima g em 159  ? Pe r fil d e Ocup a çã o Uma  V ez  p or  Se ma na  da s 13:00 à s 20:00 H or a s n o Desig n Bu ild er  
 
 




Para concluir a caraterização da ocupação do edifício Central e da Reitoria, falta descrever o tipo de 
atividade executada pelos ocupantes do edifício e a consequente M (taxa de metabolismo) dos mesmos. 
Estes parâmetros não fazem parte do levantamento e, portanto, na maior parte das zonas ou espaços foram 
adotados os valores que por defeito o programa de SD atribui tendo em conta o te m p lat e  de atividade 
selecionado, que como já se referiu foi, principalmente, o “Escritórios”. Na Imagem 161 podem-se ver os 
campos do programa de SD destinados à caraterização destes parâmetros, que, à semelhança dos campos 
da densidade de ocupação, se encontram no te mp lat e  de atividade e no separador de atividade. A Imagem 
161 também demonstra um outro parâmetro, o fator de metabolismo. Este fator é multiplicado pela M por 
pessoa associada à atividade selecionada (no DesignBuilder em W·pessoa-1) e maioritariamente toma o valor 
de 0,93, que se encontra compreendido entre aqueles que representam ocupantes do género masculinos (1) 
e do género feminino (0,85). A Imagem 161 demonstra o que foi referido, como também as categorias das 
atividades disponibilizadas pelo programa de SD. 
 
 
Ima g em 161  ? Ca r a ter iz a çã o d o Meta b olismo  d os O cu p a n tes  n o Desig n Bu ild er  
 
No modelo de SD do edifício em análise considerou-se 8 tipologias de atividade diferentes: arquivar, 
caminhar, comer/beber, em pé/caminhar, sentado, trabalho de escritório/em pé/caminhar, trabalho leve de 
escritório e trabalho leve de escritório/em pé/caminhar. Estas atividades pertencem às categorias assinaladas 
na Imagem 161, sendo a mais comum a atividades de escritório ( o ffic e  a c tivitie s ). A atividade mais frequente 
é a trabalho de escritório/em pé/caminhar. Pela mesma ordem em que foram aqui mencionadas, a estas 
atividades correspondem os seguintes valores de M: 144, 180, 110, 140, 108, 127, 120 e 123 W·pessoa-1. A 
unidade principal de M é o “met” e um 1 met é, aproximadamente, equivalente a 100 W por 1,7 m2 de 
superfície corporal. (Martins, Nelson, 2008d) Assim, tendo em conta que o DesignBuilder considera uma área 
de superfície corporal 1,8 m2, pode-se facilmente converter os valores de M para “met”. (DesignBuilder, 
2014g) Para se calcular a M de cada zona, primeiro deve-se multiplicar o fator de metabolismo pelo valor de 
M associado à atividade executada pelos ocupantes da e na zona em questão e depois pelo número de 
ocupantes dessa mesma zona. Pode-se ainda seguir a conversão de W·m-2 para met. Seguindo esta 
metodologia, a M total presente no edifício Central e da Reitoria toma o valor de 84,86 kW por 628 ocupantes 
ou 135,13 W·ocupante-1, que é equivalente a 799,08 met. Não foi possível caraterizar a ocupação do edifício 
144 
 
em análise quanto à idade e ao género dos seus ocupantes, contudo esta impossibilidade não representa 
especial relevância para o presente projeto e de certa forma estes parâmetros são considerados no fator de 
metabolismo do programa de SD. 
Tal já foi mencionado no capítulo anterior, os perfis ou padrões de ocupação influenciam os perfis de 
utilização do edifício e dos seus componentes. Na caraterização que se segue pode-se verificar essa 
influência. 
A recolha de dados do levantamento, bem como junto dos SGTL, e o cruzamento destes com a tipologia 
do edifício permitiram a caraterização dos perfis de ocupação, que por sua vez possibilitou a conceção dos 
perfis de operação de aberturas vigentes no edifício em análise, bem como dos seus dispositivos de proteção 
solar, quando existentes. Existem 4 perfis de operação de aberturas, 3 que caraterizam o funcionamento das 
portas interiores e 1 que carateriza o funcionamento das janelas interiores, e existe 1 perfil de operação de 
dispositivos de proteção solar. As aberturas exteriores não serão caraterizadas quanto à sua operação, uma 
vez que no âmbito do programa de SD utilizado essa operação se encontra relacionada com a VN (ventilação 
natural), não sendo possível caraterizar o funcionamento de portas e janelas exteriores de forma 
independente. (DesignBuilder, 2014h, 2014i) Todos estes perfis têm por base os perfis de ocupação 
anteriormente caraterizados, uma vez que a operação de aberturas é de uma forma geral dependente dos 
ocupantes do edifício em análise. A Imagem 162 e a Imagem 163 descrevem o perfil de operação de portas 
interiores de segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas, que tem por base o perfil de ocupação de 
segunda a sexta-feira das 06:00 às 20:00 horas. É importante relembrar que só foram consideradas portas 
interiores em zonas ou espaços nos quais só exista ventilação de extração (casas-de-banho principalmente), 
portanto o número de zonas com portas interiores é um número reduzido. Este perfil, à semelhança do perfil 
de ocupação no qual se baseia, é o mais comum dos 3 perfis de operação de portas interiores e estabelece 
que em todos os dias úteis entre as 08:00 e as 18:00 horas a percentagem de funcionamento das portas 
interiores é de 5%. Durante os fins de semana, feriados e férias não existe qualquer operação de portas 
interiores nas zonas que o presente perfil de funcionamento representa. Os perfis de operação de portas 
interiores definidos no programa de SD só fornecem a informação de que em determinado período existe ou 
não operação desses elementos. É o campo “% Time door is open” no separador o p e n ing s  que estabelece 
qual o tempo médio em que as portas interiores se encontram abertas. (DesignBuilder, 2014h) Assim, das 10 
horas de operação estabelecidas pelo presente perfil só 5% desse tempo consiste em tempo no qual as portas 
interiores se encontram abertas, que corresponde a 3 minutos por hora ou 30 minutos no total das 10 horas. 
Posto isto, do perfil de ocupação de segunda a sexta-feira das 06:00 às 20:00 horas manteve-se a 
caraterização dos períodos de fins de semana, feriados e férias, tendo sido alterada a caraterização dos dias 
úteis. Esta alteração consistiu em modificar para 0 ou para 1 a fração de ocupação, agora fração de operação 
de portas interiores, daqueles intervalos de tempo (em horas) que apresentavam uma fração inferior a 0,5 
ou igual ou superior a 0,5, respetivamente. O campo “% Area door opens” no separador op e n ing s  estabelece 
qual a área das portas interiores que se abre relativamente à área total durante o tempo em que as portas 
são abertas. (DesignBuilder, 2014h) Este campo é também importante para os perfis de funcionamento, uma 
vez que caso tome o valor de 0% irá significar que as portas nunca são abertas. Para o presente perfil de 





Ima g em 162  ? Pe r fil d e Op era çã o d e P or ta s In ter ior es d e S eg un da  a  Se xta - fe ir a  d a s 08:00 à s 18:00 H or a s n o 
Desig n Bu ild er  
 
 
Ima g em 163  ? Pe r fil d e Op era çã o d e P or ta s In ter ior es d e S eg un da  a  Se xta - fe ir a  d a s 08:00 à s 18:00 H or a s  
 
A Imagem 164 e a Imagem 165 descrevem o perfil de operação de portas interiores uma vez por semana 
das 13:00 às 18:00 horas, que tem por base o perfil de ocupação uma vez por semana das 13:00 às 20:00 
horas. É importante referir que este perfil de operação, à semelhança do perfil de ocupação no qual se baseia, 
carateriza as zonas do edifício Central e da Reitoria que apresentam uma ocupação ocasional, o que se traduz 
num funcionamento ocasional das portas interiores, e nas quais só exista ventilação de extração. Este perfil 
estabelece que uma vez por semana, só em dias úteis, entre as 13:00 e as 18:00 horas a percentagem de 
funcionamento das portas interiores é de 5% para uma % Are a  d o o r o p e n s  de 50%. Ou seja, das 5 horas de 
operação estabelecidas pelo presente perfil só 5% desse tempo consiste em tempo no qual as portas 
interiores se encontram abertas, que corresponde a 3 minutos por hora ou 15 minutos no total das 5 horas. 
Durante os fins de semana, feriados e férias não existe qualquer operação de portas interiores nas zonas que 
o presente perfil de funcionamento representa. No âmbito da operação de portas interiores de zonas que 
apresentam uma operação ocasional e nas quais só exista ventilação de extração, só foi necessário alterar-se 
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os perfis de ocupação uma vez por semana das 13:00 às 20:00 horas do auditório e da sala de atos solenes, 
uma vez que nem a sala do senado nem a de tradução apresentam aberturas interiores. A alteração efetuada 
no perfil de ocupação uma vez por semana das 13:00 às 20:00 horas para dar lugar ao presente perfil de 
operação de portas interiores é semelhante à descrita na caraterização do perfil de funcionamento anterior. 
 
 
Ima g em 164  ? Pe r fil d e Op era çã o d e P or ta s In ter ior es Uma  V ez  p or Se ma n a  d a s 13:00 à s 18:00 H oras n o Desig n Bu ild er  
 
 
Ima g em 165  ? Pe r fil d e Op era çã o d e P or ta s In ter ior es Uma  V ez  p or Se ma n a  d a s 13:00 à s 18:00 H oras  
 
A Imagem 166 e a Imagem 167 descrevem o perfil de operação de portas interiores de segunda a 
domingo das 09:00 às 18:00 horas, que tem por base o perfil de ocupação com o mesmo nome. Este perfil de 
operação de portas interiores é caraterística única e pontual de uma das zonas de arquivo do piso -1 (25.-1.8 
Arquivo) e estabelece que em todos os dias do ano entre as 09:00 e as 18:00 horas a percentagem de 
funcionamento das portas interiores é de 5% para uma % Are a  d o o r o p e n s  de 50%. Ou seja, das 9 horas de 
operação estabelecidas pelo presente perfil só 5% desse tempo consiste em tempo no qual as portas 
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interiores se encontram abertas, que corresponde a 3 minutos por hora ou 27 minutos no total das 9 horas. 
A alteração efetuada no perfil de ocupação de segunda a domingo das 09:00 às 18:00 horas para dar lugar ao 
presente perfil de operação de portas interiores é semelhante às alterações descritas nas caraterizações dos 
perfis de funcionamento anteriores. 
 
 
Ima g em 166  ? Pe r fil d e Op era çã o d e P or ta s In ter ior es d e S eg un da  a  Domin g o d a s 09:00 à s 18:00 H or a s n o Desi g n Bu ild er  
 
 
Ima g em 167  ? Pe r fil d e Op era çã o d e P or ta s In ter ior es d e S eg un da  a  Domin g o d a s 09:00 à s 18:00 H or a s  
 
A Imagem 168 descreve o perfil de operação de janelas interiores de segunda a domingo das 00:00 às 
24:00 horas. Este perfil estabelece que em todos os dias do ano 24 horas por dia a percentagem de 
funcionamento dos vãos envidraçados interiores é de 0% para uma % Glaz ing  a re a  o p e n s  de 0%. É importante 
relembrar que só existem dois vãos envidraçados interiores no edifício Central e da Reitoria, idênticos entre 
si, e que ligam, pelo interior do edifício, o bloco do auditório ou “Aula Magna” com o Átrio Monumental 
(Imagem 46). Pela observação no local das caraterísticas dos vãos envidraçados interiores no âmbito do 
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levantamento dimensional, de imediato verificou-se, e é possível perceber-se pela Imagem 81, a 
incapacidade de abrir estas janelas. Assim, em todos os dias do ano 24 horas por dia os envidraçados 
interiores permanecem fechados. Ao contrário das portas interiores, a operação de janelas interiores é 
definida inteiramente segundo o perfil de funcionamento aplicado, não existindo qualquer parâmetro 
semelhante ao % Tim e  d o o r  is o p e n . (DesignBuilder, 2014i) Contudo, também para estas aberturas é 
importante contabilizar a área das janelas interiores que se abre relativamente à área total durante o tempo 
em que as janelas são abertas. (DesignBuilder, 2014i) Assim, o campo “% Glazing area opens” está para as 
janelas interiores como o campo “% Area door opens” está para as portas interiores, definindo a área do 
envidraçado que se pode abrir relativamente à área total da janela. 
 
 
Ima g em 168  ? Pe r fil d e Op era çã o d e J an ela s In ter ior es d e S eg un da a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 Hor a s n o 
Desig n Bu ild er  
 
As zonas vizinhas de zonas caraterizadas pelos perfis de operação descritos acabam também elas por 
ficarem sujeitas a esta caraterização do funcionamento de portas e janelas interiores. A zona constituída por 
espaços não úteis de circulação e de arrumos do piso -1 (Espaços Não Úteis) apresenta a particularidade de 
ser caraterizada por dois diferentes perfis de operação de portas interiores, nomeadamente pelos perfis de 
segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas e de segunda a domingo das 09:00 às 18:00 horas. Esta zona 
é vizinha de zonas que são caraterizadas quanto ao funcionamento das suas portas interiores por perfis 
diferentes, o que resultou em dois diferentes perfis caraterizadores da operação das portas interiores da zona 
de espaços não úteis do piso -1. 
Tal como já foi referido na subsecção 3.2.3., só a esquina e a fachada a SE do longo bloco com gabinetes 
possuem dispositivos de proteção solar. A Imagem 169 descreve o único perfil de operação destes 
dispositivos de segunda a sexta-feira das 06:00 às 20:00 horas, sendo válido para os dois tipos de dispositivos 
considerados. Este perfil, que consiste no sc h e d u le  “Escritórios Ocupação RSECE” (Imagem 148), estabelece 
que em todos os dias úteis entre as 06:00 e as 20:00 horas existe funcionamento dos dispositivos de proteção 
solar nas zonas que o mesmo carateriza, com as percentagens de operação indicadas na imagem. O período 
de tempo em que o funcionamento é mais significativo situa-se entre as 08:00 e as 18:00 horas. Durante os 
149 
 
fins de semana, feriados e férias não existe qualquer operação destes dispositivos. Para efeitos da sua 
caraterização, o presente perfil pode ser também representado pela Imagem 155. É importante relembrar 
que na zona de circulação do piso 3 (25.4.4 33 Circulação Hole Caldeira) só alguns dos seus vãos envidraçados 
possuem dispositivos de proteção solar, nomeadamente os envidraçados que ligam o espaço de circulação 




Ima g em 169  ? Pe r fil d e Op era çã o d e Disp ositiv os d e P r oteçã o Sola r  d e  Se gu nd a  a  Se xta - fe ira  da s 06:00 à s 20:00 H or a s  
n o Desig n Bu il d er  
Antes de se iniciar a caraterização dos perfis de funcionamento dos sistemas de climatização das várias 
zonas do edifício Central e da Reitoria, é importante perceber-se em que meses ocorre o aquecimento 
ambiente e o arrefecimento ambiente. Convém relembrar que no edifício em análise não existe aquecimento 
e arrefecimento simultaneamente. A Imagem 170 exemplifica a distribuição anual da climatização no edifício 
Central e da Reitoria. 
 
 
Ima g em 170  ? Distr ib u içã o d a  Clima tiz a çã o a o L on g o d o An o  
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Junto dos SGTL foi possível perceber-se que a operacionalidade dos sistemas de aquecimento e dos de 
arrefecimento ocorre manualmente. Isto é, os SGTL permitem o aquecimento ou o arrefecimento do edifício 
consoante o clima que se manifestar em cada mês e o conforto dos ocupantes e/ou utilizadores do edifício 
em análise. Assim, a distribuição ilustrada pela Imagem 170 resultou da análise de consumos anuais de gás 
natural reais medidos (secção 3.4.) e da recolha de dados junto dos SGTL. Apesar de as unidades de produção 
de calor para o aquecimento ambiente não se limitarem a unidades consumidoras de gás natural, os 
consumos de gás natural no edifício Central e da Reitoria só se devem ao aquecimento. Ou seja, só se 
consome gás natural para que se consiga aquecer o edifício. Assim, analisando os consumos anuais de gás 
natural reais medidos foi possível perceber-se quais os meses com e sem consumo e daí concluir quais os 
meses com e sem necessidades de aquecimento, respetivamente. A análise dos consumos anuais de energia 
elétrica reais medidos não apresentou qualquer utilidade neste âmbito, uma vez que não é possível isolar-se 
a parcela desse consumo que resultou no aquecimento ambiente do edifício. Assim, aliando esta limitação 
ao facto de a unidade de produção de calor consumidora de gás natural (caldeira) ser a unidade responsável 
pelo maior número de zonas do edifício a climatizar e assim a unidade com maior responsabilidade no 
aquecimento, considerou-se que de novembro a março ocorre o aquecimento ambiente do edifício Central 
e da Reitoria. Relativamente ao arrefecimento, após debatido com os SGTL, considerou-se que o mesmo 
ocorre de junho a setembro. Os consumos anuais de energia elétrica e de gás natural analisados foram 
fornecidos pelos SGTL e pelo Professor Doutor Nelson Martins, orientador do presente projeto. Na secção 
3.4. podem ser consultados mais detalhes sobre estes consumos e sobre a análise dos mesmos. 
Assim, os perfis de operação dos sistemas de climatização vigentes no edifício em análise resultaram da 
recolha de dados junto dos SGTL, principalmente, e do cruzamento destes com a informação presente no 
levantamento. Existem 4 perfis de funcionamento da climatização, 1 de segunda a domingo, 1 de segunda a 
sexta-feira e 2 uma vez por semana. A Imagem 171, a Imagem 172 e a Imagem 173 descrevem o perfil de 
operação da climatização de segunda a domingo das 00:00 às 24:00 horas. Este perfil carateriza os sistemas 
de climatização de duas zonas do piso -1 (25.-1.1 2 Centrais de Segurança e 25.-1.5 Sala de Quadros Eléctricos) 
e estabelece que, tal como referido pelos SGTL, em todos os dias do ano entre as 00:00 e as 24:00 horas a 
percentagem de operação da climatização dessa zona é de 100%. Ou seja, em todos os dias do ano 24 horas 
por dia existe sempre climatização das zonas. 
 
Ima g em 171  ? Pe r fil d e  Op era çã o d a  Clima tiz a çã o d e Seg un da  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s n a s Cen tra is d e 




Ima g em 172  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Clima tiz a çã o d e Seg un da  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s n a  Sa la  d e Qu ad r os 
E létr icos n o Desig n Bu ild er  
 
 
Ima g em 173  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Clima tiz a çã o d e Seg un da  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s  
No caso da zona de centrais de segurança, esta uniformidade no funcionamento dos sistemas de 
climatização só ocorre de junho a setembro (arrefecimento) e de novembro a março (aquecimento), ou seja, 
durante os meses em que, segundo a Imagem 170, existe climatização. A contínua operação da climatização 
nas centrais de segurança justifica-se pela necessidade de manter o conforto térmico dos ocupantes, devido 
à constante ocupação desta zona. No caso da sala de quadros elétricos, não existe interrupção da 
climatização nos meses de abril, maio e outubro e a uniformidade na operação dos sistemas de climatização 
justifica-se pelo contínuo funcionamento de equipamentos, como os quadros elétricos por exemplo, sendo 
necessário para o bom e correto funcionamento dos mesmos controlar a temperatura ambiente de forma a 
evitar, principalmente, o sobreaquecimento da zona. O sistema de climatização da sala de quadros elétricos 
aquece ou arrefece consoante a temperatura do espaço e os se tp o int s  definidos para o mesmo. Isto é, se a 
temperatura ambiente ultrapassar os 25°C o sistema irá arrefecer o espaço, se a temperatura ambiente for 
inferior a 0°C o sistema irá aquecer o espaço. Assim, não é estipulado em que meses o sistema deve aquecer 
ou arrefecer, sendo um mecanismo de termostato que fornece essa informação ao sistema. Posto isto, o 
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sistema de climatização da sala de quadros elétricos pode operar mesmo durante os meses em que está 
determinado não existir qualquer climatização no edifício, podendo até ocorrer arrefecimento em meses nos 
quais está estipulado existir aquecimento e vice-versa. Este tipo de sistema de climatização pode ser 
representado no DesignBuilder pelo recurso a sc h e d u les  do tipo co m p a c t sc h e d u le s  e definir “temperature” 
como o método de controlo do perfil de operação do sistema de climatização, tal como assinalado na Imagem 
172. 
A Imagem 174 e a Imagem 175 descrevem o perfil de operação da climatização de segunda a sexta-feira 
das 08:30 às 19:00 horas. Este perfil de funcionamento é o mais comum dos 4 perfis e estabelece que, tal 
como referido pelos SGTL, em todos os dias úteis entre as 08:30 e as 19:00 horas a percentagem de operação 
da climatização nas zonas que o mesmo carateriza é de 100%. Durante os fins de semana, feriados e férias 
não existe qualquer climatização das zonas que o presente perfil representa. Este perfil de funcionamento é 
aplicável tanto para o aquecimento como para o arrefecimento ambiente. 
 
 
I ma g em 174  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Clima tiz a çã o d e Seg un da  a  Sexta - fe ir a  da s 08:30 à s 19:00 H or as n o Desig n Bu ild er  
 
 
Ima g em 175  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Clima tiz a çã o d e Seg un da  a  Sexta - fe ir a  da s 08:30 à s 19: 00 H or as  
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A Imagem 176 e a Imagem 177 descrevem o perfil de operação da climatização uma vez por semana das 
13:00 às 20:00 horas. É importante referir que este perfil de operação, à semelhança dos perfis de ocupação 
e de operação de aberturas uma vez por semana, carateriza zonas do edifício Central e da Reitoria que 
apresentam uma ocupação ocasional e irregular, o que se traduz em necessidades de climatização ocasionais 
e irregulares. Dessas zonas, este perfil de funcionamento é caraterística única e pontual dos sistemas de 
climatização do auditório (piso intermédio) e das zonas a ele associadas. Posto isto, o presente perfil de 
operação da climatização estabelece que uma vez por semana, só em dias úteis, entre as 13:00 e as 20:00 
horas a percentagem de funcionamento da climatização é de 100%. Durante os fins de semana, feriados e 
férias não existe qualquer climatização das zonas que o presente perfil de operação representa. O ponto de 
partida para a conceção deste perfil de operação foi o cruzamento da informação recolhida junto dos SGTL 
com os períodos operacionais das zonas abrangidas pelo presente perfil. Este perfil de funcionamento é 
aplicável tanto para o aquecimento como para o arrefecimento ambiente. 
 
 
Ima g em 176  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Clima tiz a çã o Uma  V ez  p or  Sema n a  da s 13:00 à s 20:00 H or a s no Desig n Bu ild er  
 
 
Ima g em 177  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Clima tiz a çã o Uma  V ez  p or  Sema n a  da s 13:00 à s 20:00 H or a s  
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A Imagem 178 e a Imagem 179 descrevem o perfil de operação da climatização uma vez por semana das 
13:00 às 19:00 horas. À exceção do período de funcionamento dos sistemas de climatização e das zonas 
abrangidas pelo perfil, tudo o que foi referido para o perfil de operação anterior é também válido para o 
perfil em caraterização. Assim e tendo em conta a caraterização do perfil anterior, o presente perfil de 
operação carateriza as restantes zonas com ocupação ocasional, que se traduz em necessidades de 
climatização ocasionais, e estabelece que uma vez por semana, só em dias úteis, entre as 13:00 e as 19:00 
horas a percentagem de funcionamento da climatização é de 100%. O sistema de climatização caraterizado 
pelo perfil de funcionamento anterior, tal como já foi referido na subsecção 3.2.4., carateriza-se por a sua 
unidade de produção de aquecimento ou arrefecimento ser independente do resto do edifício. Contudo, os 
sistemas de climatização caraterizados pelo presente perfil de funcionamento caraterizam-se por partilharem 
as suas unidades de produção de calor e de geração de frio com a maior parte das zonas do edifício em 
análise. Consequentemente, os períodos de operação do presente perfil são influenciados pelo perfil de 
operação da climatização dessas zonas, o perfil de segunda a sexta-feira das 08:30 às 19:00 horas, daí o 
presente perfil definir a operação da climatização até às 19:00 horas e não até às 20:00 horas como no perfil 
anterior. 
 
Ima g em 178  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Clima tiz a çã o Uma  V ez  p or  Sema n a  da s 13:00 à s 19:00 H or a s no Desig n Bu ild er  
 
Ima g em 179  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Clima tiz a çã o  Uma  V ez  p or  Sema n a  da s 13:00 à s 19:00 H or a s  
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Antes de concluir a caraterização dos perfis de operação dos sistemas de climatização, é importante 
referir que, à exceção da sala de quadros elétricos (25.-1.5 Sala de Quadros Eléctricos) caraterizada pelo perfil 
de segunda a domingo das 00:00 às 24:00 horas, todas as zonas que não possuem ocupação também não 
possuem climatização. Além destas zonas, todas as casas-de-banho do edifício Central e da Reitoria, bem 
como todos os espaços do piso intermédio 1, alguns espaços de circulação, alguns arrumos, a copa do piso 3 
e algumas zonas do piso -1 também não possuem climatização. 
Os perfis de operação dos sistemas de ventilação vigentes no edifício em análise resultaram da recolha 
de dados junto dos SGTL, principalmente, e do cruzamento destes com a informação presente no 
levantamento. Existem 5 perfis de funcionamento da ventilação, 2 de segunda a sexta-feira, 2 uma vez por 
semana e 1 de segunda a domingo. A Imagem 180 e a Imagem 181 descrevem o perfil de operação da 
ventilação de segunda a sexta-feira das 08:00 às 20:00 horas. Este perfil carateriza a generalidade das zonas 
nas quais existe ventilação de extração, nomeadamente a copa do piso 3 (25.4.2 Copa), o estacionamento 
(25.-1 Estacionamento), uma das zonas de arquivo do piso -1 (25.-1.8 Arquivo) e a maioria das casas-de-banho 
do edifício Central e da Reitoria. Apesar das zonas de casa-de-banho associadas à sala de atos solenes (25.1 
1.2 Casas-de-Banho) serem caraterizadas pelos perfis de ocupação e de operação de aberturas uma vez por 
semana, os seus sistemas de ventilação de extração são caraterizados pelo presente perfil. Isto porque, tal 
como já referido na subsecção 3.2.4., o ventilador de extração que serve essas zonas é o mesmo que serve 
todos os espaços com ventilação só de extração (casas-de-banho maioritariamente) do bloco com gabinetes 
(Imagem 49), bloco no qual se encontram as casas-de-banho em causa. Posto isto e tendo em conta a 
informação facultada pelos SGTL, o presente perfil estabelece que em todos os dias úteis entre as 08:00 e as 
20:00 horas a percentagem de operação da ventilação nas zonas que o mesmo perfil carateriza é de 100%. 
Ou seja, em todos os dias úteis das 08:00 às 20:00 horas existe sempre ventilação das zonas. Durante os fins 
de semana, feriados e férias não existe ventilação nas zonas que o presente perfil representa. 
 
 





Ima g em 181  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ven tila çã o d e Seg un da  a  Sexta - fe ir a  d a s 08:00 à s 20:00 H ora s  
A Imagem 182 descreve o perfil de operação da ventilação de segunda a sexta-feira das 08:30 às 19:00 
horas. Este perfil de operação é o mais comum dos 5 perfis de funcionamento da ventilação e estabelece 
que, tal como referido pelos SGTL, em todos os dias úteis entre as 08:30 e as 19:00 horas a percentagem de 
operação da ventilação (só de insuflação ou de insuflação e extração) nas zonas que o mesmo perfil carateriza 
é de 100%. Durante os fins de semana, feriados e férias não existe ventilação nas zonas que o presente perfil 
representa. Comparando este perfil com o perfil de operação da climatização de segunda a sexta-feira das 
08:30 às 19:00 horas, as semelhanças entre eles são claramente visíveis. Estas semelhanças são fruto da 
indissociação da ventilação da climatização descrita na subseção 3.2.4.. A única diferença existente entre 
estes perfis consiste na interrupção da climatização do edifício durante os meses de abril, maio e outubro, 
nos quais a ventilação não sofre qualquer interrupção. Posto isto, o perfil de operação da ventilação de 
segunda a sexta-feira das 08:30 às 19:00 horas pode também ser caraterizado pela Imagem 175. 
 
Ima g em 182  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ven tila çã o d e Se g un da  a  Sexta - fe ir a  d a s 08:30 à s 19:00 H ora s n o Desig n Bu ild er  
A Imagem 183 e a Imagem 184 descrevem respetivamente os perfis de operação da ventilação uma vez 
por semana das 13:00 às 20:00 horas e das 13:00 às 19:00 horas, que caraterizam maioritariamente sistemas 
de ventilação de insuflação e extração. O perfil uma vez por semana das 13:00 às 20:00 horas carateriza 
também o sistema de ventilação só de extração presente na zona de casas-de-banho do piso intermédio 1 
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(25.2.A.7.3 4 Casa-de-Banho). Da mesma forma que o perfil de operação da climatização de segunda a sexta-
feira das 08:30 às 19:00 horas está para o perfil de operação da ventilação anterior, os perfis de 
funcionamento da climatização uma vez por semana das 13:00 às 20:00 horas e das 13:00 às 19:00 horas 
estão respetivamente para os perfis de funcionamento dos sistemas de ventilação com o mesmo nome. Desta 
forma, o perfil de operação da ventilação uma vez por semana das 13:00 às 20:00 horas é também 
caraterística única e pontual dos sistemas de ventilação do auditório (piso intermédio) e das zonas a ele 
associadas e o perfil de operação da ventilação uma vez por semana das 13:00 às 19:00 horas dos sistemas 
de ventilação das restantes zonas com ocupação ocasional, que se traduz numa ventilação ocasional. Esta 
relação entre perfis de operação é também fruto da indissociação da ventilação da climatização, que só difere 
nos meses de interrupção da climatização do edifício. Posto isto, os perfis de operação da ventilação uma vez 
por semana podem também ser caraterizados pela Imagem 177 e pela Imagem 179. 
 
Ima g em 183  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ven tila çã o Uma  V ez  p or  Se ma n a  d a s 13:00 à s 20:00 H ora s n o Desig n Bu ild er  
 
Ima g em 184  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ven tila çã o Uma  V ez  p or  Se ma n a  d a s 13:00 à s 19:00 h or a s n o Desig n Bu ild er  
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As imagens que se seguem descrevem o perfil de operação da ventilação de segunda a domingo das 
00:00 às 24:00 horas. Este perfil é o único dos 5 perfis de funcionamento da ventilação que carateriza sistemas 
de VN (ventilação natural). Tal como já foi referido no capítulo anterior, a VN consiste no escoamento natural 
de ar através de frinchas da envolvente (caixilharia de portas e janelas e caixas de estore), as denominadas 
infiltrações, e de dispositivos de admissão de ar nas fachadas (grelhas). O presente perfil como caraterística 
das infiltrações descreve a operação da VN em todas as zonas do edifício Central e da Reitoria, enquanto 
como caraterística do escoamento natural de ar através de dispositivos nas fachadas só descreve o 
funcionamento da VN no estacionamento (25.-1 Estacionamento) e na sala da caldeira do piso 3 (25.4.23 
Caldeira). Não obstante ao que foi referido, o presente perfil de operação também carateriza o sistema de 
VM (ventilação mecânica) da sala do gerador do piso -1 (25.-1 Gerador). Para todos os sistemas de ventilação 
caraterizados por este perfil, o mesmo estabelece que em todos os dias do ano 24 horas por dia a 
percentagem de operação da ventilação é de 100%. 
 
Ima g em 185  ? Pe r fil d e Op era çã o d a s In filtra ções d e S egu nd a  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s n o Desig n Bu ild er  
 
Ima g em 186  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ven tila çã o Na tu ra l d e Seg un da  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s n o 




Ima g em 187  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ven tila çã o M ecâ n ica  d e S eg un d a  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s n o 
Desig n Bu ild er  
 
Ima g em 188  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ven tila çã o d e Seg un da  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H ora s  
No caso do sistema de ventilação da sala do gerador (insuflação e extração), o perfil de operação 
resultou de informação facultada pelos SGTL. Tal como já foi descrito na subsecção 3.2.4. fruto do que fora 
referido pelos SGTL, o sistema de ventilação da sala do gerador tem por finalidade garantir a existência de O2 
no ar no interior do espaço. Um gerador, tal como o próprio nome indica, gera energia e durante o processo 
de geração é “consumido” O2. Assim, para o correto e seguro funcionamento do gerador existe a necessidade 
de se controlar os níveis de O2 no espaço, sendo estes assegurados pelo sistema de ventilação. Posto, foi 
referido pelos SGTL que este sistema de ventilação se encontra em constante funcionamento, 24 horas por 
dia e 365 dias por ano. Relativamente às infiltrações, estas não são reguláveis, estão sempre presentes em 
qualquer edifício e, portanto, considerou-se o perfil de operação que por defeito o programa de SD atribui, 
“On 24/7”. Quanto ao escoamento natural de ar através de dispositivos nas fachadas, foi possível observar-
se no local que os dispositivos existentes não são reguláveis e, portanto, o escoamento de ar é permanente. 
O sistema de ventilação do estacionamento é um sistema de ventilação combinada, nomeadamente um 
sistema no qual a VN e a VM coexistem no mesmo espaço de forma independente uma da outra. Assim, este 
espaço apresenta a particularidade de ser caraterizado por dois diferentes perfis de operação da ventilação, 
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designadamente pelo perfil de funcionamento da VM de segunda a sexta-feira das 08:00 às 20:00 horas e 
pelo perfil de funcionamento da VN de segunda a domingo das 00:00 às 24:00 horas. A VM promove a 
extração de ar do espaço e, assim, a VN a insuflação de ar novo. 
Para concluir a caraterização dos perfis de operação dos sistemas de ventilação, é importante referir 
que, à exceção das salas da caldeira e do gerador caraterizadas pelo perfil de segunda a domingo das 00:00 
às 24:00 horas e do estacionamento e de uma das zonas de arquivo do piso -1 (25.-1.8 Arquivo) caraterizadas 
pelo perfil de segunda a sexta-feira das 08:00 às 20:00 horas, todas as zonas que não possuem ocupação 
também não possuem ventilação. À semelhança da sala do gerador, também na sala da caldeira deve ser 
garantida a presença de O2 dada a queima de combustível que tem lugar nesta zona. Os estacionamentos 
tipicamente caraterizam-se por serem locais onde ocorre alguma acumulação de gases de escape, daí existir 
um sistema de ventilação forçada dedicado à extração de ar do estacionamento do edifício em análise. Além 
destas zonas, todos os espaços do piso intermédio 1, alguns espaços de circulação, alguns arrumos, o arquivo 
do piso 0 (25.1.21 Arquivo) e algumas zonas do piso -1 também não possuem ventilação. 
De forma muito similar à dos perfis de ocupação, os perfis de operação dos sistemas de iluminação 
vigentes no edifício em análise resultaram da recolha de dados do levantamento, bem como junto dos SGTL, 
e do cruzamento destes com a tipologia do edifício. Existem 7 perfis de funcionamento da iluminação, 4 de 
segunda a domingo, 2 de segunda a sexta-feira e 1 uma vez por semana. Tendo também a maioria destes 
perfis por base os sc h e d u les  no âmbito do RSECE associados ao te m p lat e  de atividade “Escritórios”, que o 
próprio so ftware  de SD DesignBuilder disponibiliza. A Imagem 189 exemplifica o que foi descrito. 
 
Ima g em 189  ? Sch edu le d e Op eraçã o d a  Ilu min a çã o ???????????????????????????????????????????????? 
Antes de se iniciar a caraterização dos perfis de operação dos sistemas de iluminação, é importante 
referir que só não existe iluminação nas 4 ZNU do edifício Central e da Reitoria. A Imagem 190 descreve o 
perfil de operação da iluminação de segunda a domingo das 09:00 às 18:00 horas que, tal como descrito no 
campo tipologia de atividade dos espaços presente no levantamento, consiste no sc h e d u le  “Armazéns_ 9 
horas/dia (todos os dias) Iluminação RSECE”. Este perfil carateriza mais de metade das zonas do piso -1, 
nomeadamente aquelas que, segundo o levantamento, a sua tipologia de atividade se carateriza como 
“Armazéns 9 h/dia (todos os dias)”. O funcionamento dos sistemas de iluminação da sala da caldeira (25.4.23 
Caldeira), com tipologia de atividade caraterizada também como “Armazéns 9 h/dia (todos os dias)”, é 
também descrito pelo presente perfil. Tal como a Imagem 190 demonstra, o sc h e d u le  no qual se traduz o 
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presente perfil é parte integrante do vasto conjunto de parâmetros pré-estabelecidos pelo te m p lat e  de 
atividade “Armazéns_ 9 horas/dia (todos os dias)” no âmbito do RSECE. Posto isto, este perfil estabelece que 
em todos os dias do ano entre as 09:00 e as 18:00 horas a percentagem de operação da iluminação nas zonas 
que o mesmo representa é de 100%, podendo, para efeitos da sua caraterização, ser também representado 
pela Imagem 150. 
 
Ima g em 190  ? ???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
????????? 
A Imagem 191 e a Imagem 192 descrevem o perfil de operação da iluminação de segunda a domingo 
das 00:00 às 24:00 horas (1), que tem por base o sc h e d u le  “Escritórios Iluminação RSECE” (Imagem 189). Este 
perfil de funcionamento da iluminação é caraterística única e pontual da zona de centrais de segurança do 
piso -1 (25.-1.1 2 Centrais de Segurança) e estabelece que, tal como descrito no levantamento, em todos os 
dias do ano 24 horas por dia existe iluminação nessa zona, com as percentagens de operação indicadas nas 
imagens. O período de tempo em que a operação da iluminação é mais significativa situa-se entre as 08:00 e 
as 18:00 horas de dias úteis. 
 




Ima g em 192  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ilu mina çã o d e S eg un d a a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s (1)  
 
Da mesma forma que o perfil de ocupação de segunda a domingo das 00:00 às 24:00 horas se relaciona 
com o perfil de ocupação das 06:00 às 20:00 horas, o presente perfil relaciona-se com o perfil de operação 
da iluminação das 00:00 às 24:00 horas (2) que será de seguida caraterizado. Assim, os períodos em que a 
percentagem de funcionamento da iluminação difere entre estes perfis são nos fins de semana, feriados e 
férias, como também nos dias úteis entre as 20:00 e as 06:00 horas. Nestes períodos o perfil em caraterização 
apresenta uma percentagem de operação de 10%, enquanto o perfil que se segue apresenta percentagens 
inferiores (5%). A introdução da percentagem referida nos períodos referidos foi a solução encontrada para 
representar o perfil das centrais de segurança, que se carateriza por apresentar ocupação todos os dias 24 
horas por dia, o que em conjunto com o fato de esta zona se localizar no piso -1, onde a iluminação natural é 
pobre ou mesmo nula, se traduz na constante operação dos seus sistemas de iluminação. 
A Imagem 193 e a Imagem 194 descrevem o perfil de operação da iluminação de segunda a domingo 
das 00:00 às 24:00 horas (2), que consiste no sc h e d u le  “Escritórios Iluminação RSECE” (Imagem 189). Este 
perfil de funcionamento da iluminação é o mais comum dos 7 perfis vigentes no edifício Central e da Reitoria 
e estabelece que em todos os dias do ano 24 horas por dia existe iluminação nas zonas que o mesmo 
carateriza, com as percentagens de operação indicadas nas imagens. O período de tempo em que a operação 
da iluminação é mais significativa situa-se entre as 08:00 e as 18:00 horas de dias úteis. Durante os fins de 
semana, feriados e férias existe funcionamento dos sistemas de iluminação nas zonas que o presente perfil 





Ima g em 193  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  I lu mina çã o d e S eg un d a a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s (2)  n o Desig n Bu ilder  
 
 
Ima g em 194  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ilu mina çã o d e S eg un d a a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s (2)  
 
A Imagem 195 e a Imagem 196 descrevem o perfil de operação da iluminação de segunda a sexta-feira 
das 10:00 às 18:00 horas, que tem por base o te mp lat e  de atividade “Cozinhas_ 8 horas/dia (segunda a sexta)” 
no âmbito do RSECE. Assim, este perfil de funcionamento da iluminação traduz-se no sc h e d u le  “Cozinhas_ 8 
horas/dia (segunda a sexta) Iluminação RSECE” e é caraterística única e pontual das zonas da copa, do bar e 
da despensa do piso 0 (25.1.2 Copa, 25.1.25 Bar e 25.1.3 Despensa). Este perfil estabelece que, tal como 
descrito no levantamento, em todos os dias úteis entre as 10:00 e as 18:00 horas a percentagem de operação 
da iluminação nestas zonas é de 100%. Durante os fins de semana, feriados e férias não existe funcionamento 
dos sistemas de iluminação nas zonas que o presente perfil representa. O levantamento refere que as zonas 
caraterizada pelo presente perfil apresentam a tipologia de atividade “Cozinhas 6h/dia (Seg. a Sex.)”. 
Contudo, fruto do que foi possível observar no local considerou-se, para efeitos da caraterização dessas 









Ima g em 196  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ilu mina çã o d e S eg un d a a  Se xta - fe ir a  d a s 10:00 à s 18:00 H ora s  
 
A Imagem 197 e a Imagem 198 descrevem o perfil de operação da iluminação uma vez por semana das 
13:00 às 24:00 horas, que tem por base o sc h e d u le  “Escritórios Iluminação RSECE” (Imagem 189). À 
semelhança dos perfis de ocupação e dos de operação de aberturas, da climatização e da ventilação uma vez 
por semana, este perfil de funcionamento da iluminação carateriza as zonas do edifício Central e da Reitoria 
que apresentam uma ocupação ocasional e irregular, o que se traduz em necessidades de iluminação artificial 
também elas ocasionais e irregulares. Posto isto, o presente perfil estabelece que uma vez por semana, só 
em dias úteis, entre as 13:00 e as 24:00 horas existe iluminação nas zonas que o mesmo carateriza com as 
percentagens de operação indicadas nas imagens. O período de tempo em que a operação da iluminação é 
mais significativa situa-se entre as 13:00 e as 18:00 horas. Durante os fins de semana, feriados e férias não 
existe funcionamento dos sistemas de iluminação nessas zonas. A lógica por detrás da conceção deste perfil 




Ima g em 197  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ilu mi na çã o Uma  V ez  p or  Se ma n a  d a s 13:00 à s 24:00 H ora s n o Desig n Bu ild er  
 
 
Ima g em 198  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ilu mina çã o Uma  V ez  p or  Se ma n a  d a s 13:00 à s 24:00 H ora s  
 
A Imagem 199 descreve o perfil de operação da iluminação de segunda a domingo das 00:00 às 24:00 
horas (3). Este perfil de funcionamento da iluminação é caraterística única e pontual das zonas de elevadores 
do edifício Central e da Reitoria (25.-1 1.3 2.3 3.3 4.3 Elevador e 25.-1.2 1 1.2 1.4 2 2.2 2.3 3 3.2 3.3 4 4.2 4.3 
Elevadores e Courette) e estabelece que em todos os dias do ano 24 horas por dia a percentagem de operação 
da iluminação nessas zonas é de 100%, podendo, para efeitos da sua caraterização, ser também representado 
pela Imagem 173. Este perfil de funcionamento permanente dos sistemas de iluminação dos elevadores é 





Ima g em 199  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ilu mina çã o d e S eg un d a a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s (3)  n o Desig n Bu ilder  
 
A Imagem 200 descreve o perfil de operação da iluminação de segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00 
horas, que tem por base o t e m p lat e  de atividade “Estacionamento_ 10 horas/dia (segunda a sexta)” no 
âmbito do RSECE. Assim, este perfil de funcionamento da iluminação traduz-se no sc h e d u le  
“Estacionamento_ 10 horas/dia (segunda a sexta) Iluminação RSECE” e é caraterística única e pontual da zona 
de estacionamento do piso -1 (25.-1 Estacionamento). Este perfil estabelece que, tal como descrito no 
levantamento, em todos os dias úteis entre as 08:00 e as 18:00 horas a percentagem de operação da 
iluminação nestas zonas é de 100%. Durante os fins de semana, feriados e férias não existe funcionamento 
dos sistemas de iluminação nas zonas que o presente perfil representa. Para efeitos da sua caraterização, o 
presente perfil pode ser também representado pela Imagem 157. 
 
Ima g em 200  ? Pe r fil d e Op era çã o d a  Ilu mina çã o d e S eg un d a a  Se xta - fe ir a  d a s 08:00 à s 18:00 H ora s n o Desig n Bu ild er  
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Para concluir a caraterização dos perfis de operação dos sistemas de iluminação, é importante relembrar 
que, à exceção das ZNU do edifício Central e da Reitoria, todas as restantes zonas com ou sem ocupação 
possuem sistemas de iluminação e, portanto, são caraterizáveis quanto ao seu perfil de operação da 
iluminação. 
A preparação de AQS no edifício Central e da Reitoria é só caraterizada por um perfil de operação de 
segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas. Tal como já descrito na subsecção 3.2.6., a preparação de 
AQS só foi considerada num dos espaços do edifício para apoio do trabalho executado na copa e, 
consequentemente, no bar do piso 0. Este perfil de operação da AQS resultou dos dados recolhidos durante 
a observação no local e do cruzamento destes com a tipologia das zonas servidas por este sistema e onde 
esta preparação acontece. Assim, o perfil de funcionamento do sistema de produção AQS de segunda a sexta-
feira das 08:00 às 18:00 horas é caraterística única e pontual da copa do piso 0 (25.1.2 Copa). A Imagem 201 
descreve este perfil de funcionamento, o qual tem por base o te m p lat e  de atividade “Cozinhas_ 8 horas/dia 
(segunda a sexta)” no âmbito do RSECE. 
 
 
Ima g em 201  ? Pe r fil d e Fun cion amen to d o Sistema  d e P r od u çã o AQS  d e S eg un d a  a  Se xta - fe ira  d a s 08:00 à s 18:00 H or a s 
n o Desig n Bu ild er  
 
Em concordância com os perfis de ocupação e de operação da iluminação de segunda a sexta-feira das 
08:00 às 18:00 horas e das 10:00 às 18:00 horas respetivamente, o presente perfil estabelece que em todos 
os dias úteis entre as 08:00 e as 18:00 horas a percentagem de operação da preparação de AQS na zona que 
o mesmo representa é de 100%. Durante os fins de semana, feriados e férias não existe qualquer preparação 
de AQS. Tal como a Imagem 202 demonstra e à semelhança do referido na caraterização do perfil de 
ocupação de segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas, associado ao te m p lat e  de atividade “Cozinhas_ 
8 horas/dia (segunda a sexta)” no âmbito do RSECE o sc h e d u le  da preparação de AQS (em inglês DHW, 
Do m e stic  H o t Wa te r ) traduz-se num perfil de segunda a sábado e não de segunda a sexta-feira. Contudo, em 
concordância com os perfis da zona onde ocorre a preparação (copa) e das zonas que a mesma serve (copa 
e bar) considerou-se que, ao contrário do estabelecido no te m p lat e  de atividade, a produção de AQS ocorre 




Ima g em 202  ? ???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
??????? 
 
Por fim, os perfis de operação de equipamentos vigentes no edifício em análise resultaram da recolha 
de dados do levantamento e do cruzamento dos mesmos com a tipologia do edifício. Existem 5 perfis de 
funcionamento de equipamentos, 3 de segunda a domingo, 1 de segunda a sexta-feira e 1 uma vez por 
semana. De forma muito similar à dos perfis de ocupação e dos de operação da iluminação, também a maioria 
destes perfis tem por base os sc h e d u les  no âmbito do RSECE associados ao te m p lat e  de atividade 




Ima g em 203  ? Ca r a ter iz a çã o d os E q u ipa men tos n o Desig n Bu ild er  
169 
 
A Imagem 204 descreve o perfil de operação de equipamentos de segunda a domingo das 09:00 às 18:00 
horas que, tal como descrito no campo tipologia de atividade dos espaços presente no levantamento, tem 
por base o te m p lat e  de atividade “Armazéns_ 9 horas/dia (todos os dias)” no âmbito do RSECE. Este perfil é 
caraterística única e pontual da zona constituída por espaços não úteis de circulação e de arrumos do piso -
1 (Espaços Não Úteis) e estabelece que em todos os dias do ano entre as 09:00 e as 18:00 horas a 
percentagem de funcionamento de equipamentos nessa zona é de 100% podendo, para efeitos da sua 
caraterização, ser também representado pela Imagem 150. 
 
 
Ima g em 204  ? ???????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????
???????????????? 
 
Tal como a Imagem 204 demonstra, associado ao te m p lat e  de atividade “Armazéns_9 horas/dia (todos 
os dias)” no âmbito do RSECE o sc h e d u le  de operação de equipamentos traduz-se num perfil de segunda a 
sábado e não de segunda a domingo. Contudo, tendo em conta o que é referido no levantamento e em 
conformidade com o perfil de ocupação de segunda a domingo das 09:00 às 18:00 horas considerou-se que, 
ao contrário do estabelecido no te m p late  de atividade, o funcionamento de equipamentos da zona de espaço 
não úteis do piso -1 ocorre de segunda a domingo. 
A Imagem 205 e a Imagem 206 descrevem o perfil de operação de equipamentos de segunda a domingo 
das 00:00 às 24:00 horas (1), que tem por base o sc h e d u le  “Escritorios Equipamento RSECE” (Imagem 203). 
Este perfil é caraterística única e pontual da zona de centrais de segurança do piso -1 (25.-1.1 2 Centrais de 
Segurança) e estabelece que, tal como descrito no levantamento, em todos os dias do ano 24 horas por dia 
existe funcionamento de equipamentos nessa zona, com as percentagens de operação indicadas nas 
imagens. O período de tempo em que a operação da iluminação é mais significativa situa-se entre as 07:00 e 





Ima g em 205  ? Pe r fil d e Op era çã o d e Eq u ipa men tos d e S egu nd a  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s (1)  n o 
Desig n Bu ild er  
 
 
Ima g em 206  ? Pe r fil d e Op era çã o d e Eq u ipa men tos d e S egu nd a  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s (1)  
 
Da mesma forma que o perfil de ocupação de segunda a domingo das 00:00 às 24:00 horas se relaciona 
com o perfil de ocupação das 06:00 às 20:00 horas ou da mesma forma que o perfil de operação da iluminação 
de segunda a domingo das 00:00 às 24:00 horas (1) se relaciona com o perfil de operação da iluminação de 
segunda a domingo das 00:00 às 24:00 horas (2), o presente perfil relaciona-se com o perfil de operação de 
equipamentos das 00:00 às 24:00 horas (2) que será de seguida caraterizado. Os períodos em que a 
percentagem de funcionamento de equipamentos difere entre estes perfis são nos feriados e férias. Nestes 
períodos o perfil em caraterização apresenta uma percentagem de operação de 15%, enquanto o perfil que 
se segue apresenta percentagem nula. A introdução da percentagem referida nos períodos referidos foi a 
solução encontrada para representar o perfil das centrais de segurança, que se carateriza por apresentar 
ocupação todos os dias 24 horas por dia, o que se traduz na constante operação dos seus equipamentos. 
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A Imagem 207 e a Imagem 208 descrevem o perfil de operação de equipamentos de segunda a domingo 
das 00:00 às 24:00 horas (2), que consiste no sc h e d u le  “Escritorios Equipamento RSECE” (Imagem 203). Este 
perfil de funcionamento de equipamentos é o mais comum dos 5 perfis vigentes no edifício Central e da 
Reitoria e estabelece que em todos os dias úteis e nos fins-de-semana 24 horas por dia existe funcionamento 
de equipamentos nas zonas que o mesmo carateriza, com as percentagens de operação indicadas nas 
imagens. O período de tempo em que a operação de equipamentos é mais significativa situa-se entre as 07:00 
e as 19:00 horas de dias úteis. Durante os feriados e as férias não existe operação de equipamentos. 
 
 
Ima g em 207  ? Pe r fil d e Op era çã o d e Eq u ipa men tos d e S egu nd a  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s (2)  d o 
Desig n Bu ild er  
 
 
Ima g em 208  ? Pe r fil d e Op era çã o d e Eq u ipa men tos d e S egu nd a  a  Domin g o d a s 00:00 à s 24:00 H or a s (2)  
 
A Imagem 209 descreve o perfil de operação de equipamentos de segunda a sexta-feira das 08:00 às 
18:00 horas, que tem por base o te m p lat e  de atividade “Cozinhas_ 8 horas/dia (segunda a sexta)” no âmbito 
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do RSECE. Este perfil de funcionamento de equipamentos é caraterística única e pontual da zona do bar do 
piso 0 (25.1.25 Bar) e estabelece que em todos os dias úteis entre as 08:00 e as 18:00 horas a percentagem 
de funcionamento de equipamentos nessa zona é de 100%. Durante os fins de semana, feriados e férias não 
existe operação de equipamentos. Para efeitos da sua caraterização, o presente perfil pode ser também 
representado pela Imagem 157. 
 
Ima g em 209  ? Pe r fil d e Op era çã o d e Eq u ipa men tos d e S egu nd a  a  Sexta - fe ir a  da s 08:00 à s 18:00 H ora s n o Desig n Bu ilder  
Tal como a Imagem 210 demonstra, associado ao te m p lat e  de atividade “Cozinhas_ 8 horas/dia 
(segunda a sexta)” no âmbito do RSECE o sc h e d u le  de operação de equipamentos traduz-se num perfil de 
segunda a sábado e não de segunda a sexta-feira. Contudo, tendo em conta o que é referido no levantamento 
e em conformidade com o perfil de ocupação de segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas considerou-
se que, ao contrário do estabelecido no te m p lat e  de atividade, o funcionamento de equipamentos no bar 
ocorre de segunda a sexta-feira. 
 




A Imagem 211 e a Imagem 212 descrevem o perfil de operação de equipamentos uma vez por semana 
das 13:00 às 24:00 horas, que tem por base o sc h e d u le  “Escritorios Equipamento RSECE” (Imagem 203). À 
semelhança dos perfis de ocupação e dos de operação de aberturas, da climatização, da ventilação e da 
iluminação uma vez por semana, este perfil de funcionamento de equipamentos carateriza as zonas do 
edifício Central e da Reitoria que apresentam uma ocupação ocasional e irregular, o que se traduz numa 
operação de equipamentos também ela ocasional e irregular. Posto isto, o presente perfil estabelece que 
uma vez por semana, só em dias úteis, entre as 13:00 e as 24:00 horas existe funcionamento de equipamentos 
nas zonas que o mesmo carateriza com as percentagens de operação indicadas nas imagens. O período de 
tempo em que a operação de equipamentos é mais significativa situa-se entre as 13:00 e as 19:00 horas. 
Durante os fins de semana, feriados e férias não existe operação de equipamentos nessas zonas. A lógica por 
detrás da conceção deste perfil é idêntica à descrita na caraterização do perfil de ocupação uma vez por 
semana das 13:00 às 20:00 horas. 
 
 
Ima g em 211  ? Pe r fil d e Op era çã o d e Eq u ipa men tos Uma  V ez  p or  Sema n a  d a s 13:00  à s 24:00 H ora s n o Desig n Bu ild er  
 
 
Ima g em 212  ? Pe r fil d e Op era çã o d e Eq u ipa men tos Uma  V ez  p or  Sema n a  d a s 13:00 à s 24:00 H ora s  
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Para concluir a caraterização dos perfis de operação de equipamentos, é importante referir que todas 
as zonas que não possuem ocupação também não possuem equipamentos. Não existindo zonas sem 
ocupação com equipamentos, nem zonas com ocupação sem equipamentos. 
Concluída a caraterização dos perfis de ocupação do edifício Central e da Reitoria e dos perfis de 
operação dos seus componentes, percebe-se que o período das 08:00 às 19:00 horas é aquele que apresenta 
ocupação e operação dos componentes com mais frequência. Apesar de o atendimento ao público se limitar 
ao período compreendido entre as 09:00 às 17:00 horas, as restantes horas correspondem a trabalho 
administrativo. Relativamente aos períodos de interrupção, consideraram-se 10 dias de feriado, 2 dias de 
ponto e 17 dias de férias. Estes períodos resultaram da análise dos feriados nacionais e municipais em 2015, 
bem como da análise dos períodos de encerramento das instalações da UA, principalmente dos serviços 
prestados no edifício Central e da Reitoria, anunciados. Na Imagem 213 encontram-se descritos os 29 dias 
totais de interrupção do normal funcionamento do edifício em análise. 
 
 
Ima g em 213  ? Descr içã o d os Pe r íod os d e I n ter ru p çã o da  Op er a çã o d o E d ifício Cen tra l e da  R eitor ia  n o Desig n Bu ild er  
 
Assim dos 10 feriados 9 correspondem aos feriados nacionais e 1 ao feriado municipal em Aveiro, este 
último que se comemora a 12 de maio o dia de Santa Joana Princesa. (Online24, 2014; Público, 2014) Os 19 
dias de ponto e férias tiveram por base a informação contida no Anexo 9 e que se resume no encerramento 
durante o período compreendido entre o Natal e o Ano Novo, bem como durante a primeira quinzena de 
agosto e na tolerância de ponto nos dias 26 de dezembro e 2 de janeiro. 
 
3.2.8. Zonamento Térmico 
 
Tal como já foi referido na subsecção 3.2.2., o edifício Central e da Reitoria é constituído por 248 espaços 
(244 úteis e 4 não úteis). No âmbito da SD, quanto menos espaços forem representados menor é a duração 
da simulação e, neste sentido, surge o zoneamento térmico. O zoneamento térmico do edifício em análise, 
que será na presente subsecção relatado, foi realizado piso a piso. Na caraterização dos espaços, que 
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posteriormente permitiu a caraterização das ZT, teve-se por base os dados disponibilizados no levantamento. 
Para efeitos de introdução destes dados no so ftware  de SD, muitas vezes foi necessário realizar cálculos 
simples como são exemplo as as equações (10), (11), (12) e (16). Estas equações foram aplicadas a cada 
espaço individualmente e, após de detetadas as semelhanças entre espaços próximos e presentes no mesmo 
piso, ao conjunto de espaços que constituem a mesma ZT. A equação (18) traduz a aplicação das equações 













Neste caso a equação (18) exemplifica o cálculo da densidade de ocupação, mas o mesmo raciocínio foi 
aplicado para o cálculo da DPI e da densidade de potência dos equipamentos. 
No piso -1 existe um total de 35 espaços; arrumos, arquivos, auditório, casas-de-banho, centrais de 
segurança, correios, espaços de circulação, estacionamento, salas do gerador, do posto de transformação e 
de quadros elétricos. Com o zoneamento térmico foi possível reduzir-se estes espaços a 21 ZT, tal como a 
Imagem 214 demonstra. 
 
 
Ima g em 214  ? Zon ea men to T ér mico P is o - 1  
 
Antes de iniciar a caraterização das diferentes ZT, é importante referir que as ZT 1, 2, 14, 17, 18 e 21 são 
zonas comuns a todos os pisos e portanto é relevante carateriza-las relativamente à orientação/exposição 
solar. Contudo e tendo em conta o piso em análise, o mesmo não é aplicável às restantes ZT. Sem prejuízo 




A ZT 1 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 14 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,13 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 112 W e uma DPI de 1,01 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 1114,12 W, que perfaz uma densidade de 
potência de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a N e a S. 
A ZT 2 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a domingo, durante 24 horas, sem ocupação permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 300 lux, perfazendo uma potência total de 14 W e uma DPI 
de 10,94 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a N e a poente. 
A ZT 3 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,24 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 41 W e uma DPI 
de 9,93 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 41,3 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação a nascente e a N. 
A ZT 4 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a domingo, entre as 9 e as 18 horas, com 3 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,01 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 300 lux, perfazendo uma potência total de 1189 W e uma 
DPI de 4,34 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 269,9 W, que perfaz uma densidade de potência 
de, aproximadamente, 1 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação a nascente, a N, a poente e a S. 
A ZT 5 apresenta as seguintes caraterísticas: 




? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 200 lux, perfazendo uma potência total de 697 W e uma DPI 
de 5,39 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação a nascente e a S. 
A ZT 6 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,17 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 48 W e uma DPI de 4,04 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 118,9 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação não aplicável. 
A ZT 7 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 48 W e uma DPI de 3,64 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 132 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação não aplicável. 
A ZT 8 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a domingo, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 300 lux, perfazendo uma potência total de 164 W e uma DPI 
de 8,12 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação a nascente e a S. 
A ZT 9 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 7 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 616 W e uma DPI 
de 9,85 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 625,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização, porém QAN igual a 324 m3·h-1; 
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? Orientação não aplicável. 
A ZT 10 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização permanente de segunda a domingo, durante 24 horas, com 5 ocupantes, o que 
perfaz uma densidade de ocupação de 0,14 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 616 W e uma DPI 
de 16,66 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 369,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por uma unidade sp lit com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, ausência de ventilação apesar de QAN igual 
a 180 m3·h-1; 
? Orientação não aplicável. 
A ZT 11 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a domingo, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 300 lux, perfazendo uma potência total de 246 W e uma DPI 
de 7,31 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Sistema de ventilação de insuflação e extração, sem necessidade de tratamento do ar e QAN; 
? Orientação não aplicável. 
A ZT 12 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a domingo, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 300 lux, perfazendo uma potência total de 82 W e uma DPI 
de 2,48 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Climatização garantida por uma unidade sp lit  com 0 e 25°C como se tp o int s  de aquecimento 
e arrefecimento respetivamente, ausência de ventilação; 
? Orientação não aplicável. 
A ZT 13 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a domingo, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 300 lux, perfazendo uma potência total de 41 W e uma DPI 
de 2,13 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 




A ZT 14 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 10 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,17 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 112 W e uma DPI de 1,95 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 589,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 15 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,16 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 28 W e uma DPI de 2,18 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 128,2 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação a poente e a S. 
A ZT 16 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a sexta-feira, entre as 8 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 300 lux, perfazendo uma potência total de 1845 W e uma 
DPI de 1,47 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ventilação de extração e ventilação natural, ausência de sistema de climatização e QAN; 
? Orientação a nascente, a N, a poente e a S. 
A ZT 17 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 10 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 98 W e uma DPI de 1,87 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 525,3 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 18 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a domingo, durante 24 horas, sem ocupação permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 300 lux, perfazendo uma potência total de 123 W e uma DPI 
de 2,45 W·m-2; 
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? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 19 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a domingo, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 200 lux, perfazendo uma potência total de 164 W e uma DPI 
de 5,62 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação não aplicável. 
A ZT 20 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a domingo, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 200 lux, perfazendo uma potência total de 1517 W e uma 
DPI de 5,80 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação a N e a poente. 
A ZT 21 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 43 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,1 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas de halogéneo sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 7205 W e uma DPI de 16,88 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 4267,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  reversível, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, e duas UTA (uma de insuflação e outra de 
extração), sendo a ventilação e o QAN de 1296 m3·h-1 assegurados por estas unidades; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a N e a poente. 
No piso 0 existe um total de 48 espaços; arrumos, arquivos, auditório, bar, casas-de-banho, copa, 
despensa, espaços do tipo c ou re tt e , espaços de circulação, gabinetes e salas de apoio, de atos solenes, de 
tradução e do senado. Destes 48 espaços 9 já foram analisados no zoneamento do piso -1. Com o zoneamento 
térmico foi possível reduzir-se estes espaços a 33 ZT, tal como a Imagem 215 demonstra. Destas 33 ZT 6 
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Antes de iniciar a caraterização das diferentes ZT do piso 0, é importante referir que as ZT 28 e 44 são 
comuns aos pisos 0, 1, 2 e 3, a ZT 43 aos pisos 0, 1 e 2 e a ZT 48 aos pisos 0 e 2 (pisos intermédios). Tendo em 
conta o piso em análise, é relevante caraterizar todas as ZT quanto à orientação/exposição solar. O que fora 
referido é aplicável nos pisos que se seguem na presente subsecção. 
A ZT 22 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,14 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 186 W e uma DPI de 12,78 W·m-
2; 
? Potência total devida a equipamentos de 145,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 23 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,14 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 186 W e uma DPI de 12,70 W·m-
2; 
? Potência total devida a equipamentos de 146,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
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A ZT 24 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 5 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 310 W e uma DPI de 6,83 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 453,8 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por duas UTAN (uma de 
insuflação e outra de extração), sendo a ventilação assegurada por estas unidades apesar 
de QAN igual a 0 m3·h-1; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 25 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 14 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,1 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 93 W e uma DPI de 0,67 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 1394 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por duas UTAN (uma de 
insuflação e outra de extração), sendo a ventilação e o QAN de 432 m3·h-1 assegurados por 
estas unidades; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 26 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 11 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,12 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 586 W e uma DPI de 6,60 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 888,2 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por duas UTAN (uma de 
insuflação e outra de extração), sendo a ventilação e o QAN de 324 m3·h-1 assegurados por 
estas unidades; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 27 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 4 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,12 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 186 W e uma DPI de 5,68 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 327,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
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? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 180 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 28 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 300 lux, perfazendo uma potência total de 195 W e uma DPI 
de 30,05 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 29 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 8 e as 18 horas, com 8 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 465 W e uma DPI de 6,37 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 730,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 20 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 288 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 30 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a sexta-feira, entre as 8 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 200 lux, perfazendo uma potência total de 41 W e uma DPI 
de 8,51 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 31 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a sexta-feira, entre as 8 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 200 lux, perfazendo uma potência total de 82 W e uma DPI 
de 9,06 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Produção de AQS, ausência de ventilação e climatização ambiente; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
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A ZT 32 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 15 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 930 W e uma DPI de 6,56 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 1417,1 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por duas UTAN (uma de 
insuflação e outra de extração), sendo a ventilação e o QAN de 450 m3·h-1 assegurados por 
estas unidades; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 33 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 3 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 93 W e uma DPI de 3,55 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 262 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a poente e a S. 
A ZT 34 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Ausência de iluminação; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a poente e a S. 
A ZT 35 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 6 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 770 W e uma DPI 
de 13,88 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 554,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 288 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 





A ZT 36 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 6 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 462 W e uma DPI 
de 14,53 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 318 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 216 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a poente e a S. 
A ZT 37 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 3 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,14 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 308 W e uma DPI 
de 14,04 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 219,3 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 108 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N, a poente e a S. 
A ZT 38 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 3 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 616 W e uma DPI 
de 30,43 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 202,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 108 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N e a poente. 
A ZT 39 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 6 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 924 W e uma DPI 
de 17,38 W·m-2; 
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? Potência total devida a equipamentos de 531,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 252 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N e a poente. 
A ZT 40 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,1 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 186 W e uma DPI de 18,60 W·m-
2; 
? Potência total devida a equipamentos de 100 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 41 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,1 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 186 W e uma DPI de 19,94 W·m-
2; 
? Potência total devida a equipamentos de 93,3 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 42 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 14 W e uma DPI de 1,32 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 106,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 43 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 49 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas de iodetos metálicos sem balastro garantindo os 350 
lux, perfazendo uma potência total de 330 W e uma DPI de 0,68 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 4875 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
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? Climatização garantida por um c h il ler  e uma caldeira, com 20 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por duas UTAN (uma de 
insuflação e outra de extração), sendo a ventilação assegurada por estas unidades apesar 
de QAN igual a 0 m3·h-1; 
? Orientação e exposição solar a poente e a S. 
A ZT 44 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 52 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,1 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas de halogéneo sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 1815 W e uma DPI de 3,60 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 5037,98 W, que perfaz uma densidade de 
potência de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a N e a poente. 
A ZT 45 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 2 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,12 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 186 W e uma DPI de 11,05 W·m-
2; 
? Potência total devida a equipamentos de 168,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 46 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 4 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 496 W e uma DPI de 19,20 W·m-
2; 
? Potência total devida a equipamentos de 258,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 47 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,18 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 93 W e uma DPI de 17,10 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 54,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
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? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 48 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 4 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 189 W e uma DPI de 5,43 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 348 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a N e a poente. 
No piso 1 existe um total de 63 espaços; arrumos, arquivos, auditório, camarins, casas-de-banho, 
espaços do tipo c o u re tt e , espaços de circulação, gabinetes, salas de reunião e re g g ie . Destes 63 espaços 14 
já foram analisados no zoneamento dos pisos -1 e 0. Com o zoneamento térmico foi possível reduzir-se estes 
espaços a 38 ZT, tal como a Imagem 216 demonstra. Destas 38 ZT 10 correspondem aos 14 espaços referidos 
anteriormente; ZT 1, 2, 14, 17, 18, 21, 28, 43, 44 e 48. 
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A ZT 49 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 8,49 W·m-2; 
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? Potência total devida a equipamentos de 181,3 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação assegurada por estas unidades apesar de QAN igual a 0 m3·h-1; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 50 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 18 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,13 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 1540 W e uma 
DPI de 11,45 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 1344,8 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 684 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 51 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,21 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 308 W e uma DPI 
de 64,30 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 47,9 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 20 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação assegurada por estas unidades apesar de QAN igual a 0 m3·h-1; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 52 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 3 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,13 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 308 W e uma DPI 
de 13,41 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 229,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 108 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 




A ZT 53 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 11,58 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 133 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 54 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 5 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,13 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 224 W e uma DPI de 6,04 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 371 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 55 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 7 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,10 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 770 W e uma DPI 
de 11,05 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 696,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 360 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 56 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 11,61 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 132,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
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? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 57 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 77 W e uma DPI 
de 4,13 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 186,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 108 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 58 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,13 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 308 W e uma DPI 
de 39,29 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 186,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 59 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,17 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 13,05 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 118 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a poente e a S. 
A ZT 60 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 3 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,14 ocupantes·m-2; 
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? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 308 W e uma DPI 
de 14,25 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 216,2 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 108 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a poente e a S. 
A ZT 61 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 8 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 616 W e uma DPI 
de 14,53 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 424 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 288 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a poente e a S. 
A ZT 62 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 4 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,12 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 462 W e uma DPI 
de 13,89 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 332,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 180 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N, a poente e a S. 
A ZT 63 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 6 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 770 W e uma DPI 
de 14,16 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 543,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
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? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 288 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N e a poente. 
A ZT 64 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 6 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 770 W e uma DPI 
de 14,03 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 649 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 288 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N e a poente. 
A ZT 65 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 70 W e uma DPI de 6,75 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 103,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 66 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 70 W e uma DPI de 6,75 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 103,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 67 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 23 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,10 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 837 W e uma DPI de 3,80 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 2200,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
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? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 20 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por duas UTAN (uma de 
insuflação e outra de extração), sendo a ventilação assegurada por estas unidades apesar 
de QAN igual a 0 m3·h-1; 
? Orientação e exposição solar a N, a poente e a S. 
A ZT 68 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 2 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 92 W e uma DPI de 6,93 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 132,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  reversível, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, e duas UTA (uma de insuflação e outra de 
extração), sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por estas unidades; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a N e a S. 
A ZT 69 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 5 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 56 W e uma DPI de 1,67 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 335,8 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  reversível, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, e duas UTA (uma de insuflação e outra de 
extração), sendo a ventilação e o QAN de 180 m3·h-1 assegurados por estas unidades; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 70 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,14 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 14 W e uma DPI de 1,96 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 71,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  reversível, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, e duas UTA (uma de insuflação e outra de 
extração), sendo a ventilação e o QAN de 36 m3·h-1 assegurados por estas unidades; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 71 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,25 ocupante·m-2; 
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? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 14 W e uma DPI de 3,50 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 40 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  reversível, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, e duas UTA (uma de insuflação e outra de 
extração), sendo a ventilação assegurada por estas unidades apesar de QAN igual a 0 m3·h-
1; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 72 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 2 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,12 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas incandescentes sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 600 W e uma DPI de 35,59 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 168,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a N. 
A ZT 73 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas incandescentes sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 240 W e uma DPI de 36,87 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 65,1 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a N. 
A ZT 74 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 2 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,20 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 82 W e uma DPI 
de 8,38 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 97,8 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a N. 
A ZT 75 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas incandescentes sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 240 W e uma DPI de 36,59 W·m-2; 
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? Potência total devida a equipamentos de 65,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a N. 
A ZT 76 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante uma vez por semana, entre as 14 e as 18 horas, com 2 ocupantes, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,12 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas incandescentes sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 600 W e uma DPI de 35,74 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 167,9 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a N e a poente. 
No piso 2 existe um total de 49 espaços; arrumos, arquivos, casas-de-banho, espaços do tipo c o u re tte , 
espaços de circulação, gabinetes e sala das máquinas. Destes 49 espaços 10 já foram analisados no 
zoneamento dos pisos -1 e 0. Com o zoneamento térmico foi possível reduzir-se estes espaços a 30 ZT, tal 
como a Imagem 217 demonstra. Destas 30 ZT 8 correspondem aos 10 espaços referidos anteriormente; ZT 1, 
2, 14, 17, 18, 28, 43 e 44. 
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A ZT 77 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
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? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 8,49 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 181,3 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 180 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 78 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 21 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,13 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 1848 W e uma 
DPI de 11,46 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 1611,9 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 828 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 79 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 11,80 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 130,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 80 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 3 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,13 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 308 W e uma DPI 
de 13,30 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 231,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
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? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 108 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 81 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,17 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 112 W e uma DPI de 9,26 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 120,9 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 82 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,16 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 112 W e uma DPI de 8,97 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 124,9 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 83 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 3 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 308 W e uma DPI 
de 11,26 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 273,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 144 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 84 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 6 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 462 W e uma DPI 
de 11,61 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 397,8 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
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? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se t p o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 216 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 85 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 5 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,12 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 462 W e uma DPI 
de 11,20 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 412,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 216 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 86 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,17 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 13,05 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 118 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o in t s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a poente e a S. 
A ZT 87 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 6 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 770 W e uma DPI 
de 13,88 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 554,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 288 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 





A ZT 88 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 14,53 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 106 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a poente e a S. 
A ZT 89 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 5 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 462 W e uma DPI 
de 10,37 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 445,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o i n ts  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 216 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N, a poente e a S. 
A ZT 90 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 14 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 1078 W e uma 
DPI de 14,50 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 743,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 504 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N e a poente. 
A ZT 91 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 4 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,12 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 462 W e uma DPI 
de 14,30 W·m-2; 
201 
 
? Potência total devida a equipamentos de 323 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o in t s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 144 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N e a poente. 
A ZT 92 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,20 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 70 W e uma DPI de 6,95 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 100,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 93 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 70 W e uma DPI de 6,78 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 103,3 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 94 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,51 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 14 W e uma DPI de 7,11 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 19,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 95 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 23 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,10 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 868 W e uma DPI de 3,95 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 2199,8 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
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? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 20 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação assegurada por esta unidade apesar de QAN igual a 0 m3·h-1; 
? Orientação e exposição solar a N, a poente e a S. 
A ZT 96 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a domingo, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Ausência de iluminação; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a N. 
A ZT 97 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a domingo, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Ausência de iluminação; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a N. 
A ZT 98 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização disponível de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, sem ocupação 
permanente; 
? Ausência de iluminação; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a N e a poente. 
No piso 3 existe um total de 53 espaços; arrumos, casas-de-banho, copa, espaços do tipo c o u re tt e , 
espaços de circulação, gabinetes e salas de reunião e da caldeira. Destes 53 espaços 9 já foram analisados no 
zoneamento dos pisos -1 e 0. Com o zoneamento térmico foi possível reduzir-se estes espaços a 30 ZT, tal 
como a Imagem 218 demonstra. Destas 30 ZT 7 correspondem aos 9 espaços referidos anteriormente; ZT 1, 





Ima g em 218  ? Zon ea men to T ér mico P is o 3  
 
A ZT 99 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 8,49 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 181,3 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 108 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 100 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 22 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,14 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 1848 W e uma 
DPI de 11,53 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 1602,8 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 828 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
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A ZT 101 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 11,80 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 130,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 102 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,19 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 14 W e uma DPI de 1,30 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 107,8 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 103 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 11,61 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 132,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 104 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 4 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,16 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 224 W e uma DPI de 9,11 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 245,9 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
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? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 105 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 11,61 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 132,6 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 106 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 6 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,13 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 770 W e uma DPI 
de 16,62 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 463,2 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 252 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 107 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 3 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 308 W e uma DPI 
de 11,35 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 271,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 144 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 108 apresenta as seguintes caraterísticas: 




? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes tubulares T8 com balastro 
eletromagnético garantindo os 300 lux, perfazendo uma potência total de 154 W e uma DPI 
de 13,05 W·m-2; 
? Ausência de equipamentos consumidores de energia; 
? Ventilação natural, ausência de sistema de climatização e QAN; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a poente e a S. 
A ZT 109 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas de halogéneo sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 495 W e uma DPI de 36,05 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 137,3 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a poente e a S. 
A ZT 110 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 8 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,13 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas de halogéneo sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 2035 W e uma DPI de 33,83 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 601,5 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 288 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a poente e a S. 
A ZT 111 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 3 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,12 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas de halogéneo sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 550 W e uma DPI de 21,34 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 257,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 144 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N, a poente e a S. 
A ZT 112 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 7 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
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? Iluminação fornecida por lâmpadas de halogéneo sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 1925 W e uma DPI de 30,31 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 635,2 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 324 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N e a poente. 
A ZT 113 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas de halogéneo sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 550 W e uma DPI de 30,93 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 177,8 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a N e a poente. 
A ZT 114 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,39 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 14 W e uma DPI de 5,51 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 25,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 115 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,11 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 56 W e uma DPI de 6,22 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 90 W, que perfaz uma densidade de potência de 
10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 116 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,12 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 56 W e uma DPI de 6,68 W·m-2; 
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? Potência total devida a equipamentos de 83,8 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ausência de ventilação e sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 117 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 1 ocupante, 
o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,15 ocupante·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 350 lux, perfazendo uma potência total de 28 W e uma DPI de 4,29 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 65,2 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Ventilação de extração, ausência de sistema de climatização; 
? Orientação e exposição solar não aplicáveis. 
A ZT 118 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,16 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas de halogéneo sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 495 W e uma DPI de 40,02 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 123,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 119 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 4 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,17 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas de halogéneo sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 990 W e uma DPI de 41,01 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 241,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 144 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 120 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 2 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,16 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas de halogéneo sem balastro garantindo os 350 lux, 
perfazendo uma potência total de 495 W e uma DPI de 40,02 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 123,7 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
209 
 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 22 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação e o QAN de 72 m3·h-1 assegurados por esta unidade; 
? Orientação e exposição solar a nascente e a S. 
A ZT 121 apresenta as seguintes caraterísticas: 
? Utilização predominante de segunda a sexta-feira, entre as 9 e as 18 horas, com 23 
ocupantes, o que perfaz uma densidade de ocupação de 0,10 ocupantes·m-2; 
? Iluminação fornecida por lâmpadas fluorescentes compactas com balastro eletrónico 
garantindo os 25 lux, perfazendo uma potência total de 806 W e uma DPI de 3,63 W·m-2; 
? Potência total devida a equipamentos de 2219,4 W, que perfaz uma densidade de potência 
de 10 W·m-2; 
? Climatização garantida por um c h ille r  e uma caldeira, com 20 e 25°C como se tp o int s  de 
aquecimento e arrefecimento respetivamente, como também por uma UTAN de insuflação, 
sendo a ventilação assegurada por esta unidade apesar de QAN igual a 0 m3·h-1; 
? Orientação e exposição solar a nascente, a N, a poente e a S. 
Algumas das ZT descritas apresentam iguais caraterísticas entre si, como são exemplo as ZT 103 e 105. 
Contudo mantem-se duas zonas distintas por diversas razões. No caso específico das ZT mencionadas, existe 
um distanciamento entre as mesmas que torna inviável agrupar os espaços que as compõem numa só ZT. 
Noutras situações poderá verificar-se que os espaços que rodeiam determinada ZT são, caracteristicamente 
falando, diferentes dos espaços que rodeiam outra ZT em tudo idêntica à anterior como são exemplo as ZT 
65 e 66, entre outras situações. 
Tal como foi referido na subsecção 3.2.2., segue-se a revisão da marcação da envolvente opaca. 
 
 





Ima g em 220  ? R evisã o d a  Ma r caçã o d a  En volven te P iso 0  
 
À semelhança da subsecção 3.2.2, a Imagem 219 e a Imagem 220 apresentam, respetivamente, a revisão 
da marcação da envolvente no piso -1 e 0. A revisão elimina algumas semelhanças entre a marcação da 
envolvente nos restantes pisos e a marcação no piso 0 (Imagem 220), à exceção do piso 1 que é bem 
representado pela Imagem 220. A revisão da marcação da envolvente nos pisos 1, 2 e 3 pode ser analisada 
no Anexo 10. Também neste anexo é possível encontrar a revisão da marcação por alçado e segundo a 
imagem em corte do alçado NE. Contudo, apesar de após os levantamentos dimensionais e operacionais e a 
caraterização dos equipamentos e sistemas ser possível uma nova interpretação da envolvente opaca, o 
modelo do edifício Central e da Reitoria construído no so ftwa re  de SD teve em conta a inicial marcação da 
envolvente opaca. A inicial marcação da envolvente é fruto, principalmente, da informação fornecida pelo 
levantamento, que corresponde aos dados disponíveis como também à fonte de informação mais viável e 
coerente. Assim, apesar da nova interpretação da envolvente opaca, é a inicial interpretação com base no 
levantamento que prevalece e dá continuidade ao presente projeto. 
 
3.3. Simulação Dinâmica em Condições Reais 
  
A SD (simulação dinâmica) em condições reais, tal como já tem vindo a ser referido, foi possível graças 
à utilização do so ftware  DesignBuilder. No momento em se iniciou o presente trabalho de projeto a então 
versão mais atualizada em vigor do referido so ftwa re  consistia na versão beta 3.3.0.043. Entretanto várias 
atualizações ocorreram e o presente trabalho veio a finalizar com a utilização da versão beta 4.3.0.040, nesse 
momento já desatualizada pela versão beta 4.5.0.028. 
Como resultado da SD em condições reais do edifício Central e da Reitoria, que por sua vez resulta da 
caraterização descrita no presente capítulo, obteve-se a distribuição da energia primária por unidade de área 
útil de pavimento (IEE) por vetor energético apresentada pela Imagem 221. Nesta imagem é possível verificar-
se que o consumo de energia elétrica é notoriamente superior ao consumo de gás natural, 359 440,05 
kWh·ano-1 e 64 047,41 kWh·ano-1 equivalentes, respetivamente, a 113,54 kWhEP·(m2·ano)-1 e 8,09 
kWhEP·(m2·ano)-1. Estes consumos de energia resumem-se num IEEpr de 121,63 kWhEP·(m2·ano)-1, 
determinado tendo em conta a Ap modelada de aproximadamente 7 900 m2, os consumos por vetor 
energético referidos e os Fpu (fatores de conversão de energia útil para energia primária) para a energia 
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elétrica e gás natural de 2,5 e 1 kWhEP·(kWh)-1, respetivamente, facultados pelo despacho número 15793-D 
do pacote legislativo do SCE. 
 
 
Ima g em 221  ? Distr ib u içã o d e Con su mo d e E ner g ia  p or  V etor  E n erg ético  
Na Imagem 222 encontra-se a distribuição do consumo anual de energia elétrica por utilização final. Os 
equipamentos são os utilizadores finais que mais consumem energia elétrica, com um total de 155 954,68 
kWh·ano-1; seguidos dos sistemas de iluminação que são responsáveis por 133 146,02 kWh·ano-1; das 
unidades de geração de frio para arrefecimento, às quais correspondem 48 403,83 kWh·ano-1; dos elevadores 
com cerca de 9 924,00 kWh·ano-1; dos sistemas auxiliares à climatização e à ventilação com um consumo de 
9 337,04 kWh·ano-1; e, por fim, da unidade de produção de calor para aquecimento e dos sistemas de 
produção AQS com 1 529,55 kWh·ano-1 e 1 144,94 kWh·ano-1, respetivamente. O consumo anual de gás 
natural é na sua totalidade da responsabilidade da caldeira. 
 
 
Ima g em 222  ? Distr ib u içã o d o Co n su mo d e E ner g ia  E létr ica  p or  Utiliz a çã o Fin a l  
 
A Imagem 223 apresenta a distribuição da energia primária por unidade de área útil de pavimento (IEE) 
por vetor energético por grupo consumidor, onde se consegue averiguar que os equipamentos e os sistemas 
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de iluminação são os grupos com maior peso, com consumos totais iguais aos referidos anteriormente na 
distribuição do consumo de energia elétrica por utilização final e equivalentes, respetivamente, a 49,26 
kWhEP·(m2·ano)-1 e 42,06 kWhEP·(m2·ano)-1; seguidos dos sistemas de climatização e ventilação (aquecimento, 
arrefecimento e energia auxiliar), com 123 317,82 kWh·ano-1 equivalente a 26,81 kWhEP·(m2·ano)-1; e dos 
outros sistemas consumidores (elevadores e AQS), com 11 068,94 kWh·ano-1 equivalente a 3,50 
kWhEP·(m2·ano)-1. 
 
Ima g em 223  ? Distr i b u içã o d o Co n su mo d e E ner g ia  p or  Gr up o Con su mid or  
Relativamente às perdas de calor do edifício Central e da Reitoria, pode-se verificar na Imagem 224 que 
a renovação do ar interior é a principal responsável pelas perdas de calor, nomeadamente as infiltrações 
(e xt e rn a l infiltra tio n ) que representam - 212 324,9 kWh no balanço térmico do edifício. Logo a seguir surge a 
envolvente envidraçada ( g laz i n g ), responsável por - 200 387,1 kWh; a envolvente opaca horizontal interior, 
nomeadamente pavimento ( f lo o rs  (int)) responsável por - 171 359,4 kWh; e a envolvente opaca vertical 
exterior, nomeadamente paredes ( wa l ls ) responsáveis por - 156 978,9 kWh. As perdas de calor através da 
cobertura exterior ( ro o fs ), das paredes interiores ( p a rtit io n s ), do pavimento exterior (em contato com solo 
inclusive; g ro u n d  flo o r s  e flo o rs (ext ) ) e da ventilação natural ( int e rn a l n a tu ra l ve n t. ) são praticamente 
irrelevantes quando comparadas com as anteriores. 
 
Ima g em 224  ? Pe r da s e Ga nh os Tér micos Atra vés d a  E n volven te e  d a  R en ova çã o d o Ar  In ter ior  
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Relativamente aos ganhos térmicos úteis do edifício Central e da Reitoria, pode-se verificar na Imagem 
225 que a envolvente envidraçada exterior ( so lar g a ins e xt e rio r wind o ws ) é a principal responsável pelos 
ganhos térmicos úteis representando 581 722,8 kWh no balanço térmico do edifício, seguida das fontes 
internas de calor, equipamentos ( c o m p u te r + e q u ip ), iluminação ( g e n e ra l  e ta sk l i g h tin g ) e ocupação 
(o c c u p a nc y ), respetivamente. Os equipamentos são responsáveis por 155 954,7 kWh, a iluminação por 116 
846,8 kWh e a ocupação por 77 444,5 kWh. Da Imagem 224 também se conclui que a cobertura interior 
(c e ilin g s (int ) ) têm um papel significativo nos ganhos térmicos úteis, sendo responsável por 120 065,3 kWh 
no balanço térmico do edifício. Os ganhos térmicos úteis através da envolvente envidraçada interior ( so lar  
g a ins int e rio r wind o w s ) (Imagem 225) são praticamente irrelevantes quando comparadas com os anteriores. 
Ainda relativamente aos dados apresentados pela Imagem 225, os ganhos térmicos úteis devidos ao zo ne 
se n s ible  h e a tin g  correspondem ao efeito da insuflação de ar no edifício graças à ação dos sistemas AVAC no 
aquecimento ambiente e, tal como os ganhos térmicos através da envolvente envidraçada, são 
comparativamente praticamente irrelevantes. As perdas de calor devidas ao zo n e  se n si b le c o o ling  (- 217 
441,3 kWh) correspondem ao efeito da insuflação de ar no edifício graças à ação dos sistemas AVAC no 
arrefecimento ambiente e, juntamente com as perdas associadas às infiltrações, são as mais significativas. 
 
 
Ima g em 225  ? Pe r da s e Ga nh os Tér micos Dev id os à s Fon tes In ter n a s d e Ca lor ,  a os Ga n h os Sola r es e à  In su fla çã o d e Ar  
 
Nas imagens que se seguem, pode-se perceber como as perdas de calor e os ganhos térmicos se 
manifestam ao longo do ano. Na Imagem 226 é notória a redução das perdas de calor através da envolvente 
envidraçada, das paredes e cobertura exteriores, bem como das infiltrações durante os meses mais quentes 
do ano, resultado do aumento da temperatura ambiente exterior ao edifício. Em contrapartida, tal como a 
Imagem 227 demonstra, os ganhos térmicos úteis através dos vãos envidraçados exteriores aumentam a par 
do aumento das perdas devidas ao zo n e  s e n sible  c o o ling . O aumento destas últimas perdas é significativo no 
período compreendido entre junho e setembro fruto do perfil de operação dos sistemas de arrefecimento 
ambiente, da mesma forma que o aumento significativo dos ganhos térmicos devidos ao z o n e  se n sible  
h e a tin g  nos meses de janeiro a março e de novembro a dezembro se deve ao perfil de operação dos sistemas 
de aquecimento ambiente (subsecção 3.2.7.). Nos restantes meses do ano os zo n e  se n sible  h e a tin g  e c oo ling  
devem-se ao fre e  h e a tin g  e ao fre e  c o o ling , resultantes do funcionamento diário dos sistemas de ventilação. 
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Por último é também importante destacar o pico dos ganhos térmicos através dos envidraçados exteriores 
no mês de agosto, a par da diminuição dos ganhos proporcionados pelas fontes internas de calor e das perdas 
associadas ao zo n e se n sible  co o ling . Este comportamento é consequência da interrupção do funcionamento 
dos sistemas AVAC, bem como dos equipamentos, sistemas de iluminação e da ocupação, durante o período 
de férias existente nesse mês. 
 
 
Ima g em 226  ? Pe r da s e Ga nh os Tér micos Men sa is Atra vés d a  E n volven te e  d a  Ren ova çã o d o Ar  In ter ior  
 
 
Ima g em 227  ? Pe r da s e Ga nh os Tér micos Men sa is Devid os à s Fon t es In ter na s d e Ca lor ,  a os Ga n h o s Sola r es e à  





3.4. Calibração do Modelo do Edifício 
 
No sentido de proceder à calibração do modelo de SD representativo da realidade do edifício Central e 
da Reitoria construído com o auxílio do so ftwa re  DesignBuilder, foi necessário recorrer-se a um histórico de 
consumos anuais de energia do edifício. O histórico de consumos anuais de energia utilizado na presente 
calibração foi fornecido pelos SGTL e pelo Professor Doutor Nelson Martins, orientador do presente projeto. 
Devido a problemas na plataforma informática que armazena os consumos anuais de energia medidos 
de todos os edifícios dos c a m p i  de Aveiro da universidade, edifício Central e da Reitoria inclusive, os SGTL só 
conseguiram reunir os consumos de energia de 2013 e os consumos, incompletos, de 2014. Estes consumos 
podem ser analisados no Anexo 11. Para colmatar este défice de consumos históricos do edifício em estudo, 
o Professor Doutor Nelson Martins conseguiu facultar os consumos anuais de energia de 2007 e de 2008, 
também estes com algumas lacunas de informação, principalmente nos consumos de gás natural. No Anexo 
11 podem também ser consultados estes consumos. O ideal seria reunir o maior histórico de consumos anuais 
de energia medidos possível de forma a conhecer-se o melhor possível o comportamento do edifício em 
estudo, no entanto o mesmo não foi possível e a calibração do modelo, apesar de baseada em dados de 
consumos incompletos e com desfasamento temporal relevante entre eles, foi executada com sucesso. Para 
que a execução da calibração fosse possível, foi necessário começar pelo tratamento de dados. Nesta 
primeira etapa da calibração, o principal objetivo residiu em preencher as lacunas de informação existentes 
nos consumos anuais de energia reunidos com dados estimados a partir dos limitados valores de consumos 
medidos disponibilizados. Tal como a Tabela 7 demonstra, existem lacunas de informação nos consumos de 
energia de 2008 e de 2014. É importante referir que os consumos mensais do histórico de consumos de 2007 
mencionados como “s/ leitura” (sem leitura) não foram tratados como lacunas de informação. Tal como já 
foi referido na secção anterior os vetores energéticos consumidos no edifício em estudo consistem em 
energia elétrica e gás natural. 
 
T a bela  7  ? H istór ico d e Con su mos  d e En er g ia  d o E d ifício Cen tra l e da  R eitor ia  
 Consumo Energia Elétrica [kWh] Consumo Gás Natural [m
3] 
 2007 2008 2013 2014 2007 2008 2013 2014 
Janeiro 35 800,00 25 000,00 29 980,00 29 490,00 4 321,00 2 917,00 1 191,20 1 500,80 
Fevereiro 32 200,00 27 600,00 27 060,00 29 042,00 2 948,00 1 074,00 930,10 1 294,50 
Março 26 600,00 28 400,00 29 476,00 26 806,00 1 002,00 932,00 1 162,30 712,60 
Abril 34 800,00 26 800,00 29 740,00 26 036,00 s/ leitura 0,00 0,00 226,40 
Maio 32 400,00 30 400,00 26 412,00 27 930,00 s/ leitura 0,00 0,00 0,00 
Junho 30 600,00 22 000,00 27 966,00 25 292,00 s/ leitura 0,00 0,00 0,00 
Julho 30 600,00 38 000,00 34 592,00 29 576,00 s/ leitura 0,00 0,00 0,00 
Agosto 34 800,00 30 400,00 24 406,00 21 678,00 s/ leitura 0,00 0,00 0,00 
Setembro 32 000,00 28 400,00 29 104,00 34 166,00 s/ leitura 
 
0,00 0,00 
Outubro 36 200,00 
 
28 912,00 10 256,00 3 753,00 0,00 0,00 
Novembro 28 600,00 30 106,00 
 
2 639,00 429,80 
 
Dezembro 47 400,00 27 846,00 s/ leitura 1 209,30 




No sentido de se estimar os valores dos consumos mensais de energia ausentes dos históricos de 
consumos de 2008 e 2014, começou-se por isolar os consumos de energia presentes na Tabela 7 
correspondentes ao período do ano para o qual não existe qualquer défice de informação, ou seja, 
correspondentes ao período compreendido entre janeiro e agosto. Isolados estes consumos, determinou-se 
a relação entre os consumos totais do período de janeiro a agosto e os consumos anuais de energia 
correspondentes aos históricos de consumos de 2007 e 2013; os anos para os quais existem dados completos 
relativamente aos consumos de energia. Na Tabela 8 podem ser analisados os consumos totais do período 
de janeiro a agosto e a relação destes com os consumos anuais de energia. 
 
T a bela  8  ? H istór ico d e Con su mos  d e En er g ia  d e Ja n eir o a  Ag osto d o E d ifício Cen tra l e d a  Reitor ia  
 Consumo Energia Elétrica [kWh] Consumo Gás Natural [m3] 
 2007 2008 2013 2014 2007 2008 2013 2014 
Janeiro 35 800,00 25 000,00 29 980,00 29 490,00 4 321,00 2 917,00 1 191,20 1 500,80 
Fevereiro 32 200,00 27 600,00 27 060,00 29 042,00 2 948,00 1 074,00 930,10 1 294,50 
Março 26 600,00 28 400,00 29 476,00 26 806,00 1 002,00 932,00 1 162,30 712,60 
Abril 34 800,00 26 800,00 29 740,00 26 036,00 s/ leitura 0,00 0,00 226,40 
Maio 32 400,00 30 400,00 26 412,00 27 930,00 s/ leitura 0,00 0,00 0,00 
Junho 30 600,00 22 000,00 27 966,00 25 292,00 s/ leitura 0,00 0,00 0,00 
Julho 30 600,00 38 000,00 34 592,00 29 576,00 s/ leitura 0,00 0,00 0,00 
Agosto 34 800,00 30 400,00 24 406,00 21 678,00 s/ leitura 0,00 0,00 0,00 
 257 800,00 228 600,00 229 632,00 215 850,00 8 271,00 4 923,00 3 283,60 3 734,30 
Relação [%] 64,13  66,44  56,41  66,70  
 
A partir do fator representativo da relação entre os consumos totais do período de janeiro a agosto com 
os consumos anuais de energia dos históricos de consumos de 2007 e 2013, torna-se possível estimar o valor 
dos consumos anuais de energia dos históricos de consumos de 2008 e 2014. Tal como a Tabela 8 demonstra, 
para os consumos de ambos os vetores energéticos obtiveram-se dois diferentes fatores de relação. Assim, 
foi necessário calcular os fatores de relação médios para cada vetor energético a serem aplicados no cálculo 
das estimativas dos consumos anuais de energia; 65,29 % e 61,56 % para os consumos de energia elétrica e 
gás natural, respetivamente. Na Tabela 9 encontram-se ilustrados os valores dos consumos anuais de energia 
estimados pelo quociente dos consumos totais do período de janeiro a agosto dos históricos de consumos 
de 2008 e 2014 com os fatores de relação determinados. 
 
T a bela  9  ? Con su mos An u a is d e En er g ia  E stima d os  
Consumo Anual Energia Elétrica [kWh] Consumo Anual Gás Natural [m3] 
2008 2014 2008 2014 




Depois de conhecidos os consumos anuais de energia de todos os históricos de consumos, calculou-se 
para cada vetor energético o correspondente consumo médio anual. Estes consumos médios anuais 
consistem nos consumos “medidos” ou “reais faturados” que, tal como referido no capítulo 2, determinam, 
por comparação, a validade ou não do modelo de SD construído. Antes de se aplicar estes consumos médios 
na calibração, foi necessário converter o consumo médio anual de gás natural de m3 para kWh. Esta 
conversão foi realizada com o auxílio da tabela de equivalências que consta no Anexo 12. Na Tabela 10 podem 
ser consultados os consumos médios anuais “reais” a aplicar na verificação da qualidade do modelo 
construído. 
 
T a bela  10  ? ???????????????????????????????????????????????????????????????????????? 
Consumo Médio Anual 
Energia Elétrica [kWh] 
Consumo Médio Anual Gás 
Natural [kWh] 
357 091,11 90 139,87 
 
Calculados os valores dos consumos de energia a aplicar na calibração do modelo de SD do edifício em 
análise, procedeu-se à comparação dos mesmos com os consumos de energia resultantes da simulação por 
recurso ao so ftware  DesignBuilder. O critério de aceitação estabelecido toma o valor, arbitrado, de 10 % e, 
assim, impõem-se que no máximo o modelo construído se distancie da realidade em 10 %, sendo que para 
discrepâncias inferiores a este valor se confirma a qualidade e coerência da modelação realizada enquanto 
para discrepâncias superiores se invalida o modelo e assim a sua representatividade do edifício em estudo. 
A definição deste valor resultou duma tomada de decisão conjunta com o orientador deste projeto. 
 
T a bela  11  ? R esu ltad os d o P r ocesso d e Ca lib r a çã o pa r a  a  1ª Simu laçã o  





Energia Elétrica 357 091,11 358 680,15 0,44 
Gás Natural 90 139,87 40 115,12 55,50 
 
Tal como a Tabela 11 exemplifica, numa primeira simulação não se verifica a calibração do modelo 
construído. Embora o consumo anual de energia elétrica calculado seja validado com uma discrepância 
inferior a 1 %, o consumo anual de gás natural calculado apresenta uma discrepância superior a 50 %. Uma 
vez que o consumo de gás natural se deve somente ao aquecimento ambiente do edifício Central e da 
Reitoria, rapidamente se percebeu que a análise de sensibilidades teria de passar pela unidade de produção 
de calor a gás natural (caldeira) e por todos os componentes do edifício com potencial impacto no aumento 
das necessidades de aquecimento. Assim, começou por se reformular o valor do rendimento da caldeira 
estabelecido, diminuindo-o em 10 %. Contudo esta reformulação só possibilitou uma redução de 1 % no valor 
da discrepância, tendo-se optado por não alterar nada na modelação da caldeira, uma vez que a mesma já 
fora efetuada de uma forma pessimista relativamente às suas caraterísticas técnicas. Posto isto, testou-se 
individualmente a diminuição do valor do coeficiente de transmissão térmica (U) tanto dos elementos da 
envolvente opaca como dos elementos da envolvente envidraçada, o aumento das infiltrações e dos caudais 
de ar novo, a diminuição da densidade de ocupação e de potência dos equipamentos e, por fim, o aumento 
do se tp o int  da temperatura de aquecimento. Em todas estas variações tomou-se o valor de 10 % como o 
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valor total de diminuição ou aumento do parâmetro em análise. Desta análise de sensibilidades, concluiu-se 
que o se tp o int  da temperatura de aquecimento é o parâmetro que apresenta maior impacto na diminuição 
da discrepância entre o consumo de gás natural calculado e o consumo medido. 
 
T a bela  12  ? R esu ltad os d o P r ocesso d e Ca lib r a çã o pa r a  a  2ª Sim u laçã o  





Energia Elétrica 357 091,11 359 440,05 0,66 
Gás Natural 90 139,87 64 047,41 28,95 
 
Tal como a Tabela 12 demonstra, apesar de o aumento do se tp o int  da temperatura de aquecimento 
permitir diminuir a discrepância entre o consumo de gás natural calculado e o consumo medido de 56 % para 
29 %, o critério de aceitação contínua a ser ultrapassado. 
Por fim, após analisadas todas as possibilidades, revista toda a caraterização na qual se baseou a 
modelação realizada e esgotas todas as alternativas possíveis, optou-se por não incluir o histórico de 
consumos de 2007 na determinação dos consumos médios medidos. Tal como se pode facilmente detetar 
numa rápida análise da Tabela 7 e da Tabela 8, o histórico de consumos de 2007 destaca-se dos restantes 
históricos por apresentar consumos de energia mais elevados e, assim, pode-se considerar que este histórico 
de consumos pode já não representar uma realidade próxima da atual realidade do edifício em estudo. A não 
inclusão do histórico de consumos de 2007 implica a correção dos valores dos fatores representativos da 
relação entre os consumos totais do período de janeiro a agosto com os consumos anuais de energia, 
passando a aplicar-se 66,44 % e 66,70 % (fatores correspondentes ao histórico de consumos de 2013) aos 
consumos de energia elétrica e gás natural, respetivamente. Esta correção consequentemente implica a 
reformulação dos valores dos consumos anuais de energia estimados para os históricos de consumos de 2008 
e 2014 e dos consumos médios anuais “reais” a aplicar na verificação da qualidade do modelo construído. Na 
tabela que se segue encontram-se os valores reformulados. Aos consumos médios anuais de energia “reais” 
medidos retificados corresponde um IEEef de 120,48 kWhEP·(m2·ano)-1, determinado tendo em conta a Ap 
“real” do edifício de aproximadamente 7 548 m2 obtida do levantamento realizado, os consumos médios 
anuais referidos e os Fpu de 2,5 e 1 kWhEP·(kWh)-1 para a energia elétrica e gás natural, respetivamente. Apesar 
de no início do presente capítulo se ter referido que a Ap “real” corresponderia a 7 100 m2, a área total 
mencionada no levantamento não incluí a área das ZNU e, assim, considerou-se Ap igual a 7 548 m2. 
 
T a bela  13  ? ??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????? 
Consumo Anual Energia 
Elétrica [kWh] 






Anual Gás Natural 
[kWh] 
2008 2014 2008 2014 
344 046,82 324 857,86 7 380,45 5 598,38 338 168,23 63 938,30 
 
A não inclusão do histórico de consumos de 2007 na determinação dos consumos médios medidos e o 
aumento de 10 % do se tp o int  da temperatura de aquecimento permitiram assim a validar o modelo de SD 
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representativo da realidade do edifício Central e da Reitoria, tal como a Tabela 14 exemplifica. Estas duas 
alterações têm de permanecer aplicadas em simultâneo, uma vez que só a não inclusão do histórico de 2007 
não permite calibrar a modelação executada, apresentando discrepâncias no consumo de energia elétrica e 
de gás natural de 6,07 % e 37,26 %, respetivamente. 
 
T a bela  14  ? R esu ltad os d o P r ocesso d e Ca lib r a çã o pa r a  a  3ª Simu laçã o  





Energia Elétrica 338 168,23 359 440,05 6,29 
Gás Natural 63 938,30 64 047,41 0,17 
 
Após verificado que o sucesso da calibração do modelo teria de passar pelo aumento do valor da 
temperatura se tp o int  de aquecimento, decidiu discutir-se este aumento com os SGTL numa tentativa de 
perceber o quão longe da realidade poderia estar este aumento. Em conjunto com os SGTL percebeu-se então 
que o valor da temperatura s e tp o int  de aquecimento resultante do aumento de 10 % (22 °C) não seria uma 
realidade tão longínqua da existente no edifício, uma vez que a mesma varia conforme as manifestações de 
conforto dos ocupantes do edifício em análise que na estação de aquecimento passam muitas vezes por 
solicitar o aumento desta temperatura. Assim, esta troca de ideias com os SGTL permitiu conferir um pouco 
mais de confiança à reformulação realizada no modelo de SD. 
A título de finalização da presente secção, o modelo simplificado representativo da realidade do edifício 
Central e da Reitoria desenvolvido no DesignBuilder  apresenta um desvio de 5 % da área de pavimento 
interior útil indicada no levantamento realizado ao edifício em estudo por uma entidade independente e 
exterior à universidade. O modelo geométrico do edifício em análise foi construído a partir das plantas do 
edifício em formato CAD, que, depois de convertidas para o formato PDF, foram importadas para o so ftware  
tendo-se consultado diretamente destas plantas as dimensões dos vários espaços do edifício. A utilização das 
plantas CAD do edifício além de facilitar o processo de modelação geométrica, permitiu conhecerem-se todas 
as áreas de pavimento de todos os espaços do edifício. Aplicando neste caso o mesmo critério de aceitação, 
pode-se concluir que a modelação realizada apresenta a qualidade necessária a uma correta simulação 
dinâmica de edifícios. 
Antes de concluir, é também importante referir que foi com base no tratamento de dados descrito na 
presente secção que foi possível estabelecer que, tal como descrito na subsecção 3.2.7., o aquecimento 
ambiente do edifício Central e da Reitoria ocorre de novembro a março. Nesta análise o histórico de 
consumos de 2007 também foi desvalorizado, tendo prevalecido o facto de em 2013 o consumo de gás 












O presente capítulo tem como objetivo descrever as várias opções de reabilitação energética propostas 
para o edifício Central e da Reitoria. Assim, nas secções que se seguem encontram-se caraterizadas, do ponto 
de vista técnico e económico, todas as soluções analisadas. Neste sentido, são também caraterizados os 
métodos utilizados na análise da viabilidade técnica e económica das várias propostas de reabilitação 
energética, bem como os cenários macroeconómicos desenvolvidos e considerados na análise referida. 
 
4.2. Cenários Macroeconómicos 
 
A análise de viabilidade económica ocorre numa ótica de previsão, que tem a si associada uma incerteza 
resultante da aleatoriedade e do risco intrinsecamente relacionados com a previsão. (Mota, 2013a) O risco 
de um projeto de investimento essencialmente prende-se na probabilidade do retorno esperado ser 
diferente do retorno proporcionado. (Mota, 2013a) A variação da inflação, a evolução da taxa de juro e/ou a 
variação do preço do petróleo são alguns dos fatores que podem incorrer o risco referido em projetos de 
investimento. (Martins, Nelson and Calisto, 2007) A incerteza irá sempre existir, no entanto é possível 
diminuir o risco (gerir a incerteza) através de uma análise de sensibilidades resultante de um prévio estudo 
de mercado. (Martins, Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013a) O estudo de mercado permite criar possíveis 
cenários futuros, o que consequentemente possibilita obter várias sensibilidades dos projetos de 
investimento em análise. (Mota, 2013a) Estas sensibilidades são favoráveis ao aumento da probabilidade de 
determinado cenário considerado ocorrer. (Mota, 2013a) Por outras palavras, a gestão da incerteza permite 
escolher a alternativa, do conjunto de alternativas (diferentes cenários aplicados) previamente analisadas e 
comparadas, que possui o menor risco associado. (Martins, Nelson and Calisto, 2007) Assim, os cenários 
macroeconómicos desenvolvidos permitem tornar a análise da viabilidade económica presente (P) o mais 
abrangente possível à realidade que se encontrará associada ao futuro (F), momento no qual se prevê que as 
soluções de reabilitação energética possam ser aplicadas. (Martins, Nelson and Calisto, 2007) 
Posto isto, foram criados dois cenários: o Cenário 1 e o Cenário 2. O Cenário 1 representa uma realidade 
económica e financeira regressiva, de austeridade, onde os mercados se encontram estagnados, a evolução 
dos preços é baixa, o poder de compra é reduzido e a aquisição e a utilização de bens e serviços são 
restringidas. O Cenário 2 representa uma realidade completamente oposta à do cenário anterior, ou seja, 
carateriza a expansão económica e financeira, na qual o progresso é refletido na inflação elevada, na 
aquisição e na utilização de bens e serviços sem restrições, na modernização e na geração de riqueza. De uma 
forma geral, o Cenário 1 é o cenário pessimista e o Cenário 2 o cenário otimista. Os parâmetros que ditam os 
diferentes cenários estabelecidos são: a taxa de inflação do custo da energia; e a taxa de rentabilidade (d). 
Os cenários 1 e 2 caraterizam-se e diferenciam-se um do outro tal como a Tabela 15 demonstra. Os 





T a bela  15  ? Ca r a ter iz a çã o d os Cen á r ios Ma croecon ómic os  
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
Taxa de Inflação do Custo da 
Energia [%] 
1 2,5 
Taxa de Rentabilidade [%] 2,5 5 
 
4.3. Caraterização Técnica-Económica de Soluções de Reabilitação Energética 
 
A caraterização técnica-económica das soluções de reabilitação energética propostas é fundamentada 
principalmente pela aplicação de duas metodologias de análise da viabilidade económica distintas. Uma das 
metodologias é mais simplista e é retratada no âmbito do pacote legislativo do SCE (Sistema de Certificação 
Energética de Edifícios), a outra é mais detalhada e resulta da elaboração de um modelo assente em conceitos 
económicos e financeiros. Assim, os projetos de investimento em causa foram analisados pelo modelo 
simplificado publicado no despacho número 15793-L e pelo modelo dinâmico construído segundo os 
conhecimentos adquiridos em unidades curriculares do mestrado em Sistemas Energéticos Sustentáveis. 
Transversalmente às duas metodologias aplicadas, surge o critério hierárquico das soluções de reabilitação 
energética propostas. Este critério serve de base à construção da hierarquia das soluções, sendo uma mais-
valia na priorização da aplicação de determinada opção relativamente a outra. De modo a acelerar o presente 
trabalho, foi estabelecido como critério hierárquico o custo de investimento inicial associado a cada solução. 
Ou seja, a solução proposta de nível 1 corresponderá àquela que apresenta o menor custo de investimento 
inicial e a de nível 5 a que apresenta o custo mais elevado. Assim, sem depender da simulação computacional 
das soluções propostas, as mesmas podem ser hierarquizadas segundo um dos critérios mais importantes e 
até decisivos no que toca à realização de projetos de investimento no sentido da reabilitação energética. 
Além do referido, o critério hierárquico é também encarado como o ponto de partida na análise das 
diferentes soluções de reabilitação energética propostas. Os cenários macroeconómicos estabelecidos, 
caraterizados na secção anterior, são só aplicáveis no âmbito da análise de viabilidade económica à luz do 
modelo dinâmico. No final, como último nível de reabilitação energética a ser analisado, são aplicadas todas 
as soluções simultaneamente. Esta aplicação conjunta das soluções propostas surge no âmbito do conceito 
NZEB. 
A elaboração de um modelo mais detalhado tornou-se uma necessidade, quando logo numa primeira 
observação da legislação se percebeu que o modelo simplificado faz efetivamente jus ao seu nome, 
“simplificado” simples. Assim, no sentido de se perceber qual o impacto de se adicionar mais ou menos 
detalhe à análise de viabilidade e tendo sempre como objetivo principal a realização de uma correta 
caraterização técnica-económica das soluções de reabilitação energética propostas, optou-se por elaborar e 
aplicar um método de análise da viabilidade económica dinâmico. Neste método os parâmetros chave são o 
investimento inicial ou os custos de investimento inicial (I0), as receitas (R) adquiridas, também mencionadas 
como benefícios ou poupanças, e os custos (C). 
O I0 representa uma utilização imediata de recursos, no denominado ano zero do projeto de 
investimento, na expetativa do recebimento de um fluxo de benefícios (c a sh  flo w ) acrescidos (mas incertos) 
no futuro. (Mota, 2013b) O I0 deve incluir todos os custos suportados até ao momento em que a solução é 
aplicada e se encontra em plenas condições de funcionamento (ano zero), podendo traduzir-se em custos de 
projeto, de compra dos componentes do edifício, de ligações aos fornecedores, de instalações e vistorias. 
(Comissão, 2012) À semelhança dos C o I0 resulta num c a sh  flo w  (CF ou, em português, fluxo de tesouraria) 
negativo, no entanto por norma é distinguido de C. Dependendo da sua natureza (amortizável ou não), o I0 
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pode ou não desvalorizar ao longo do projeto de investimento (n) e enquanto o fim da vida útil de I0 não for 
atingido. (Comissão, 2012; Pública, 2009) A vida útil do I0 pode corresponder ao período durante o qual se 
deprecia ou amortiza totalmente o seu valor e, consoante a quota de amortização aplicada (inteira ou 
metade), pode referir-se ao período mínimo ou máximo. (Pública, 2009) Assim, a desvalorização de I0 resulta 
da aplicação de uma taxa de amortização ao seu valor. Quanto maior for a taxa de amortização, maiores são 
as depreciações resultantes e maior será a desvalorização de I0. As amortizações não são saída de capital 
(despesa), são depreciações do valor de determinado bem adquirido em relação ao início do projeto e, 
portanto, devem ser “descontadas” ao valor de I0. (Comissão, 2012; Mota, 2013b) As amortizações podem 
ser calculadas segundo o método das quotas constantes ou o das quotas decrescentes, sendo que, tal como 
os nomes indicam, no primeiro a taxa de amortização anual é constante e no último decresce anualmente 
segundo a aplicação de coeficientes de correção. (Pública, 2009) Para que o modelo dinâmico seja o mais 
detalhado possível deve incorporar as amortizações acumuladas, que resultam da soma de todas as 
amortizações anuais de I0. No entanto, a lógica fiscal que envolve esta análise saí fora do âmbito do presente 
trabalho, a reabilitação energética do edifício Central e da Reitoria, e, portanto, não foram consideradas 
quaisquer amortizações de I0. 
É importante referir que a vida útil de bens ou serviços adquiridos no ano zero (I0) pode ser analisada 
na ótica da desvalorização total de I0 ou na ótica da informação indicada pelo fabricante ou fornecedor desses 
mesmos bens ou serviços. Assim e não obstante ao que fora referido quanto à aplicabilidade das 
amortizações no presente trabalho, a taxa de amortização de I0 pode auxiliar na determinação de n (duração 
dos projetos de investimento). Isto é, dependendo da natureza de I0 pode ou não conhecer-se o tempo de 
vida útil dos bens ou serviços adquiridos indicado pelos fabricantes e/ou fornecedores. Conhecendo-se esse 
tempo de vida útil n pode tomar o seu valor, no entanto caso não se conheça esse tempo de vida útil n pode 
ser igual a duas vezes o tempo de amortização total dos bens ou serviços adquiridos. Para este efeito, as 
amortizações foram calculadas segundo o método das quotas constantes e segundo a aplicação das taxas de 
depreciação ou amortização específicas fixadas nas tabelas I e II anexas ao Decreto Regulamentar número 25 
de 14 de setembro de 2009. 
Os CF consistem no balanço entre as R e os C expresso na equação (19) ao longo do projeto de 
investimento. (Mota, 2013a) 
 
?????? ?  (19) 
 
Por norma, no ano zero resumem-se ao I0 e nos anos seguintes ao balanceamento das despesas (C) com 
as remunerações (R). (Mota, 2013a) O objetivo é que no final do projeto de investimento a condição expressa 
na equação (20) seja verdadeira. A soma de todos os CF no final do projeto de investimento corresponde ao 
retorno total do mesmo projeto de investimento. (Mota, 2013b) 
 
???????? ?  (20) 
 
As R podem-se traduzir em CF positivos, podendo ser representadas por todos e quaisquer valores que 
sejam suscetíveis de produzir um balanço positivo na relação expressa na equação (20), ou seja, valores que 
promovam a redução de C. (Mota, 2013a, 2013b) Os projetos de investimento tendem a incluir-se no 
desenvolvimento ou aquisição de novos produtos ou serviços; na redução de custos; ou na substituição de 
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ativos existentes. (Mota, 2013a, 2013b) Tendo em conta o âmbito do presente projeto, facilmente se percebe 
que os projetos de investimento associados às soluções propostas se baseiam na redução de custos e que as 
R se resumem às poupanças nos consumos de energia (gás natural e eletricidade), resultantes da aplicação 
das opções propostas. Assim, as R são fundamentais para que os projetos de investimento associados às 
opções de reabilitação energética sejam “levados a bom bordo”, isto é, produção de CF positivos. 
Os C, ao contrário das R, podem-se traduzir em CF negativos, sendo representados por todos e 
quaisquer valores que sejam suscetíveis de produzir um balanço negativo na relação expressa na equação 
(20), ou seja, valores que promovam a redução de R. Assim, os C podem compreender: custos iniciais de 
investimento (I0); custos de energia; custos de manutenção; e custos de eliminação, quando aplicáveis. 
(Comissão, 2012) Os custos iniciais de investimento, já referidos, fazem também parte do leque de custos a 
ter em conta num projeto de investimento, no entanto na aplicação de modelos de viabilidade económica 
estes normalmente são tratados de forma diferenciada relativamente aos restantes C. Os custos associados 
à manutenção são aqueles incorridos com a conservação e restauro da qualidade desejada do edifício ou 
componente de edifício (inspeções, limpezas, ajustamentos, reparações e produtos consumíveis). (Comissão, 
2012) Os custos de eliminação incluem custos de demolição, remoção (de componentes do edifício, por 
exemplo), transporte e reciclagem. (Comissão, 2012) Os custos de energia, como o próprio nome indica, são 
os encargos inerentes ao consumo de vetores energéticos (gás natural, eletricidade, etc.). A consideração de 
todos estes custos permite a obtenção do custo global, que resulta da soma de todos os custos aplicáveis ao 
projeto de investimento em causa. (Comissão, 2012) Dos diferentes custos, os custos de energia são aqueles 
que apresentam especial importância no âmbito do presente trabalho, nomeadamente o custo associado a 
possíveis parcelas acrescidas ao consumo de energia após a implementação das soluções propostas. Na 
mesma medida em que as R estão para as poupanças nos consumos de energia, os C estão para os consumos 
de energia que poderão ser afetados por essas poupanças resultantes da aplicação das soluções propostas. 
Por exemplo, ao substituir-se os sistemas iluminação existentes por sistemas mais eficientes (maior número 
de lm·W-1, logo menos W·m-2) espera-se que o consumo de eletricidade diminua, mas também se espera que 
o consumo de gás natural aumente, uma vez que é necessário produzir mais calor para compensar a fonte 
interna de calor substituída. Dada a dinâmica existente entre os diferentes componentes de edifícios, a 
substituição de determinado componente pode representar a diminuição do consumo do vetor energético 
utilizado por esse componente e, no entanto, resultar no aumento do consumo de outro vetor energético. O 
objetivo é que a poupança prevaleça relativamente a um possível aumento desencadeado. 
Ainda relativamente aos custos de energia, os mesmos devem refletir o impacto da taxa de inflação 
associada à variação dos preços por kWh de consumo de gás natural e de energia elétrica. Numa economia 
de mercado, os preços dos bens e serviços podem estar em constante modificação. (Bank, [s.d.]) Alguns 
preços sobem, outros descem. (Bank, [s.d.]) A taxa de inflação consiste no aumento geral (aumento médio) 
dos preços dos bens e serviços, sendo responsável pela diminuição do poder aquisitivo da moeda. (Bank, 
[s.d.]) Algumas das variações de preços deste conjunto de bens e serviços são mais importantes do que 
outras, tendo maior peso as que correspondem aos produtos em que se gasta mais. (Bank, [s.d.]) Neste 
sentido e no âmbito do presente trabalho, as variações dos preços do gás natural e da energia elétrica são as 
que apresentam maior importância e, portanto, a análise da inflação passou exclusivamente pela aplicação 
de uma taxa de inflação ao custo da energia. Os valores referência do custo de energia, sujeitos à inflação, 
aplicados no presente trabalho consistem nos preços médios ponderados de gás natural e energia elétrica na 
indústria em Portugal do 2 º semestre de 2014 (taxas incluídas), segundo as estatísticas e preços da Direção 
Geral de Energia e Geologia (DGEG). (DGEG, 2015) Tal como o Anexo 13 demonstra, para o gás natural 
utilizou-se 0,096 €/kWh e para a energia elétrica 0,177 €/kWh. Dado estes valores serem representativos do 
ano de 2014 e uma vez que se pretende que o presente trabalho possua coerência e visibilidade a longo 
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prazo, considerou-se a inflação dos mesmos no ano zero do projeto de investimento tornando-os realistas 
com o ano corrente (2015), bem como com anos seguintes. 
Os CF atuais ou presentes não são comparáveis com os futuros CF. (Mota, 2013a) Uma unidade 
monetária disponível hoje vale mais do que uma unidade monetária disponível amanhã, devido não só à 
inflação, mas também porque uma unidade disponível hoje pode ser investida e começar a render juros no 
imediato. (Martins, Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013a) A inflação reduz o poder aquisitivo da moeda 
(poder de compra) e o investimento de um determinado montante num projeto, em alternativa, por 
exemplo, à constituição de um depósito a prazo com esse mesmo montante, tem associado um custo de 
oportunidade igual ao rendimento que se poderia ter obtido com o depósito a prazo. (Mota, 2013a, 2013b) 
A equação que se segue exemplifica a relação entre o valor presente (P), também mencionado como valor 
atual (VA), e o valor a receber no futuro (F). (Martins, Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013a) 
 
????? ?  (21) 
 
α consiste no coeficiente de atualização, também denominado fator de atualização ou fator de 
desconto, e é graças a ele que se consegue transportar CF, R e C para o momento presente. (Comissão, 2012; 
Martins, Nelson and Calisto, 2007) Tal como a equação (22) exemplifica, α depende da taxa de rentabilidade 
(d), também conhecida como taxa de custo (de oportunidade) do capital (KC) ou taxa de desconto ou taxa de 
atualização ou taxa de juro, e do número de anos de duração do projeto de investimento (n ou t). (Comissão, 





 ?  (22) 
 
d é a taxa de rentabilidade (retorno) exigida num projeto de investimento ao prescindir-se de um 
determinado valor monetário para esse projeto em alternativa à aplicação desse mesmo valor num outro 
projeto de investimento diferente, como por exemplo a constituição de um depósito a prazo. (Martins, 
Nelson and Calisto, 2007) Ao prescindir-se de determinado valor monetário para um projeto de investimento 
em detrimento de um outro projeto, “perde-se” a remuneração que se receberia no outro projeto 
alternativo. (Martins, Nelson and Calisto, 2007) Essa remuneração que se “perde” é denominada custo de 
oportunidade e d é a remuneração exigida, no projeto de investimento no qual se aplicou o valor monetário, 
compatível com esse custo. (Martins, Nelson and Calisto, 2007) Os depósitos a prazo são um bom exemplo 
de aplicações alternativas a comparar com os projetos de investimento nos quais se disponibiliza 
determinado valor monetário, uma vez que são semelhantes às aplicações sem risco. Aplicações sem risco 
consistem em aplicações que geram sempre as taxas de retorno esperadas, as taxas isentas de risco ou, em 
inglês, risk fre e  ( rf ). (Mota, 2013a) No mínimo d deve corresponder a rf , no entanto por norma d é superior a 
rf  dada a adição da compensação exigida pelo risco incorrido (prémio de risco) ao disponibilizar um 
determinado valor monetário para um projeto de investimento. (Martins, Nelson and Calisto, 2007) O cálculo 
de d possui alguma complexidade associada e o seu valor futuro é difícil de estimar, existindo várias 
metodologias de cálculo e previsão desta taxa. A equação (23) exemplifica uma dessas metodologias, na qual 




?????????????????????????? ? (23) 
 
%D e %CP representam respetivamente as percentagens de dívida e de capital próprio, KD e KCP, 
respetivamente, as taxas de custo do endividamento e do capital próprio ou taxas de retorno exigidas pelos 
credores e pelos acionistas e, por fim, tIRC a taxa de imposto sobre o rendimento do projeto de investimento 
(IRC ou imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas). (Mota, 2013a, 2013b) KD e KCP representam os 
custos de oportunidade associados, respetivamente, às parcelas do I0 correspondentes a endividamento e a 
capital próprio, sendo que ambas refletem a taxa de retorno que se deixa de obter num projeto de 
investimento alternativo (resultante, respetivamente, de endividamento e capital próprio). (Mota, 2013b) 
Estes dois elementos da equação (23) são os mais importantes no cálculo de KC, permitindo assim a 
atualização do valor (temporal) do dinheiro (dimensão temporal do valor do dinheiro) no sentido da tomada 
de decisão decorrente da análise de viabilidade de projetos de investimento. (Mota, 2013a, 2013b) Apesar 
de a equação (23) expressar o endividamento incorrido e o capital próprio disponibilizado num projeto de 
investimento, uma destas parcelas pode ser eliminada e representar um investimento fruto só de 
endividamento ou só de capital próprio, respetivamente, %D igual a 100% ou %CP igual a 100%. Se %D for 
igual a 100%, pode-se calcular KC segundo a metodologia expressa na equação que se segue e que consiste 
no efeito fiscal do endividamento. (Mota, 2013a) 
 
????????????? ?  (24) 
 
KD consiste na soma de rf  ( ri s k fre e  ou, em português, taxa isenta de risco), também denominada por 
Euribor, com o prémio de risco de crédito (PRC), também conhecido como sp re a d . (Martins, Nelson and 
Calisto, 2007; Mota, 2013a) 
Se por outro lado %CP for igual a 100%, KC é igual a KCP. (Mota, 2013a) KCP consiste na soma de rf  com o 
produto do coeficiente de risco sistemático (β) com o prémio de risco de mercado (PRM). (Mota, 2013a) PRM 
por sua vez corresponde à subtração do rf  ao retorno do mercado (rM). (Mota, 2013a) À semelhança das 
amortizações, a lógica contabilística-fiscal que envolve a metodologia descrita saí fora do âmbito do presente 
trabalho, a reabilitação energética de um GES, e, portanto, foram arbitrados valores para d consoante o 
cenário macroeconómico aplicado (Tabela 15). No entanto, é importante referir que para que o modelo 
dinâmico seja o mais detalhado possível, d deve ser calculada ou estimada segundo uma metodologia 
semelhante ou equivalente à descrita, que satisfaça a análise de viabilidade e seja coerente com o projeto de 
investimento em causa. 
No sentido do estudo da viabilidade económica de um projeto de investimento, surgem os indicadores 
de desempenho económico (indicadores de mérito) das soluções propostas. (Martins, Nelson and Calisto, 
2007; Mota, 2013b) Estes possuem critérios de aceitação, que quando satisfeitos significa que os indicadores 
apresentam níveis suficientemente atrativos para que seja aceite a realização do projeto de investimento. 
(Mota, 2013b) Os indicadores económicos aplicados aos projetos de investimento das soluções propostas no 
âmbito do modelo de viabilidade económica dinâmico foram: o VAL, a TIR, o SPB, o DPB e o IR. (Martins, 
Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013b) O VAL (valor atual líquido), ou VPL (valor presente líquido) ou, em 
inglês, NPV ( n e t p re se n t va lue ), resulta da soma algébrica do VA (valor atual) de todos os CF do projeto. 
(Martins, Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013a) Tal como a equação (25) demonstra, à soma dos CF é 
subtraído o valor de I0. Como já foi referido I0 corresponde ao CF (negativo) do ano zero (CF0), não sendo 
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necessário transporta-lo para o momento presente tal como o somatório indica (t=1). Depois de somados os 






???   ? (25) 
O critério de aceitação associado ao VAL consiste em que este seja superior a zero, o que significa que 
o projeto de investimento é economicamente viável e produz excedente financeiro (lucro). (Martins, Nelson 
and Calisto, 2007; Mota, 2013b) Se o VAL for nulo, o projeto de investimento também é economicamente 
viável, contudo não produz excedente financeiro. (Martins, Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013b) 
A TIR (taxa interna de rentabilidade) ou, em inglês, In te r n a l Ra te  o f Re tu rn  (IRR) traduz-se no valor 
máximo de d a que corresponde um VAL igual a zero. (Martins, Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013b) Ou 
seja, se a TIR for menor que d, o VAL será menor que zero e o projeto de investimento não será 
economicamente viável. (Mota, 2013b) Portanto, o critério de aceitação é a TIR ser superior a d, no sentido 
da viabilidade económica do projeto bem como da produção de excedente financeiro. (Martins, Nelson and 
Calisto, 2007; Mota, 2013b) A Imagem 228 ilustra esta relação da TIR com d e a VAL. (IAPMEI, 2001) 
 
Im a g e m  228  ? Re laç ã o  e n tre  o  VAL  e  a  TIR  (IAPMEI, 2001)  
Através do método de interpolação linear pode-se determinar o valor aproximado da TIR, para o qual 
VAL é igual a zero. (IAPMEI, 2001) Apesar de existir uma diferença entre o valor “real” e o valor aproximado 
da TIR (Imagem 229), a taxa obtida pelo método de interpolação linear é aceitável. (IAPMEI, 2001) O valor 
“real” da TIR pode ser calculado pelo recurso a máquinas de calcular ou a computadores. (IAPMEI, 2001) 
 
 
Im a g e m  229  ? Va lo r a p ro xim a d o  e  va lo r rea l d a  TIR;  VAL 1  ( VAL p o sitivo ), VAL 2  (VAL n e g a tivo ), d 1  (d q u e  
o rigin a  o  VAL 1 ) e  d 2  (d q u e  o rigin a  o  VAL 2 ) são  p a râ m e tro s n e c e ssá rio s a o  m é to d o  d e  inte rp o laç ã o  lin ea r e m  
a n á lise  (IAPMEI, 2001)  
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No âmbito do presente trabalho, as TIR calculadas resultaram da aplicação da função TIR existente no 
Microsoft Excel, na qual o conjunto de valores intervenientes são todos os CF do projeto de investimento, 
CF0 inclusive. (Mota, 2013b) O VAL também pode ser cálculo por recurso ao Microsoft Excel, aplicando-se a 
função VAL, na qual o primeiro critério a introduzir consiste no valor de d sucedido pelos valores de todos os 
CF, à exceção do CF0. Para se obter o valor líquido, deve-se subtrair à função VAL o valor de I0. 
O SPB ( S im p le Pa yBa c k ) e o DPB ( Disc o u n te d  Pa yBa c k ) correspondem ao número de períodos (anos, 
normalmente) necessários à recuperação do capital investido, ou seja, ao tempo necessário para que o valor 
acumulado dos CF seja igual ou maior que zero. (Martins, Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013b) O SPB 
também é referido na literatura como PRS (período ou tempo de retorno simples) ou como PRC (período de 
recuperação do capital investido) e o DPB como tempo de retorno atualizado ou PRC atualizado (período de 
recuperação do capital investido atualizado). (Martins, Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013b) O que difere 
SPB de DPB é o facto de o primeiro trabalhar os CF simples, ou seja, os CF sem a atualização de d, enquanto 
o último trabalha os CF atualizados, ou seja, sujeitos a α (coeficiente de atualização). (Martins, Nelson and 
Calisto, 2007; Mota, 2013b) Assim, cada CF anual gerado a partir do ano 1, inclusive, dos projetos de 
investimento analisados deve ser somado ao CF do ano anterior, sendo que o momento em que desta soma 
resulta um valor positivo corresponde ao SPB ou ao DPB, dependendo, respetivamente, da utilização de CF 
simples ou atualizados. O critério de aceitação de SPB e DPB consiste em os mesmos serem inferiores a um 
limite de tempo máximo (em anos) imposto. (Martins, Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013b) Por exemplo, 
o despacho número 15793-L, que procede à publicação do modelo de viabilidade económica simplificado, 
estabelece que o PRS deve ser igual ou inferior a 8 anos. (Emprego, 2013k) Independentemente do limite 
imposto, SPB e DPB não devem ser superiores a n (duração do projeto de investimento). Para o modelo de 
viabilidade económica dinâmico, o limite imposto ao SPB e ao DPB consiste no valor de n do projeto de 
investimento em análise. 
O IR (índice de rendibilidade) define-se como um indicador de custo/benefício, sendo determinado pela 
razão entre os valores atualizados dos benefícios (R) e dos custos (C), I0 inclusive. (Martins, Nelson and Calisto, 
2007; Mota, 2013b) Também mencionado como razão benefício-custo ou, em inglês Ben e f it - Co st  Ra tio  (BCR), 













  ? (26) 
 
O seu critério de aceitação é ser superior à unidade, o que traduz a viabilidade do projeto de 
investimento acompanhada de excedente financeiro (R superiores aos C). À semelhança do VAL e da TIR, se 
IR for igual à unidade o projeto também é viável do ponto de vista económico, porém não produz qualquer 
excedente financeiro, ou seja, os benefícios são só suficientes para “cobrir” as despesas incorridas ao longo 
do projeto. (Martins, Nelson and Calisto, 2007; Mota, 2013b) 
O modelo de viabilidade económica simplificado já referido consiste na “metodologia de apuramento 
da viabilidade económica da utilização ou adoção de determinada medida de eficiência energética, prevista 
no âmbito de um” PRE (plano de racionalização energética). (Emprego, 2013k) Este é o único modelo de 





 ????  (27) 
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PRS corresponde ao período de retorno simples (indicador de desempenho económico), C à totalidade 
dos custos de investimento (equivalente a I0) e P à poupança anual resultante da aplicação da medida em 
estudo (equivalente a R). (Emprego, 2013k) Não são considerados os custos financeiros (d), os efeitos da 
inflação, nem qualquer evolução nos custos de energia relativamente ao momento de investimento (custos 
de energia constantes). (Emprego, 2013k) Tendo em conta a não evolução dos custos de energia, os preços 
por kWh de consumo de gás natural e energia elétrica aplicados foram os anteriormente referidos como 
representativos do 2 º semestre do ano de 2014. O critério de aceitação associado ao PRS no âmbito do SCE 
implica que o retorno dos custos de investimento ocorra no máximo dentro de 8 anos. 
A Tabela 16 faz uma síntese dos indicadores de desempenho económico e seus critérios de aceitação, 
segundo as duas metodologias de análise da viabilidade económica referidas. 
 
T a bela  16  ? In d icad or es E con ómicos e Critér ios d e Aceita çã o  
Indicador Económico Critério de Aceitação 
Modelo Dinâmico 
VAL VAL > 0 
TIR TIR > d 
SPB SPB < n 
DPB DPB < n 
IR IR > 1 
Modelo Simplificado 
PRS PRS ≤ 8 anos 
 
Enquanto os indicadores económicos surgem no âmbito da avaliação da viabilidade económica de 
projetos de investimento, no sentido da caraterização técnica e do estudo da viabilidade energética dos 
mesmos surgem os indicadores de desempenho energético das soluções propostas. Estes indicadores 
correspondem aos já referidos, no capítulo 1, IEE (indicadores de eficiência energética), que aferem o 
desempenho energético de edifícios em termos de energia primária por unidade de Ap (área interior útil de 
pavimento). Tendo em conta o âmbito de aplicação do presente trabalho, dos três IEE existentes só o IEEpr 
apresenta interesse e é aplicável na caraterização do desempenho energético do edifício resultante da 
introdução das soluções propostas. A viabilidade técnica das soluções propostas é verifica quando IEEpr a elas 
associado é inferior ao IEEpr associado ao modelo de SD representativo da realidade do edifício Central e da 
Reitoria. Se o IEEpr das soluções propostas for igual ao IEEpr do modelo significa que nada foi alterado nos 
consumos de energia, ou seja, não ocorre qualquer redução de custos (custos de energia), propósito principal 
do presente estudo de reabilitação energética. Neste sentido, a comparação dos consumos de energia antes 
e após a aplicação das soluções de reabilitação energética será realizada tendo em conta os consumos obtidos 
da SD do modelo representativo da realidade do edifício, com as suas discrepâncias relativamente aos 
consumos efetivos, e os consumos obtidos da SD do modelo após a aplicação das soluções. Na Tabela 17 
podem ser relembrados os consumos e indicadores resultantes da SD do modelo representativo da realidade 




T a bela  17  ? Con su mos E n er g éticos e In d icad or es d e De semp en h o En er gético d o Mod elo R ep r esen ta tivo d a  R ea lid ad e d o 
E d ifício Cen tra l e da  R eitor ia  





Gás Natural 64 047,41 
121,63 120,48 
Energia Elétrica 359 440,05 
 
Para concluir a presente secção e dar início à caraterização das soluções de reabilitação energética 
propostas, partindo do critério hierárquico imposto foi possível atribuir o nível 1 à solução de reabilitação 
energética que passa por promover alterações comportamentais no que diz respeito à utilização dos sistemas 
de iluminação nas principais zonas do edifício; o nível 2 à solução que passa por corrigir o se tp o int  de 
aquecimento da caldeira do edifício Central e da Reitoria; o nível 3 à remoção da atual unidade de geração 
de calor a gás natural e instalação de uma nova unidade também a gás natural, porém com um melhor 
desempenho energético, o nível 4 à proposta de alteração das lâmpadas existentes por lâmpadas mais 
eficientes; e o nível 5 à substituição de parte da envolvente envidraçada exterior. Na tabela que se segue 
encontra-se uma síntese do que foi referido. 
T a bela  18  ? Solu ções d e R eab ilita çã o E n erg ética  
Solução de Reabilitação Energética Descrição 
Nível 1 Perfis de Utilização dos Sistemas de Iluminação 
Nível 2 S e tp o int  de Aquecimento 
Nível 3 Rendimento da Caldeira 
Nível 4 Iluminação Artificial 
Nível 5 Elementos da Envolvente Envidraçada 
 
Os critérios que se encontram na base da tomada de decisão relativamente à análise de determinada 
solução, de determinado nível de reabilitação energética, em detrimento de outra possível solução 
consistem, essencialmente, em limitações e constrangimentos que surgem dado se estar perante a 
reablitação energética de um edifício existente. Assim, optou-se por soluções que perturbassem da menor 
forma possível os aspetos construtivos do edifício Central e da Reitoria. Por exemplo, optou-se em substituir 
a caldeira existente por uma similar, porém mais eficiente, de forma a aproveitar-se o sistema de recirculação 
e a chaminé já existentes. Se se tivesse optado por substituir a caldeira existente por uma bomba de calor, 
possivelmente seria necessário construir-se uma nova rede de tubagens que, para um edifício existente, pode 
acarretar custos exorbitantes e, do ponto de vista da obra, pode não ser tecnicamente viável. Um outro 
exemplo pertinente pode ser a opção por atuar na envolvete envidraçada e não na envolvente opaca. Tal 
como foi descrito no capítulo 3, existe um padrão de construção de certa forma transversal a alguns edifícios 
dos campi da Universidade de Aveiro, nomeadamente quanto à construção por recurso a materiais argilosos, 
como o tijolo maciço à vista tão predominante no c a m pu s  de Santiago. Optou-se assim por não atuar nos 
aspetos construtivos e não alterar o visual caraterístico do c a m p u s , privilegiando-se soluções que atuem 
sobre componentes que, sem alterar significativamente a construção existente, apresentem resultados 
saisfatórios. Outro critério fundamental nesta tomada de decisão consiste no reconhecimento do notório 
peso de determinados componentes nos consumos de energia do edifício. Por exemplo, a caldeira é o único 
componente consumidor de gás natural e, assim, para que fosse possível atuar neste vetor energético foi 
necessário atuar nesta unidade de geração de calor. Além disto, a caldeira é o equipamento mais importante 
no aquecimento ambiente do edifício em estudo, sendo responsável pela climatização da maior parte das 
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zonas existentes. Numa primeira observação do edifício rapidamente se deteta o elevado número de 
elementos da envolvente envidraçada, o que, aliado ao facto de estes elementos serem o segundo maior 
foco de perdas de calor e o principal no que toca aos ganhos térmicos, privilegiou a atuação na reabilitação 
dos mesmos. A atuação nos sistemas de iluminação artificial existentes no edifício seguiu também o critério 
do peso destes sistemas no consumo anual de energia elétrica, representando 37 % desse consumo e, assim, 
o segundo maior consumidor. 
4.4. Reabilitação Energética Nível 1 
4.4.1. Caraterização da Solução Proposta 
A solução de reabilitação energética de nível 1 consiste em sensibilizar os utilizadores do edifício Central 
e da Reitoria para a adequada utilização da iluminação artificial. Neste sentido, foram alterados os perfis de 
operação dos sistemas de iluminação das principais zonas do edifício em análise. Neste contexto entenda-se 
por zonas principais, aquelas onde a iluminação artificial é mais facilmente manipulada pelos ocupantes e 
utilizadores em geral, como gabinetes, casas-de-banho e salas de reunião. Da caraterização dos perfis de 
operação da iluminação realizada no capítulo 3, facilmente se identifica que neste tipo de espaços o perfil 
predominante é o perfil de segunda a domingo das 00:00 às 24:00 horas (2) ( sc h e d u le  “Escritórios Iluminação 
RSECE”), o perfil mais comumente aplicado no edifício em análise. Os períodos do dia útil mais críticos quanto 
à utilização desnecessária de iluminação artificial ocorrem durante a noite, a madrugada e a hora de almoço 
dos dias úteis de funcionamento de edifícios. Analisando-se o perfil identificado, detetou-se operação dos 
sistemas de iluminação nos períodos críticos referidos. Posto isto, a sugestão de reabilitação energética 
proposta passa por estabelecer que entre as 20:00 e as 06:00 horas e entre as 12:00 e as 13:00 horas em dias 
úteis não existe qualquer sistema de iluminação artificial em operação nos espaços abrangidos pelo perfil em 
causa. Também se detetou a operação dos sistemas de iluminação durante as 24:00 horas de dias não úteis 
(fins-de-semana, feriados e férias) e da mesma forma como fora aplicado nos períodos anteriores, foi 
estabelecido que entre as 00:00 e as 24:00 horas em dias não úteis não existe qualquer funcionamento dos 
sistemas de iluminação nos espaços aplicáveis. As imagens que se seguem ilustram o que foi referido, a 
percentagem de funcionamento da iluminação de 0% nos intervalos mencionados. Na Imagem 230 pode-se 
comparar o perfil de operação dos sistemas iluminação artificial de segunda a domingo das 00:00 às 24:00 
horas (2) existente com o seu equivalente proposto na presente solução de reabilitação energética. 
 
Ima g em 230  ? Pe r fil d e Op era çã o d os Sis tema s Ilu min a çã o Ar tificia l d e S egu n da  a  Domin g o da s 00:00 à s 24:00 H or a s (2)  
An tes e Ap ós a  Ap lica çã o d a  Solu çã o d e R eab ilita çã o E n er g ética  de Nível 1 ( p er fil d a  esqu erd a  e p erfil d a  d ir eita,  




Ima g em 231  ? Pe r fil d e Op era çã o d os Sistema s Ilu min a çã o Ar tificia l d e S egu n da  a  Domin g o da s 00:00 à s 24:00 H or a s (2)  
Ap ós a  Ap lica çã o d a  Solu çã o d e Rea b ilita çã o E n er g ética  d e Nível 1  
Além destas alterações no perfil de operação de sistemas de iluminação de segunda a domingo das 
00:00 às 24:00 horas (2), também foi alterado o perfil de funcionamento da iluminação de segunda a domingo 
das 09:00 às 18:00 horas ( sc h e d u le  “Armazéns_ 9 horas/dia (todos os dias) Iluminação RSECE”). 
Relativamente a este perfil, a sugestão de reabilitação energética proposta passa por estabelecer que entre 
as 00:00 e as 24:00 horas em dias não úteis não existe qualquer funcionamento dos sistemas de iluminação 
nos espaços em que o mesmo perfil é aplicável, à exceção da zona constituída por espaços não úteis de 
circulação e de arrumos do piso -1 (Espaços Não Úteis). Esta zona de exceção trata-se de uma zona 
maioritariamente de circulação próxima da zona de centrais de segurança do piso -1 (25.-1.1 2 Centrais de 
Segurança), onde existe ocupação e utilização de sistemas técnicos diariamente, quer em dias úteis como 
não úteis. Posto isto, pode não ser correto estabelecer que nessa zona maioritariamente de circulação não 
existe recurso a iluminação artificial durante os dias não úteis, com a agravante de ser uma zona do piso -1. 
As imagens que se seguem ilustram o que foi referido, sendo que na Imagem 232 pode-se comparar o perfil 
de operação dos sistemas iluminação artificial de segunda a domingo das 09:00 às 18:00 horas existente com 
o seu equivalente proposto na presente solução de reabilitação energética. 
 
Ima g em 232  ? Pe r fil d e Op era çã o d os Sistema s Ilu min a çã o Ar tificia l d e S egu n da  a  Domin g o da s 09:00 à s 18:00 H or a s 
An tes e Ap ós a  Ap lica çã o d a  Solu çã o d e R eab ilita çã o E n er g ética  de Nível 1 ( p er fil d a  esqu erd a  e p erfil d a  d ir eita,  





Ima g em 233  ? Pe r fil d e Op era çã o d os Sistema s Ilu min a çã o Ar tificia l d e S egu n da  a  Domin g o da s 09:00 à s 18:00 H or a s 
Ap ós a  Ap lica çã o d a  Solu çã o d e Rea b ilita çã o E n er g ética  d e Nível 1  
 
O sucesso da solução proposta depende fortemente da sensibilização dos utilizadores do edifício Central 
e da Reitoria, nomeadamente da alteração comportamental destes ocupantes. Assim, para a aplicação da 
solução proposta sugere-se: 
? Afixação de mensagens alerta junto a interruptores, como por exemplo: “Será mesmo 
necessário ligar a luz? E se abríssemos o estore?” ou “Vai sair? Não fica cá ninguém? Então 
para que deixar a luz acesa?” ou “Apague esta luz sempre que a mesma não seja necessária. 
O bolso de todos os portugueses agradece! Ah! E o ambiente também!”; 
? Criação de mensagens instantâneas de correio eletrónico a serem enviadas próximo da hora 
de almoço e do fim do dia de trabalho para todos os colaboradores e/ou, caso exista um 
sistema áudio central no edifício, mensagens de voz alusivas à correta utilização da iluminação 
artificial, de forma a alertar todos os utilizadores a desligar os sistemas de iluminação das suas 
secretárias e gabinetes de trabalho; 
? Realização de ações de formação e de informação junto da comunidade deste edifício, com o 
intuito de estimular uma atitude positiva no sentido da racionalização dos consumos de 
energia, neste contexto dos consumos de energia elétrica pelos sistemas de iluminação; 
? Divulgação dos consumos dos vetores energéticos do edifício, devidamente tratados no 
sentido da fácil compreensão e interpretação dos mesmos por parte de todos os utilizadores 
e, se possível, organizados por grupo consumidor (iluminação, climatização, ventilação, etc.), 
recorrendo a meios multimédia, como ecrãs existentes nos espaços comuns de circulação, ou 
aos tradicionais meios de afixação, promovendo a sensibilização de todos os ocupantes para 
a problemática do consumos energético inadequado e lembrando ou relembrando sempre 
que este edifício é a segunda casa de todos eles, onde despendem uma grande parte do tempo 
dos seus dias; 
? Heteroavaliação do comportamento dos colaborados, relativamente à correta utilização dos 
sistemas de iluminação, realizada por todos os seus colegas, no sentido do incentivo mútuo 
entre todos os ocupantes e, se possível, no sentido de beneficiar aqueles que apresentem uma 
boa avaliação através, por exemplo, da atribuição de diplomas, de cafés gratuitos durante uma 
semana no bar do edifício, entre outros “prémios”; 
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? Sensibilizar o grupo de seguranças para que estes possam interromper a operação de algum 
sistema de iluminação de locais que coincidam com o trajeto das suas habituais rondas 
noturnas. 
Este tipo de solução ou soluções podem ser aplicadas a outros sistemas técnicos de edifícios, no entanto 
optou-se pelos sistemas de iluminação dado uma grande parte deles serem diretamente manipulados pelos 
ocupantes do edifício em análise e por representarem cerca de 37 % do consumo de energia elétrica total e 
35 % do consumo total de energia no edifício Central e da Reitoria. 
 
4.4.2. Indicadores de Desempenho Energético e Económico 
 
Relativamente ao desempenho energético da solução de reabilitação energética de nível 1 proposta, o 
edifício Central e da Reitoria carateriza-se por apresentar um consumo anual de gás natural de 67 030,66 
kWh e um consumo anual de energia elétrica de 337 908,34 kWh. Quando comparados estes consumos com 
os consumos anuais representativos da realidade do edifício (situação antes da aplicação da solução), 
percebe-se que, tal como esperado, ocorre um aumento do consumo de gás natural e uma redução do 
consumo de energia elétrica. As alterações que a presente solução propõe atuam sobre a diminuição da 
utilização de sistemas de iluminação, sistemas estes consumidores de energia elétrica. Assim, é esperado que 
uma menor utilização destes sistemas resulte na diminuição do consumo de energia elétrica. Contudo, os 
sistemas de iluminação são considerados fontes internas de calor em edifícios, cujo calor gerado é 
quantitativamente manifestado e representado pela DPI (densidade de potência de iluminação). As fontes 
internas de calor podem influenciar positivamente ou negativamente o desempenho energético do edifício, 
uma vez que ao libertarem calor atuam no aquecimento do mesmo, podendo diminuir as necessidades de 
aquecimento e aumentar as de arrefecimento. Ao diminuir-se a utilização dos sistemas de iluminação 
também se diminui a DPI dos mesmos, logo menos calor é gerado e, assim, maiores serão as necessidades de 
aquecimento. O aquecimento no edifício em análise ocorre principalmente por recurso ao consumo de gás 
natural e, portanto, o mesmo aumenta com a presente solução. Também se verificou um ligeiro aumento do 
consumo anual de energia elétrica para efeitos de aquecimento (24,80 kWh) e uma ligeira ou moderada 
diminuição do consumo anual deste mesmo vetor energético para efeitos de arrefecimento (705,27 kWh). 
Esta diminuição em conjunto com a diminuição do consumo de energia pelos sistemas de iluminação 
contrabalança os aumentos verificados e contribui para a redução total no consumo de energia elétrica. O 
consumo anual de gás natural aumenta 2 983,25 kWh, o que corresponde a um aumento de, 
aproximadamente, 5 % relativamente à situação “real”. O consumo anual de energia elétrica diminui 21 
531,71 kWh, o que corresponde a uma diminuição de cerca de 6 % relativamente à situação anterior à 
aplicação da solução de reabilitação. Este desempenho energético do edifício em análise traduz-se num IEEpr 
de 115,21 kWhEP·(m2·ano)-1, inferior aos IEEpr e IEEef relativos à situação real e inicial do edifício. 
Quanto ao desempenho económico da presente solução proposta, pode-se considerar que a solução 
proposta não requer I0, uma vez que pode ser levada a cabo por um ou dois colaboradores de uma das 
diversas equipas dos vários serviços sediados no edifício em análise. No entanto, tendo em conta o consumo 
de recursos (artigos de papelaria e reprografia, principalmente) associado à afixação de mensagens em 
espaços comuns de circulação, em todos os gabinetes, bem como em todas as casas-de-banho e salas de 
reunião, considerou-se um I0 de 100 € (equivalente a 400 cópias/impressões a um custo de 0,25 € cada uma). 
O valor de n do presente projeto de investimento foi calculado tendo em conta o tempo de amortização total 
de I0, o qual, para uma desvalorização a quotas constantes e a uma taxa de amortização de 12,5 %, resulta 
num período de 8 anos. (Pública, 2009) A taxa de amortização referida é a taxa genérica expressa no grupo 5 
(elementos diversos) da tabela II anexa ao decreto regulamentar número 25/2009 para equipamento 
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publicitário colocado na via pública, tendo sido a melhor opção encontrada para este projeto de 
investimento. (Pública, 2009) Tendo em conta o que fora referido na secção anterior, dever-se-ia considerar 
n igual a 16 anos (duas vezes o período de amortização total de I0). Contudo, no sentido de aproximar a 
desvalorização referida ao tipo de equipamento ao qual se destina efetivamente o I0 do presente projeto de 
investimento, optou-se por considerar n igual a 8 anos. Optou-se por este valor, dada a discrepância entre o 
tipo de equipamento ao qual corresponde a taxa de amortização referida e o tipo de equipamento em causa 
no presente projeto de investimento. Assim, 16 anos pode ser um período exagerado tendo em conta a maior 
suscetibilidade do equipamento em causa à degradação e a atos de vandalismo. Considerando-se um tempo 
de amortização total de I0 de 4 anos (metade do tempo resultante de uma amortização à taxa referida) e 
aplicando-se duas vezes esse período, n toma o valor de 8 anos. Na Tabela 19 encontram-se os principais 
parâmetros económicos resultantes do desempenho energético do edifício Central e da Reitoria após a 
aplicação da solução proposta de reabilitação energética de nível 1. Assim, esta imagem compreende os 
valores da poupança, do prejuízo e do fluxo de tesouraria totais obtidos no final do projeto de investimento 
(R, C e CF, respetivamente), bem como os indicadores de desempenho económico (VAL, TIR, SPB, DPB e IR) 
para cado um dos cenários do modelo de viabilidade económica dinâmico e os valores da poupança (P) e do 
custo anual, bem como o indicador de desempenho económico (PRS) no âmbito do modelo de viabilidade 
económica simplificado. 
 
T a bela  19  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível 1  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 32 285,14 35 058,90 
C [€] 2 426,40 2 634,86 
CF [€] 29 758,74 32 324,04 
VAL [€] 26 626,92 25 930,48 
TIR [%] 3 604,66 3 713,99 
SPB [anos] 1 1 
DPB [anos] 1 1 
IR [-] 12,72 12,71 
Modelo Simplificado 
P [€] 3 819,73 
C [€] 100 
PRS [dias] 11 
 
Uma vez que tanto o critério de aceitação do indicador de desempenho energético como os critérios de 
aceitação dos indicadores de desempenho económico são cumpridos nos dois cenários do modelo dinâmico 
e no modelo simplificado, verifica-se a viabilidade técnica e económica da solução de reabilitação energética 






4.5. Reabilitação Energética Nível 2 
 
4.5.1. Caraterização da Solução Proposta 
 
A solução de reabilitação energética de nível 2 consiste em estabelecer uma temperatura se tp o int  de 
aquecimento inferior à estabelecida no modelo de SD representativo da realidade do edifício Central e da 
Reitoria. Neste sentido, alterou-se a temperatura se tp o int  de aquecimento de 22 °C para 20 °C (Imagem 234). 
Tal como já foi referido no capítulo 3, foi necessário aumentar esta temperatura se tp o int  no sentido de 
calibrar o modelo, nomeadamente calibrar o consumo de gás natural. No entanto, esta “medida de último 
recurso” só foi tomada depois de discutida com os SGTL e se ter chegado à conclusão que o aumento da 
temperatura se tp o int  não seria uma realidade tão longínqua da existente no edifício, uma vez que a mesma 
varia conforme as manifestações de conforto dos ocupantes do edifício em análise. 
 
 
Ima g em 234  ? T emp era tu ra  Se tpoin t d e Aq u ecimen to An tes e Ap ós a  Ap lica çã o d a  Solu çã o d e Rea b ilita ç ã o E n er gética  
d e Nível 2  ( temp er a tur a  d a  esqu er d a  e temp er a tu ra  d a  d ir eita,  r esp etiva men te)  
 
Tendo em conta o impacto direto e reciproco dos utilizadores no valor da temperatura se tp o int  de 
aquecimento e deste valor no conforto térmico dos ocupantes do edifício em estudo, facilmente se percebe 
que, para que a presente solução de reabilitação energética seja “levada a bom bordo”, é fundamental 
sensibilizar os utilizadores do edifício Central e da Reitoria. O conforto térmico dos ocupantes é um fator de 
especial importância, uma vez que pode afetar o desempenho dos utilizadores nas suas atividades a realizar 
no edifício em causa, na medida em que o desconforto afetará negativamente a execução de tarefas 
enquanto o conforto promoverá as condições desejadas para o normal funcionamento das mesmas. Além 
disto, este tema é especialmente sensível de se abordar junto dos utilizadores de edifícios, dado ser 
particularmente difícil chegar-se a um consenso quanto ao que cada um considera como confortável ou 
desconfortável. Assim e independentemente das condições interiores de conforto térmico, irá sempre existir 
uma percentagem de ocupantes insatisfeitos com essas condições. (Martins, Nelson, 2008d) Portanto, a 
solução para esta problemática deve também passar pela adaptação dos utilizadores às condições térmicas 
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interiores de edifícios, nomeadamente por uma adaptação mais ativa do vestuário consoante o desconforto 
que cada ocupante poderá sentir e/ou pela prática de pequenas ações que poderão contribuir para a 
melhoria do conforto térmico de cada um, como por exemplo a ingestão de bebidas quentes no sentido de 
reconfortar o corpo durante a estação de aquecimento ou a utilização dos vãos de escadas como alternativa 
aos elevadores sempre que necessitarem de se deslocarem de um piso para outro, o que além de contribuir 
para o aumento do calor gerado pelo metabolismo dos ocupantes que irá promover a sensação de conforto 
térmico, também promove a redução do consumo de energia associado ao funcionamento dos elevadores e 
a saúde física dos ocupantes. (Martins, Nelson, 2008d) As duas últimas soluções referidas promovem o 
conforto térmico temporariamente, como consequência do processo de autorregulação corporal apesar da 
capacidade térmica do corpo (inércia). (Martins, Nelson, 2008d) A prática em conjunto (não necessariamente 
em simultâneo) e repetitiva destas soluções, aliada à capacidade isolante da roupa, poderá resultar em 
condições de conforto mais satisfatórias. (Martins, Nelson, 2008d) Estas sugestões foram abordadas no 
sentido do conforto térmico dos ocupantes do edifício em análise durante as estações do ano mais frias dado 
o âmbito de aplicação da presente solução de reabilitação, contudo soluções semelhantes ou equivalentes 
(utilização de vestuário mais fresco; ingestão de bebidas frescas; etc.) podem ser adotadas no sentido da 
promoção do conforto dos utilizadores durante as estações do ano mais quentes. 
O sucesso da solução proposta depende fortemente da sensibilização dos utilizadores do edifício Central 
e da Reitoria, nomeadamente da alteração comportamental destes ocupantes. Assim, no sentido do sucesso 
desta solução e passando pelas sugestões referidas propõe-se: 
? Afixação de mensagens na zona do bar (piso 0) e na zona da copa do piso 3, ou até mesmo nas 
várias zonas de circulação e nos gabinetes do edifício em análise, que incentivem a ingestão 
de bebidas quentes, como por exemplo: “Aqueça o seu dia, beba chá!” ou “Para combater 
este inverno que tal um chocolate quente?”; 
? Afixação de mensagens junto aos elevadores do edifício em causa que incentivem a utilização 
dos vãos de escadas em alternativa aos elevadores, como por exemplo: “Vá de escadas! Chega 
mais rápido, aquece um bocadinho e ainda combate esses quilos a mais!” ou “Diga adeus ao 
frio! Mexa-se e vá de escadas!”; 
? Criação de mensagens instantâneas de correio eletrónico a serem enviadas a meio da manhã 
e próximo da hora do lanche para todos os colaboradores e/ou, caso exista um sistema áudio 
central no edifício, mensagens de voz que incitem a ingestão de bebidas quentes e a utilização 
dos vãos de escadas em alternativa aos elevadores; 
? Oferta de mantas e/ou canecas/garrafas térmicas, personalizadas com o logotipo da 
Universidade de Aveiro, a cada um dos colaboradores dos vários serviços sediados no edifício 
em análise, com o intuito de melhorar as condições de conforto térmico de cada um deles 
durante os momentos em que estes se encontrem a realizar tarefas maioritariamente de 
secretária e, simultaneamente ou não, conservar as condições térmicas de bebidas, 
incentivando assim a ingestão de bebidas quentes; 
? Realização de ações de formação e de informação junto da comunidade deste edifício, com o 
intuito de estimular uma atitude positiva no sentido da racionalização dos consumos de 
energia, neste contexto na adoção de pequenas atitudes no dia-a-dia que melhorem o 
conforto térmico de todos sem necessidade de se recorrer ao aumento da temperatura 
se tp o int  de aquecimento; 
? Divulgação dos consumos dos vetores energéticos do edifício, devidamente tratados no 
sentido da fácil compreensão e interpretação dos mesmos por parte de todos os utilizadores 
e, se possível, organizados por grupo consumidor (iluminação, climatização, ventilação, etc.), 
recorrendo a meios multimédia, como ecrãs existentes nos espaços comuns de circulação, ou 
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aos tradicionais meios de afixação, promovendo a sensibilização de todos os ocupantes para 
a problemática do consumos energético inadequado e lembrando ou relembrando sempre 
que este edifício é a segunda casa de todos eles, onde despendem uma grande parte do tempo 
dos seus dias. 
 
4.5.2. Indicadores de Desempenho Energético e Económico 
 
Relativamente ao desempenho energético da solução de reabilitação energética de nível 2 proposta, o 
edifício Central e da Reitoria carateriza-se por apresentar um consumo anual de gás natural de 39 861,38 
kWh e um consumo anual de energia elétrica de 358 680,45 kWh. Quando comparados estes consumos com 
os consumos anuais representativos da realidade do edifício, percebe-se que, tal como esperado, ocorre a 
redução simultânea dos consumos de gás natural e de energia elétrica. As alterações que a presente solução 
propõe atuam sobre a diminuição da utilização das unidades de produção de calor para o aquecimento 
ambiente, unidades estas consumidoras de gás natural e energia elétrica. Assim, é esperado que uma menor 
utilização destas unidades resulte na diminuição dos consumos de ambos os vetores energéticos. Também 
se verificou pequenas variações nos consumos anuais de energia elétrica para efeitos de energia auxiliar aos 
sistemas de climatização e ventilação (aumento de 28,40 Wh), bem como para efeitos de produção de AQS 
(redução de 26,52 Wh). A variação no consumo de energia elétrica pelos sistemas de produção de AQS em 
conjunto com a diminuição do consumo desse mesmo vetor energético pela unidade de produção de calor 
elétrica ( c h ille r  reversível) contrabalança o ligeiro aumento verificado no consumo de energia pelos sistemas 
de energia auxiliar à climatização e à ventilação e contribui para a redução total no consumo de energia 
elétrica. O consumo anual de gás natural diminui 24 186,03 kWh, o que corresponde a uma redução de, 
aproximadamente, 38 % relativamente à situação “real”. O consumo anual de energia elétrica diminui 759,60 
kWh, o que corresponde a uma diminuição de cerca de 0,21 % relativamente à situação anterior à aplicação 
da solução de reabilitação. O aquecimento no edifício em análise ocorre principalmente por recurso ao 
consumo de gás natural e, portanto, a redução do mesmo diminui significativamente com a presente solução, 
enquanto o consumo de energia elétrica sofre uma redução quase insignificativa. Este desempenho 
energético do edifício em análise traduz-se num IEEpr de 118,34 kWhEP·(m2·ano)-1, inferior aos IEEpr e IEEef 
relativos à situação real e inicial do edifício. 
Quanto ao desempenho económico da presente solução proposta, pode-se considerar que a solução 
proposta não requer I0, uma vez que pode ser levada a cabo por um ou dois colaboradores de uma das 
diversas equipas dos vários serviços sediados no edifício em análise. No entanto, tendo em conta o consumo 
de recursos (artigos de papelaria e reprografia, principalmente) associado à afixação de mensagens e a 
aquisição de mantas e canecas/garrafas térmicas (produtos de m e rc h a n d ising ), considerou-se um I0 total de 
8 600 €. Tal como a Tabela 20 demonstra, este valor divide-se no custo associado a cada cópia/impressão 
(em € por unidade) e no custo de aquisição de cada produto de m e rc h an d ising  (em € por unidade). Os custos 




T a bela  20  ? Di scr imin a çã o d o V a lor  T ota l d o In vestimen to In icia l A ssocia d o à  Solu çã o d e R ea b ilita ção E n er g ética  d e 







Cópias/Impressões 400 0,25 100 
Mantas 500 5 2 500 
Canecas/Garrafas 
Térmicas 
500 12 6 000 
 
O valor de n do presente projeto de investimento foi calculado tendo em conta o tempo de amortização 
total de I0, o qual, para uma desvalorização a quotas constantes e a uma taxa de amortização de 12,5 %, 
resulta num período de 8 anos. (Pública, 2009) A taxa de amortização referida é a taxa genérica expressa no 
grupo 5 (elementos diversos) da tabela II anexa ao decreto regulamentar número 25/2009 para outros artigos 
de conforto e decoração, no caso dos produtos de m e rc h a n d ising , e para equipamento publicitário colocado 
na via pública, no caso das cópias/impressões. (Pública, 2009) Esta taxa foi a melhor opção encontrada para 
este projeto de investimento. Tendo em conta duas vezes o período de amortização total de I0, dever-se-ia 
considerar n igual a 16 anos. Contudo, dada a metodologia aplicada na solução de reabilitação energética 
anterior para um I0 em cópias/impressões, optou-se por analisar a viabilidade económica do presente projeto 
de investimento para n igual a 8 anos e para n igual a 16 anos. 
Assim, na Tabela 21 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do desempenho 
energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação energética 
de nível 2 na ótica do n igual a 8 anos. 
 
T a bela  21  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível 2  n a  Ótica  
d o P r ojeto d e I n vestimen to com Du r a çã o d e 8 An os  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 20 810,42 22 598,34 
C [€] 0,00 0,00 
CF [€] 12 210,42 13 998,34 
VAL [€] 10 027,66 9 542,27 
TIR [%] 24,85 27,25 
SPB [anos] 4 4 
DPB [anos] 4 4 
IR [-] 2,17 2,11 
Modelo Simplificado 
P [€] 2 462,13 
C [€] 8 600,00 
PRS [anos] 3 
 
E na Tabela 22 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do desempenho 
energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação energética 
de nível 2 na ótica do n igual a 16 anos. 
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T a bela  22  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível 2 n a  Ótica  
d o P r ojeto d e I n v estimen to com Du r a çã o d e 16 An os  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 43 345,12 50 132,23 
C [€] 0,00 0,00 
CF [€] 34 745,12 41 532,23 
VAL [€] 26 583,01 24 503,53 
TIR [%] 29,67 32,06 
SPB [anos] 4 4 
DPB [anos] 4 4 
IR [-] 4,09 3,85 
Modelo Simplificado 
P [€] 2 462,13 
C [€] 8 600,00 
PRS [anos] 3 
 
Uma vez que, em ambas as análises, tanto o critério de aceitação do indicador de desempenho 
energético como os critérios de aceitação dos indicadores de desempenho económico são cumpridos nos 
dois cenários do modelo dinâmico e no modelo simplificado, verifica-se a viabilidade técnica e económica da 
solução de reabilitação energética de nível 2 proposta. 
 
4.6. Reabilitação Energética Nível 3 
 
4.6.1. Caraterização da Solução Proposta 
 
A solução de reabilitação energética de nível 3 consiste em substituir a unidade de produção de calor 
para aquecimento a gás natural existente no edifício Central e da Reitoria por uma unidade nova mais 
eficiente. 
A substituição que a presente solução de reabilitação energética propõe passa por alterar a caldeira 
existente no edifício em análise, considerada convencional, com uma potência nominal de 272 kW e um 
rendimento nominal de 91,9 % por uma caldeira de condensação com uma potência nominal de, 
aproximadamente, 310 kW e um rendimento nominal de cerca de 98 %. Para este efeito, foi utilizada como 
referência a caldeira industrial de condensação da marca ZANTIA (http://www.zantia.com/) modelo 
Hamburgo C 290 4 bar, com uma potência térmica útil de 290 kW e um rendimento de 94,3 %. No Anexo 14 
pode ser consultada a ficha técnica e o catálogo comercial deste modelo. A seleção de uma alternativa mais 
eficiente passou por em primeiro lugar determinar qual a potência da caldeira realmente necessária para 
satisfazer as necessidades de aquecimento do edifício em estudo. Neste sentido, recorreu-se à ferramenta 
de cálculo H e a tin g  d e sign  do so ftwa re  DesignBuilder para determinar qual essa potência necessária ou to ta l  
d e sign  h e a tin g  c a p ac ity . Esta ferramenta, tendo por base as perdas térmicas totais em cada zona do edifício 
associadas às condições climáticas de projeto mais frias de inverno que poderão ser encontradas na 
localização do edifício em causa, determina a potência térmica recomendável. (DesignBuilder, 2014j, 2014k) 
Tal como a Imagem 235 ilustra, do cálculo realizado pela ferramenta H e a tin g d e sign  resulta um quadro 
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resumo ( su m m a ry ta b le ) no qual consta quer a potência térmica total recomendada (para todo o edifício) 
quer a potência térmica recomendada em cada zona do edifício. Assim, nos casos, como o do edifício Central 
e da Reitoria, em que a unidade de produção de calor que se pretende dimensionar só serve determinadas 
zonas do edifício, facilmente se conhece a potência térmica recomendada para essa unidade (menor que a 
potência térmica total). Para este caso em concreto em análise a potência térmica total recomendada 
consiste em 318,93 kW, porém, diminuída da potência térmica associada à bomba de calor (BC) e às unidades 
do tipo sp lit  existentes no edifício, obtém-se a potência térmica recomendada para a caldeira de, 
aproximadamente, 270 kW. 
 
 
Ima g em 235  -  Potên cia  Tér mica  de Aq u ecimen to R ecomen d ad a  pelo Cá lcu lo d o H ea tin g  d esign  d o Desig n Bu ild er  
 
Após selecionada a solução a gás natural para substituir a caldeira existente, foi necessário calcular-se 
o rendimento sazonal do equipamento selecionado. Tal como já foi referido no capítulo 3 a eficiência das 
caldeiras (convencionais, condensação, etc.) (ɳk) varia consoante a carga em que as mesmas se encontram a 
operar. O rendimento ou eficiência sazonal consiste num valor “médio” que tem em conta esta relação da 
eficiência com a carga. O rendimento sazonal da caldeira foi necessário na caraterização do edifício, 
nomeadamente na caraterização da unidade de produção de calor a gás natural, e aqui na caraterização da 
solução de reabilitação de nível 3, nomeadamente na caraterização da nova caldeira que se pretende analisar. 
Esta necessidade existe como consequência da utilização do método simples de modelação dos sistemas 
AVAC no so ftwa re  de SD utilizado. Ao utilizar-se este método na caraterização do edifício é também 
necessário utiliza-lo na reabilitação energética, para que os termos de comparação sejam os mesmos. Posto 
isto, recorreu-se à curva normalizada da eficiência de caldeiras de condensação utilizada pelo DesignBuilder, 
quando o método de modelação dos sistemas AVAC utilizado consiste ou no método compacto ou no 
detalhado. Tal como a Imagem 236 demonstra, a curva da eficiência de caldeiras de condensação consiste 
numa curva biquadrática cuja equação que a representa (equação (28)) é caraterizada pelos coeficientes 




Ima g em 236  -  Cu r va  B iq u ad rá tica d a  E ficiên cia  d e Ca ld eira s d e Cond en sa çã o Utiliz a d a  pelo Desig n Bu ild er  
A equação (28) representa a curva da eficiência de caldeiras de condensação biquadrática e nesta PLR 
representa a carga de operação da caldeira ( b o iler p a rt - l o a d  ra tio ), Tw a temperatura da água à saída da 
caldeira e os elementos de A0 a A5 os seis coeficientes apresentados pela Imagem 236, sendo que a A0 
corresponde o coeficiente 1, a A1 o coeficiente 2, etc. (DesignBuilder, 2014e, 2014l) 
???????????????????
?????????????
??????????    ? (28) 
Para que se pudesse utilizar a equação (28), foi necessário calcular o consumo de gás natural horário 
(em kW) considerando-se uma eficiência da caldeira de 100 %, obtendo-se assim a potência útil horária de 
aquecimento (em kW) que dividida pela potência nominal da caldeira que se propõe instalar resulta no valor 
de PLR para todas as horas do ano. Tw considerou-se fixa e igual a 75 ° C. Estando reunidas as condições para 
se aplicar a equação (28) calculou-se Eff para cada valor de PLR, que, após corrigida pelo valor do rendimento 
da caldeira nova (produto de Eff com rendimento), resulta na eficiência horária da caldeira de condensação 
para cada valor de PLR. A Imagem 237 apresenta a curva que relaciona Eff, já corrigida, com PLR obtida. 
 
Ima g em 237  ? Cu r va  R en d imen to - Ca r g a  Ob tid a  
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Contudo, ainda é necessário calcular o rendimento sazonal. Assim, foi ainda necessário dividir para cada 
hora do ano o correspondente consumo de gás natural pelo valor da correspondente eficiência corrigida da 
caldeira, obtendo-se no final a potência nominal horária de aquecimento (em kW). Por fim dividindo-se a 
potência útil anual de aquecimento, resultante da soma dos consumos de gás natural em cada hora do ano, 
pela potência nominal anual de aquecimento (em kWh), resultante da soma dos valores da potência nominal 
em cada hora do ano, obtém-se o rendimento sazonal da caldeira que se pretende instalar em substituição 
da existente. O rendimento sazonal obtido toma o valor de 106,54 % (Imagem 238). 
 
 
Ima g em 238  ? R end imen to Sa z ona l d a  Un id ad e d e Pr od u çã o d e Ca lor  An tes e Ap ós a  Ap lica çã o d a  Solu çã o d e 
R ea b ilita çã o En er gética  d e Nível 3 ( r end imen to sa z on a l da  esqu erd a  e ren d imen to sa z on a l da  d ir eita ,  r espetiva men te)  
 
Antes de concluir a caraterização da presente opção de reabilitação energética, é importante referir que 
a solução proposta foi sujeita à verificação do cumprimento do requisito de produção associado aos sistemas 
de aquecimento e/ou preparação AQS com caldeira(s) ou esquentador(es), que faz parte de um conjunto de 
requisitos de cumprimento obrigatório pelos edifício novos (data de entrada do projeto de arquitetura, 
posterior à data de entrada em vigor do SCE em vigor) ou, quando aplicável, pelos edifícios sujeitos a grande 
intervenção. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) 
O requisito de produção aplicável a caldeiras e esquentadores consiste no cumprimento do limite 
inferior da classe de eficiência energética da unidade de produção em análise correspondente ao requisito 
mínimo estabelecido. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 
2013) A Imagem 239 ilustra qual o requisito mínimo em causa e qual o rendimento nominal associado às 
classes de eficiência energética impostas. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e 
da Solidariedade, 2013) Relembrando o valor do rendimento nominal da caldeira de condensação proposta 
(94,3 %), facilmente se percebe que quer o requisito mínimo aplicável após a entrada em vigor do pacote 






Ima g em 239  ? R equ isito Mín im o d e E ficiên cia  E n erg ética  de Ca ld eir a s e seu s Ren d imen tos Nomin a is p or  Cla sse d e 
E ficiên cia  E ner g ética  
 
4.6.2. Indicadores de Desempenho Energético e Económico 
 
Relativamente ao desempenho energético da solução de reabilitação energética de nível 3 proposta, o 
edifício Central e da Reitoria carateriza-se por apresentar um consumo anual de gás natural de 30 059,32 
kWh e um consumo anual de energia elétrica de 359 440,05 kWh. Quando comparados estes consumos com 
os consumos anuais representativos da situação antes da aplicação da solução, percebe-se que, tal como 
esperado, ocorre uma drástica redução no consumo de gás natural. As alterações que a presente solução 
propõe atuam sobre a substituição da unidade de produção de calor para o aquecimento ambiente a gás 
natural existente por outra mais eficiente, logo menor será a potência absorvida neste processo de 
climatização do edifício. Assim, é esperado que resulte uma diminuição do consumo de gás natural. O 
consumo anual de gás natural diminui 33 988,09 kWh, o que corresponde a uma redução de, 
aproximadamente, 53 % relativamente à situação “real”. O consumo anual de energia elétrica não sofre 
qualquer alteração. Este desempenho energético do edifício em análise traduz-se num IEEpr de 117,34 
kWhEP·(m2·ano)-1, inferior aos IEEpr e IEEef relativos à situação real e inicial do edifício. 
Quanto ao desempenho económico da presente solução proposta, o I0 toma o valor de 30 308,17 € a 
serem recuperados expectavelmente nos anos de duração do presente projeto de investimento. Este valor 
monetário divide-se em custo de aquisição dos produtos (em € por unidade), em custos de mão-de-obra (em 
€ por hora) e outros custos associados à entrega e montagem dos produtos adquiridos (em € por unidade), 
como custos de meios auxiliares e custos indiretos. Os custos associados à aquisição da caldeira de 
condensação proposta foram facultados pelo comercial de Aveiro do grupo ZANTIA (gabinete comercial 
ZANTIA Climatização S.A. Viseu) (http://www.zantia.com/). O documento com a informação de preços, 
facultado pelo comercial, pode ser consultado no Anexo 15. Neste anexo os preços unitários da caldeira, do 
adaptador, do tubo em Te 90 ° e da tampa da chaminé foram retificados, respetivamente, para 17 076,43 €, 
56,40 €, 168,41 € e 29,23 €, uma vez que os preços, destes componentes, constantes no documento não são 
representativos da caldeira selecionada. Esta retificação consequentemente também afeta o valor total 
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constante neste mesmo documento. Os custos de mão-de-obra e os outros custos associados foram 
consultados no Gerador de Preços o n - line  da CYPE Ingenieros (http://www.geradordeprecos.info/), 
alterando as caraterísticas da obra e recorrendo aos preços compostos de reabilitação energética, 
nomeadamente de desmontagem de caldeira, para substituição por equipamento com melhor eficiência 
energética, e de caldeira a gás coletiva de pé de condensação para aquecimento (aquecimento, climatização 
e AQS). Os custos de aquisição compreendem o preço da caldeira de condensação, bem como os preços do 
queimador e de todos os equipamentos necessários ao circuito de recirculação e à chaminé. Os custos de 
mão-de-obra e outros custos dizem respeito tanto à desmontagem do equipamento existente como à 
instalação da nova máquina. Os custos de mão-de-obra associados à desmontagem do equipamento 
existente compreendem, além da mão-de-obra humana, o custo associado à utilização de uma autogrua de 
braço telescópico durante, aproximadamente, duas horas e 15 minutos. À nova instalação, além de 
corresponderem custos de mão-de-obra e outros efetivamente associados à nova instalação, fizeram-se 
também corresponder custos de mão-de-obra e outros associados à desmontagem numa ótica de 
montagem. Uma vez que a desmontagem da caldeira existente requer um conjunto de recursos e meios 
(como a autogrua, por exemplo), considerou-se que os mesmos também seriam necessários na montagem 
da nova caldeira. Assim, teve-se em conta duas vezes os custos associados à desmontagem, uma vez para a 
desmontagem da caldeira existente e outra para a montagem da nova caldeira. Os custos de desmontagem 
associados à montagem da nova caldeira foram adicionados aos custos da nova instalação, uma vez que não 
se verificou estarem presentes quaisquer custos de recurso a autogrua durante a montagem no ficheiro da 
instalação exportado do Gerador de Preços. A Tabela 23 apresenta a desagregação do valor de I0 por 
aquisição, mão-de-obra e outros, tendo em conta a desmontagem e a nova instalação. No Anexo 16 podem 
ser analisados os ficheiros exportados diretamente do Gerador de Preços. 
 
T a bela  23  ? Discr imin a çã o d o V a lor  T ota l d o In vestimen to In icia l A ssocia d o à  Solu çã o d e R ea b ilita ção E n er g ética  d e 
Nível 3  
Tipologia de Custo de Investimento Inicial ???????????? 








O valor de n do presente projeto de investimento foi calculado tendo em conta o tempo de amortização 
total de I0, o qual, para uma desvalorização a quotas constantes e a uma taxa de amortização de 7,14 %, 
resulta num período de 14 anos. (Pública, 2009) A taxa de amortização referida é a taxa genérica expressa no 
grupo 2 (instalações) da tabela II anexa ao decreto regulamentar número 25/2009 para caldeiras e 
alambiques. (Pública, 2009) Tendo em conta duas vezes o período de amortização total de I0, considerou-se 
n igual a 28 anos. 
Na Tabela 24 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do desempenho 
energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação energética 




T a bela  24  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível 3  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 107 193,77 136 965,48 
C [€] 0,00 0,00 
CF [€] 76 885,60 106 657,31 
VAL [€] 44 914,12 37 138,12 
TIR [%] 11,28 13,12 
SPB [anos] 9 9 
DPB [anos] 10 11 
IR [-] 2,48 2,23 
Modelo Simplificado 
P [€] 3 270,61 
C [€] 30 308,17 
PRS [anos] 9 
 
Uma vez que tanto o critério de aceitação do indicador de desempenho energético como os critérios de 
aceitação dos indicadores de desempenho económico são cumpridos nos dois cenários do modelo dinâmico 
e no modelo simplificado, verifica-se a viabilidade técnica e económica da solução de reabilitação energética 
de nível 3 proposta. 
 
4.7. Reabilitação Energética Nível 4 
 
4.7.1. Caraterização da Solução Proposta 
 
A solução de reabilitação energética de nível 4 consiste em substituir todas as lâmpadas existentes no 
edifício Central e da Reitoria por lâmpadas mais eficientes. Neste sentido, a pesquisa de novas lâmpadas 
baseou-se em produtos de iluminação LED (díodo emissor de luz). A tecnologia LED assegura um “reduzido 
consumo energético, maior durabilidade e fiabilidade dos equipamentos e, por conseguinte, com menores 
custos de manutenção associados.” (Primelux, [s.d.]) “Uma vez que o LED tem um feixe de luz que não emite 
raios ultravioletas ou infravermelhos” e “como não contém metais pesados como o mercúrio ou o chumbo”, 
esta tecnologia garante um menor impacto para o meio ambiente envolvente. (Primelux, [s.d.]) Estes factos 
foram algumas das razões pelas quais se optou por centrar esta solução de reabilitação energética na 
tecnologia LED, contudo foram essencialmente o seu elevado tempo de vida útil e a sua maior eficiência 
relativamente às soluções tradicionais que pesaram nesta tomada de decisão. (Primelux, [s.d.]) Apesar do 
referido, no conjunto das lâmpadas propostas existem também lâmpadas de descarga de alta intensidade, 
mais concretamente dois tipos diferentes de lâmpadas de sódio de alta pressão. As lâmpadas de sódio de 
alta pressão não são tão “amigas do ambiente” como as lâmpadas LED, contudo apresentam eficiências 
bastante atrativas, muitas vezes superiores às apresentadas pelas lâmpadas LED. 
Na pesquisa de novas lâmpadas a eficiência luminosa (em lm·W-1) tem a maior das importâncias, uma 
vez que o que se deseja é manter ou aumentar o número de lumens (fluxo luminoso ou O), lm, e diminuir a 
potência absorvida (em W), ou seja, o que se deseja é lâmpadas com elevado número de lm·W-1 (elevada 
eficiência luminosa). Contudo, desconhecem-se os O dos sistemas de iluminação existentes no edifício em 
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análise e, logo, também não são conhecidas as eficiências luminosas praticadas no mesmo. Tal como foi 
referido no capítulo 2, o O é o parâmetro luminotécnico que serve de base aos restantes parâmetros. Assim, 
conhecendo-se as iluminâncias ou as iluminâncias médias (E ou Em) praticadas nas várias zonas do edifício, 
bem com as áreas incidentes dessas zonas, é possível determinar-se os valores de O. Tanto as áreas incidentes 
das várias zonas como os valores de Em são parâmetros que foram fundamentais na caraterização do modelo 
de SD (simulação dinâmica) do edifício em análise, porém, tal como foi mencionado no capítulo 3, optou-se 
por considerar os valores de Em que o so ftware  utilizado aplica ou sugere por defeito. Estes valores aplicados 
por defeito não representam necessariamente os valores mais corretos a aplicar nos dias atuais, nem tão 
pouco no futuro a longo prazo. Assim, optou-se por recorrer a valores de Em normalizados, com o auxílio da 
portaria número 349-D/2013 que é parte integrante do pacote legislativo do SCE em vigor. Estes valores não 
foram aplicados aquando da caraterização do modelo de SD do edifício Central e da Reitoria, uma vez que 
representam a modernização que as imposições atuais estabelecem. Modernização e imposições estas que 
o edifício real não aufere. 
Posto isto, em primeiro lugar atribuiu-se a cada uma das zonas do edifício em análise a Em 
correspondente aos espaços ou tarefas, que mais similares são às zonas do edifício em causa, presente no 
ponto 5.3 “Requisitos de iluminação para espaços interiores, tarefas e atividades” da E u ro p e a n  N o rm a liza tio n  
(EN) 12464-1. Atribuída a Em a cada uma das zonas do edifício, facilmente se calculou o O “ideal” para cada 
uma delas (Em a dividir pela área). Em segundo lugar e de forma muito semelhante à atribuição da Em, foram 
aplicados às várias zonas do edifício em análise os valores de DPI, segundo o tipo de espaço existente e a 
função levada a cabo em edifícios, indicados na Tabela I.28 da portaria número 349-D/2013. Por último, 
resolveu-se em ordem à potência de iluminação de cada uma das zonas do edifício em causa a equação que 
se segue, que resulta do cruzamento da equação (17) da portaria número 349-D/2013 com a equação (12) 








???? ? ???????????????  (29) 
 
Obtidos os O e as potências de iluminação “idealmente” a praticar nas várias zonas do edifício em causa, 
foi possível calcular-se a eficiência luminosa “ideal” e, assim, reunirem-se as condições necessárias para se 
dar início à pesquisa de novas lâmpadas. Desta pesquisa resultou um conjunto de lâmpadas selecionadas 
mediante o cumprimento de 4 requisitos. O 1º requisito impõe que os valores das Em das zonas do edifício 
não excedam em mais de 30 % os valores presentes no ponto 5.3 da EN 12464-1 correspondentes aos espaços 
ou tarefas mais similares aos existentes no edifício em análise; o 2º requisito determina que a potência dos 
sistemas de iluminação das várias zonas não deve ser superior à potência de iluminação calculada segundo a 
equação (29); o 3º requisito impõe que as DPI nas várias zonas do edifício em causa sejam inferiores ou iguais 
aos valores indicados na Tabela I.28 da portaria número 349-D/2013 correspondentes ao tipo de espaço e/ou 
função mais similares aos existentes no edifício em análise; e, por fim, o 4º requisito estabelece que a 
eficiência luminosa dos sistemas de iluminação em cada zona seja superior ou igual à que foi calculada, para 
cada uma dessas mesmas zonas, tendo em conta a Em atribuída mediante a similaridade das zonas do edifício 
em análise com os espaços ou tarefas presentes no ponto 5.3 da EN 12464-1. É importante referir que os 
requisitos 1º e 3º mencionados fazem parte do conjunto de requisitos de cumprimento obrigatório pelos 
edifício novos (data de entrada do projeto de arquitetura, posterior à data de entrada em vigor do SCE em 
vigor) ou, quando aplicável, pelos edifícios sujeitos a grande intervenção que pretendam instalar sistemas 




Tendo presente a caraterização dos sistemas de iluminação realizada no capítulo 3, a presente solução 
de reabilitação energética propõe a substituição de todas as lâmpadas existentes pelo conjunto de lâmpadas 
presente na Tabela 25. A pesquisa realizada restringiu-se aos produtos de iluminação LED da marca PHILIPS 
(http://www.philips.pt/). No entanto e tal como já foi referido, foi necessário recorrer à tecnologia de 
lâmpadas de descarga de alta intensidade, uma vez que não foi possível encontrar uma solução LED que fosse 
ao encontro dos O (fluxos luminosos) “exigidos” em duas das zonas do edifício Central e da Reitoria. Como 
as lâmpadas de sódio de alta pressão apresentam também uma de eficiência luminosa atrativa, optou-se por 
esta tecnologia. Para concluir é importante referir que uma das 40 lâmpadas do tipo LED E sfé ric a  não cumpre 
o 2º requisito imposto. Esta lâmpada compõem o sistema de iluminação da zona de arrumos do piso 2 (25.3.2 
Arrumos) e trata-se da única lâmpada que não cumpre 1 dos 4 requisitos. Além do referido, esta situação de 
incumprimento é também ela única, ou seja, todas as restantes lâmpadas (LED E sfé ric a s  e todos os outros 
tipos) cumprem todos os requisitos e a lâmpada em causa só não cumpre o requisito relativo à potência. Na 
impossibilidade de se encontrar uma melhor solução alternativa (menor potência absorvida), manteve-se a 
existente com a consciência de que menos aceitável seria o incumprimento dos requisitos 1º e 3º. A tabela 
que se segue carateriza quanto ao O, à potência de iluminação e à eficiência luminosa garantidos por cada 
um dos tipos de lâmpadas selecionadas. A potência de iluminação e a eficiência luminosa já têm em conta o 
peso dos balastros, bem como o número de lâmpadas e balastros. É importante referir que se considerou 
que as luminárias e os balastros existentes podem ser aproveitados para a substituição e a instalação de 
lâmpadas caraterizadas pela presente solução de reabilitação energética. Também se considerou a total 
















LED Co re Pro  
LE Dc a p su le 
L V  
1 200 7,2 27,78 
LED E sfé ric a  40 250 8…66 31,25-45,45 
LED S ta n d a rd  140 
470 11…408 42,73-55,29 
LED S ta n d a rd  8 
LED MAS TE R 
LE DS p o t 
PAR30  
3 650 14,5-24 44,83-54,17 
LED S ta n d a rd  84 806 28…322 57,57…70,09 
LED MAS TE R 
LE Dtu b e  VL E  
8 1 000 15…50 66,67-80 
LED S ta n d a rd  4 1 055 33 63,94 
LED MAS TE R 
LE Dtu b e  
GA11 0  
13 1 265 20…140 63,25-72,29 
LED S ta n d a rd  425 1 521 60…2 820 63,38…86,91 
LED MAS TE R 
LE Dtu b e  VL E  
86 1 600 21…378 76,19…92,75 
LED Co re Pro  
LE Dtu b e  
263 2 000 54…833 74,07…81,63 
LED  MAS TE R 
LE Dtu b e  VL E  
71 2 100 180…1 125 84-93,33 
LED  MAS TE R 
LE Dtu b e  VL E  
86 3 100 51…663 110,71…121,57 
Sódio de Alta 
Pressão 
MAS TE R S ON -
T AP IA Plu s 
H g  Fre e  
24 6 300 1 800 84 
Sódio de Alta 
Pressão 
MAS TE R S ON -
T AP IA Plu s 
H g  Fre e  
2 57 600 830 138,80 
 
4.7.2. Indicadores de Desempenho Energético e Económico 
 
Relativamente ao desempenho energético da solução de reabilitação energética de nível 4 proposta, o 
edifício Central e da Reitoria carateriza-se por apresentar um consumo anual de gás natural de 79 718,87 
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kWh e um consumo anual de energia elétrica de 294 943,45 kWh. Quando comparados estes consumos com 
os consumos anuais representativos da situação antes da aplicação da solução, percebe-se que, tal como 
esperado, ocorre um aumento do consumo de gás natural e uma redução do consumo de energia elétrica. 
As alterações que a presente solução propõe atuam sobre a diminuição dos sistemas de iluminação (menos 
349 lâmpadas e 123 balastros após a aplicação da solução) e a substituição das lâmpadas existentes por 
outras mais eficientes (menos W absorvidos). Assim, é esperado que resulte uma diminuição do consumo de 
energia elétrica, como também é esperada uma diminuição do calor gerado por estes sistemas e, portanto, 
um aumento no consumo de gás natural. Também se verificou um ligeiro ou moderado aumento do consumo 
anual de energia elétrica para efeitos de aquecimento (224,77 kWh) e uma relevante diminuição do consumo 
anual deste mesmo vetor energético para efeitos de arrefecimento (3 720,87 kWh). Esta diminuição em 
conjunto com a diminuição do consumo de energia pelos sistemas de iluminação contrabalança os aumentos 
verificados e contribui para a redução total no consumo de energia elétrica. O consumo anual de gás natural 
aumenta 15 671,46 kWh, o que corresponde a um aumento de, aproximadamente, 24,47 % relativamente à 
situação “real”. O consumo anual de energia elétrica diminui 64 496,61 kWh, o que corresponde a uma 
diminuição de cerca de 17,94 % relativamente à situação anterior à aplicação da solução de reabilitação. Este 
desempenho energético do edifício em análise traduz-se num IEEpr de 103,24 kWhEP·(m2·ano)-1, inferior aos 
IEEpr e IEEef relativos à situação real e inicial do edifício. 
Quanto ao desempenho económico da presente solução proposta, o I0 toma o valor de 33 089,94 € a 
serem recuperados expectavelmente nos anos de duração do presente projeto de investimento. Este valor 
monetário divide-se em custo de aquisição dos produtos (em € por unidade), em custos de mão-de-obra (€ 
por hora) e outros custos associados à entrega e montagem dos produtos adquiridos (€ por unidade), como 
custos de meios auxiliares e custos indiretos. Os custos por lâmpada adquirida foram consultados no site  
oficial da PHILIPS Portugal (http://www.philips.pt/), bem como no “Catálogo de Lâmpadas e Luminárias LED 
– Segundo Semestre 2014” de julho de 2014 da PHILIPS e na “Tabela de Iluminação Profissional” de março 
de 2015 da PHILIPS. Estes valores podem ser consultados na Tabela 27. Os custos de mão-de-obra e os outros 
custos associados foram consultados no Gerador de Preços o n - line  da CYPE Ingenieros 
(http://www.geradordeprecos.info/), alterando as caraterísticas da obra e recorrendo aos preços compostos 
de instalações de iluminação interior e de reabilitação energética, nomeadamente substituição de lâmpadas. 
A consulta de preços de instalações de iluminação interior justifica-se pela aplicação de sistemas de 
iluminação nas 4 ZNU do edifício em análise; a não existência de iluminação natural e artificial ou a não 
utilização destes sistemas não significa eficiência energética, significa redução de custos com drástica 
diminuição do conforto no interior de edifícios. A consulta de custos de substituição de lâmpadas justifica-se 
olhando à principal finalidade da presente solução de reabilitação energética. Assim, os custos de mão-de-
obra e outros custos relativos a novas instalações resultam, respetivamente, da multiplicação de 4,85 € e 
7,61 € com as 14 luminárias a instalar nas ZNU e estes mesmos custos porém associados à substituição 
resultam, respetivamente, da multiplicação de 0,64 € e 0,20 € com as 1 244 lâmpadas a substituir, já 
descontadas das lâmpadas a instalar nas ZNU. No Anexo 17 podem ser analisados os ficheiros exportados 




T a bela  26  ? Discr imin a çã o d o V a lor  T ota l d o In vestimen to In icia l A ssocia d o à  Solu çã o d e R ea b ilita ção E n er g ética  d e 
Nível 4  
Tipologia de Custo de Investimento Inicial ???????????? 








O valor de n do presente projeto de investimento foi calculado tendo em conta os tempos de vida útil 
facultados pelo fabricante das lâmpadas selecionadas. Tal como a Tabela 27 demonstra, existe uma grande 
variedade de tempos de vida útil médios das lâmpadas concordante com a também grande variedade de 
lâmpadas propostas, tendo-se optando pela análise de viabilidade lote a lote. É importante referir que o 
tempo de vida útil médio das tipologias LED E sfé ric a  e LED S ta n d a rd  resultam dos referidos pelo fornecedor 
15 e 10 anos com um funcionamento de 3 horas por dia e que o tempo de vida útil médio de 50 000 horas 
resulta da informação recolhida nos manuais já referidos para as tipologias em causa, sendo este valor 




T a bela  27  ? Cu sto e T emp o d e V id a  Útil Méd io d e Ca da  T ip olog ia  d e Lâ mp ad a s Selecion a da s n o Âmb ito d a  Solu çã o d e 






LED Co re Pro  
LE Dc a p su le 
L V  
10,99 15 000 
LED E sfé ric a  9,99 16 425 
LED S ta n d a rd  4,495 
10 950 
LED S ta n d a rd  4,99 
LED MAS TE R 
LE DS p o t 
PAR30  
39,95 40 000 
LED S ta n d a rd  16,99 16 425 
LED MAS TE R 
LE Dtu b e  VL E  
31,99 50 000 
LED S ta n d a rd  22,99 16 425 
LED MAS TE R 
LE Dtu b e  
GA11 0  
30,33 40 000 
LED S ta n d a rd  19,99 16 425 
LED MAS TE R 
LE Dtu b e  VL E  
42,21 40 000 
LED Co re Pro  
LE Dtu b e  
33,32 30 000 
LED  MAS TE R 
LE Dtu b e  VL E  
38,99 
50 000 
LED  MAS TE R 
LE Dtu b e  VL E  
48,79 
Sódio de Alta 
Pressão 
MAS TE R S ON -
T AP IA Plu s 
H g  Fre e  
23,58 
38 000 
Sódio de Alta 
Pressão 
MAS TE R S ON -
T AP IA Plu s 
H g  Fre e  
39,20 
 
Partindo-se do tempo médio aproximado de funcionamento anual dos sistemas de iluminação 
existentes que se considerou o mesmo após a aplicação da presente proposta de reabilitação energética, 
facilmente se conseguiu estimar o peso de cada uma das tipologias das lâmpadas selecionadas no consumo 
total de energia elétrica devido à iluminação artificial. Assim, pelo produto da potência de iluminação com as 
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horas anuais médias de operação de cada lote estimou-se a distribuição expressa na Imagem 240. Esta 
distribuição permite perceber em que medida cada uma das tipologias de lâmpadas afeta nas R adquiridas e 
nos C incorridos, sendo que o I0 e o n associados a cada lote são facilmente determinados tendo em conta as 
informações já referidas no início da presente subsecção. É importante referir ainda que os tempos de vida 
útil médios expressos na Tabela 27 foram afetados pelo funcionamento médio anual dos sistemas de 
iluminação das diferentes zonas do edifício em análise, tendo-se considerado para efeitos da duração dos 




Ima g em 240  ? Distr ib u içã o d o P eso d e Ca d a  u ma  da s T ip olog ia s de L â mpa da s Selecion a d a s n o Con su mo T ota l d e 
E n erg ia  E létr ica  Devid o à  Ilu min açã o Ar tificia l  
 
Na Tabela 28 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do desempenho 
energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação energética 
de nível 4 na ótica da tipologia LED Co re Pro  LE Dc a p su le LV . Para a tipologia em causa o tempo de vida útil 
médio corresponde a, aproximadamente, 1 ano e 8 meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade 




T a bela  28  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R e a b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
???????????????????????????????????????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 12,37 12,74 
C [€] 1,63 1,68 
CF [€] -1,10 -0,77 
VAL [€] -1,36 -1,30 
TIR [%] -9,26 -6,54 
SPB [anos] 2 2 
DPB [anos] 2 2 
IR [-] 0,90 0,90 
Modelo Simplificado 
P [€] 12,12 
C [€] 11,83 
PRS [anos] 1 
Na Tabela 29 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED E sfé ric a . Para 
a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, aproximadamente, 7 anos e 9 meses, no 
entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica considerou-se, arredondando por defeito, n igual a 
7 anos. 
 
T a bela  29  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R e a b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
??????????????????????????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 710,33 765,45 
C [€] 93,62 100,89 
CF [€] 125,27 173,13 
VAL [€] 67,40 55,27 
TIR [%] 5,96 7,95 
SPB [anos] 6 6 
DPB [anos] 7 7 
IR [-] 1,12 1,10 
Modelo Simplificado 
P [€] 96,53 
C [€] 491,44 
PRS [anos] 5 
 
Na Tabela 30 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED S ta n d a rd  de 
470 lm. Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, aproximadamente, 7 anos e 7 
meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica considerou-se, arredondando por 




T a bela  30  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R e a b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
d a  T ip olog ia  L ????????????? d e 470 lm  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 4 744,64 5 112,80 
C [€] 625,35 673,88 
CF [€] 3 267,17 3 586,81 
VAL [€] 2 880,64 2 799,59 
TIR [%] 65,94 69,48 
SPB [anos] 2 2 
DPB [anos] 2 2 
IR [-] 3,03 2,99 
Modelo Simplificado 
P [€] 644,78 
C [€] 852,12 
PRS [anos] 1 
 
Na Tabela 31 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED MAS TE R  
LE DS p o t PAR30 . Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, aproximadamente, 18 
anos e 7 meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica considerou-se, arredondando 
por defeito, n igual a 18 anos. 
 
T a bela  31  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
??????????????????MAST E R  L E DSpot PAR 30  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 318,60 374,50 
C [€] 41,99 49,36 
CF [€] 154,23 202,76 
VAL [€] 96,74 82,08 
TIR [%] 10,07 11,94 
SPB [anos] 9 8 
DPB [anos] 10 10 
IR [-] 1,62 1,53 
Modelo Simplificado 
P [€] 15,92 
C [€] 122,38 
PRS [anos] 8 
 
Na Tabela 32 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED S ta n d a rd  de 
806 lm. Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, aproximadamente, 5 anos e 10 
meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica considerou-se, arredondando por 
defeito, n igual a 5 anos. 
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T a bela  32  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
?????????????????????????????????? lm  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 2 889,97 3 067,08 
C [€] 380,90 404,25 
CF [€] 1 011,08 1 164,85 
VAL [€] 832,21 802,21 
TIR [%] 19,92 22,38 
SPB [anos] 4 3 
DPB [anos] 4 4 
IR [-] 1,45 1,43 
Modelo Simplificado 
P [€] 555,39 
C [€] 1 497,99 
PRS [anos] 3 
 
Na Tabela 33 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED MAS TE R  
LE Dtu b e  VLE de 1 000 lm. Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, 
aproximadamente, 30 anos e 8 meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica 
considerou-se, arredondando por defeito, n igual a 30 anos. 
 
T a bela  33  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R e a b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
????????????????????????????????????????????????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 1 185,94 1 541,59 
C [€] 156,31 203,18 
CF [€] 766,96 1 075,74 
VAL [€] 442,65 364,94 
TIR [%] 11,72 13,57 
SPB [anos] 9 8 
DPB [anos] 10 11 
IR [-] 2,20 2,02 
Modelo Simplificado 
P [€] 33,42 
C [€] 262,67 
PRS [anos] 8 
 
Na Tabela 34 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED S ta n d a rd  de 
1 055 lm. Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, aproximadamente, 7 anos e 7 
meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica considerou-se, arredondando por 
defeito, n igual a 7 anos. 
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T a bela  34  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilit a çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
?????????????????????????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 200,86 216,44 
C [€] 26,47 28,53 
CF [€] 79,05 92,58 
VAL [€] 62,69 59,26 
TIR [%] 17,64 19,90 
SPB [anos] 4 4 
DPB [anos] 5 5 
IR [-] 1,53 1,50 
Modelo Simplificado 
P [€] 27,30 
C [€] 95,33 
PRS [anos] 3 
 
Na Tabela 35 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED MAS TE R  
LE Dtu b e  GA110 . Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, aproximadamente, 14 
anos e 8 meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica considerou-se, arredondando 
por defeito, n igual a 14 anos. 
 
T a bela  35  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R e a b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
??????????????????????????????????????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 1 731,12 1 970,38 
C [€] 228,16 259,70 
CF [€] 1 097,71 1305,43 
VAL [€] 844,82 780,92 
TIR [%] 24,48 26,75 
SPB [anos] 4 4 
DPB [anos] 5 5 
IR [-] 2,42 2,33 
Modelo Simplificado 
P [€] 113,53 
C [€] 405,25 
PRS [anos] 4 
 
Na Tabela 36 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED S ta n d a rd  de 
1 521 lm. Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, aproximadamente, 11 anos e 
1 mês, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica considerou-se, arredondando por defeito, 
n igual a 11 anos. 
258 
 
T a bela  36  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R e a b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
??????????????????????????????????????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 15 077,97 16 759,78 
C [€] 1 987,30 2 208,97 
CF [€] 4 190,08 5 650,23 
VAL [€] 2 394,13 1 955,88 
TIR [%] 6,92 8,80 
SPB [anos] 8 8 
DPB [anos] 9 9 
IR [-] 1,23 1,19 
Modelo Simplificado 
P [€] 1 277,87 
C [€] 8 900,59 
PRS [anos] 7 
 
Na Tabela 37 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED MAS TE R  
LE Dtu b e  VLE de 1 600 lm. Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, 
aproximadamente, 16 anos e 10 meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica 
considerou-se, arredondando por defeito, n igual a 16 anos. 
T a bela  37  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Óti ca  
????????????????????????????????????????????????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 13 714,39 15 861,83 
C [€] 1 807,58 2 090,61 
CF [€] 8 204,24 10 068,64 
VAL [€] 5 962,13 5 390,90 
TIR [%] 18,11 20,19 
SPB [anos] 6 5 
DPB [anos] 6 6 
IR [-] 2,15 2,06 
Modelo Simplificado 
P [€] 779,02 
C [€] 3 702,57 
PRS [anos] 5 
 
Na Tabela 38 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED Co re P ro 
LE Dtu b e . Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, aproximadamente, 12 anos e 
9 meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica considerou-se, arredondando por 




T a bela  38  ? Pa râ metr os E co n ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R e a b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
?????????????????????????????????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 39 044,66 43 742,22 
C [€] 5 146,15 5 765,29 
CF [€] 24 913,60 28 992,01 
VAL [€] 19 907,35 18 666,31 
TIR [%] 29,20 31,61 
SPB [anos] 4 4 
DPB [anos] 4 4 
IR [-] 2,49 2,42 
Modelo Simplificado 
P [€] 3 017,96 
C [€] 8 984,92 
PRS [anos] 3 
 
Na Tabela 39 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED  MAS TE R  
LE Dtu b e  VLE de 2 100 lm. Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, 
aproximadamente, 22 anos e 10 meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica 
considerou-se, arredondando por defeito, n igual a 22 anos. 
T a bela  39  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R e a b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
????????????????????????????????????????????????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 18 456,22 22 419,45 
C [€] 2 432,56 2 954,92 
CF [€] 13 195,50 16 636,37 
VAL [€] 9 263,07 8 271,63 
TIR [%] 23,89 26,10 
SPB [anos] 5 5 
DPB [anos] 5 5 
IR [-] 2,99 2,83 
Modelo Simplificado 
P [€] 739,33 
C [€] 2 828,16 
PRS [anos] 4 
 
Na Tabela 40 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia LED  MAS TE R  
LE Dtu b e  VLE de 3 100 lm. Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio corresponde a, 
aproximadamente, 21 anos e 9 meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade económica 




T a bela  40  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R e a b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
??????????????????????????????????????d e 3 100 lm  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 21 888,27 26 369,21 
C [€] 2 884,91 3 475,50 
CF [€] 14 734,91 18 625,25 
VAL [€] 10 246,28 9 109,93 
TIR [%] 19,61 21,69 
SPB [anos] 6 5 
DPB [anos] 6 6 
IR [-] 2,58 2,45 
Modelo Simplificado 
P [€] 923,31 
C [€] 4 268,45 
PRS [anos] 5 
 
Na Tabela 41 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia Sódio de Alta 
Pressão MAS TE R S ON - T AP IA Plu s H g  Fre e  de 6 300 lm. Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio 
corresponde a, aproximadamente, 17 anos e 7 meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade 
económica considerou-se, arredondando por defeito, n igual a 17 anos. 
T a bela  41  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
??????????????????????????????????????????????- ?????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 27 992,17 32 637,63 
C [€] 3 689,41 4 301,69 
CF [€] 23 716,60 27 749,78 
VAL [€] 18 901,38 17 673,10 
TIR [%] 225,96 234,19 
SPB [anos] 1 1 
DPB [anos] 1 1 
IR [-] 6,33 6,26 
Modelo Simplificado 
P [€] 1 488,87 
C [€] 586,16 
PRS [dias] 142 
 
Na Tabela 42 encontram-se os principais parâmetros económicos na ótica da tipologia Sódio de Alta 
Pressão MAS TE R S ON - T APIA Plu s H g  Fre e  de 57 600 lm. Para a tipologia em causa o tempo de vida útil médio 
corresponde a, aproximadamente, 17 anos e 7 meses, no entanto para efeitos de cálculo da viabilidade 




T a bela  42  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg é tica  d e Nível 4  n a  Ótica  
??????????????????????????????????????????????- T  A ?????????????????????57 600 lm  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 32 268,75 37 623,93 
C [€] 4 253,07 4 958,89 
CF [€] 27 935,59 32 584,95 
VAL [€] 22 384,71 20 968,77 
TIR [%] 1 899,05 1 957,34 
SPB [anos] 1 1 
DPB [anos] 1 1 
IR [-] 7,41 7,40 
Modelo Simplificado 
P [€] 1716,34 
C [€] 80,09 
PRS [dias] 17 
 
Numa ótica global sem se diferenciar o peso de cada tipologia de lâmpadas e sem se determinar o n 
mediante o tempo de vida útil médio das lâmpadas, só é aplicável o modelo simplificado. Na Tabela 43 pode-
se analisar os principais parâmetros económicos no âmbito deste modelo resultantes do desempenho 
energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação energética 
de nível 4. Apesar da inaplicabilidade do modelo dinâmico, foi possível determinar-se que o SPB e o DPB, 
associados a uma ótica global da presente solução de reabilitação energética, tomam o valor de 4 anos tanto 
no Cenário 1 como no Cenário 2. 
 
T a bela  43  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R e a b ilita çã o En erg ética  d e Nível 4  n u ma  
Ótica  Glob a l  
Modelo Simplificado 
P [€] 11 441,70 
C [€] 33 089,94 
PRS [anos] 3 
 
À exceção da tipologia LED Co r e Pro  LE Dc a p su le LV , todas as restantes tipologias cumprem todos os 
critérios de aceitação dos indicadores de desempenho económico nos dois cenários do modelo dinâmico e 
no modelo simplificado. Assim e verificando-se numa ótica global o cumprimento do critério de aceitação do 
indicador de desempenho energético, confirma-se a viabilidade técnica e económica da solução de 
reabilitação energética de nível 4 proposta sem a aplicação da tipologia LED Co re P r o  LE Dc a p su le LV . 
Destacam-se as tipologias LED E sfé ric a  e LED S ta n d a rd  de 806 lm dada a proximidade dos seus SPB e DPB 
com a vida útil média dessas lâmpadas, que no caso da primeira tipologia estes critérios são mesmo 
coincidentes. Podem estas tipologias referidas requerer uma análise mais profunda no sentido da aplicação 
ou não das mesmas no âmbito da presente solução de reabilitação energética. 
A inviabilidade económica associada à tipologia LED Co re P ro  LE Dc a p su le LV  pode ser justificada pelo 
tempo de vida útil médio reduzido desta tipologia (15 000 horas), pelo elevado I0 a ela associado, tendo em 
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conta as caraterísticas da lâmpada, (11,83 €) ou pelo quase irrelevante peso desta no consumo total de 
energia elétrica para efeitos de iluminação (0,11 %). Contudo, outra tipologia com inferior tempo de vida útil 
médio (10 950 horas) demonstrou ser economicamente viável e o I0 da tipologia LED Co re Pro  LE Dc a p su le LV  
não é de todo elevado. Efetivamente o seu peso no consumo total é muito reduzido, sendo o menor de todas 
as tipologias analisadas, porém um conjunto de outros fatores poderá também ter influenciado a sua 
inviabilidade económica. O tempo médio de funcionamento anual, que afeta a vida útil da lâmpada, é um 
desses fatores influenciadores. O tempo médio de funcionamento anual associado à zona onde se propõe 
substituir a lâmpada ai existente por uma nova da tipologia em causa é o mais elevado dos tempos de 
funcionamento associados às várias tipologias analisadas. A zona do edifício em causa corresponde a um dos 
três elevadores, onde os sistemas de iluminação se encontram em funcionamento 24 horas por dia, todos os 
dias do ano. Assim, levanta-se uma nova questão: Será o perfil de operação dos sistemas de iluminação nesta 
zona o mais correto e adequado às necessidades da mesma? Apesar de tudo o que foi referido há também 
que ter em conta o arredondamento do tempo de vida útil médio da lâmpada realizado no sentido da 
determinação do n do projeto de investimento associado à tipologia LED Co re Pro  LE Dca p su le LV . O valor 
aproximado de 1 ano e 8 meses foi arredondado por defeito para 1 ano, sendo este projeto de investimento 
inviável para períodos de retorno superiores a 1 ano. Porém, tendo em conta os valores dos indicadores de 
desempenho económico, próximos dos critérios de aceitação, percebe-se que o exato DPB corresponde a 1 
ano e 2 meses para os dois cenários do modelo dinâmico. Assim, considerando n igual ao tempo de vida útil 
aproximado de 1 ano e 8 meses obtém-se os valores dos indicadores de desempenho económico ilustrados 
na Tabela 44. 
 
T a bela  44  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b il ita çã o En erg ética  d e Nível 4  n a  Ótica  
?????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????????ses  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 21,24 22,01 
C [€] 2,80 2,90 
CF [€] 6,60 7,27 
VAL [€] 5,97 6,00 
TIR [%] 37,92 41,52 
SPB [anos] 2 2 
DPB [anos] 2 2 
IR [-] 1,41 1,41 
Modelo Simplificado 
P [€] 12,12 
C [€] 11,83 





4.8. Reabilitação Energética Nível 5 
 
4.8.1. Caraterização da Solução Proposta 
 
A solução de reabilitação energética de nível 5 consiste em substituir parte da envolvente envidraçada 
exterior do edifício Central e da Reitoria. De todos os elementos da envolvente envidraçada exterior 
existentes no edifício em análise, optou-se por substituir os vãos envidraçados dos 4 pisos da esquina com 
gabinetes (não incluída a envolvente envidraçada exterior do Átrio Monumental), os vãos envidraçados dos 
4 pisos da fachada a SE do longo bloco com gabinetes, bem como os vãos envidraçados do piso 3 em torno 
da cobertura verde e os vãos envidraçados da fachada a NE do bloco do auditório. Optou-se só por estes 
elementos uma vez que a sua localização no edifício reúne um conjunto condições favoráveis à possível 
substituição destes elementos. No caso da envolvente envidraçada do Átrio Monumental, por exemplo, a sua 
substituição seria muito mais complexa e necessitaria de recursos (uma plataforma elevatória ou andaimes, 
por exemplo), que a substituição dos envidraçados referidos não aparenta necessitar. Além disto, a maioria 
dos elementos da envolvente envidraçada exterior a substituir correspondem a elementos com alguma 
relevância para o desempenho energético do edifício em estudo, quer pela exposição solar diária (esquina 
com gabinetes) quer pela elevada área envidraçada apresentada (fachada a SE do longo bloco com gabinetes 
e envolvente envidraçada exterior em torno da cobertura verde). 
Posto isto, a substituição que a presente solução de reabilitação energética propõe passa por alterar 
tanto o vidro como a caixilharia dos vãos envidraçados mencionados por soluções com melhores 
desempenhos energéticos. Neste sentido, a seleção de uma alternativa mais eficiente para o vidro existente 
passou por pesquisar as soluções apresentadas no site  oficial da Saint-Gobain Glass Portugal (http://pt.saint-
gobain-glass.com/). Para o efeito, foi utilizado o simulador de eficiência energética o n - line  SGG CLIMALITdata 
(http://www.sggclimalitdata.com/), que funciona como uma base de dados calculados pelo so ft wa re  
Calumen. Do recurso a este simulador resultou a solução SGG CLIMALIT PLUS XN BIOCLEAN, que se 
caraterizada por ser composta por vidro duplo de 4 mm de espessura cada um com câmara de ar tratado de 
12 mm de espessura. Com esta solução consegue-se obter um Uw (coeficiente de transmissão térmica de 
elementos envidraçados) e um g (fator solar) de, respetivamente, 1,6 W·(m-2·°C-1) e 0,63, que quando 
comparados com os valores da solução existente, 3,09 W·(m-2·°C-1) e 0,7, se percebem ser muito mais 
satisfatórios do ponto de vista da reabilitação energética (Imagem 241). No Anexo 18 pode ser analisado o 
ficheiro gerado pelo simulador o n - line , no qual podem ser consultadas outras caraterísticas desta solução. 
Também foi introduzido o valor da transmissão luminosa do vidro proposto ( ligh t tra n sm issio n ); 80 % 





Ima g em 241  ? E n vid ra ça d o An tes e Ap ós a  Ap lica çã o d a  Solu çã o de R eab ilita çã o E n erg ética  d e Nível 5 ( en vid r a çad o em 
cima  e en vid r a çad o em b a ixo,  r esp etiva men te)  
 
Tal como a Imagem 241 demonstra, na aplicação desta medida foi necessário alterar o método de 
caraterização dos vidros exteriores do so ft wa re  DesignBuilder de “1-Material layers” para “2-Simple”, de 
forma a ser possível introduzir os valores exatos de Uw e g do vidro que a presente solução propõe. 
Ao nível da caixilharia dos vãos envidraçados, propõe-se a substituição da caixilharia existente, em 
alumínio sem corte térmico, por novos caixilhos em PVC ( Po lyvin yl Ch lo ride  ou, em português, cloreto de 
polivinilo). Para este tipo de caixilharia consideraram-se as caraterísticas técnicas que o próprio so ftware  de 





Ima g em 242  ? Ca ixilh a r ia  An tes e Ap ós a  Ap lica çã o d a  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En er gética  d e Nível 5 ( ca ixilh a r ia  em 
cima  e ca ixilh a r ia  em b a ixo,  r espetiva men te)  
 
Antes de concluir a caraterização da presente opção de reabilitação energética, é importante referir que 
a solução proposta de envidraçado foi sujeita à verificação do cumprimento do requisito de qualidade térmica 
da envolvente dos vãos envidraçados, que faz parte de um conjunto de requisitos de cumprimento 
obrigatório pelos edifício novos (data de entrada do projeto de arquitetura, posterior à data de entrada em 
vigor do SCE em vigor) ou, quando aplicável, pelos edifícios sujeitos a grande intervenção que pretendam 
instalar elementos da envolvente envidraçada exterior. (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território 
e Energia e da Solidariedade, 2013) 
O requisito de qualidade térmica da envolvente aplicável aos vãos envidraçados consiste no 
cumprimento da condição expressa na equação (30) ou, “quando a área dos vãos envidraçados verticais por 
orientação (…) seja superior a 30% da área da fachada onde estes se inserem”, da condição expressa na 
equação (31). (Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) Este 
requisito só abrange os vãos envidraçados horizontais e verticais não orientados no quadrante N (N, NE e 
NO), portanto, do conjunto de elementos da envolvente envidraçada exterior em estudo, só os vãos da 
fachada SO dos 4 pisos da esquina com gabinetes, dos 4 pisos da fachada a SE do longo bloco com gabinetes 
e do piso 3 em torno da cobertura verde se vêm sujeitos ao cumprimento deste requisito. (Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) 









  ? (31) 
Nestas expressões, gT corresponde ao fator solar global do vão envidraçado com todos os dispositivos 
de proteção solar, permanentes ou móveis, totalmente ativados, Fo ao fator de sombreamento por 
elementos horizontais sobrejacentes ao envidraçado (palas, varandas, etc.), Ff ao fator de sombreamento por 
elementos verticais adjacentes ao envidraçado (palas verticais, outros corpos ou partes de um edifício, etc.), 
gTmáx ao fator solar global máximo admissível dos vãos envidraçados, determinado segundo a zona climática 
de verão conforme demonstra a Imagem 243, Aenv à soma das áreas dos vãos envidraçados em estudo, por 
orientação, e Aeve à área da envolvente vertical exterior do edifício ou fração em estudo, por orientação. 
(Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Solidariedade, 2013) 
 
 
Ima g em 243  ? Fa tor  Sola r  Glob a l Má ximo  
O valor de gT para vidro duplo calcula-se através da seguinte equação, na qual ???? e gTvc correspondem, 
respetivamente, aos fatores solares do vidro para uma incidência solar normal ao vão, fornecido pelo 
fabricante, e do vão envidraçado com vidro corrente e dispositivo de proteção solar, permanente ou móvel, 





   ? (32) 
 
Perante a solução apresentada, ???? corresponde ao g já mencionado igual a 0,63 e gTvc ao valor de 0,47 
característico de dispositivos de proteção interiores do tipo “Estores de lâminas” de cor clara para vidros 
duplos, conforme a Tabela 13 do despacho número 15793-K estabelece. (Emprego, 2013j) O valor de ???? é 
aplicável a todos os envidraçados em estudo, uma vez que a solução de vidro em análise será a mesma para 
todos eles. Contudo, o valor de gTvc só é aplicável nos vãos envidraçados com dispositivos de proteção solar 
interiores, ou seja, naqueles que se localizam nos pisos 1, 2 e 3 da fachada a SE do longo bloco com gabinetes, 
no piso 3 em torno da cobertura verde e no piso 3 da fachada SO da esquina com gabinetes. Para os vãos 
sujeitos a este requisito com dispositivos de proteção exteriores não se aplica qualquer valor de gTvc, dada a 
cor da proteção e o tipo de proteção em causa “Estore veneziano de lâminas metálicas”. (Emprego, 2013j) 
Assim, para os vãos envidraçados com dispositivos de proteção exteriores considerou-se gT igual a ????.É 
importante referir que a determinação da cor do dispositivo de proteção recaí sobre a Imagem 16, relativa 
ao coeficiente de absorção da radiação solar da superfície exterior da envolvente opaca (a ou α) em função 
da cor da superfície exterior dos elementos da envolvente opaca. (Emprego, 2013j) 
Relativamente aos fatores de sombreamento Fo e Ff, o cálculo dos mesmos só apresenta relevância para 
os vãos envidraçados do piso 3 da fachada SO da esquina com gabinetes e dos pisos 1, 2 e 3 da fachada a SE 
do longo bloco com gabinetes dado serem os únicos que apresentam dispositivos de sombreamento 
horizontais sobrejacentes e/ou verticais adjacentes aos envidraçados. Primeiro calculou-se o ângulo da 
obstrução associado aos dispositivos em causa, por recurso a uma função trigonométrica inversa, e, depois 
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de determinada a orientação dos elementos envidraçados sujeitos à ação de dispositivos de sombreamento 
e, sempre que necessário, a posição das obstruções em causa, determinou-se os valores de Fo e Ff mediante 
a informação presente nas Tabelas 16 a 19 do despacho número 15793-K. Conforme as imagens que se 
seguem demonstram o cálculo dos ângulos de obstrução por recurso a uma função trigonométrica inversa 
foi bastante simples, tendo-se optado pelo arco tangente (tg-1) para o efeito. Os ângulos de obstrução 
associados aos elementos de sombreamento horizontais sobrejacentes à envolvente envidraçada exterior do 
piso 3 da fachada SO da esquina com gabinetes, do piso 3 da fachada a SE do longo bloco com gabinetes e 
dos pisos 1 e 2 da fachada a SE do longo bloco com gabinetes correspondem, respetivamente, a 14,67 °, 37,20 
° e 41,14 °. Os ângulos de obstrução associados aos elementos de sombreamento verticais adjacentes à 
envolvente envidraçada exterior do piso 3 da fachada SO da esquina com gabinetes, dos pisos 1 e 3 da fachada 
a SE do longo bloco com gabinetes e do piso 2 da fachada a SE do longo bloco com gabinetes correspondem, 
respetivamente, a 0 ° (ausência de dispositivos de sombreamento), 43,21 ° e 40,73 °. À semelhança do ângulo 
de obstrução associado a Ff do piso 3 da fachada SO da esquina com gabinetes, também para os restantes 
elementos da envolvente envidraçada exterior no âmbito do requisito de qualidade térmica em análise os 
ângulos de obstrução associados a Fo e Ff tomam o valor de 0 °. 
 
 
Ima g em 244  ? Ân g u lo d e Ob stru çã o d os E lemen tos Hor iz on ta is Sob r eja cen tes a os E n vid r a ça d os d o Piso 3 d a  E sq u ina  
com Ga b in etes  
 
 
Ima g em 245  -  Ân gu lo d e Ob str u çã o d os E lemen tos 
H or iz on ta is Sob r eja cen tes a os E nvid r a ça d os d o P iso 3 d o 
L on g o B loco co m Ga b in etes  
 
Ima g em 246  -  Ân gu lo d e Ob str u çã o d os E lemen tos 
V er tica is Ad ja cen tes a os E n vid r a ça d os d os Pisos 1 e 3 d o 





Ima g em 247  -  Ân gu lo d e Ob str u çã o d os E lemen to s 
H or iz on ta is Sob r eja cen tes a os E nvid r a ça d os d os Pisos 1 e 
2 d o L on g o B loco co m Ga b in etes  
 
Ima g em 248  -  Ân gu lo d e Ob str u çã o d o E lemen to V er tica l 
Ad ja cen te a o En vid r a ça d o d o P iso 2 d o L on g o B loco c om 
Ga b in etes  
 
A Tabela 45 faz um apanhado dos valores dos fatores de sombreamento, dos fatores solares, bem como 
dos valores resultantes da aplicação das equações (30) e (31) para cada um dos elementos da envolvente 
envidraçada exterior abrangidos pelo âmbito de aplicação do requisito de qualidade térmica em análise. 












Fo [-] Ff [-] gT·Fo·Ff [-] 








0,88 0,84 0,47 0,39 0,35 0,33 
Piso 0 
Fachada SE 


















1 1 0,39 
 
Tendo em conta os valores apresentados nas duas últimas colunas da Tabela 45 e relembrando que 
tanto no piso 3 da fachada SO da esquina com gabinetes como nos pisos 1, 2 e 3 da fachada SE do longo bloco 
com gabinetes e no piso 3 em torno da cobertura verde os envidraçados representam 100 % da área da 
fachada onde estes se inserem, pode-se concluir que nenhum dos elementos da envolvente envidraçada 
exterior cumpre o requisito de qualidade térmica; gTmáx igual a 0,56 para e gTmáx·(0,30·[(Aenv·Aeve-1)-1]) igual a 
0,17. Apesar deste resultado, destaca-se o pioneirismo da presente análise como também a elevada exigência 
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do requisito de qualidade térmica dos vãos envidraçados, principalmente para os vãos que ocupam 100 % da 
fachada onde se encontram instalados. 
 
4.8.2. Indicadores de Desempenho Energético e Económico 
 
Relativamente ao desempenho energético da solução de reabilitação energética de nível 5 proposta, o 
edifício Central e da Reitoria carateriza-se por apresentar um consumo anual de gás natural de 49 258,31 
kWh e um consumo anual de energia elétrica de 359 021,89 kWh. Quando comparados estes consumos com 
os consumos anuais representativos da situação antes da aplicação da solução, percebe-se que, tal como 
esperado, ocorre a redução tanto do consumo de gás natural como do consumo de energia elétrica. As 
alterações que a presente solução propõe atuam sobre a diminuição dos ganhos e perdas através da 
envolvente envidraçada exterior. Ganhos e perdas estas que se refletem negativamente nos consumos de 
energia, nomeadamente no aumento do consumo de energia pelos sistemas de climatização. Assim, é 
esperada uma menor utilização dos sistemas de climatização e, logo, uma diminuição do consumo anual de 
ambos os vetores energéticos. Além da diminuição dos consumos anuais dos vetores energéticos associados 
à operação dos sistemas de climatização, também se verificou uma ligeira, quase irrelevante, diminuição do 
consumo anual de energia elétrica pelos sistemas de iluminação (228,00 Wh). Esta ligeira diminuição, 
resultante do aumento da transmissão de luz associado à substituição da solução de envidraçado em análise, 
em conjunto com a diminuição do consumo de energia elétrica associado à climatização do edifício, 
principalmente ao arrefecimento, contribui para a redução total no consumo de energia elétrica e 
globalmente para o aumento das poupanças associadas à aplicação da presente solução de reabilitação 
energética. O consumo anual de gás natural diminui 14 789,10 kWh, o que corresponde a uma redução de, 
aproximadamente, 23 % relativamente à situação “real”. O consumo anual de energia elétrica reduz 418,16 
kWh, o que corresponde a uma diminuição de cerca de 0,12 % relativamente à situação anterior à aplicação 
da solução de reabilitação. A presente solução de reabilitação energética tem um impacto mais relevante no 
consumo energético associado ao aquecimento ambiente do que no consumo associado ao arrefecimento. 
Este fator aliado ao facto de o aquecimento ambiente do edifício em análise ocorrer principalmente por 
recurso ao consumo de gás natural, resulta numa redução do consumo deste vetor energético mais 
significativa em comparação com a redução no consumo de energia elétrica. É também importante referir 
que a redução no consumo de energia elétrica ocorre essencialmente devido à diminuição da utilização dos 
sistemas de climatização que promovem o arrefecimento ambiente no edifício em estudo 
(aproximadamente, 90 % dos 418,16 kWh reduzidos). Este comportamento dos sistemas de arrefecimento 
ambiente não era esperado, antes pelo contrário esperava-se o aumento deste consumo derivado do 
aumento das necessidades de arrefecimento deste edifício. No entanto, comprova-se que estas necessidades 
não aumentam pelo contrário diminuem, permitindo concluir que a substituição proposta pela presente 
solução de reabilitação energética atua favoravelmente tanto na diminuição das perdas térmicas, na estação 
de aquecimento, como na diminuição dos ganhos térmicos, na estação de arrefecimento, através da 
envolvente envidraçada exterior. Este desempenho energético do edifício em análise traduz-se num IEEpr de 
119,63 kWhEP·(m2·ano)-1, inferior aos IEEpr e IEEef relativos à situação real e inicial do edifício. 
Quanto ao desempenho económico da presente solução proposta, o I0 toma o valor de 302 432,31 € a 
serem recuperados expectavelmente nos anos de duração do presente projeto de investimento. Este valor 
monetário divide-se em custo de aquisição dos produtos (em € por unidade de cumprimento e € por unidade 
de área), em custos de mão-de-obra (em € por hora) e outros custos associados à entrega e montagem dos 
produtos adquiridos (em € por unidade), como custos de cartuchos de pasta de silicone, meios auxiliares, 
custos indiretos, entre outros. Todos estes custos foram consultados no Gerador de Preços o n - line  da CYPE 
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Ingenieros (http://www.geradordeprecos.info/), alterando as caraterísticas da obra e recorrendo aos preços 
compostos de reabilitação energética, nomeadamente substituição da caixilharia exterior. No Anexo 19 
podem ser analisados os ficheiros exportados diretamente do Gerador de Preços e na Tabela 46 os valores 
aplicados no presente projeto de investimento. 
T a bela  46  -  Discr imin a çã o d o V a lor  T ota l d o In vestimen to In icia l A ssocia d o à  Solu çã o d e R ea b ilita ção E n er g ética  d e Nível 
5  
Tipologia de Custo de Investimento Inicial ???????????? 
Aquisição 226 379,26 
Mão-de-Obra 61 621,07 
Outros 14 431,97 
 
Desta desagregação de custos, nenhuma das tipologias apresenta valores transversais a todos os vãos 
envidraçados a instalar, ou seja, para cada dimensão e tipo de sistema a instalar (fixo, de correr, batente, 
etc.) existem diferentes custos de aquisição, mão-de-obra e outros. Isto acontece porque os custos 
associados a estas tipologias são afetos às dimensões e ao tipo de sistema dos novos vãos, principalmente os 
custos de aquisição e mão-de-obra. Na Tabela 47 podem-se analisar estes custos por vão envidraçado para 
cada conjunto de elementos a instalar. 














Fixo 7 382,05 285,11 23,89 
Pisos 0 a 2 
Esquina 
Gabinetes 
Basculante 54 397,28 224,98 45,41 




12 1 553,58 
368,27 
91,93 
Piso 3 Esquina 
Gabinetes 
Fachada SO 
10 1 511,18 91,91 
Piso 0 Longo 
Bloco Gabinetes 
12 824,81 304,36 72,47 
Pisos 1 e 2 
Longo Bloco 
Gabinetes 
54 1 484,88 
368,27 
91,89 
Piso 3 Longo 
Bloco Gabinetes 




16 2 229,25 92,25 
 192  
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Na Imagem 249 pode-se analisar qual o peso de cada conjunto de vãos envidraçados no I0 e facilmente 
perceber que o número de envidraçados a substituir e as dimensões dos envidraçados são os fatores que 
mais influenciam o I0, sendo este tanto mais elevado quanto maior for o número de vãos e/ou as suas 
dimensões. Os elementos da envolvente envidraçada exterior dos pisos 1 e 2 da fachada SE do longo bloco 
com gabinetes são os que apresentam um maior peso no aumento de I0. 
 
 
Ima g em 249  ? Pe so d e Ca da  Con ju n to d e Vã os E n vid ra ça d os n o In vestimen to In icia l  
 
Dos valores presentes nos ficheiros exportados diretamente do Gerador de Preços (Anexo 19) 
consideraram-se custos de aquisição os custos com os pré-aros, com os perfis para formação dos aros, das 
folhas das caixilharias e dos elementos nos quais se instala o isolamento térmico (corte ou rutura térmica) de 
cada vão envidraçado, bem como os custos com os vidros. Os restantes valores consideraram-se custos de 
mão-de-obra e outros custos. É importante referir que os ficheiros obtidos do Gerador de Preços caraterizam 
a “substituição de caixilharia exterior envidraçada, por caixilharia de alumínio com rutura de ponte térmica e 
envidraçado”. Isto é, não caraterizam a substituição da caixilharia existente por uma nova em PVC. Ao 
contrário do envidraçado que foi possível caraterizar de forma muito fiel à solução que é proposta, o Gerador 
de Preços não permite escolher PVC como o material da nova caixilharia; nem PVC nem qualquer outro 
material, tem forçosamente de ser alumínio com isolamento térmico. Mesmo assim optou-se por aplicar 
estes valores, dado ser a melhor alternativa existente. 
O valor de n do presente projeto de investimento foi calculado tendo em conta o tempo de amortização 
total de I0, o qual, para uma desvalorização a quotas constantes e a uma taxa de amortização de 2 %, resulta 
num período de 50 anos. (Pública, 2009) A taxa de amortização referida é a taxa genérica expressa no grupo 
1 (imóveis) da tabela II anexa ao decreto regulamentar número 25/2009 para edifícios comerciais e 
administrativos. (Pública, 2009) Optou-se por esta taxa, uma vez que a envolvente envidraçada exterior pode 
acompanhar a vida do próprio edifício e, assim, desvalorizar ao mesmo ritmo da desvalorização do edificado. 
Tendo em conta duas vezes o período de amortização total de I0, considerou-se n igual a 100 anos. 
Na Tabela 48 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do desempenho 
energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação energética 




T a bela  48  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível 5  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 260 393,95 680 446,33 
C [€] 0,00 0,00 
CF [€] -42 038,36 -40 951,06 
VAL [€] -223 919,20 -245 160,89 
TIR [%] -0,25 1,26 
SPB [anos] Não Determinado Não Determinado 
DPB [anos] Não Determinado Não Determinado 
IR [-] 0,26 0,19 
Modelo Simplificado 
P [€] 1 497,31 
C [€] 302 432,31 
PRS [anos] 201,98 
 
Uma vez que nenhum dos critérios de aceitação dos indicadores de desempenho económico são 
cumpridos nos dois cenários do modelo dinâmico e no modelo simplificado, verifica-se a inviabilidade 
económica da solução de reabilitação energética de nível 5 proposta. Contudo, a presente solução 
demonstra-se viável tecnicamente, sendo cumprido o critério de aceitação do indicador de desempenho 
energético. 
Mediante a inviabilidade económica da solução proposta, optou-se por só analisar a substituição dos 
elementos da envolvente envidraçada exterior não orientados no quadrante N e que apresentem todas as 
condições favoráveis à exposição solar. Assim, excluindo-se da análise os elementos da fachada NE do bloco 
do auditório, da fachada NO da esquina com gabinetes (pisos 0 a 3), da fachada NO em torno da cobertura 
verde e dos pisos 0 e 1 da fachada SE do longo bloco com gabinetes (Tabela 49). 
T a bela  49  ? E lemen tos d a  E n volv en te En vid r a çad a  E xter ior  a  Su b stitu ir  n a  Solu çã o Alter n a tiva  de R ea b ilita çã o 













Piso 2 Longo Bloco 
Gabinetes 
27 
Piso 3 Longo Bloco 
Gabinetes 
27 






Com esta exclusão a diminuição nos consumos de energia não é tão significativa como na análise inicial, 
no entanto a diminuição no consumo de energia elétrica sofre só uma pequena variação; redução de 8 440,86 
kWh no consumo de gás natural e 408,87 kWh no consumo de energia elétrica. Este desempenho energético 
do edifício em análise traduz-se num IEEpr de 120,44 kWhEP·(m2·ano)-1, também inferior aos IEEpr e IEEef 
relativos à situação real e inicial do edifício, e num I0 de 175 704,92 €. Nesta ótica de reabilitação energética 
o IEEpr é praticamente igual ao IEEef. 
Tal como a Tabela 50 demonstra, também esta adaptação da solução inicial não se apresenta viável 
economicamente, não sendo cumpridos todos os critérios de aceitação dos indicadores de desempenho 
económico. 
 
T a bela  50  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o Alter n a ti va  d e R eab ilita ção E n er g ética  d e 
Nível 5  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 153 870,58 402 085,65 
C [€] 0,00 0,00 
CF [€] 79 511,82 80 154,32 
VAL [€] -129 310,38 -141 862,41 
TIR [%] -0,22 1,28 
SPB [anos] 79 79 
DPB [anos] Não Determinado Não Determinado 
IR [-] 0,26 0,19 
Modelo Simplificado 
P [€] 884,78 
C [€] 175 704,92 
PRS [anos] 198,59 
 
4.9. Reabilitação Energética Nível NZEB 
 
4.9.1. Caraterização da Solução Proposta 
 
A solução de reabilitação energética de nível NZEB (N e t Ze ro  E n e rg y Build ing s  ou, em português, 
edifícios com necessidades líquidas nulas de energia) consiste em aplicar todas as anteriores soluções 
propostas em simultâneo. Esta aplicação conjunta surge no sentido de ir ao encontro da ambição da 
legislação relativamente ao conceito NZEB, ou seja, do aumento contínuo do número de edifícios 
considerados NZEB e da progressiva transformação NZEB do parque edificado nacional e europeu. Assim e 
apesar de a aplicabilidade da meta NZEB se centrar nos edifícios novos a construir após 2020 ou 2018 e 
futuramente talvez nos edifícios existentes sujeitos a renovações, estudou-se a hipótese de transformar o 
edifício Central e da Reitoria num edifício com necessidades quase nulas de energia. Portanto, o objetivo da 
presente solução baseia-se em analisar a veracidade do conceito NZEB e perceber o quão realista pode ser a 
sua aplicação em edifícios semelhantes ao que o presente trabalho trata, partindo da aplicação simultânea 
de um conjunto de soluções convencionais e, adicionalmente para uma solução NZEB+, integrando produção 
elétrica local através de um sistema fotovoltaico a instalar na cobertura. O sistema fotovoltaico encontra-se 
274 
 
caraterizado de uma forma muito simplista, não tendo sido sujeito a análises de viabilidade, e a sua inclusão 
tem como intuito contabilizar a quota de energia renovável na energia primária consumida no edifício e, 
assim, comparar o desempenho energético do edifício com o conceito NZEB.  
 
4.9.2. Indicadores de Desempenho Energético e Económico 
 
Relativamente ao desempenho energético da solução de reabilitação energética de nível NZEB 
proposta, o edifício Central e da Reitoria carateriza-se por apresentar um consumo anual de gás natural de 
18 821,21 kWh e um consumo anual de energia elétrica de 281 832,27 kWh. Quando comparados estes 
consumos com os consumos anuais representativos da situação antes da aplicação da solução, percebe-se 
que, tal como esperado, ocorre uma redução bastante relevante tanto do consumo de gás natural como do 
consumo de energia elétrica. O consumo anual de gás natural diminui 45 226,20 kWh, o que corresponde a 
uma redução de, aproximadamente, 71 % relativamente à situação “real”. O consumo anual de energia 
elétrica reduz 77 607,78 kWh, o que corresponde a uma diminuição de cerca de 22 % relativamente à situação 
anterior à aplicação da solução de reabilitação. A redução no consumo de energia elétrica ocorre 
essencialmente devido à diminuição da utilização dos sistemas de iluminação promovida pelas soluções de 
reabilitação energética individuais de nível 1 e 4 (aproximadamente, 93 % dos 77 607,78 kWh reduzidos). Só 
7 % da redução no consumo de energia elétrica se deve à diminuição da utilização dos sistemas de 
climatização do edifício em estudo, sendo que 6 % corresponde ao menor consumo energético associado à 
unidade que garante o arrefecimento ambiente e 1 % ao menor consumo associado à unidade que garante 
o aquecimento ambiente. Este desempenho energético do edifício em análise traduz-se num IEEpr de 91,40 
kWhEP·(m2·ano)-1, inferior aos IEEpr e IEEef relativos à situação real e inicial do edifício. 
Quanto ao desempenho económico da presente solução proposta, o I0 toma o valor de 374 530,42 € a 
serem recuperados expectavelmente nos anos de duração do presente projeto de investimento. Este valor 
resulta da soma dos I0 de todas as soluções propostas, tal como demonstra a Tabela 51. 
 
T a bela  51  ? Discr imin a çã o d o V a lor  T ota l d o In vestimen to In icia l A ssocia d o à  Solu çã o d e R ea b ilita ção E n er g ética  d e 
Nível NZE B  
Solução de Reabilitação Energética I0 ??? 
Nível 1 100,00 
Nível 2 8 600,00 
Nível 3 30 308,17 
Nível 4 33 089,94 
Nível 5 302 432,31 
Nível NZEB 374 530,42 
 
Dada a grande variedade de anos de duração dos projetos de investimento associados às soluções de 
reabilitação energética em estudo e perante a impossibilidade de se estabelecer uma duração para o 
presente projeto de investimento coerente para todas elas, optou-se por determinar o peso aproximado de 
cada solução nos benefícios resultantes da aplicação de todas as soluções em simultâneo. Nesse sentido, 
começou-se por analisar as variações percentuais dos consumos energéticos resultantes da aplicação de cada 




T a bela  52  ? V ar ia ç ões  Pe r cen tu a is  d os Con su mos E n er g éticos Re su lta n te s  d a  Ap lica çã o de ca da  u ma  d a s Solu ções d e 
R ea b ilita ç ã o En er gética  
Solução de Reabilitação 
Energética 
Variações [%] 
Consumo Gás Natural Consumo Energia Elétrica 
Nível 1 + 5 - 6 
Nível 2 - 38 - 0,21 
Nível 3 - 53 0 
Nível 4 + 24 - 18 
Nível 5 - 23 - 0,12 
Nível NZEB - 71 - 22 
 
Tal como a Tabela 52 exemplifica, das 5 soluções propostas indivualmente só duas delas resultam no 
aumento dos consumos energéticos, nomeadamente no aumento do consumo de gás natural. As restantes 
representam sempre reduções nos consumos dos dois vetores energéticos, sendo que nenhuma das soluções 
propostas se carateriza por aumentar o consumo de energia elétrica. As percentagens totais de redução dos 
consumos energéticos correspondem a 85 % e 24 % para o gás natural e a energia elétrica, respetivamente. 
O passo seguinte consistiu em fazer corresponder às percentagens de variação dos consumos energéticos 
associadas à solução de nível NZEB o possível peso de cada uma das soluções individuais, tendo em conta a 
distribuição das mesmas nas percentagens totais de variação resultantes da aplicação individual de cada 
solução proposta (Tabela 53). 
 
T a bela  53  ? Pe so d a s Solu ções d e R ea b ilita çã o En er gética  Ind ivid u ais n a s Pe r cen ta g en s d e V ar ia çã o d os Con su mos 













Nível 1 + 4 - 5 + 2 660,36 - 19 138,79 
Nível 2 - 32 - 0,19 - 20 218,77 - 669,86 
Nível 3 - 44 - 0 - 28 199,87 0 
Nível 4 + 20 - 16 + 12 769,75 - 57 416,36 
Nível 5 - 19 - 0,11 - 12237,68 - 382,78 
 - 71 - 22 45 226,20 77 607,78 
 
Determinado o possível peso de cada solução de reabilitação energética individual nas variações dos 
consumos energéticos proporcionadas pela aplicação da solução de nível NZEB, analisou-se a viabilidade 
económica do presente projeto de investimento tendo em conta o papel de cada solução individual na 
diminuição dos consumos (Tabela 53), bem como os valores de n e de I0 a elas associados. Antes de se iniciar 
a análise de viabilidade económica do presente projeto de investimento, é importante esclarecer que a 
distribuição de “responsabilidade” das propostas de reabilitação individuais, quanto às variações ocorridas 
nos consumos energéticos após a aplicação da presente solução, pode não ser a mais correta. Isto porque se 
considera que cada uma das soluções individuais causa o mesmo impacto quando aplicada em conjunto ou 
em separado, o que pode não ser verdade. A redução dos consumos pode ser potenciada ao aplicar-se a 
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solução A em conjunto com a solução C, mas ser drasticamente prejudicada ao juntar-se a aplicação da 
solução B. Tendo em conta os resultados obtidos pela aplicação individual das soluções de reabilitação 
energética propostas, pode-se prever que as variações nos consumos de energia resultantes da aplicação das 
soluções de nível 1 e 4 se potenciarão mutuamente dada a similaridade entre a atuação das mesmas nos 
vetores energéticos e nos grupos consumidores destes vetores (iluminação e climatização), ou seja, o 
aumento do consumo de gás natural será mais elevado e o consumo de energia elétrica para o aquecimento 
ambiente também, contudo com a diminuição reforçada do consumo de energia elétrica pelos sistemas de 
iluminação e pela unidade que promove o arrefecimento ambiente poderá contrabalançar esse aumento. À 
semelhança do que foi referido para as soluções de nível 1 e 4, a aplicação conjunta das restantes soluções 
poderá potenciar a redução de ambos os vetores energéticos, mas principalmente do consumo de gás 
natural. Se adicionadas às duas primeiras, o aumento do consumo de gás natural promovido por essas duas 
soluções será aniquilado pelas já elevadas percentagens de redução, e agora ainda potenciadas, deste mesmo 
consumo resultantes das soluções de nível 2, 3 e 5. A diminuição do consumo de energia elétrica é promovida 
por todas as soluções, o que poderá significar uma diminuição ainda mais relevante com a aplicação 
simultânea de todas elas. No entanto, só analisando a junção de cada solução uma a uma se poderia 
confirmar o desempenho previsto. 
Na Tabela 54 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do desempenho 
energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação energética 
de nível NZEB na ótica da solução de nível 1. 
 
T a bela  54  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível NZE B n a  
Ótica  d a  Solu çã o d e Nível 1  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 28 697,13 31 162,63 
C [€] 2 163,78 2 349,68 
CF [€] 26 433,35 28 712,95 
VAL [€] 23 650,32 23 031,45 
TIR [%] 3 203,32 3 300,64 
SPB [anos] 1 1 
DPB [anos] 1 1 
IR [-] 12,61 12,59 
Modelo Simplificado 
P [€] 3 395,22 
C [€] 100,00 
PRS [dias] 11 
 
Na Tabela 55 e na Tabela 56 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do 
desempenho energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação 




T a bela  55  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível NZE B n a  
Ótica  d a  Solu çã o d e Nível 2 p a ra  Pr ojeto d e I n vestimen to com Du r a çã o d e 8 An os  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 17 449,13 18 948,26 
C [€] 0,00 0,00 
CF [€] 8 849,13 10 348,26 
VAL [€] 7 018,92 6 611,93 
TIR [%] 18,81 21,06 
SPB [anos] 5 4 
DPB [anos] 5 5 
IR [-] 1,82 1,77 
 
Modelo Simplificado 
P [€] 2 064,44 
C [€] 8 600,00 
PRS [anos] 4 
 
T a bela  56  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível N ZE B n a  
Ótica  d a  Solu çã o d e Nível 2  p a ra  Pr ojeto d e I n vestimen to com Du r a çã o d e 16 An os  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 36 344,03 42 034,88 
C [€] 0,00 0,00 
CF [€] 27 744,03 33 434,88 
VAL [€] 20 900,26 19 156,65 
TIR [%] 24,64 26,89 
SPB [anos] 5 4 
DPB [anos] 5 5 
IR [-] 3,43 3,23 
Modelo Simplificado 
P [€] 2 064,44 
C [€] 8 600,00 
PRS [anos] 4 
 
Na Tabela 57 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do desempenho 
energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação energética 




T a bela  57  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ili ta çã o En erg ética  d e Nível NZE B n a  
Ótica  d a  Solu çã o d e Nível 3  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 88 938,49 113 640,03 
C [€] 0,00 0,00 
CF [€] 62 461,73 87 163,27 
VAL [€] 35 935,05 29 483,32 
TIR [%] 10,64 12,47 
SPB [anos] 10 9 
DPB [anos] 11 11 
IR [-] 2,36 2,11 
Modelo Simplificado 
P [€] 2 713,62 
C [€] 26 476,76 
PRS [anos] 10 
 
Na Tabela 58 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do desempenho 
energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação energética 
de nível NZEB na ótica da solução de nível 4. Nesta tabela só se encontram os resultados no âmbito do modelo 
de viabilidade económica simplificado, dado a mesma representar a aplicação global da solução de nível 4, 
ou seja, a análise conjunta do impacto económico da substituição de todas as lâmpadas proposta. 
 
T a bela  58  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível NZE B n a  
Ótica  d a  Solu çã o d e Nível 4  
Modelo Simplificado 
P [€] 10 185,66 
C [€] 33 089,94 
PRS [anos] 3 
 
Na Tabela 59 e na Tabela 60 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do 
desempenho energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação 
energética de nível NZEB na ótica da solução de nível 4 para os lotes de lâmpadas das tipologias LED Co re P ro  
LE Dc a p su le LV  e Sódio de Alta Pressão MAS TE R S ON - T APIA Plu s H g  Fre e  de 57 600 lm, respetivamente. À 
semelhança da análise da solução de nível 4 aplicada individualmente, também a presente análise na ótica 
da solução de nível 4 passou por estudar a viabilidade económica lote a lote, ou seja, tendo em conta o peso 
de cada tipologia (Imagem 240) nas R adquiridas e nos C incorridos concordantes, neste projeto de 
investimento, com as variações nos consumos correspondentes à solução de nível 4 representadas na Tabela 
53. Das 15 tipologias de lâmpadas propostas só duas delas são analisadas nas próximas tabelas, contudo no 
Anexo 20 consta a análise das restantes tipologias. Optou-se por esta organização dado não terem ocorridos 
alterações de maior relevância. De uma forma geral, os valores monetários das R e dos C diminuem, por 
concordância os valores do VAL também diminuem, a TIR também e, consequentemente, os p a yba c ks  ou se 
mantêm inalterados ou aumentam. A tipologia LED Co re Pro  LE Dc a p su le LV  permanece como a pior escolha e 
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a tipologia Sódio de Alta Pressão MAS TE R S ON - T APIA Plu s H g  Fre e  de 57 600 lm como a melhor. Este 
comportamento já era esperado, tendo em conta que a redução associada às variações nos consumos de 
energia correspondentes à solução de nível NZEB na ótica da solução de nível 4 é inferior à resultante da 
aplicação individual da solução de nível 4. Apesar de o aumento associado a essas variações também ser 
inferior comparativamente com a aplicação individual da solução, os CF também diminuem, ou seja, os 
benefícios associados à presente solução de reabilitação energética na ótica da solução de nível 4 diminuem 
mais do que os prejuízos com a aplicação conjunta das soluções de reabilitação energética. 
 
T a bela  59  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  A p lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível NZE B n a  
Ótica  d a  Solu çã o d e Nível 4  ???????????????????????????????????????????? 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 11,01 11,34 
C [€] 1,33 1,37 
CF [€] -2,15 -1,86 
VAL [€] -2,39 -2,34 
TIR [%] -18,18 -15,73 
SPB [anos] 2 2 
DPB [anos] 2 2 
IR [-] 0,82 0,82 
Modelo Simplificado 
P [€] 10,79 
C [€] 11,83 
PRS [anos] 1 
 
T a bela  60  ? Pa râ met r os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível NZE B n a  
??????????????????????????????????????????????????????????????????????????????-  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 28 726,38 33 493,69 
C [€] 3 465,58 4 040,71 
CF [€] 25 180,72 29 372,89 
VAL [€] 20 175,68 18 898,97 
TIR [%] 1 712,41 1 765,12 
SPB [anos] 1 1 
DPB [anos] 1 1 
IR [-] 8,06 8,04 
Modelo Simplificado 
P [€] 1 527,93 
C [€] 80,09 




Na Tabela 61 encontram-se os principais parâmetros económicos resultantes do desempenho 
energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta de reabilitação energética 
de nível NZEB na ótica da solução de nível 5. 
 
T a bela  61  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível NZE B n a  
Ótica  d a  Solu çã o d e Nível 5  
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 216 604,51 566 018,32 
C [€] 0,00 0,00 
CF [€] -44 166,59 -43 262,14 
VAL [€] -237 122,44 -254 792,00 
TIR [%] -0,55 0,95 
SPB [anos] Não Determinado Não Determinado 
DPB [anos] Não Determinado Não Determinado 
IR [-] 0,22 0,16 
Modelo Simplificado 
P [€] 1 245,51 
C [€] 302 432,31 
PRS [anos] 243 
 
Numa ótica global sem se diferenciar o peso de cada solução de reabilitação energética proposta 
individualmente e sem se determinar um n coerente com cada uma destas soluções, só é aplicável o modelo 
simplificado. Na Tabela 62 pode-se analisar os principais parâmetros económicos no âmbito deste modelo 
resultantes do desempenho energético do edifício Central e da Reitoria após a aplicação da solução proposta 
de reabilitação energética de nível NZEB. Apesar da inaplicabilidade do modelo dinâmico, foi possível 
determinar-se que o SPB e o DPB, associados a uma ótica global da presente solução de reabilitação 
energética, tomam, respetivamente, os valores de 19 e 25 anos para o Cenário 1 e de 17 e 29 anos para o 
Cenário 2. Considerando-se a duração do projeto de investimento para cada cenário igual aos DPB referidos, 
conseguiu calcular-se todos os parâmetros económicos pertinentes para a análise da viabilidade económica 




T a bela  62  ? Pa râ metr os E con ómi cos Re su lta n tes d a  Ap lica çã o da  Solu çã o d e R ea b ilita çã o En erg ética  d e Nível NZE B 
n u ma  Ótica  Glob a l  
Modelo Simplificado 
P [€] 18 119,65 
C [€] 374 530,42 
PRS [anos] 21 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 522 043,12 796 816,39 
C [€] 0,00 0,00 
CF [€] 147 512,70 422 285,97 
VAL [€] 5 335,23 8 365,82 
TIR [%] 2,62 5,17 
SPB [anos] 19 17 
DPB [anos] 25 29 
IR [-] 1,11 1,02 
 
À exceção de uma das tipologias de lâmpadas (LED Co re P ro  LE Dc a p su le LV ) na ótica da solução de 
reabilitação energética de nível 4 e da proposta na ótica da solução de nível 5, todas as restantes soluções 
cumprem todos os critérios de aceitação dos indicadores de desempenho económico nos dois cenários do 
modelo dinâmico e no modelo simplificado. Assim e verificando-se numa ótica global o cumprimento do 
critério de aceitação do indicador de desempenho energético, confirma-se a viabilidade técnica e económica 
da solução de reabilitação energética de nível NZEB proposta sem a aplicação, no âmbito da solução de nível 
4, do lote de lâmpadas de tipologia LED Co re Pro  LE Dc a p su le LV  e, no âmbito da solução de nível 5, dos 
elementos da envolvente envidraçada exterior propostos. A inviabilidade económica associada à tipologia 
LED Co re P ro  LE Dc a p su le LV  pode ser tratada de forma idêntica ao tratamento realizado na análise da 
aplicação da solução de nível 4 individualmente e, assim, tornando-se possível considerar viável 
economicamente a utilização da tipologia em causa na substituição das lâmpadas do edifício em análise (o 
exato DPB corresponde a 1 ano e 4 meses, estando dentro da efetiva vida útil média de 1 ano e 8 meses desta 
tipologia). 
 
4.9.3. Reabilitação Energética Nível NZEB+ 
 
De forma a complementar a análise da veracidade do conceito NZEB e a perceção do quão realista pode 
ser a sua aplicação num edifício existente de comércio e serviços, surge a solução NZEB+. Esta solução consiste 
em analisar (ainda que ao nível de estudo de pré-viabilidade) a aplicação de um sistema fotovoltaico na 
cobertura plana disponível do edifício Central e da Reitoria (cobertura da esquina com gabinetes e do longo 
bloco com gabinetes), com aproximadamente 1000 m2. Para a determinação do aproveitamento energético 
anual associado a um sistema fotovoltaico recorreu-se ao s o ftware  de análise de projetos de energia limpa 
RETScreen 4. No Anexo 21 pode verificar-se o aproveitamento de energia anual que se pode obter para 100 
m2 de painéis fotovoltaicos, tendo em conta a localização disponibilizada pelo so ftwa re  RETScreen 4 mais 
próxima da localização real do edifício, ou seja, Porto/Pedras Rubras. Se 100 m2 de painéis fotovoltaicos 
podem produzir 888 kWh de energia elétrica, então linearmente 1 000 m2 podem produzir 8,88 MWh (Eren,i). 
Por aplicação da equação (4) presente no capítulo 1, este aproveitamento resume-se num IEEren de 2,81 
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kWhEP·(m2·ano)-1. Com a inclusão do sistema fotovoltaico caraterizado o IEEpr é reduzido de 91,40 para 88,60 
kWhEP·(m2·ano)-1, por aplicação da equação (1) presente no capítulo 1. 
Da revisão bibliográfica realizada no capítulo 1 conclui-se que não existe uma concordância dentro da 
Europa quanto aos requisitos a impor à definição NZEB. Estes requisitos aplicam-se ao desempenho 
energético (IEE) e à quota de energia renovável ( re n e wa b le  e n e rg y sh a re  ou RES) produzida no local. (BPIE, 
2015; Kurnitski e t a l. , 2014) Alguns países da Europa são mais ambiciosos, como a Dinamarca, e outros muito 
menos ambiciosos, como o Chipre, existindo uma enorme discrepância entre os requisitos exigidos pelos 
diferentes países. Na tabela que se segue pode-se analisar os requisitos impostos nos dois países da Europa 
referidos. (BPIE, 2015; Kurnitski e t a l. , 2014) 
 
T a bela  63  ? R equ isitos NZE B  
Países IEE [kWhEP·(m2·ano)-1] RES [%] 
Dinamarca 25 51 a 56 
Chipre 210 25 
 
Segundo o artigo “ n ZE B d e fi n itio n s in E u ro p e ” do REHVA16 Journal de março de 2014, a Dinamarca 
estabelece que um edifício não residencial é considerado NZEB quando o mesmo apresenta um IEE máximo 
de 25 kWhEP·(m2·ano)-1 e uma quota de energia renovável entre 51 % a 56 % da energia primária, enquanto 
o Chipre impõe um IEE máximo de 210 kWhEP·(m2·ano)-1 e 25 % da energia primária (esta quota não é incluída 
no cálculo do IEE). (Kurnitski e t a l. , 2014) Segundo a publicação “ n ZE B d e finit io n s a c ro s s E u ro p e ” do BPIE 
(Build ing s Pe r fo rm a n c e  In stit u te  E u ro p e ) de 2015, no qual existe concordância com os dados presentes no 
artigo do REHVA Jorunal referido, a definição quantitativa (requisitos) de NZEB, para edifícios não 
residenciais, proposta por Portugal encontra-se em desenvolvimento, tal como a da Filândia, Alemanhã, 
Grécia, entre outros países. (BPIE, 2015) Assim e uma vez que Portugal ainda não finalizou a definição NZEB 
nacional, a aplicabilidade ou não do conceito NZEB ao edifício Central e da Reitoria pode ser determinada 
comparando o desempenho energético do edifício, obtido com a presente solução de reabilitação energética, 
com as definições apresentadas. À luz da definição dinamarquesa, a aplicação em simultâneo de um conjunto 
de soluções convencionais e de um sistema fotovoltaico com uma RES de, aproximadamente, 3 % não é 
suficiente para que o edifício em análise se transforme num NZEB. No entanto, mediante os requisitos do 
Chipre a aplicabilidade do conceito NZEB ao edifício em estudo é verificada, aliás segundo estes requisitos o 
edifício mesmo sem a aplicação conjunta ou individual das soluções convencionais propostas pode ser 
considerado NZEB. Ainda segundo o artigo do REHVA Journal, as definições NZEB podem ser agrupadas em 5 
zonas climáticas. O Chipre e Portugal pertencem à mesma zona climática, reforçando-se e favorecendo-se a 
comparação do desempenho do edifício em análise com a definição NZEB do Chipre, bem como o resultado 
desta comparação. 
 
4.10. Análise Comparativa das Opções de Projeto Testadas 
 
Na análise comparativa das opções de projeto testadas o critério de aceitação do indicador de 
desempenho energético e os critérios de aceitação dos indicadores de desempenho económico têm um papel 
fundamental. Uma vez que o não cumprimento de algum destes critérios pode ditar a inviabilidade técnica 
                                                          
16 REHVA - Federation of European Heating, Ventilation and Air Conditioning Associations 
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e/ou económica de determinada solução ou, caso todos os critérios sejam cumpridos e numa ótica de 
comparação de soluções testadas, a determinação de que a solução A apresenta uma viabilidade técnica e 
económica mais vantajosa do que a solução B, mediante os resultados mais favoráveis destes critérios. 
Entenda-se por resultados mais favoráveis um IEEpr com reduzido valor, um VAL com elevado valor 
monetário, uma TIR também elevada e um DPB curto, por exemplo. Um IEEpr reduzido representa um 
desempenho energético com menores consumos de energia. Um VAL elevado confere ao projeto de 
investimento uma boa remuneração ou poupança monetária com a aplicação da solução associada ao projeto 
em causa. Um elevado valor de TIR significa que mesmo para uma atualização significativa dos CF (d elevada), 
o projeto de investimento apresenta viabilidade económica. Um DPB curto dita que o recebimento a auferir 
com o projeto de investimento ocorrerá no futuro próximo, logo menor é a incerteza e o risco associados ao 
valor a receber. Portanto, importa salientar que não será reconhecida qualquer viabilidade técnica e 
económica de soluções que não cumpram todos os critérios de aceitação estabelecidos (técnico e 
económicos). Na comparação de soluções viabilizadas técnica e economicamente a  p rio ri , será dada especial 
relevância ao valor do indicador de desempenho energético e ao valor de três dos cinco indicadores de 
desempenho económico, nomeadamente do VAL, da TIR e do DPB. Não obstante ao que fora referido, o valor 
do I0 das soluções testadas funciona de certa forma como um indicador económico ou como um parâmetro 
económico que potencia logo desde o início da análise de viabilidade uma comparação entre soluções. 
Comparação esta com especial relevância para a tomada de decisão quanto à aplicação das soluções 
analisadas no presente capítulo. Nos dias de hoje pode-se considerar que I0 é o parâmetro económico mais 
importante na tomada de decisão, por vezes até mais importante do que os próprios indicadores de 
desempenho económico. 
Mediante o valor de I0 a análise das soluções de reabilitação energética encontra-se hierarquizada da 
solução mais viável (solução de nível 1), ou com menores custos de investimento inicial a ela associados, para 
a menos viável ou maior I0 (solução de nível NZEB). Quanto ao cumprimento dos critérios de aceitação, só 
uma das tipologias de lâmpadas propostas pela solução de nível 4 e os elementos da envolvente envidraçada 
exterior propostos pela solução de nível 5 não cumprem todos os critérios de aceitação estabelecidos na 
análise realizada, nomeadamente critérios de desempenho económico. Assim, a solução de nível 5 é 
totalmente inviabilizada e a solução de nível 4 parcialmente inviabilizada. Tendo em conta estas 
inviabilizações, a solução de nível NZEB é, consequentemente, também ela inviabilizada parcialmente, dada 
a aplicação conjunta de todas as soluções do nível 1 a 5. Relativamente ao indicador de desempenho técnico 
das soluções viabilizadas, as soluções de nível NZEB e de nível 4 são aquelas que apresentam os valores mais 
favoráveis de IEEpr. No entanto, estas soluções são parcialmente inviabilizadas e assim poderá considerar-se 
a solução de nível 1 como a mais viável relativamente ao indicador de desempenho técnico ou energético. 
Quanto aos indicadores de desempenho económico, a solução que apresenta os valores mais favoráveis do 
VAL, da TIR e do DPB consiste na solução de nível 1. Assim, a solução mais viável tendo em conta todos os 
fatores abordados neste parágrafo (I0, critérios de aceitação e indicadores de desempenho) consiste na 
solução de reabilitação de nível 1. A Tabela 64 faz um apanhado de todos os parâmetros relevantes para a 




T a bela  64  ? Pa râ metr os Re leva n tes n a  An á lise de V iab ilid a de da s Solu ções P r op osta s  
Soluções I0 ??? 
IEEpr 
[kWhEP·(m2·ano)-1] 
??????? TIR [%] 
DPB 
[anos] 
Nível 1 100,00 115,21 25 930,48 3 713,99 1 
Nível 2 8 600,00 118,34 26 583,01 29,67 4 
Nível 3 30 308,17 117,34 44 914,12 11,28 10 
Nível 4 33 089,94 103,24 20 968,77 1 957,34 1 




8 365,82 5,17 29 
Nível NZEB+ 88,60 
 
Nesta tabela, os valores dos indicadores de desempenho económico de cada solução correspondem aos 
valores resultantes do cenário que se mostrou mais favorável, sendo que o indicador decisivo consistiu no 
DPB. Para a solução de nível 1 o cenário com valores mais favoráveis é o Cenário 2, com um DPB de 11 dias e 
meio inferior ao DPB de pouco mais de 11 dias e meio do Cenário 1; para a solução de nível 2 o Cenário 1 na 
ótica dos 16 anos é o mais favorável, com um DPB de 3 anos e 5 meses inferior ao DPB de 3 anos e 7 meses 
do Cenário 2; para a solução de nível 3 o cenário mais favorável é o Cenário 1, com um DPB de 10 anos inferior 
ao DPB de 11 anos do Cenário 2; para a solução de nível 4 o melhor cenário é o Cenário 2, com um DPB de 
quase 20 dias inferior ao DPB que ultrapassa os 20 dias do Cenário 1; para a solução de nível 5 não foi possível 
determinar qual o cenário mais favorável dado não ter sido possível determinar qual os DPB associados aos 
cenários do projeto de investimento em causa, tendo-se optado por colocar na Tabela 64 os valores do 
Cenário 1; para finalizar, para a solução de nível NZEB o Cenário 2 é o cenário mais favorável, com um DPB 
de, aproximadamente, 29 anos superior ao DPB de, aproximadamente, 25 anos do Cenário 1. A solução NZEB+ 
não representa mais um nível de reabilitação energética, mas sim uma solução adicional à solução de nível 
NZEB. 
É também importante referir que os valores dos indicadores de desempenho económico constantes na 
Tabela 64 para a solução de nível 4 correspondem aos resultados obtidos da análise de viabilidade económica 
do lote de lâmpadas de tipologia Sódio de Alta Pressão M AS TE R S ON - T APIA Plu s H g  Fre e  de 57 600 lm. A 
escolha dos resultados obtidos da análise a esta tipologia de lâmpadas não significa que, de todas as 
tipologias sugeridas pela solução de nível 4, só esta apresente viabilidade económica, significa sim que esta 
tipologia é de todas a mais atrativa, ou seja, com o VAL mais elevado, a TIR mais elevada e o DPB mais curto. 
No âmbito da solução de nível 4 aplicada individualmente aconselha-se a instalação de todas as tipologias de 
lâmpadas, à exceção das LED Co re Pro  LE Dc a p su le LV , LED E sfé ric a  e LED S ta n d a rd  de 806 lm devido, 
principalmente, à proximidade dos seus SPB e DPB com a vida útil média destas tipologias. 
Ainda relativamente à solução de nível NZEB, mediante a previsão descrita, antes de se iniciar a análise 
de viabilidade económica da solução em causa, seria de esperar, tal como se verificou, uma redução no 
consumo de gás natural não tão significativa como a soma das reduções resultantes da aplicação individual 
das soluções propostas, dada a ação das soluções de nível 1 e, principalmente, de nível 4 no aumento deste 
consumo. No entanto, não se previa que a redução no consumo de energia elétrica fosse inferior ou tão 
inferior à soma das reduções resultantes da aplicação individual das soluções propostas. Antes pelo contrário, 
previa-se que a redução no consumo de energia elétrica fosse até potenciada. Este comportamento leva a 
crer que os aumentos no consumo de energia elétrica para efeitos de aquecimento ambiente resultantes da 
aplicação individual das soluções de nível 1 e 4, apesar de representarem ligeiros a moderados aumentos 




Antes de concluir, é importante salientar que na análise de viabilidade económica não foram 
considerados quaisquer custos associados à possível paragem dos serviços levados a cabo no edifício Central 
e da Reitoria no que diz respeito, nomeadamente, à instalação e/ou substituição de lâmpadas e de elementos 
da envolvente envidraçada exterior. Para justificar esta ausência de custos de paragem, pode-se considerar 
que a instalação e/ou substituição destes componentes poderão ser realizadas em dias não úteis ou noutros 
períodos de interrupção dos serviços durante o ano. Por último, referir também que se desconhece que os 
custos consultados no Gerador de Preços o n - line  da CYPE Ingenieros incluam a taxa do IVA (Imposto sobre o 
Valor Acrescentado) e portanto todos os valores monetários provenientes do gerador de preços poderão ter 
ainda de ser sujeitos ao valor do IVA. Os restantes valores monetários sabem-se já sujeitos a IVA. 
 
4.11. Síntese de Capítulo 
 
No presente capítulo analisou-se a viabilidade técnica e económica de um total de seis soluções de 
reabilitação energética hierarquizadas segundo a ordem crescente do valor do investimento inicial a elas 
associado. Desta hierarquização a última solução consiste na junção de todas as soluções anteriores e, 
adicionalmente, de um sistema fotovoltaico. A viabilidade técnica foi analisada por recurso ao so ftware  
DesignBuilder e a viabilidade económica por recurso ao modelo simplificado presente na legislação 
portuguesa e a um modelo dinâmico previamente construído no âmbito do presente trabalho. No fim conclui-
se que a solução de reabilitação energética de nível 1 é a mais favorável de todas as soluções analisadas, 
contudo, à exceção da solução de nível 5, todas as outras apresentam um elevado potencial energético e 
económico. Além disto, também se conclui que a reabilitação energética na prespetiva do ótimo económico 
é concretizável com soluções simples e convecionais, enquanto a reabilitação energética na prespetiva NZEB 
só se demonstra concretizável para definições NZEB pouco ambiciosas. 
No capítulo que se segue são analisadas as conclusões principais do presente trabalho de projeto e 










5.1. Principais Limitações do Projeto 
 
Muitas foram as limitações encontradas ao longo do presente trabalho de projeto, mas as principais 
encontram-se associadas à modelação do edifício Central e da Reitoria, pelo recurso ao so ftwa re  de 
simulação dinâmica DesignBuilder. 
Inicialmente, o desenvolvimento do modelo geométrico não era propósito do presente projeto, 
contudo, devido a erros, relativos à geometria, detetados no modelo geométrico do edifício em estudo 
disponibilizado pela equipa dos SGTL, foi necessário desenvolver-se, praticamente do zero, um novo modelo 
geométrico. Estes erros foram detetados ao converter-se o ficheiro, cedido pelos SGTL, numa versão anterior 
do so ftware  DesignBuilder para a versão inicialmente utilizada no presente trabalho. Dada a complexidade 
da geometria do edifício em estudo, rapidamente se percebeu que seria mais coerente desenvolver um novo 
modelo geométrico em alternativa à constante procura e correção dos erros gerados. O desenvolvimento de 
um novo modelo geométrico também não se demonstrou tarefa fácil, nomeadamente a construção do bloco 
do auditório e do fosso existente no pátio/ Im p luviu m . Só após bastantes simplificações da geometria real do 
edifício, foi possível desenvolver-se o modelo geométrico simplificado desejado. 
Também na modelação técnica do edifício em análise foram encontradas muitas limitações, fruto, 
principalmente, da escassez de informação caraterizadora dos componentes de edifícios. Os sistemas de 
climatização e ventilação (sistemas AVAC) de longe foram os componentes mais prejudicados com a ausência 
de dados técnicos credíveis e coerentes com a realidade. Assim, a modelação destes sistemas ficou muito 
aquém dos objetivos e expectativas do presente trabalho de projeto. Tendo em conta o impacto significativo 
destes sistemas no desempenho energético do edifício e, consequentemente, nos consumos de energia do 
mesmo, destacam-se as limitações associadas à modelação destes sistemas, como as mais relevantes no 
trabalho de projeto desenvolvido. Como já foi demonstrado no parágrafo anterior, as limitações levam a 
simplificações na modelação e, na caraterização dos sistemas de climatização e ventilação, aconteceu o 
mesmo. Assim, devido à insuficiente informação caraterizadora destes sistemas, foi necessário optar-se pela 
metodologia de modelação mais simplista disponibilizada pelo DesingBuilder ( sim p le H V AC ), em alternativa 
à metodologia mais detalhada e, também, mais realista ( d e t a iled  H VAC ). A utilização do si m p le H VAC  levou à 
necessidade de se simplificar, pelo menos, dois sistemas de climatização com significante relevância para o 
desempenho energético do edifício em análise. Estes consistem no sistema hidrónico e no sistema AC sp l it  
da zona da sala de quadros elétricos. Em ambos os casos é provável que a modelação realizada não tenha 
sido a mais correta. Isto é, apesar de terem sido selecionados os te m p lat e s  AVAC mais coerentes e, dentro 
dos possíveis, ter-se realizado a mais adequada modelação destes sistemas, não se conseguiu confirmar o 
consumo de gás natural associado ao sistema hidrónico, nem o consumo de energia elétrica, associado à 
unidade AC sp lit (arrefecimento ambiente, principalmente), adequado à realidade. Estas e todas as outras 
simplificações realizadas, e caraterizadas ao longo do presente documento, são as responsáveis pelos 
resultados obtidos ao longo de todo o processo de calibração do modelo simplificado desenvolvido. É 
importante referir que, mediante o que foi descrito, apesar de validado o modelo desenvolvido, pode dar-se 
o caso de os impactos negativos de todas as simplificações realizadas, no desempenho energético do edifício 
em estudo, se anularem uns aos outros e, assim, ter sido possível o sucesso do processo de calibração. 
Todas as simplificações levadas a cabo ao longo do presente trabalho de projeto representaram 
limitações ao desenvolvimento do modelo simplificado, bem como, agora que concluído o mesmo, as 
mesmas consistem nas sensibilidades que o projeto incluí. Todos os valores arbitrados, considerações e 
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estimativas afetam os resultados obtidos ao longo deste trabalho, no entanto destacam-se: as simplificações 
realizadas no âmbito da modelação dos sistemas de climatização, fruto do que já foi referido; a não inclusão 
de sistemas de iluminação exterior, uma vez que estes sistemas podem ter um papel bastante significativo 
no consumo de energia; e os perfis de operação e funcionamento estabelecidos, nomeadamente os perfis de 
ocupação, tendo em conta o impacto significativo que os ocupantes exercem no edifício e em todos os seus 
componentes. A título de exemplo, observe-se o caso do perfil de operação da unidade AC sp lit  da zona de 
centrais de segurança, a qual foi caraterizada como promovendo o aquecimento e arrefecimento nos 
mesmos períodos, ao longo do ano, que as unidades de climatização centralizadas (caldeira, c h ille r , etc.). No 
entanto, a unidade AC, em causa, trata-se de um equipamento facilmente manuseado pelos ocupantes do 
espaço, que tanto pode promover o aquecimento da zona no mês de janeiro, por exemplo, como o 
arrefecimento. Assim, a caraterização do perfil de operação deste sistema de climatização representou 
limitações ao desenvolvimento do modelo energético simplificado do edifício, bem como, agora que 
concluído, a sua caraterização, idêntica à das unidades centralizadas, pode acrescentar sensibilidade ao 
modelo. 
 
5.2. Principais Conclusões do Projeto 
 
Como um dos principais contributos do presente trabalho de projeto desenvolvido, destaca-se o 
conjunto de informações reunidas no e para o desenvolvimento do capítulo 2. Uma das conclusões deste 
trabalho consiste na realização de que se sente, de uma forma bastante significativa, a ausência de um guia 
ou manual de boas práticas, que possa auxiliar o analista no processo de levantamento de informação e/ou 
caraterização de edifícios no âmbito da simulação dinâmica. O que se tentou fazer foi reunir, no capítulo 2, o 
máximo de informação relativa aos componentes de edifícios e aos inp u ts  necessários na caraterização dos 
mesmos, para que este conteúdo possa servir como c h e c k list  ou cadastro alternativo a futuros trabalhos de 
projeto. 
Da simulação dinâmica em condições reais conclui-se que, dos vetores energéticos consumidos no 
edifício estudado, a energia elétrica corresponde aquele que apresenta o maior consumo de energia a si 
associado. Esta distribuição do consumo de energia, pelos dois vetores energéticos presentes no edifício, já 
era esperada, tendo em conta os consumos reais medidos disponibilizados para o presente projeto e o facto 
de o consumo de gás natural se limitar à operação da caldeira, sendo a maior parte dos sistemas técnicos do 
edifício consumidora de energia elétrica. Os equipamentos (outros consumidores de energia) são o grupo 
consumidor com mais peso, tanto na distribuição do consumo anual de energia elétrica como globalmente 
na distribuição do consumo total anual de energia. Seguidos dos equipamentos, surgem os sistemas de 
iluminação e de climatização e ventilação do edifício, como os segundos e terceiros, respetivamente, maiores 
consumidores de energia. Numa fase muito preliminar do presente trabalho de projeto, expectava-se que 
fossem os consumos devidos à operação da iluminação, climatização e ventilação aqueles que apresentassem 
maior peso no consumo total anual de energia. No entanto, é aos equipamentos que corresponde o maior 
consumo de energia, fruto da modelação realizada com base no levantamento executado pela entidade 
independe e exterior à Universidade de Aveiro. Quanto às perdas térmicas e ganhos úteis de calor, conclui-
se que as perdas devidas à ação dos sistemas AVAC na ótica de arrefecimento, bem como ao fre e  c o o ling , são 
as mais significativas e que os ganhos se devem, principalmente, aos ganhos solares através da envolvente 
envidraçada exterior. As infiltrações e a envolvente envidraçada surgem como as segundas e terceiras 
maiores responsáveis pelas perdas de calor. Os equipamentos e os elementos construtivos interiores 
horizontais, nomeadamente as coberturas interiores, como os segundos e terceiros maiores responsáveis 
pelos ganhos térmicos úteis. Este desempenho do edifício Central e da Reitoria corresponde ao esperado, à 
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exceção das perdas de calor através do pavimento interior e dos ganhos através da cobertura interior. Estes 
fluxos de calor são bastante significativos nas perdas e nos ganhos do edifício, o que não era de todo 
esperado. Consegue-se corelacionar as perdas pelo pavimento com os ganhos pela cobertura, no entanto 
não foi possível encontrar uma justificação para os mesmos. 
Relativamente às soluções de reabilitação energética analisadas, conclui-se que, das seis soluções 
propostas, as três primeiras, na ordem hierárquica estabelecida, podem ser consideradas ótimas económicas, 
ou seja, viáveis técnica e economicamente. Destas três soluções ótimas económicas, a mais favorável consiste 
na solução de nível 1. Das seis soluções estudadas, só a de nível 5 não apresenta viabilidade económica, 
apesar de viável tecnicamente. As soluções de nível 4 e de NZEB são viáveis tanto técnica como 
economicamente, porém apresentam algumas limitações na sua aplicação. 
A solução de reabilitação energética de nível 1 atua no sentido da diminuição da utilização de sistemas 
de iluminação e, portanto, conclui-se que a aplicação da mesma contribuiu diretamente para a redução do 
consumo de energia elétrica e dos ganhos úteis devido a esta fonte interna de calor. Tal como a Imagem 250 
demonstra, dá-se uma diminuição de, aproximadamente, 17 192 kWh nos ganhos internos devido aos 
sistemas de iluminação. Esta imagem representa também uma diminuição das perdas de calor devidas ao 
zo n e  se n sible c o o ling , de, aproximadamente, 3 800 kWh, bem como um ligeiro aumento dos ganhos devidos 
ao zo n e se n sible  h e a tin g , de, aproximadamente, 1 050 kWh. De uma forma geral, as perdas e ganhos através 
da envolvente e da renovação do ar interior são também reduzidos ligeiramente, o que se deve, 
principalmente, à diminuição de uma fonte de calor, suscetível de ser perdido por estas vias. Este 
comportamento é coerente com os consumos de energia obtidos. 
 
 
Ima g em 250  ? Imp a cto d a  Solu ção d e R eab ilita çã o E n erg ética  d e Nível 1 n os Ga n h os In ter n os e Sola res  
 
A solução de reabilitação energética de nível 2 atua no sentido da diminuição da utilização das unidades 
de produção de calor para o aquecimento ambiente e, portanto, conclui-se que a aplicação da mesma 
contribuiu diretamente para a redução dos consumos de ambos os vetores energéticos e dos ganhos úteis 
devido ao zo n e  se n sible  h e a tin g . Tal como a Imagem 251 demonstra, dá-se uma ligeira diminuição de, 
aproximadamente, 490 kWh nos ganhos devidos ao zo n e  se n sible  h e a tin g . Esta imagem representa também 
uma significativa diminuição das perdas de calor devidas ao zo n e  se n sible  c o o ling , de, aproximadamente, 4 
653 kWh, bem como um aumento dos ganhos internos devidos à ocupação, de, aproximadamente, 1 910 
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kWh. De uma forma geral, as perdas e ganhos através da envolvente e da renovação do ar interior são 
também reduzidos, o que se deve, principalmente, à diminuição do calor gerado para a climatização do 
edifício, suscetível de ser perdido por estas vias. À exceção da diminuição das perdas de calor devidas ao zo n e  
se n sible  c o o ling , o restante comportamento verificado é coerente com os consumos de energia obtidos. Não 
era esperado que a diminuição das perdas de calor devidas ao zo n e se n sible  co o ling  fosse tão elevada, de tal 
forma que a redução dos ganhos úteis devidos ao zo n e  se n si b le h e a tin g  é praticamente insignificante quando 
comparada com a primeira. Pode-se concluir que as reduções dos ganhos através da envolvente e devidos ao 
zo n e  se n sible  h e a tin g  têm impacto na redução das perdas devidas ao zo n e  se n sible  c o o ling , no entanto não 
se esperava que a redução das perdas de calor devidas a este fator fossem tão significantes. Neste sentido, é 
importante referir que os ganhos devidos às fontes internas de calor permaneceram inalterados, à exceção 
dos devidos à ocupação, que aumentam. 
 
Ima g em 251  ? Imp a cto d a  Solu ção d e R eab ilita çã o E n erg ética  d e Nível 2 n os Ga n h os In ter n os e Sola res  
A solução de reabilitação energética de nível 3 atua no sentido da substituição da unidade de produção 
de calor para o aquecimento ambiente a gás natural existente, por outra mais eficiente, e, portanto, conclui-
se que a aplicação da mesma contribuiu diretamente para a redução do consumo de gás natural, não 
alterando qualquer perda de calor e/ou ganhos úteis térmicos do edifício. Isto é, com a aplicação desta 
solução nada altera na dinâmica térmica do edifício e seus componentes. A troca da caldeira existente, por 
uma nova mais eficiente, só irá beneficiar a redução da potência absorvida pela máquina, para que sejam 
proporcionadas as condições de conforto estabelecidas. Ou seja, na redução do consumo de gás natural. 
A solução de reabilitação energética de nível 4 atua no sentido da diminuição dos sistemas de 
iluminação e da substituição das lâmpadas existentes por outras mais eficientes, portanto, conclui-se que a 
aplicação da mesma contribuiu diretamente para a redução do consumo de energia elétrica e dos ganhos 
internos devidos aos sistemas de iluminação. Tal como a Imagem 252 demonstra, dá-se uma diminuição de, 
aproximadamente, 74 750 kWh nos ganhos internos devidos aos sistemas de iluminação. Esta imagem 
representa também uma diminuição significativa das perdas de calor devidas ao zo n e  s e n sible  c o o ling , de, 
aproximadamente, 25 410 kWh, bem como um aumento dos ganhos devidos ao zo n e  se n sible  h e a tin g  e à 
ocupação, de, aproximadamente, 6 990 kWh e 2 640 kWh, respetivamente. Mais uma vez, de uma forma 
geral, as perdas e ganhos através da envolvente e da renovação do ar interior são também reduzidos, para 
alguns componentes significativamente, o que se deve, principalmente, à diminuição de uma fonte de calor, 
suscetível de ser perdido por estas vias. Este comportamento é coerente com os consumos de energia 
obtidos. É importante referir que, ao contrário da substituição da caldeira, a substituição proposta pela 
presente solução afeta o número de lâmpadas em operação, diminuindo-o, como também a potência de 
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iluminação, uma vezes diminuindo-a outras aumentando-a. Este impacto traduz-se em alterações na 
dinâmica térmica do edifício e seus componentes, nomeadamente na densidade de potência de iluminação 
(DPI) tão importante na determinação dos ganhos internos devidos aos sistemas de iluminação. 
 
Ima g em 252  ? Imp a cto d a  Solu ção d e R eab ilita çã o E n erg éti ca  d e Nível 4 n os Ga n h os In ter n os e Sola res  
A solução de reabilitação energética de nível 5 atua no sentido da diminuição dos ganhos e perdas 
através da envolvente envidraçada exterior, portanto, concluiu-se que a aplicação da mesma contribuiu 
diretamente para a redução dos consumos de ambos os vetores energéticos. Tal como a Imagem 253 
demonstra, dá-se uma diminuição de, aproximadamente, 17 110 kWh nos ganhos solares através da 
envolvente envidraçada exterior. Esta imagem representa também uma diminuição dos ganhos úteis 
térmicos devidos ao zo n e  se n sible  h e a t ing  e à ocupação, de, aproximadamente, 4 450 kWh e 2 260 kWh, 
respetivamente, bem como um aumento das perdas de calor devidas ao zo n e  s e n sible  c o o l ing , de, 
aproximadamente, 8 900 kWh. De uma forma geral, as perdas e ganhos através da envolvente e da renovação 
do ar interior aumentam, à exceção das perdas de calor através dos vãos envidraçados, que reduzem 57 197 
kWh. Este aumento não era expectável, não se previa qualquer alteração no comportamento destes 
parâmetros, à exceção, claro, das perdas pelos vidros. O aumento das perdas de calor devidas ao zo n e 
se n sible  c o o ling  também não era esperado, tendo em conta, principalmente, a diminuição do consumo de 
energia elétrico, devido, essencialmente, à diminuição do consumo associado ao arrefecimento ambiente. 
 
Ima g em 253  ? Imp a cto d a  Solu ção d e R eab ilita çã o E n erg ética  d e Nível 5  n os Ga n h os In ter n os e Sola res  
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Por fim, a solução de reabilitação energética de nível NZEB atua no sentido da conjugação de todas as 
soluções de reabilitação energética anteriores, no sentido de se puder estudar a possível redução de 
consumos de energia numa ótica NZEB. Portanto, conclui-se que a aplicação desta solução contribuiu 
diretamente para a redução dos consumos de ambos os vetores energéticos. Tal como a Imagem 254 
demonstra, à exceção dos ganhos úteis térmicos devidos aos equipamentos, que se mantêm inalterados, e à 
ocupação, que aumentam (1 180 kWh), todos os restantes ganhos diminuem, assim como também as perdas 
de calor devidas ao zo n e  se n si b le c o o ling . As perdas de calor através da renovação do ar interior aumentam 
ligeiramente e, à exceção da envolvente opaca horizontal (pavimento interior e coberturas interiores e 
exteriores), as perdas e ganhos através da envolvente diminuem, destacando-se a redução das perdas através 
dos envidraçados como a mais significativa (66 730 kWh). As perdas e ganhos através da envolvente opaca 
horizontal também aumentam. Tendo em conta os resultados obtidos para as soluções anteriores, pode-se 
concluir que os aumentos verificados nas perdas e ganhos através da renovação do ar e da envolvente opaca 
horizontal, para a presente solução, são reflexo da aplicação da solução de nível 5 e, o aumento dos ganhos 
internos devidos à ocupação, da aplicação das soluções de nível 2 e 4. As diminuições verificadas são reflexo 
um pouco de todas as soluções, cada uma na sua proporção. 
 
 
Ima g em 254  ? Imp a cto d a  Solu ção d e R eab ilita çã o E n erg ética  d e Nível NZE B n os Ga n h os In ter n os e Sola r es  
 
Da comparação da análise realizada pelo modelo simplificado com a realizada pelo modelo dinâmico, 
conclui-se que a análise de viabilidade económica simplificada, em comparação com a dinâmica, é bastante 
mais otimista. Neste sentido, destacam-se os, sempre inferiores, custos ou c a sh  flo ws  (CF) e períodos de 
retorno associados à análise simplificada. Assim, do modelo simplificado é mais suscetível resultar análises 
favoráveis à determinação da viabilidade económica das soluções de reabilitação energética propostas. Ainda 
relativamente à análise simplificada, é importante referir que, dependendo da solução proposta, o período 
de 8 anos pode não ser coerente utilizar como período de retorno “obrigatório”. Veja-se o exemplo da 
substituição da envolvente envidraçada exterior, que pode durar quase tanto tempo como o próprio edifício, 
para este exemplo, 8 anos, pode não ser um período realista a ter em conta na análise da viabilidade 
económica da sua aplicação. Posto isto, a análise dinâmica é muito mais realista e coerente com uma possível 
realidade futura, não só por ser mais pessimista e detalhada, em comparação com a simplista, mas, também, 
porque a mesma pode abranger todos os cenários económicos e/ou financeiros que o analista desejar criar. 
Não obstante ao que foi referido, numa fase preliminar, do presente trabalho de projeto, previa-se que os 
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resultados desta comparação iriam indicar discrepâncias na análise de viabilidade económica muito 
acentuadas do que as que se verificaram. No entanto, neste sentido, podem os cenários desenvolvidos não 
serem suficientes para retirar esta conclusão. 
Da aplicação dos dois cenários criados na análise de viabilidade técnica e económica por recurso ao 
modelo dinâmico, conclui-se que, das seis soluções de reabilitação energética analisadas, duas apresentam 
resultados mais favoráveis (melhores valores do VAL, TIR e DPB) no Cenário 1 e três no Cenário 2, sendo que 
para a solução de nível 5 não foi possível determinar qual o “melhor” cenário de investimento, dado não se 
ter conseguido determinar o exato valor do Disc o u n te d  Pa yB a c k  (DPB). Também se conseguiu detetar que as 
soluções, em que o Cenário 1 é mais favorável, são exatamente aquelas que não apresentam quaisquer 
custos anuais ao longo da duração do projeto de investimento, ou seja, não apresentam qualquer aumento 
de consumo de energia, de nenhum dos vetores energéticos, a elas associado. Posto isto, pode-se concluir 
que o cenário mais favorável a projetos de investimento, que impliquem custos ao longo da duração do 
mesmo (a partir do ano zero), consiste no Cenário 2, enquanto para projetos, que não impliquem esses 
custos, o Cenário 1 será mais favorável. Ao contrário das restantes soluções de reabilitação energética, para 
a solução de nível NZEB, que não apresenta quaisquer custos ao longo do projeto de investimento, o cenário 
mais favorável consiste no Cenário 2. Não obstante ao referido, tendo em conta que a realidade por norma 
tende a resultar em projetos de investimento com alguns custos, ao longo da duração dos mesmos, e 
considerando-se, assim, a pior das situações, concluiu-se que o Cenário 2 deverá ser considerado como o 
mais favorável a projetos de investimento. Este comportamento já era previsível, uma vez que o Cenário 2 é 
o mais otimista dos dois cenários analisados, no qual as taxas (inflação e de atualização) são mais elevadas 
representado, assim, a expansão económica e financeira. 
Da análise de viabilidade energética e económica realizada no âmbito do conceito NZEB verifica-se, tal 
como referido no capítulo 1, que ao menor consumo de energia, logo menor custo de funcionamento do 
edifício, corresponde o mais elevado dos custos globais, nomeadamente custos de investimento inicial 
(recurso a tecnologia de ponta). A solução de reabilitação energética de nível 5 exemplifica o que foi referido 
na perfeição. Por um lado reduzidos consumos de energia e possíveis poupanças elevadas, por outro lado um 
exorbitante investimento inicial que, apesar dos benefícios no consumo de energia, não é recuperável no 
período de duração do projeto de investimento. Já as restantes soluções de reabilitação energética podem 
ser um bom exemplo de como é possível encontrar o custo ótimo económico. Da análise desta solução 
também se pode concluir que, fruto da dinâmica do edifício, a aplicação conjunta de várias opções de 
reabilitação energética, que analisadas individualmente apresentam resultados bastantes favoráveis, pode 
não resultar na exponenciação positiva desses mesmos resultados. 
Por fim, da análise comparativa das duas prespetivas de reabilitação energética conclui-se que a 
prespetiva do ótimo económico prevalece à prespetiva NZEB. Tal como já foi referido, a maioria das soluções 
de reabilitação energética aplicadas individualmente apresentam viabilidade técnica e económica, sendo que 
todas elas são viáveis tecnicamente. A viabilidade destas soluções verifica a aplicabilidade da reabilitação 
energética do edifício Central e da Reitoria na prespetiva do ótimo económico, demonstrando que esta 
prepetiva de reabilitação é realista e concretízavel. A reabilitação energética na prespetiva NZEB analisada 
além de não apresentar um desempenho económico atrativo (I0 muito elevado), o desempenho energético 
resultante não verifica a transformação do edifício Central e da Reitoria num NZEB. Apesar de a ambição dos 
requisitos NZEB variar drasticamente de país para país e para definições pouco ambiciosas verificar-se o 
cumprimento do limite máximo do IEE, este trabalho de projeto previligia níveis de ambição mais elevados. 
Assim, apesar de no âmbito da definição NZEB do Chipre se verificar a aplicabilidade do conceito NZEB ao 
edifício em estudo, não se conclui essa verificação. Esta não verificação é também suportada pela reduzida 
quota de energia renovável resultante da instalação de painéis fotovoltaicos na cobertura plana disponível, 
não se cumprindo as quotas aconselhadas por algumas definições NZEB (20 % no mínimo). Relembrando a 
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problemática associada ao modo de produção ou captação de energias renováveis ( o n - site , n e a rb y  ou o ff -
site ), para se atingir quotas de energia renovável da ordem de 20 % da energia primária, será necessário 
instalar intensivamente sistemas de aproveitamente de energia renovável, como, por exemplo, cobrir toda a 
envolvente exterior de edifícios por painéis fotovoltaicos, e talvez mesmo assim a produção o n site  poderá 
não ser suficiente. Além disto, a instalação intensiva destes sistemas poderá ter impactos negativos no 
desempenho do edifício e, dado tratar-se de um edifício existente, muitas serão as limitações a esta 
instalação. Por se tratar de um edifício existente, o mesmo não apresenta condições favoráveis à instalação 
de sistemas de aproveitamento de energia renovável, condições que no caso de edifícios novos podem ser 
levadas em consideração logo na fase de projeto e assim garantidas mediante as necessidades do edifício. 
Da análise de viabilidade das soluções propostas, também se concluiu que, apesar da legislação, relativa 
à melhoria do desempenho energético dos edifícios, ser pouco ambiciosa na imposição de requisitos ao 
edificado existente, estando este sujeito só à certificação, os requisitos aplicáveis a edifícios novos ou sujeitos 
a grande intervenção podem ser ambiciosos demais. A solução de nível 5 pode retratar esse excesso de 
ambição, tendo em conta o estudo realizado quanto ao cumprimento do requisito mínimo no âmbito da 
qualidade térmica da envolvente envidraçada. No entanto, a solução de nível 4 é exemplo da aplicabilidade, 
viável, do requisito mínimo no âmbito dos níveis máximos admissíveis de iluminância e dos valores máximos 
da densidade de potência de iluminação. 
Tendo em conta o que fora referido, conclui-se que os objetivos do presente trabalho de projeto foram 
alcançados. O capítulo 2 apresenta um conteúdo bastante simpático de informação útil ao levantamento de 
informação e/ou caraterização de edifícios no âmbito da simulação dinâmica. A otimização energética 
económica foi verificada na maioria das soluções de reabilitação energética analisadas, concluindo-se que o 
nível ótimo económico é alcançável. E, por último, foi possível estudar-se a aplicabilidade da ótica NZEB no 
edifício Central da Reitoria, o que, dadas as suas caraterísticas, permite concluir que uma análise mais 
detalhada e dirigida para este conceito é fundamental à sua aplicabilidade. 
 
5.3. Sugestões de Trabalho Futuro 
 
Esta subsecção é um reflexo do tudo o que foi referido nas subsecções anteriores do presente capítulo 
final. 
Como sugestões de trabalho futuro, no sentido do melhoramento do modelo simplificado desenvolvido, 
propõe-se a realização de um novo levantamento de informação ao edifício Central e da Reitoria. Este 
levantamento seria mais dirigido para os parâmetros cuja modelação sofreu simplificações, devido à ausência 
de dados, e, portanto, poderá tratar-se de um processo de menores dimensões quando comparado com o 
que foi realizado pela entidade exterior e independente à Universidade de Aveiro. A concretização do mesmo 
poderá basear-se na informação recolhida no capítulo 2, priorizando-se a busca de informação no sentido 
das tecnologias, equipamentos e parâmetros ai referidos. Destacam-se os sistemas de climatização e 
ventilação, bem como os sistemas de iluminação artificial exterior, como de especial relevância a ter em conta 
na análise decorrente de um possível novo levantamento. Caso não se verifique qualquer sistema de 
iluminação exterior, associado aos consumos de energia elétrica do edifício estudado, fica confirmada a 
verosimilidade do modelo desenvolvido. 
Propõe-se também a definição ou o desenvolvimento de uma estrutura padrão de um inventário a ter 
em conta no levantamento de informação e, posterior, caraterização de edifícios no âmbito da simulação 
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dinâmica. Estrutura esta que poderá ser desenvolvida tendo por base dos dados recolhidos no capítulo 2 do 
presente trabalho de projeto. 
No sentido da continuidade da análise de soluções de reabilitação energética do edifício Central e da 
Reitoria, sugere-se a atuação no sentido da racionalização do consumo de energia devido aos equipamentos. 
Soluções que passem pela redução de consumos em sta n d - b y  poderão ser um bom ponto de partida. O 
estudo dos perfis de utilização dos elevadores, de forma a ser possível alterar o atual perfil de funcionamento 
dos sistemas de iluminação neles existentes (24 horas por dia todos os dias do ano), pode também ser uma 
sugestão de trabalho futuro neste âmbito. Poderá ser interessante analisar a instalação de dispositivos de 
controlo, do tipo sensores de presença ou outros, nos elevadores deste edifício. 
Sugere-se a continuação da análise de viabilidade energética e económica, iniciada no presente trabalho 
de projeto, de novas soluções de reabilitação energética, no sentido de aproximar o máximo possível o 
edifício Central e da Reitoria, ou outro com caraterísticas semelhantes, do conceito NZEB. Depois de se atingir 
uma racionalização de consumos satisfatória, no sentido da perspetiva NZEB, incentiva a instalação de 
sistemas de aproveitamento de fontes de energia renovável (FER) (painéis fotovoltaicos, por exemplo), não 
só pela perspetiva de diminuição do consumo de energia, mas também por representar mais um passo no 
sentido do conceito NZEB. A instalação destes sistemas de aproveitamento não foi analisada no presente 
trabalho devido à escassez do recurso tempo, mas também porque, tal como referido no capítulo 1, um 
edifício com necessidades quase nulas de energia é definido como um edifício com reduzidas necessidades 
energéticas, fruto dos seus componentes eficientes, e que colmata essas necessidades em grande parte pelo 
recurso a energia proveniente de FER, contudo o conceito NZEB torna-se mais realista com uma abordagem 
que privilegie em primeiro lugar a racionalização de consumos e só depois a implementação de sistemas 
alternativos para a produção de energia e acredita-se que ainda se pode fazer mais no sentido da 
racionalização de energia. Na ótica da análise de viabilidade energética e económica por recurso ao modelo 
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    GD ?ext,v 
GD [°C] 1294,1   GDREF [°C] 1337 θext,v REF [°C] 20,6 
?ext,v [°C] 20,7    a [°C/km] 1100  a [°C/km] -2 
     a [°C/m] 1,1  a [°C/m] -0,002 
Zona Inverno I1   z [m] 11 z [m] 11 





















2º Passo: Editar a copia do material “12 in. Soil at R-0.104/in”, alterar o nome e as propriedades 






















































































































































































Revisão da marcação da envolvente no piso -1. 
 





Revisão da marcação da envolvente no piso 1. 
 





Revisão da marcação da envolvente no piso 3. 
 





Revisão da marcação da envolvente nos alçados NO e SO, respetivamente em cima e em baixo. 
 














Iden t if icaç ão  
Consumos 2007 (m3) Consumos 2008 (m3) 
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Co mp lexo  

































































































































































ra 752 860 
1.12
































































































































































































G est ão 
Ind u stri al  
s/ 
leitu




























































































































































































































Am p l ição ( Bi


























































































T elecom u n ic





































Pav ilhão  






















ra 361 735 358 
s/ 
leitu





























































































Resid ên cia 
Estu d ant es I  
1.69





























































Resid ên cia 
Estu d ant es 
II  
18.1
































































Z o n a 
T écn ica 

















































Z o n a 
T écn ica 





































































































































































Resid en cia 





















































Iden t if icaç ão  
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1.80
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YEAR MONTH Consumo de 
Electricidade 
[kWh] 
2013 1 29.980 
2013 2 27.060 
2013 3 29.476 
2013 4 29.740 
2013 5 26.412 
2013 6 27.966 
2013 7 34.592 
2013 8 24.406 
2013 9 29.104 
2013 10 28.912 
2013 11 30.106 
2013 12 27.846 
2014 1 29.490 
2014 2 29.042 
2014 3 26.806 
2014 4 26.036 
2014 5 27.930 
2014 6 25.292 
2014 7 29.576 
2014 8 21.678 
2014 9 34.166 
2014 10 10.256 
 
METERID YEAR MONTH valor [m3] 
10877 2013 1 1.191 
10877 2013 2 930 
10877 2013 3 1.162 
10877 2013 4 0 
10877 2013 5 0 
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10877 2013 6 0 
10877 2013 7 0 
10877 2013 8 0 
10877 2013 9 0 
10877 2013 10 0 
10877 2013 11 430 
10877 2013 12 1.209 
10877 2014 1 1.501 
10877 2014 2 1.295 
10877 2014 3 713 
10877 2014 4 226 
10877 2014 5 0 
10877 2014 6 0 
10877 2014 7 0 
10877 2014 8 0 
10877 2014 9 0 






























Direç ã o Ge ral  de  En e rgia  e  Ge ol og ia  
 
     
Direç ã o de Se rviç os  de  Pl a ne a m e nto e  Es ta tís tic a     
      
Informação atualizada a 27 de fevereiro de 2015      
      
      
 
Preços Médios Ponderados de Gás Natural na 
Indústria, em Portugal   
      
      
1º Semestre de 2014      
      
 Indústria 
??????????????   
Sem 
Taxas 
Sem IVA Com Taxas 
  
  
Banda - I1 19,320 20,590 25,330   
Banda - I2 15,510 16,020 19,700   
Banda - I3 11,630 11,860 14,580   
Banda - I4 9,990 10,100 12,390   
Banda - I5 9,550 9,560 11,760   
            
374 
 
2º Semestre de 2014      
      
 Indústria 
??????????????   
Sem 
Taxas 
Sem IVA Com Taxas 
  
  
Banda - I1 20,190 21,730 26,730   
Banda - I2 16,450 16,920 20,800   
Banda - I3 12,960 13,170 16,190   
Banda - I4 11,270 11,400 14,010   
Banda - I5 9,940 9,970 12,400   
      
      
      
 Bandas de Consumo 
Consumo anual em MWh a partir do 2º semeste de 2007 
I1 I2 I3 I4 I5 
< 1 000 1 000 a  < 10 000 10 000 a < 100 000 100 000 a < 1 000 000 1 000 000 a < = 4 000 000 
Esta informação resulta do estipulado na Diretiva 2008/92/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de Outubro de 2008 
 
     
Fonte: Eurostat      
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Nota: Banda I3, banda de referência em termos do Eurostat, para efeitos comparativos entre a UE27   
      
Fiscalidade em Portugal:         
Taxa de Imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP): 0,30 €/GJ. (Lei n.º 66 B/2012 de 31 de dezembro - Orçamento de Estado) 
Taxa de IVA: 6% até 30 de setembro de 2011 e 23% a partir de 1 de outubro de 2011(Lei nº51-A/2011, de 30 de Setembro)   
 
 
Direç ã o 
Ge ral  d e  En e rgia  e  
Ge ol og ia  
 
        
Direç ã o de Se rviç os  de  Pl a ne a m e nto e  Es ta tís tic a        
         
Informação atualizada a 19 de março de 
2015         
         
 
Preços Médios Ponderados de Energia Elétrica na Indústria, em 
Portugal      
         
         
1º Semestre de 2014         
         
Setor Indústria ???????????????      
     
376 
 
Sem Taxas Sem IVA Com Taxas      
Band - IA 0,1597 0,1910 0,2347      
Band - IB 0,1289 0,1494 0,1835      
Band - IC 0,1029 0,1162 0,1427      
Band - ID 0,0890 0,1010 0,1239      
Band - IE 0,0734 0,0842 0,1035      
Band - IF 0,0633 0,0761 0,0936      
         
         
2º Semestre de 2014         
         
Setor Indústria 
???????????????      
Sem Taxas Sem IVA Com Taxas 
     
     
Band - IA 0,1564 0,1868 0,2297      
Band - IB 0,1246 0,1442 0,1774      
Band - IC 0,1052 0,1187 0,1459      
Band - ID 0,0890 0,1008 0,1240      
Band - IE 0,0767 0,0879 0,1082      
Band - IF 0,0697 0,0838 0,1030      




Bandas de Consumo  
Consumo anual em MWh a partir do 2º 
semeste de 2007 
IA IB IC ID IE IF IG  
< 20 20 a  < 500 
500 a < 2 
000 
2 000 a < 20 
000 
20 000 a < 70 
000 






Esta informação resulta do estipulado na Diretiva 2008/92/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de Outubro de 2008  
         
Nota: Banda IC, banda de referência em termos do Eurostat, para efeitos comparativos entre a União Europeia     
         
Fiscalidade em Portugal:             
Taxa de Imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP): 1,00 €/MWh. (Portaria n.º320-D/2011 de 30 de dezembro)       






















































Z CD020  U d  Desmo n t agem d e 
caldei ra, p ara  
su b stit u ição  po r 
equ ipam ent o  com  
melh o r efi ciên c ia 
energ éti ca.  
      
Desmo n t agem d e c aldei r a a gá s, d e 400  kW  de p o t ência calor íf ica m áxim a s u p o rt es de f ix ação  e b a se  met álic a de apo io, com  meio s manu ais e 
mecâni cos e ca rg a me câ n ica de ent u lho  para  cam ião o u  con t ent o r .  
           
           
Unit ário  U d  Des c r iç ão  Rend.  Pr eç o 
unit ário  
Im por tânc ia  
m q07gte010 a  h  Auto grua de braç o te les c óp ic o c om  um a c apac ida de d e el ev aç ão 
de 1 2 t e  20 m  de a ltura m áx im a de tr abal ho.  
2,13 9  45,0 6  96,3 8  
m o003  h  O f ic ial de  1ª i ns tal ad or de a quec im ento.  5,11 4  15,0 6  77,0 2  
m o101  h  Aj uda nte de ins ta lad or de a quec im ento.  5,11 4  14,1 8  72,5 2  
m o111  h  O per ário não  qu al if ic ado c o ns tr uç ão.  1,27 9  13,6 6  17,4 7  
  %  Mei os  aux i li ares  2,00 0  263, 39  5,27  
  %  Cus tos  in dir ec t os  3,00 0  268, 66  8,06  
        T otal:  276, 72  
 
Z CG 235  U d  Caldei ra a  
g ás, 
colectiv a, d e 
p é, d e 
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con d ensaç ão, 
p ara 
aqu ecimen t o .  
Reabilita ção  en erg éti ca d e ed if ício  atrav és d a co lo cação ,  em sub stit u ição  d e eq u ipam ent o  exist ent e, d e cald eira  de p é,  de b ai x a temp er atu ra, 
com  co rp o  de  f er ro  f u n d ido  G L  180M  e con d ensad o r ext e rior,  par a qu eimad o r pre ssu riz ado  d e gás , p o t ência ú t il 2 90 kW , peso 1539  kg, 
d imen sões  28 13x 980 x13 2 5 mm, com  qu adro d e  reg u lação p a ra a r egu laç ão d a cald eira  em f u n ção  da t emp eratu r a e xterio r, de u m cir cu it o  d e 
aqu ecimen t o , do  cir cuit o  de A.Q .S.  e d o  c ircuit o  d e  reci rcul ação d e A.Q . S., c o m so n d a de tem p eratu r a  ext er ior, mó d u lo p a ra o c o n t ro lo d e 2 
circuit o s  de aqu e ciment o  com  v álv u las mist u r ado r as, co n t ent o r d e plá stico  com  câm ara  par a o g r anu lado  de n eut r aliz aç ão, p a ra c aldei ra .  
           
           
Unit ário  U d  Des c r iç ão  Rend.  Pr eç o 
unit ário  
Im por tânc ia  
m t38c bu068bf  U d  Cald eir a  de pé, de baix a  te m per atur a, c om  c orpo de f err o 
f undido  G L 1 80M  e c on den s ador ex teri or, p ara qu eim ador 
pres s uri za do de g ás , p otên c ia út il 290  kW , pes o 1539  k g, 
dim ens ões  281 3x 980x 1 325  m m , c om  quadr o de r egu la ç ão 
par a a r egu laç ão  da  c ald eir a em  f unç ão da tem per atur a 
ex terior, de um  c ir c uito d e aquec im ento, do c ir c uito  de  A.Q .S . 
e do c ir c uito de r ec ir c ulaç ã o de A.Q . S., c om  s onda d e  
te m per atur a ex teri or, de  8 elem entos  ens am blad as .  
1,00 0  1310 2,8 8  1310 2,8 8  
m t38c c g110f  U d  Q ueim ador pr es s uri zad o m odu lant e p ara g ás , de pot ê nc ia 
m áx im a 300 kW , c om  ac endim ento e lec tr ón ic o.  
1,00 0  1596 ,80  1596 ,80  
m t38c bu709a  U d  Módu lo par a o c ontr olo  de 2 c ir c uitos  de aqu ec im ento c om  
vá lv ulas  m is turador as , c om  1 s ond a d e tem per atur a p ara 
r egul aç ão da t em per atur a de im puls ão  ou r e torno  da água .  
1,00 0  244, 43  244, 43  
m t38c bu721a  U d  Sup orte p ara h ab itaç ão  par a o c on tr ola dor .  1,00 0  24,1 3  24,1 3  
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m t38c bu583aa  U d  Cont e ntor  d e p lás t ic o c om  c âm ara par a o  gran ul ado d e 
neutra li zaç ã o, p ara c a lde ir a, i nc lus i ve gran ula do.  
1,00 0  372, 87  372, 87  
m t35tpt010a e  m  T ubo rígid o de  P VC VD - M de 1 6 m m  de diâm etro ex terior e 
1,3 m m  de es pes s ura. Res i s tênc ia à c om pres s ão 750 N, 
r es is tênc ia  ao im pac to 2 j o ules , t em per atur a de  traba l ho - 5°C  
até 6 0°C,  c las s if ic aç ão 3 32 1, s egu ndo  NP  EN 613 86 - 1  e NP  
EN 6 138 6 - 21, c om  o preç o inc r em entado em  20% 
r elat iv am ente a ac es s óri os  e peç as  es p ec ia is .  
10,0 00  0,24  2,40  
m t35c ep010aa  m  Cabo un ipo lar H 07 V - U, nã o pr op aga dor  d a c ham a, c om  
c ondut or un if ilar d e c obr e  c las s e 1 de 1 ,5 m m ²  de s ec ção, 
c om  is olam ento de  P VC, s endo  a s ua  tens ã o atr ibu íd a de 
450/ 750 V. Se gun do N P 2 3 56 - 3.  
20,0 00  0,06  1,20  
m t37s vs 010a  U d  Vál vu la de s e gur a nç a, d e l atão,  c om  r os c a de 1/2"  de 
diâm etro, regu la da a  3 b ar de pres s ão.  
1,00 0  3,40  3,40  
m t37s gl020d  U d  Purga dor  a utom átic o d e ar  c om  bóia e ros c a de  1/2 " d e 
diâm etro, c orpo e tam pa de  lat ão, par a um a pr es s ão m áx im a 
de f unc io nam ento de  6 b ar e um a tem per atur a m áx im a de 
110° C.  
2,00 0  5,32  1 0,6 4  
m t38s ss 120  U d  Pir os ta to d e rearm e m anua l.  1,00 0  56,2 2  56,2 2  
m t38www0 50  U d  Des c arga a s um idouro , par a a dre na gem  da vá lv ul a d e 
s eguranç a, c om pos to por  1  m  de tubo d e aç o preto de 1/2"  e 
f unil d es c arga, inc l us iv e p/ p de ac es s órios  e peç as  es pec ia is .  
1 ,00 0  11,9 8  11,9 8  
m t38c c g021a  U d  Ar r anqu e d o q ueim ador par a gás .  1,00 0  119, 76  119, 76  
m t38www0 10  U d  Mater ial  aux i li ar par a i ns tal aç ões  de aqu ec im ento.  1,00 0  1,34  1,34  
m t37www0 10  U d  Mater ial  aux i li ar par a i ns tal aç ões  de abas t ec im ento de  águ a.  1,00 0  1,08  1, 08  
m o003  h  O f ic ial de  1ª i ns tal ad or de a quec im ento.  4,73 3  15,0 6  71,2 8  
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m o101  h  Aj uda nte de ins ta lad or de a quec im ento.  4,73 3  14,1 8  67,1 1  
  %  Mei os  aux i li ares  2,00 0  1568 7,5 2  313, 75  
  %  Cus tos  in dir ec t os  3,00 0  1600 1,2 7  480, 04  












Z BC010  U d  Su b stit u ição  
d e 
caixi lhari a 
ext erio r 
env idraçada , 
p o r 
caixi lhari a 
d e alum ínio  
com  ru p t u ra 
d e po n t e 
t érmica  e 
env idraçado  
com  cai xa 
"CO NT RO L  
G L AS S 
AC Ú ST ICO  
Y  SO L AR ".  
      
Reab i l itaç ã o e ner gét ic a de vãos  de f ac had a, atr av és  d o le va ntam ento d a c aix ilh ar ia e nv idraç a da ex is tent e, d e qu alq uer  t ipo , l oc al i zada em  f ac hada, ent r e 3 
e 6  m ²  de s uperf íc ie, c om  m eios  m anuais  e c arg a m anua l de  ent ul ho p ara c am ião ou c o nte ntor , e  s ubs ti tuiç ão  p or c aix i lhar ia de a lum ínio ano d iz ado  
n atu ral, pa ra v it ra l de a lu mín io, d e 1 40x 230  cm, sé rie a lt a, f o rm ada po r um a f o lha, com  pe rf is p ro v ido s de ru p t u r a de po n t e t é r mica, e co m p ré -
aro , v idro d u p lo L O W .S " CO NT RO L  G L ASS AC Ú S T ICO  Y  SO L AR", LO W . S 4 /12/4  T emp la.lite Par sol c o r cin z ent o , com  cal ços e  v edação  con t ínu a .  
           
           
Unit ário  U d  Des c r iç ão  Rend.  Pr eç o 
unit ário  
Im por tânc ia  
m t25pem 015d  m  Pr é - aro d e a lum ínio d e 6 0x 20x 1,5 m m , s am blagem  atr avés  
de es q uadros  e pr o vi do de elem entos  par a  a f ix aç ão d o 
m esm o à obr a.  
7,40 0  3,99  29,5 3  
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m t25pfx 010o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
de j ane la,  gam a alt a, c om  ruptura de pon te t érm ic a, inc lus iv e 
j unta c entr a l de es t anq uid a de, c om  o c ertif ic ado d e q u ali dad e 
EW AA - EURAS ( Q U AL ANO D) .  
7,40 0  10,1 7  75,2 6  
m t25pfx 030o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de bi te, 
gam a alta, c om  r uptura d e pont e térm ic a, inc l us iv e j un ta 
inter ior d o v idro  e p arte pro por c ion al de gram pos , c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
10,9 80  1,73  19,0 0  
m t15sj a100  U d  Car tuc ho de pas ta de s i lic o ne n eutr o.  0,25 9  2,86  0,74  
m t21veu01 1x a wa  m ²  Vidr o du pl o LOW .S "CO NT RO L GLA SS  AC ÚST ICO  Y 
SO LA R", c o nj unt o c ons ti tuí do p or v idro ex terior de bai x a 
em is s ividad e térm ic a LOW .S de  4 m m , c aix a de ar 
des idrat ad a c om  per f il s eparador d e a lum ínio e  du pla  
ved aç ão per im etral, d e 1 2 m m , e vidro int erior  T em pla.lit e 
Pars ol c or c i n zent o d e 4 m m  de es pes s ura.  
3,33 3  77,4 9  258, 27  
m t21s ik 010  U d  Car tuc ho de 310 m l de s il ic one s i ntét ic o inc ol or E las to s il W S -
305 - N "SI K A" ( r e ndim ento apr ox im ado de 12 m  por  
c artuc ho) .  
0,58 0  2,11  1,22  
m t21vva0 21  U d  Mater ial  aux i li ar par a a c o lo c aç ão de v idros .  1,00 0  1,08  1,08  
m o111  h  O per ário não  qu al if ic ado c o ns tr uç ão.  1,36 2  13,6 6  18,6 0  
m o017  h  O f ic ial de  1ª s err al he ir o.  6,25 9  1 4,8 1  92,7 0  
m o057  h  Aj uda nte de s err al he ir o.  6,25 4  14,2 5  89,1 2  
m o054  h  O f ic ial de  1ª vidr ac eir o.  2,72 4  15,7 5  42,9 0  
m o108  h  Aj uda nte de vi drac eir o.  2,72 4  15,3 4  41,7 9  
  %  Mei os  aux i li ares  2,00 0  670, 21  13,4 0  
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  %  Cus tos  in dir ec t os  3,00 0  683, 61  20,5 1  
Cus to  d e manutenção decenal: 98,58€ nos primeiros 10 anos.    T otal:  704, 12  
 
Z BC010  U d  Su b stit u ição  
d e 
caixi lhari a 
ext erio r 
env idraçada , 
p o r 
caixi lhari a 
d e alum ínio  
com  ru p t u ra 
d e po n t e 
t érmica  e 
env idraçado  
com  cai xa 
"CO NT RO L  
G L AS S 
AC Ú ST ICO  
Y  SO L AR ".  
      
Reab il itaç ã o e ner gét ic a de vãos  de f ac had a, atr av és  d o le va ntam ento d a c aix ilh ar ia e nv idraç a da ex is tent e, d e qu alq uer  t ipo , l oc al i zada em  f ac hada, ent r e 3 
e 6  m ²  de s uperf íc ie, c om  m eios  m anuais  e c arg a m anua l de  ent ul ho p ara c am ião ou c o nte ntor , e  s ubs ti tuiç ã o p or c aix i lhar ia de a lum ínio ano d iz ado  
n atu ral, pa ra janel a de al u mín io, d e co rre r si mp les , de 24 0x1 65 cm, s éri e alt a, f o rmad a  po r du a s fo lha s, com  pe rf is p ro v ido s d e  ru p t u ra de po n t e 
t érmica , e com  pr é - aro , v i d ro  du p lo L O W .S "CO NT RO L  G L AS S AC ÚST ICO  Y  SO L AR" , LO W .S 4/ 12/ 4 T emp la.lite  P arsol  cor cinz ent o , com  ca lços e 
v edação  con t ínu a .  
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Unit ário  U d  Des c r iç ão  Rend.  Pr eç o 
unit ário  
Im por tânc ia  
m t25pem 015d  m  Pr é - aro d e a lum ínio d e 6 0x 20x 1,5 m m , s am blagem  atr avés  
de es q uadros  e pr o vi do d e elem entos  par a  a f ix aç ão d o 
m esm o à obr a.  
8,10 0  3,99  32,3 2  
m t25pfx 110o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
later a l s em  guia de per s ia n a, gam a alt a, c om  r uptura d e 
pont e térm ic a, c om  o c ertif ic ado d e qu al id ade EW AA - EUR AS 
( Q UALANO D) .  
3,30 0  23,6 6  78,0 8  
m t25pfx 120o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
gui a s uper ior, g am a alta, c om  r uptura de p ont e térm ic a, c om  
o c ertif ic ado de qua li dad e EW AA - EURAS ( Q U AL ANO D) .  
2,40 0  30,3 9  72,9 4  
m t25pfx 125o  m  Perf il d e a lum íni o a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
gui a i nf erior , gam a alt a, c o m  r uptura de  po nte térm ic a, c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
2,40 0  29,3 0  70,3 2  
m t25pfx 130o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
hor i zont al , gam a alt a, c om  r uptura de p ont e térm ic a, in c lus iv e 
j unta ex ter ior d o v idro  e f el pas , c om  o c ertif ic ado de  
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
4,78 0  21,5 0  102, 77  
m t25pfx 135o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
vertic a l lat eral, ga m a alta , c om  r uptura de p ont e térm ic a, 
inc lus iv e j unta  ex teri or do  v idro e  f elpas , c om  o c ertif ic ado de 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
3,20 0  21,5 0  68,8 0  
m t25pfx 140o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
vertic a l c e ntral,  gam a al t a, c om  r uptura d e po nte térm ic a, 
inc lus iv e j unta  ex teri or do  v idro e  f elpa,  c om  o c ertif ic ado d e 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
3,20 0  21,5 0  68,8 0  
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m t25pfx 030o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de bi te, 
gam a alta, c om  r uptura d e pont e  térm ic a, inc l us iv e j un ta 
inter ior d o v idro  e p arte pro por c ion al de gram pos , c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
8,32 0  1,73  14,3 9  
m t15sj a100  U d  Car tuc ho de pas ta de s i lic o ne n eutr o.  0,28 4  2,86  0,81  
m t25pfx 200c b  U d  Kit c om pos to p or es qu a dro s , tam pas  de c onde ns aç ão e s aída  
de á gua,  e f err agens  de j an ela de c orr er d e d uas  f olha s .  
1,00 0  11,4 8  11,4 8  
m t21veu01 1x a wa  m ²  Vidr o du pl o LOW .S "CO NT RO L GLA SS  AC ÚST ICO  Y 
SO LA R", c o nj unt o c ons ti tuí do p or v idro ex terior de bai x a 
em is s ividad e térm ic a LOW . S de  4 m m , c aix a de ar  
des idrat ad a c om  per f il s eparador d e a lum ínio e  du pla  
ved aç ão per im etral, d e 1 2 m m , e vidro int erior  T em pla.lit e 
Pars ol c or c i n zent o d e 4 m m  de es pes s ura.  
4,08 3  77,4 9  316, 39  
m t21s ik 010  U d  Car tuc ho de 310 m l de s il ic one s i ntét ic o inc o l or E las to s il W S -
305 - N "SI K A" ( r e ndim ento apr ox im ado de 12 m  por  c a r tuc ho) .  
0,58 0  2,11  1,22  
m t21vva0 21  U d  Mater ial  aux i li ar par a a c o lo c aç ão de v idros .  1,00 0  1,08  1,08  
m o111  h  O per ário não  qu al if ic ado c o ns tr uç ão.  1,44 5  13,6 6  19,7 4  
m o017  h  O f ic ial de  1ª s err al he ir o.  6,19 8  14,8 1  91,7 9  
m o057  h  Aj uda nte de s err al he ir o.  6,25 1  14,2 5  89,0 8  
m o054  h  O f ic ial de  1ª vidr ac eir o.  3,33 7  15,7 5  52,5 6  
m o108  h  Aj uda nte de vi drac eir o.  3,33 7  15,3 4  51,1 9  
  %  Mei os  aux i li ares  2,00 0  1143 ,76  22,8 8  
  %  Cus tos  in dir ec t os  3,00 0  1166 ,64  35,0 0  





Z BC010  U d  Su b stit u ição  
d e 
caixi lhari a 
ext erio r 
env idraçada , 
p o r 
caixi lhari a 
d e alum ínio  
com  ru p t u ra 
d e po n t e 
t érmica  e 
env idraçado  
com  cai xa 
"CO NT RO L  
G L AS S 
AC Ú ST ICO  
Y  SO L AR ".  
      
Reab il itaç ã o e ner gét ic a de vãos  de f ac had a, atr av és  d o le va ntam ento d a c aix ilh ar ia e nv idraç a da ex is tent e, d e qu alq uer  t ipo , l oc al i zada em  f ac hada, d e 
mais de  6  m ²  de s uperf íc ie , c om  m eios  m anuais  e c ar ga m anual de entu lh o par a c am ião  o u c ont entor, e s ub s tituiç ã o p or c aix i lhar ia de alum ínio ano d iz ado  
n atu ral, pa ra janel a de al u mín io, d e co rre r si mp les , de 25 0x2 50 cm, s éri e alt a, f o rmad a  po r du a s fo lha s, com  pe rf is p ro v ido s d e  ru p t u ra de po n t e 
t érmica , e com  pr é - aro , v i d ro  du p lo L O W .S " CO NT RO L  G L AS S AC ÚST ICO  Y  SO L AR" , LO W .S 4/ 12/ 4 T emp la.lite  P arsol  cor cinz ent o , com  ca lços e 
v edação  con t ínu a .  
           
           
Unit ário  U d  Des c r iç ão  Rend.  Pr eç o 
unit ário  
Im por tânc ia  
403 
 
m t25pem 015d  m  Pr é - aro d e a lum ínio d e 6 0x 20x 1,5 m m , s am blagem  atr a vés  
de es q uadros  e pr o vi do de elem entos  par a  a f ix aç ão d o 
m esm o à obr a.  
10,0 00  3,99  39,9 0  
m t25pfx 110o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
later a l s em  guia de per s ia n a, gam a alt a, c om  r uptura d e 
pont e térm ic a, c om  o c ertif ic ado d e qu al id ade EW AA - EUR AS 
( Q UALANO D) .  
5,00 0  23,6 6  118, 30  
m t25pfx 120o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
gui a s uper ior, g am a alta, c om  r uptura de p ont e térm ic a, c om  
o c ertif ic ado de qua li dad e EW AA - EURAS ( Q U AL ANO D) .  
2,50 0  30,3 9  75,9 8  
m t25pfx 125o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
gui a i nf erior , gam a alt a, c o m  r uptura de  po nte térm ic a, c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
2,50 0  29,3 0  73,2 5  
m t25pfx 130o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
hor i zont al , gam a alt a, c om  r uptura de p ont e térm ic a, 
inc lus iv e j unta  ex teri or do  v idro e  f elpas , c om  o c ertif ic ado de 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
4,98 0  21,5 0  107, 07  
m t25pfx 135o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão  de f olha 
vertic a l lat eral, gam a alta , c om  r uptura de p ont e térm ic a, 
inc lus iv e j unta  ex teri or do  v idro e  f elpas , c om  o c ertif ic ado de 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
4,90 0  21,5 0  105, 35  
m t25pfx 140o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
vertic a l c e ntral,  gam a alt a, c om  r uptura d e po nte térm ic a, 
inc lus iv e j unta  ex teri or do  v idro e  f elpa,  c om  o c ertif ic ado d e 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
4,90 0  21,5 0  105, 35  
m t25pfx 030o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de bi te,  
gam a alta, c om  r uptura d e pont e térm ic a, inc l us iv e j un ta 
8,72 0  1,73  15,0 9  
404 
 
inter ior d o v idro  e p arte pro por c ion al de gram pos , c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
m t15sj a100  U d  Car tuc ho de pas ta de s i lic o ne n eutr o.  0,35 0  2,86  1,00  
m t25pf x 200c b  U d  Kit c om pos to p or es qu adr o s , tam pas  de c onde ns aç ão e 
s aída d e á gua,  e f err age ns  de j ane la de c orr er d e d uas  
f olhas .  
1,00 0  11,4 8  11,4 8  
m t21veu01 1x a wa  m ²  Vidr o du pl o LOW .S "CO NT RO L GLA SS  AC ÚST ICO  Y 
SO LA R", c o nj unt o c ons ti tuí do p or v idro ex terior de  bai x a 
em is s ividad e térm ic a LOW .S de  4 m m , c aix a de ar  
des idrat ad a c om  per f il s eparador d e a lum ínio e  du pla  
ved aç ão per im etral, d e 1 2 m m , e vidro int erior  T em pla.lit e 
Pars ol c or c i n zent o d e 4 m m  de es pes s ura.  
6,40 2  77,4 9  496, 09  
m t21s ik 010  U d  Car tuc ho de 3 10 m l de s il ic one s i ntét ic o inc ol or E las to s il W S -
305 - N "SI K A" ( r e ndim ento apr ox im ado de 12 m  por  
c artuc ho) .  
0,58 0  2,11  1,22  
m t21vva0 21  U d  Mater ial  aux i li ar par a a c o lo c aç ão de v idros .  1,00 0  1,08  1,08  
m o111  h  O per ário não  qu al if ic ado c o ns tr uç ão.  1,81 1  13, 6 6  24,7 4  
m o017  h  O f ic ial de  1ª s err al he ir o.  6,19 8  14,8 1  91,7 9  
m o057  h  Aj uda nte de s err al he ir o.  6,25 1  14,2 5  89,0 8  
m o054  h  O f ic ial de  1ª vidr ac eir o.  5,23 2  15,7 5  82,4 0  
m o108  h  Aj uda nte de vi drac eir o.  5,23 2  15,3 4  80,2 6  
  %  Mei os  aux i li ares  2,00 0  1519 ,43  3 0,3 9  
  %  Cus tos  in dir ec t os  3,00 0  1549 ,82  46,4 9  




Z BC010  U d  Su b stit u ição  
d e 
caixi lhari a 
ext erio r 
env idraçada , 
p o r 
caixi lhari a 
d e alum ínio  
com  ru p t u ra 
d e po n t e 
t érmica  e 
env idraça d o  
com  cai xa 
"CO NT RO L  
G L AS S 
AC Ú ST ICO  
Y  SO L AR ".  
      
Reab il itaç ã o e ner gét ic a de vãos  de f ac had a, atr av és  d o le va ntam ento d a c aix ilh ar ia e nv idraç a da ex is tent e, d e qu alq uer  t ipo , l oc al i zada em  f ac hada, d e 
men o s de 3  m ²  de s uperf ície, c om  m eios  m anuais  e c ar ga m anual de ent ulh o p ara c am ião ou c o nten tor, e s ubs tit uiç ão  por  c a ix il har i a d e al um ínio 
ano d iz ado  nat u ral, p ara  j anela d e alum ínio ,  com  d o b radiça s bas culant e d e abert u ra  par a o int er ior, d e 15 0x1 20 c m, s éri e alt a,  f o rmad a po r  um a 
f o lha, com  pe rf is p ro v id o s de ru p t u r a de po n t e té r mica, e co m p ré - a ro , v idr o  du p lo L O W .S "CO NT RO L  G L AS S AC ÚST ICO  Y  S O L AR ", LO W .S 
4/12/ 4 T emp la.lite Pa rsol cor cinz ent o , com  ca lços e v edação  con t ínu a .  
           
           
Unit ário  U d  Des c r iç ão  Rend.  Pr eç o 
unit ário  
Im por tânc ia  
406 
 
m t25pem 015d  m  Pr é - aro d e a lum ínio d e 6 0x 20x 1,5 m m , s am blagem  atr avés  
de es q uadros  e pr o vi do de elem entos  par a  a f ix aç ão d o 
m esm o à obr a.  
5,40 0  3,99  21,5 5  
m t25pfx 010o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro d e 
j anela , gam a alt a, c om  r uptura de po nte t érm ic a, inc lu s ive 
j unta c entr a l de es t anq uid a de, c om  o c ertif ic ado d e q u ali dad e 
EW AA - EURAS ( Q U AL ANO D) .  
5,40 0  10,1 7  54,9 2  
m t25pfx 020o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
de j ane la,  gam a alt a, c om  ruptura de pon te  t érm ic a, inc lus iv e 
j untas  de es tan qui da de d a f olha e j u nta ex terior do 
env idraç a do, c om  o c ertif ic ado de q ua lid ad e EW AA - EURA S 
( Q UALANO D) .  
5,40 0  13,7 1  74,0 3  
m t25pfx 030o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de bi te, 
gam a alta, c om  r uptura d e pont e térm ic a, inc l us iv e j un ta 
inter ior d o v idro  e p arte pro por c ion al de gram pos , c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
4,84 0  1,73  8,37  
m t15sj a100  U d  Car tuc ho de pas ta de s i lic o ne n eutr o.  0,18 9  2,86  0,54  
m t25pfx 200ia  U d  Kit c om pos to p o r  es qu adr o s , tam pas  de c onde ns aç ão e s aída  
de á gua,  e f err agens  de j an ela aba tív el de um a f olha.  
1,00 0  14,7 4  14,7 4  
m t21veu01 1x a wa  m ²  Vidr o du pl o LOW .S "CO NT RO L GLA SS  AC ÚST ICO  Y 
SO LA R", c o nj unt o c ons ti tuí do p or v idro ex terior de bai x a 
em is s ividad e térm ic a LOW .S de  4 m m , c aix a de ar  
des idrat ad a c om  per f il s eparador d e a lum ínio e  du pla  
ved aç ão per im etral, d e 1 2 m m , e vidro int erior  T em pla.lit e 
Pars ol c or c i n zent o d e 4 m m  de es pes s ura.  
1,88 3  77,4 9  145, 91  
m t21s ik 010  U d  Car tuc ho de 310 m l de s il ic one s i ntét ic o inc ol or E las to s il W S -
305 - N "SI K A" ( r e ndim ento apr ox im ado de 12 m  por  c a r tuc ho) .  
0,58 0  2,11  1,22  
407 
 
m t21vva0 21  U d  Mater ial  aux i li ar par a a c o lo c aç ão de v idros .  1,00 0  1,08  1,08  
m o111  h  O per ário não  qu al if ic ado c o ns tr uç ão.  0,70 5  13,6 6  9,63  
m o017  h  O f ic ial de  1ª s err al he ir o.  5,73 8  14,8 1  84,9 8  
m o057  h  Aj uda nte de s err al he ir o.  5,79 1  14,2 5  82,5 2  
m o054  h  O f ic ial de  1ª vidr ac eir o.  1,53 9  15,7 5  24,2 4  
m o108  h  Aj uda nte de vi drac eir o.  1,53 9  15,3 4  23,6 1  
  %  Mei os  aux i li ares  2,00 0  547, 34  10,9 5  
  %  Cus tos  in dir ec t os  3, 00 0  558, 29  16,7 5  



































Z BC010  U d  Su b stit u ição  de  cai xilh a ri a exte rior env idraç ada, p o r cai xilh a ria d e alum ínio  
com  ru p t u ra d e po n t e tér mica e  env idraç ado  com  cai x a "CO NT RO L  G L AS S  
AC Ú ST ICO  Y  SO L AR".  
      
Reab il itaç ã o e ner gét ic a de vãos  de f ac had a, atr av és  d o le va ntam ento d a c aix ilh ar ia e nv idraç a da ex is tent e, d e qu alq uer  t ipo , l oc al i zada em  f ac hada, ent r e 
3 e 6  m ²  de s uperf íc ie, c om  m eios  m anuais  e c arg a m anua l d e  e ntu lho par a c am ião o u c ont entor, e s ubs t itu i ç ão por  c a ix il har i a d e a lum ínio ano d iz ado  
n atu ral, pa ra v it ra l de a lu mín io, d e 1 40x 230  cm, sé rie a lt a, f o rm ada po r um a f o lha, com  pe rf is p ro v ido s de ru p t u r a de po n t e t é r mica, e co m p ré -
aro , v idro d u p lo L O W .S " C O NT RO L  G L ASS AC Ú S T ICO  Y  SO L AR", LO W . S 4 /12/4  T emp la.lite Par sol c o r cin z ent o , com  cal ços e  v edação  con t ínu a .  
           
           
Unit ário  U d  Des c r iç ão  Rend.  Pr eç o 
unit ário  
Im por tânc ia  
m t25pem 015d  m  Pr é - aro d e a lum ínio d e 6 0x 20x 1,5 m m , s am blagem  atr av és  de es q uadr os  e pro v i do d e 
elem entos  par a  a f ix aç ão d o m esm o à obr a.  
7,40 0  3,99  29,5 3  
m t25pfx 010o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro d e j an ela , gam a alt a, c om  r uptura 
de p onte  tér m ic a, inc lus iv e j unta c entr a l de es t anq uid a de, c om  o c ertif ic ado d e q u ali dad e 
EW AA - EURAS ( Q U AL ANO D) .  
7,40 0  10,1 7  75,2 6  
m t25pfx 030o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de bi te, gam a alta, c om  r uptura de po nte 
térm ic a, inc lus i ve j un ta int e r ior do v idro e part e pr o por c iona l d e gr am pos , c om  o certif ic ado de 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
10,9 80  1,73  19,0 0  
m t15sj a100  U d  Car tuc ho de pas ta de s i lic o ne n eutr o.  0,25 9  2,86  0,74  
m t21veu01 1x a wa  m ²  Vidr o du pl o LOW .S "CO NT RO L GLA SS  AC ÚST ICO  Y SO L AR",  c onj unt o c ons t itu ído p or v idro 
ex terior d e b a ix a em is s ivid ade t érm ic a LOW .S de 4 m m , c aix a de ar des i drata da c om  per f il 
s eparad or de alum ínio e d u pla ve daç ão  per im etral, de 12 m m , e vidro int erior  T em pla. li te 
Pars ol c or c i n zent o d e 4 m m  de es pes s ura.  
3,33 3  77,4 9  258, 27  
m t21s ik 010  U d  Car tuc ho de 310 m l de s il ic one s i ntét ic o inc ol or E las to s il W S - 305 - N "SI KA " ( r en di m ento 
apr ox im ado de 12 m  por  c a r tuc ho) .  
0,58 0  2,11  1,22  
416 
 
m t21vva0 21  U d  Mater ial  aux i li ar par a a c o lo c aç ão de v idros .  1,00 0  1,08  1,08  
m o111  h  O per ário não  qu al if ic ado c o ns tr uç ão.  1,36 2  13,6 6  18,6 0  
m o017  h  O f ic ial de  1ª s err al he ir o.  6,25 9  14,8 1  92,7 0  
m o057  h  Aj uda nte de s err al he ir o.  6,25 4  14,2 5  89,1 2  
m o054  h  O f ic ial de  1ª vidr ac eir o.  2,72 4  15,7 5  42,9 0  
m o108  h  Aj uda nte de vi drac eir o.  2,72 4  15,3 4  41,7 9  
  %  Mei os  aux i li ares  2,00 0  670, 21  13,4 0  
  %  Cus tos  in dir ec t os  3,00 0  683, 61  20,5 1  
Custo de manutenção decenal: 98,58€ nos primeiros 10 anos.    T otal:  704, 12  
 
 
Z BC010  U d  Su b stit u ição  
d e 
caixi lhari a 
ext erio r 
env idraçada , 
p o r 
caixi lhari a 
d e alum ínio  
com  ru p t u ra 
d e po n t e 
t érmica  e 
env idraçado  
com  cai xa 
"CO NT RO L  
G L AS S 
      
417 
 
AC Ú ST ICO  
Y  SO L AR ".  
Reab il itaç ã o e ner gét ic a de vãos  de f ac had a, atr av és  d o le va ntam ento d a c aix ilh ar ia e nv idraç a da ex is tent e, d e qu alq uer  t ipo , l oc al i zada em  f ac hada, ent r e 3 
e 6  m ²  de s uperf íc ie, c om  m eios  m anuais  e c arg a m anua l de  ent ul ho p ara c am ião ou c o nte ntor , e  s ub s ti tuiç ão p or c aix i lhar ia de a lum ínio ano d iz ado  
n atu ral, pa ra janel a de al u mín io, d e co rre r si mp les , de 24 0x1 65 cm, s éri e alt a, f o rmad a  po r du a s fo lha s, com  pe rf is p ro v ido s d e  ru p t u ra de po n t e 
t érmica , e com  pr é - aro , v i d ro  du p lo L O W .S "CO NT RO L  G L AS S AC ÚST I CO  Y  SO L AR" , LO W .S 4/ 12/ 4 T emp la.lite  P arsol  cor cinz ent o , com  ca lços e 
v edação  con t ínu a .  
           
           
Unit ário  U d  Des c r iç ão  Rend.  Pr eç o 
unit ário  
Im por tânc ia  
m t25pem 015d  m  Pr é - aro d e a lum ínio d e 6 0x 20x 1,5 m m , s am blagem  atr avés  
de es q uadros  e p r o vi do de elem entos  par a  a f ix aç ão d o 
m esm o à obr a.  
8,10 0  3,99  32,3 2  
m t25pfx 110o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
later a l s em  guia de per s ia n a, gam a alt a, c om  r uptura d e 
pont e térm ic a, c om  o c ertif ic ado d e qu al id ade EW AA - EUR AS 
( Q UALANO D) .  
3,30 0  23,6 6  78,0 8  
m t25pfx 120o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
gui a s uper ior, g am a alta, c om  r uptura de p ont e térm ic a, c om  
o c ertif ic ado de qua li dad e EW AA - EURAS ( Q U AL ANO D) .  
2,40 0  30,3 9  72,9 4  
m t25pfx 125o  m  Perf il d e  a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
gui a i nf erior , gam a alt a, c o m  r uptura de  po nte térm ic a, c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
2,40 0  29,3 0  70,3 2  
m t25pfx 130o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
ho r i zont al , gam a alt a, c om  r uptura de p ont e térm ic a, in c lus iv e 
4,78 0  21,5 0  102, 77  
418 
 
j unta ex ter ior d o v idro  e f el pas , c om  o c ertif ic ado de  
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
m t25pfx 135o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
vertic a l lat eral, gam a alta , c om  r uptura de p ont e térm ic a, 
inc lus iv e j unta  ex teri or do  v idro e  f elpas , c om  o c ertif ic ado de 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
3,20 0  21,5 0  68,8 0  
m t25pfx 140o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
vertic a l c e ntral,  gam a alt a, c om  r uptura d e po nte térm ic a, 
inc lus iv e j unta  ex teri or do  v idro e  f elpa,  c om  o c ertif ic ado d e 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
3,20 0  21,5 0  68,8 0  
m t25pfx 030o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de bi te, 
gam a alta, c om  r uptura d e pont e térm ic a, inc l us iv e j un ta 
inter ior d o v idro  e p arte pro por c ion al de gram pos , c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
8,32 0  1,73  14,3 9  
m t15sj a100  U d  Car tuc ho de pas ta de s i lic o ne n eutr o.  0,28 4  2,86  0,81  
m t25pfx 200c b  U d  Kit c om pos to p or es qu adr o s , tam pas  de c onde ns aç ão e s aída  
de á gua,  e f err agens  de j an ela de c orr er d e d uas  f olha s .  
1,00 0  11,4 8  11,4 8  
m t21veu01 1x a wa  m ²  Vidr o du pl o LOW .S "CO NT RO L GLA SS  AC ÚST ICO  Y 
SO LA R", c o nj unt o c ons ti tuí do p or v idro ex terior de bai x a 
em is s ividad e térm ic a LOW .S de  4 m m , c aix a de ar  
des idrat ad a c om  per f il s eparador d e a lum ínio e  du pla  
ved aç ão per im etral, d e 1 2 m m , e vidro int erior  T em pla.lit e 
Pars ol c or c i n zent o d e 4 m m  de es pes s ura.  
4,08 3  77,4 9  316, 39  
m t21s ik 010  U d  Car tuc ho de 310 m l de s il ic one s i ntét ic o inc ol or E las to s il W S -
305 - N "SI K A" ( r e ndim ento apr ox im ado de 12 m  por  c a r tuc ho) .  
0,58 0  2,11  1,22  
m t21vva0 21  U d  Mater ial  aux i li ar par a a c o lo c aç ão de v idros .  1,00 0  1,08  1,08  
m o111  h  O per ário não  qu al if ic ado c o ns tr uç ão.  1,44 5  13,6 6  19,7 4  
419 
 
m o017  h  O f ic ia l de  1ª s err al he ir o.  6,19 8  14,8 1  91,7 9  
m o057  h  Aj uda nte de s err al he ir o.  6,25 1  14,2 5  89,0 8  
m o054  h  O f ic ial de  1ª vidr ac eir o.  3,33 7  15,7 5  52,5 6  
m o108  h  Aj uda nte de vi drac eir o.  3,33 7  15,3 4  51,1 9  
  %  Mei os  aux i li ares  2,00 0  1143 ,76  22,8 8  
  %  Cus tos  in dir ec t os  3,00 0  1166 ,64  35,0 0  
Custo de manutenção decenal: 168,23€ nos primeiros 10 anos.    T otal:  1201 ,64  
 
Z BC010  U d  Su b stit u ição  
d e 
caixi lhari a 
ext erio r 
env idraçada , 
p o r 
caixi lhari a 
d e alum ínio  
com  ru p t u ra 
d e po n t e 
t érmica  e 
env idraçado  
com  cai xa 
"CO NT RO L  
G L AS S 
AC Ú ST ICO  
Y  SO L AR ".  
      
Reab il itaç ã o e ner gét ic a de vãos  de f ac had a, atr av és  d o le va ntam ento d a c aix ilh ar ia e nv idraç a da ex is tent e, d e qu alq uer  t ipo , l oc al i zada em  f ac hada, d e 
mais de  6  m ²  de s uperf íc ie , c om  m eios  m anuais  e c ar ga m anual de entu lh o par a  c am ião o u c ont entor, e s ub s tituiç ã o p or c aix i lhar ia de alum ínio ano d iz ado  
420 
 
n atu ral, pa ra janel a de al u mín io, d e co rre r si mp les , de 25 0x2 50 cm, s éri e alt a, f o rmad a  po r du a s fo lha s, com  pe rf is p ro v ido s d e  ru p t u ra de po n t e 
t érmica , e com  pr é - aro , v i d ro  du p lo L O W .S "CO NT RO L  G L AS S AC ÚST ICO  Y  SO L AR" , LO W .S 4/ 12/ 4 T emp la.lite  P arsol  cor cinz ent o , com  ca lços e 
v edação  con t ínu a .  
           
           
Unit ário  U d  Des c r iç ão  Rend.  Pr eç o 
unit ário  
Im por tânc ia  
m t25pem 015d  m  Pr é - aro d e a lum ínio d e 6 0x 20x 1,5 m m , s am blag em  atr avés  
de es q uadros  e pr o vi do de elem entos  par a  a f ix aç ão d o 
m esm o à obr a.  
10,0 00  3,99  39,9 0  
m t25pfx 110o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
later a l s em  guia de per s ia n a, gam a alt a, c om  r uptura d e 
pont e térm ic a, c om  o c ertif ic ado d e qu al id ade EW AA - EUR AS 
( Q UALANO D) .  
5,00 0  23,6 6  118, 30  
m t25pfx 120o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
gui a s uper ior, g am a alta, c om  r uptura de p ont e térm ic a, c om  
o c ertif ic ado de qua li dad e EW AA - EURAS ( Q U AL ANO D) .  
2,50 0  30,3 9  7 5,9 8  
m t25pfx 125o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro 
gui a i nf erior , gam a alt a, c o m  r uptura de  po nte térm ic a, c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
2,50 0  29,3 0  73,2 5  
m t25pfx 130o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ur al,  par a  f orm aç ão de f olha 
hor i zont al , gam a alt a, c om  r uptura de p ont e térm ic a, 
inc lus iv e j unta  ex teri or do  v idro e  f elpas , c om  o c ertif ic ado de 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
4,98 0  21,5 0  107, 07  
m t25pfx 135o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
vertic a l lat eral, gam a alta , c om  r uptura de p ont e térm ic a, 
4,90 0  21,5 0  105, 35  
421 
 
inc lus iv e j unta  ex teri or do  v idro e  f elpas , c om  o c ertif ic ado de 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
m t25pfx 140o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm a ç ão de f olha 
vertic a l c e ntral,  gam a alt a, c om  r uptura d e po nte térm ic a, 
inc lus iv e j unta  ex teri or do  v idro e  f elpa,  c om  o c ertif ic ado d e 
qua lid ade  EW AA - EURA S ( Q UAL ANO D) .  
4,90 0  21,5 0  105, 35  
m t25pfx 030o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão d e bi te, 
gam a alta, c om  r uptura d e pont e térm ic a, inc l us iv e j un ta 
inter ior d o v idro  e p arte pro por c ion al de gram pos , c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
8,72 0  1,73  15,0 9  
m t15sj a100  U d  Car tuc ho de pas ta de s i lic o ne n eutr o.  0,35 0  2,86  1,00  
m t25pfx 200c b  U d  Kit c om pos to p or es qu adr o s , tam pas  de c onde ns aç ão e 
s aída d e á gua,  e f err age ns  de j ane la de c orr er d e d uas  
f olhas .  
1,00 0  11,4 8  11,4 8  
m t21veu01 1x a wa  m ²  Vidr o du pl o LOW .S "CO NT RO L GLA SS  AC ÚST ICO  Y 
SO LA R", c o nj unt o c ons ti tuí do p or v idro ex te r ior de bai x a 
em is s ividad e térm ic a LOW .S de  4 m m , c aix a de ar  
des idrat ad a c om  per f il s eparador d e a lum ínio e  du pla  
ved aç ão per im etral, d e 1 2 m m , e vidro int erior  T em pla.lit e 
Pars ol c or c i n zent o d e 4 m m  de es pes s ura.  
6,40 2  77,4 9  496, 09  
m t21s ik 010  U d  Car tuc ho de 310 m l de s il ic one s i ntét ic o inc ol or E las to s il W S -
305 - N "SI K A" ( r e ndim ento apr ox im ado de 12 m  por  
c artuc ho) .  
0,58 0  2,11  1,22  
m t21vva0 21  U d  Mater ial  aux i li ar par a a c o lo c aç ão de v idros .  1,00 0  1,08  1,08  
m o111  h  O per ário não  qu al if ic ado c o ns tr uç ão.  1, 81 1  13,6 6  24,7 4  
m o017  h  O f ic ial de  1ª s err al he ir o.  6,19 8  14,8 1  91,7 9  
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m o057  h  Aj uda nte de s err al he ir o.  6,25 1  14,2 5  89,0 8  
m o054  h  O f ic ial de  1ª vidr ac eir o.  5,23 2  15,7 5  82,4 0  
m o108  h  Aj uda nte de vi drac eir o.  5,23 2  15,3 4  80,2 6  
  %  Mei os  aux i li ares  2,00 0  15 19 ,43  30,3 9  
  %  Cus tos  in dir ec t os  3,00 0  1549 ,82  46,4 9  
Custo de manutenção decenal: 223,48€ nos primeiros 10 anos.    T otal:  1596 ,31  
 
 
Z BC010  U d  Su b stit u ição  
d e 
caixi lhari a 
ext erio r 
env idraçada , 
p o r 
caixi lhari a 
d e alum ínio  
com  ru p t u ra 
d e po n t e 
t érmica  e 
e n v idraçado  
com  cai xa 
"CO NT RO L  
G L AS S 
AC Ú ST ICO  
Y  SO L AR ".  
      
Reab il itaç ã o e ner gét ic a de vãos  de f ac had a, atr av és  d o le va ntam ento d a c aix ilh ar ia e nv idraç a da ex is tent e, d e qu alq uer  t ipo , l oc al i zada em  f ac hada, d e 
men o s de 3  m ²  de s uperf ície, c om  m eios  m anua is  e c arga m anual de ent ulh o p ara c am ião ou c o nten tor, e s ubs tit uiç ão  por  c a ix il har i a d e al um ínio 
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ano d iz ado  nat u ral, p ara  j anela d e alum ínio ,  com  d o b radiça s bas culant e d e abert u ra  par a o int er ior, d e 15 0x1 20 c m, s éri e alt a,  f o rmad a po r  um a 
f o lha, com  pe rf i s prov ido s de ru p t u r a de po n t e té r mica, e co m p ré - a ro , v idr o  du p lo L O W .S "CO NT RO L  G L AS S AC ÚST ICO  Y  S O L AR ", LO W .S 
4/12/ 4 T emp la.lite Pa rsol cor cinz ent o , com  ca lços e v edação  con t ínu a .  
           
           
Unit ário  U d  Des c r iç ão  Rend.  Pr eç o 
unit ário  
Im po r tânc ia  
m t25pem 015d  m  Pr é - aro d e a lum ínio d e 6 0x 20x 1,5 m m , s am blagem  atr avés  
de es q uadros  e pr o vi do de elem entos  par a  a f ix aç ão d o 
m esm o à obr a.  
5,40 0  3,99  21,5 5  
m t25pfx 010o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de aro d e 
j anela , gam a alt a, c om  r uptura de po nte t érm ic a, inc lu s ive 
j unta c entr a l de es t anq uid a de, c om  o c ertif ic ado d e q u ali dad e 
EW AA - EURAS ( Q U AL ANO D) .  
5,40 0  10,1 7  54,9 2  
m t25pfx 020o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de f olha 
de j ane la,  gam a alt a, c om  ruptura de pon te t érm ic a, inc lus iv e 
j untas  de es tan qui da de d a f olha e j u nta ex terior do 
env idraç a do, c om  o c ertif ic ado de q ua lid ad e EW AA - EURA S 
( Q UALANO D) .  
5,40 0  13,7 1  74,0 3  
m t25pfx 030o  m  Perf il d e a lum ínio a nod i zad o nat ural,  par a  f orm aç ão de bi te, 
gam a alta, c om  r uptura d e pont e térm ic a, inc l us iv e j un ta 
inter ior d o v idro  e p arte pro por c ion al de gram pos , c om  o 
c ertif ic ado d e q ual id ade E W AA - EURAS ( Q UA LANO D ) .  
4,84 0  1,73  8,37  
m t15sj a100  U d  Car tuc ho de pas ta de s i lic o ne n eutr o.  0,18 9  2,86  0,54  
m t25pfx 200ia  U d  Kit c om pos to p or es qu adr o s , tam pas  de c onde ns aç ão e s aída  
de á gua,  e f err agens  de j an ela aba tív el de um a f olha.  
1,00 0  14,7 4  14,7 4  
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m t21veu01 1x a wa  m ²  Vidr o du pl o LOW .S "CO NT RO L GLA SS  AC ÚST ICO  Y 
SO LA R", c o nj unt o c ons ti tuí do p or v idro ex terior de bai x a 
em is s ividad e térm ic a LOW .S de  4 m m , c aix a de ar  
des idrat ad a c om  per f il s eparador d e a lum ínio e  du pla  
ved aç ão per im etral, d e 1 2 m m , e vidro int erior  T em pla.lit e 
Pars ol c or c i n zent o d e 4 m m  de es pes s ura.  
1,88 3  77,4 9  145, 91  
m t21s ik 010  U d  Car tuc ho de 310 m l de s il ic one s i ntét ic o inc ol or E las to s il W S -
305 - N "SI K A" ( r e ndim ento apr ox im ado de 12 m  por  c a r tuc ho) .  
0,58 0  2,11  1,22  
m t21vva0 21  U d  Mater ial  aux i li ar par a a c o lo c aç ão de v idros .  1,00 0  1,08  1,08  
m o111  h  O per ário não  qu al if ic ado c o ns tr uç ão.  0,70 5  13,6 6  9,63  
m o017  h  O f i c ial de  1ª s err al he ir o.  5,73 8  14,8 1  84,9 8  
m o057  h  Aj uda nte de s err al he ir o.  5,79 1  14,2 5  82,5 2  
m o054  h  O f ic ial de  1ª vidr ac eir o.  1,53 9  15,7 5  24,2 4  
m o108  h  Aj uda nte de vi drac eir o.  1,53 9  15,3 4  23,6 1  
  %  Mei os  aux i li ares  2,00 0  547, 34  10,9 5  
  %  Cus tos  in dir ec t os  3,00 0  558, 29  16,7 5  











LED Esférica 250 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 632,35 681,42 
C [€] 76,29 82,21 
CF [€] 64,63 107,78 
VAL [€] 12,45 1,51 
TIR [%] 3,15 5,08 
SPB [anos] 7 6 
DPB [anos] 7 7 
IR [-] 1,02 1,00 
Modelo Simplificado 
P [€] 85,93 
C [€] 491,44 
PRS [anos] 6 
 
LED Standard 470 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 4 223,79 4 551,54 
C [€] 509,56 549,10 
CF [€] 2 862,11 3 150,31 
VAL [€] 2 513,58 2 440,50 
TIR [%] 58,89 62,23 
SPB [anos] 2 2 
DPB [anos] 2 2 
IR [-] 2,91 2,87 
Modelo Simplificado 
P [€] 574,00 
C [€] 852,12 





LED MASTER LEDSpot PAR30 650 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 283,62 333,39 
C [€] 34,22 40,22 
CF [€] 127,03 170,79 
VAL [€] 75,19 61,97 
TIR [%] 8,55 10,38 
SPB [anos] 10 9 
DPB [anos] 11 12 
IR [-] 1,50 1,42 
Modelo Simplificado 
P [€] 14,17 
C [€] 122,38 
PRS [anos] 9 
 
LED Standard 806 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 2 572,72 2 730,39 
C [€] 310,38 329,40 
CF [€] 764,36 903,01 
VAL [€] 603,07 576,02 
TIR [%] 15,41 17,76 
SPB [anos] 4 4 
DPB [anos] 4 4 
IR [-] 1,34 1,32 
Modelo Simplificado 
P [€] 494,42 
C [€] 1 497,99 





LED MASTER LEDtube VLE 1 000 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 1 055,75 1 372,36 
C [€] 127,37 165,56 
CF [€] 665,72 944,13 
VAL [€] 373,29 303,22 
TIR [%] 10,47 12,29 
SPB [anos] 10 9 
DPB [anos] 11 12 
IR [-] 2,07 1,89 
Modelo Simplificado 
P [€] 29,75 
C [€] 262,67 
PRS [anos] 9 
 
LED Standard 1 055 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 178,81 192,68 
C [€] 21,57 23,25 
CF [€] 61,90 74,11 
VAL [€] 47,15 44,06 
TIR [%] 14,17 16,35 
SPB [anos] 5 5 
DPB [anos] 5 5 
IR [-] 1,41 1,38 
Modelo Simplificado 
P [€] 24,30 
C [€] 95,33 





LED MASTER LEDtube GA110 1 265 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 1 541,08 1 754,07 
C [€] 185,92 211,61 
CF [€] 949,92 1 137,21 
VAL [€] 721,90 664,28 
TIR [%] 21,73 23,93 
SPB [anos] 5 5 
DPB [anos] 5 5 
IR [-] 2,29 2,20 
Modelo Simplificado 
P [€] 101,07 
C [€] 405,25 
PRS [anos] 4 
 
LED Standard 1 521 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 13 422,75 14 919,95 
C [€] 1 619,33 1 799,96 
CF [€] 2 902,83 4 219,40 
VAL [€] 1 283,48 888,33 
TIR [%] 4,94 6,77 
SPB [anos] 9 8 
DPB [anos] 10 10 
IR [-] 1,12 1,09 
Modelo Simplificado 
P [€] 1 137,59 
C [€] 8 900,59 





LED MASTER LEDtube VLE 1 600 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 12 208,87 14 120,57 
C [€] 1 472,89 1 703,52 
CF [€] 7 033,40 8 714,47 
VAL [€] 5 011,76 4 496,71 
TIR [%] 15,96 17,98 
SPB [anos] 6 6 
DPB [anos] 7 7 
IR [-] 2,02 1,93 
Modelo Simplificado 
P [€] 693,50 
C [€] 3 702,57 
PRS [anos] 5 
 
LED CorePro LEDtube 2 000 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 34 758,46 38 940,33 
C [€] 4 193,29 4 697,80 
CF [€] 21 580,25 25 257,62 
VAL [€] 17 066,28 15 947,27 
TIR [%] 25,92 28,25 
SPB [anos] 4 4 
DPB [anos] 4 4 
IR [-] 2,36 2,29 
Modelo Simplificado 
P [€] 2 686,66 
C [€] 8 984,92 





LED MASTER LEDtube VLE 2 100 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 16 430,15 19 958,31 
C [€] 1 982,15 2 407,79 
CF [€] 11 619,85 14 722,36 
VAL [€] 8 074,10 7 180,15 
TIR [%] 21,52 23,65% 
SPB [anos] 5 5 
DPB [anos] 6 6 
IR [-] 2,87 2,71 
Modelo Simplificado 
P [€] 658,17 
C [€] 2 828,16 
PRS [anos] 4 
 
LED MASTER LEDtube VLE 3 100 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 19 485,44 23 474,48 € 
C [€] 2 350,74 2 831,98 € 
CF [€] 12 866,25 16 374,04 € 
VAL [€] 8 819,00 7 794,39 € 
TIR [%] 17,56 19,59% 
SPB [anos] 6 6 
DPB [anos] 7 7 
IR [-] 2,45 2,32 
Modelo Simplificado 
P [€] 821,95 
C [€] 4 268,45 





Sódio de Alta Pressão MASTER SON-T APIA Plus Hg Free 6 300 
 
Modelo Dinâmico 
Parâmetros Cenário 1 Cenário 2 
R [€] 24 919,27 29 054,76 
C [€] 3 006,28 3 505,19 
CF [€] 21 326,83 24 963,42 
VAL [€] 16 985,11 15 877,60 
TIR [%] 203,84 211,41 
SPB [anos] 1 1 
DPB [anos] 1 1 
IR [-] 6,67 6,58 
Modelo Simplificado 
P [€] 1 325,43 
C [€] 586,16 


















Cu sto  i n i ci a l  i n cre m e n ta l
Tec nol ogi a
Ti po de anál i s e 

M ét odo 1 
M ét odo 2 
F o to vo l ta i ca
Ava l i a çã o  d e  re cu rso s
S i s t em a de pos i c i onam ent o s ol ar F i x o
Inc l i naç ão ° 30, 0
A z i m ut ° 0, 0
 M os t rar dado
M ê s
Ra d i a çã o  so l a r d i á ri a  - 
h o ri z o n ta l
Ra d i a çã o  so l a r 
d i á ri a  - 
i n cl i n a d a
P re ço  
e l e tri ci d a d e  
e x p o rta d a
El e tri ci d a d e  
e x p o rta d a  p /  
re d e
kW h / m ²/ d kW h / m ²/ d $/ M W h M W h
Janei ro 1, 82 2, 85 160, 0 0, 046
F everei ro 2, 57 3, 49 160, 0 0, 051
M arç o 3, 93 4, 72 160, 0 0, 075
A bri l 5, 21 5, 56 160, 0 0, 085
M ai o 6, 22 6, 08 160, 0 0, 095
Junho 6, 86 6, 45 160, 0 0, 096
Jul ho 6, 93 6, 62 160, 0 0, 101
A gos t o 6, 23 6, 43 160, 0 0, 098
S et em bro 4, 74 5, 48 160, 0 0, 082
Out ubro 3, 16 4, 12 160, 0 0, 065
Novem bro 2, 12 3, 25 160, 0 0, 050
Dez em bro 1, 64 2, 71 160, 0 0, 044
An u a l 4, 30 4, 82 160, 00 0, 888
Radi aç ão S ol ar anual  - hori z ont al M W h/ m ² 1, 57
Radi aç ão S ol ar anual  - i nc l i nado M W h/ m ² 1, 76
F o to vo l ta i ca
Ti po m ono-S i
P ot ênc i a el ét ri c a k W 11, 70
F abri c ant e
M odel o 78 uni dade(s )
E fi c i ênc i a % 11, 7%
Tem perat ura de operaç ão norm al  da c él ul a °C 45
Coefi c i ent e de Tem perat ura %  /  °C 0, 40%
À rea do c ol et or s ol ar m ² 100
M ét odo de Cont rol e
P erdas  di vers as % 5, 0%
I n ve rso r
E fi c i ênc i a % 5, 0%
Capac i dade k W 1, 0
P erdas  di vers as % 5, 0%
Re su m o
F at or de Ut i l i z aç ão % 0, 9%
E l et ri c i dade fornec i da à c arga M W h 0, 000
E l et ri c i dade ex port ada p/  rede M W h 0, 888
P reç o do c om bus t ível  - c as o propos t o s i s t em a el ét ri c o $/ M W h 0, 00
P reç o el et ri c i dade ex port ada $/ M W h
M os t rar out ras  uni dades
F ot ovol t ai c a
S i ste m a  d e  e l e tri ci d a d e  d o  ca so  p ro p o sto
A pi n S ol ar
m ono-S i  - S P 150
Ot i m i z aç ão do pont o de pot ênc i a m áx i m a
Completar planilha Análise de Custos
M ode lo Ene r gé tico R ET Scr e e n - Pr oje to pr odução de  Ele tr icidade
Ver banco de dados de produtos
